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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 44/2012
de 29 de agosto

Sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, 
que estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Os artigos 20.º, 21.º, 22.º, 24.º, 32.º, 33.º, 34.º e 35.º e 

o anexo I do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, 
que estabelece o regime da utilização dos recursos hídri-
cos, alterado pelos Decretos -Leis n.os 391 -A/2007, de 21 
de dezembro, 93/2008, de 4 de junho, 107/2009, de 15 de 
maio, 245/2009, de 22 de setembro, e 82/2010, de 2 de 
julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a 
licença de utilização é atribuída pela autoridade com-
petente através de:

a) Pedido apresentado pelo particular;
b) Outorga de protocolo com associações sem fins 

lucrativos que tenham vindo a exercer a gestão de do-
mínio público hídrico, nomeadamente:

i) Desenvolvendo atividades de carácter educativo, 
cultural e desportivo na respetiva área;

ii) Mantendo, conservando e valorizando as zonas 
ribeirinhas e frentes de águas de domínio público hí-
drico, mantendo -as acessíveis às populações, incluindo 
o seu acesso, instalações construídas e infraestruturas 
de apoio;

iii) Desenvolvendo ou promovendo projetos ou par-
ticipando nos objetivos das entidades que tutelam o 
domínio público hídrico ou que, de alguma forma, são 
responsáveis por atividades de carácter educativo, cul-
tural, desportivo ou outro, de interesse público;

iv) Assumindo a responsabilidade pela conservação e 
manutenção de instalações construídas e infraestruturas 
de apoio na área sobre a qual incide o título;

v) Promovendo projetos relevantes, aprovados ou em 
curso, cofinanciados por fundos europeus;

c) O protocolo referido na alínea b) determina o di-
reito à utilização privada dos recursos hídricos e obriga 
à emissão da correspondente licença de utilização.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea b) do 
número anterior, podem ser estabelecidos protocolos 
específicos entre as associações e as entidades compe-
tentes, desde que:

a) Garantam as atuais parcerias e contribuam para a 
continuação da realização de benfeitoras e para a oti-
mização das condições de acesso e usufruto do domínio 
público hídrico; ou

b) Se estiverem associadas a propriedade e a manu-
tenção de instalações construídas e infraestruturas de 
apoio, na natureza desses protocolos a estabelecer entre 
associações sem fins lucrativos e as entidades compe-

tentes, os usufrutuários sejam responsáveis por planos 
de conservação desses meios e da envolvente próxima, 
no estrito âmbito da utilização dos recursos hídricos.

3 — Atendendo à natureza e à dimensão dos in-
vestimentos associados, bem como à sua relevância 
sociocultural e económica, desde que se mantenham 
os pressupostos que originaram o direito privativo de 
utilização dos recursos hídricos e não tenha existido 
gestão danosa dos recursos hídricos, o prazo da licença 
de utilização para as entidades constantes da alínea b) 
do n.º 1 do presente artigo, é de 10 anos, sucessivamente 
renovável, por iguais períodos, a pedido das associações, 
nos termos do n.º 4 do artigo 34.º

4 — O pedido é apreciado e decidido no prazo de 
45 dias a contar do termo da fase de consultas prevista 
no artigo 15.º do presente decreto -lei.

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os 

protocolos com associações sem fins lucrativos outorga-
dos nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 20.º, o titular da licença será dispensado da pres-
tação da caução.

Artigo 24.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excluem -se do âmbito do n.º 1 os protocolos 

entre associações sem fins lucrativos e a entidade com-
petente, outorgados nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — O concurso público referido no n.º 2 é realizado, 

com as necessárias adaptações, de acordo com as normas 
relativas à celebração de contratos de empreitadas de 
obras públicas ou de fornecimentos e aquisição de bens 
e serviços, consoante a concessão implique ou não a 
realização de obras, podendo o anterior titular exercer 
o direito de preferência nos termos previstos no n.º 8 
do artigo 21.º
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6 — Quando a atribuição da concessão resultar de 
pedido apresentado pelo particular junto da autoridade 
competente, a escolha do concessionário é realizada de 
acordo com o disposto nos n.os 5 a 8 do artigo 21.º, com 
as necessárias adaptações.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior 
e quando o número de pretensões apresentadas o jus-
tifique, a autoridade competente pode decidir que a 
escolha do concessionário seja realizada mediante con-
curso público, nos termos do n.º 5 do presente artigo, 
mantendo -se os direitos de preferência mencionados 
nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 21.º

8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 32.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O incumprimento dos pressupostos estabelecidos 

no artigo 21.º durante dois anos consecutivos, apurado 
em processo de auditoria.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º

[...]
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Com a extinção das associações sem fins lucrativos 

ou com a cessação da sua atividade durante um ano, sem 
motivo justificado.

Artigo 34.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No prazo de seis meses antes do respetivo termo 

e desde que se mantenham as condições previstas no ar-
tigo 21.º ou aquelas que determinaram a sua atribuição, 
pode ser solicitada a renovação de licença:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) De ocupação do domínio público hídrico por as-

sociação sem fins lucrativos, a que se refere o n.º 2 do 
artigo 21.º

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As associações sem fins lucrativos a que se re-

fere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º são ressarcidas 
dos investimentos que tenham realizado, nos termos 
definidos no n.º 3 do artigo 32.º, com as necessárias 
adaptações, se o termo da concessão ocorrer por motivos 
a si não imputáveis.

6 — Os efeitos previstos no n.º 1 do presente artigo 
não são aplicáveis nos casos da outorga de protocolo a 
que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º

ANEXO I

(a que se referem os artigos 22.º e 25.º)

A) [...]

1 — Todas as utilizações tituladas por licença ou 
concessão estão sujeitas a caução para recuperação am-
biental, exceto se for dispensada a prestação de caução 
nos termos dos n.os 3, 4 e 9 do artigo 22.º e dos n.os 5 e 
6 do artigo 25.º do presente decreto -lei, ou se for apre-
sentada apólice de seguro, nos casos expressamente 
previstos no presente decreto -lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

B) [...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
O disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º é apli-

cável apenas às associações que tenham sido objeto de 
atribuição de licenças até à data de entrada em vigor da 
presente lei.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 17 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 21 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 Lei n.º 45/2012
de 29 de agosto

Aprova o regime jurídico de acesso e exercício da profissão
de examinador de condução

e o reconhecimento das entidades formadoras

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição inicial

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova o regime jurídico de acesso e 
exercício da profissão de examinador de condução e de 
certificação das respetivas entidades formadoras, trans-
pondo parcialmente para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2006/126/CE, do Parlamento Europeu e da Comissão, 
de 20 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelas Di-
retivas n.os 2009/113/CE, da Comissão, de 25 de agosto, e 
2011/94/UE, da Comissão, de 28 de novembro, relativa à 
carta de condução, em conformidade com o disposto:

a) No Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de junho, que 
estabelece os princípios e as regras necessários para sim-
plificar o livre acesso e exercício das atividades de ser-
viços e transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno;

b) Na Lei n.º 9/2009, de 4 de março, que transpôs para o 
ordenamento jurídico nacional a Diretiva n.º 2005/36/CE, 
do Parlamento e do Conselho, de 7 de setembro, relativa 
ao reconhecimento das qualificações profissionais.

CAPÍTULO II

Examinadores de condução

Artigo 2.º
Profissão de examinador de condução

1 — A profissão de examinador de condução só pode 
ser exercida por pessoas qualificadas que cumpram os 
requisitos estabelecidos na presente lei.

2 — Cabe aos examinadores de condução avaliar a capa-
cidade, os conhecimentos, a aptidão e os comportamentos 
dos candidatos a condutor para exercerem a condução na 
via pública.

3 — Os examinadores de condução exercem a profis-
são ao serviço de entidade autorizada a realizar exames 
de condução.

Artigo 3.º
Deveres do examinador

São deveres do examinador de condução:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares apli-
cáveis aos exames de condução;

b) Usar de isenção na avaliação dos candidatos a con-
dutor nas provas de exame de condução;

c) Comunicar ao responsável do centro de exames qual-
quer irregularidade ocorrida durante as provas de exame 
de condução;

d) Usar de urbanidade nas suas relações com os candida-
tos a condutor, com os instrutores e com os trabalhadores do 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), 
investidos em funções de fiscalização.

Artigo 4.º
Idoneidade

Não pode ser examinador de condução quem:

a) Esteja interdito ou suspenso do exercício da profissão;
b) Tenha sido condenado, por sentença transitada em 

julgado, por crime praticado no exercício da profissão de 
examinador.

Artigo 5.º
Incompatibilidades

1 — É incompatível com o exercício efetivo da profis-
são de examinador o desempenho das seguintes posições, 
funções ou atividades:

a) Ser proprietário de escola de condução em território 
nacional;

b) Ser sócio, acionista, gerente ou administrador de 
entidade proprietária de escola de condução em território 
nacional;

c) Exercer funções de instrutor de condução ou prestar 
serviço em escola de condução em território nacional.

2 — O examinador cujo ascendente, descendente ou 
respetivo cônjuge ou pessoa com quem viva em condições 
análogas às dos cônjuges se encontre associado à atividade 
do ensino da condução, nos termos previstos no número 
anterior, não pode realizar exames no distrito onde aquele 
exerce a sua atividade.

Artigo 6.º
Impedimentos

Não podem exercer a profissão, durante o cumprimento 
da sanção, os examinadores de condução que se encontrem 
proibidos ou inibidos de conduzir.

Artigo 7.º
Competências

1 — O examinador de condução deve possuir as se-
guintes competências apropriadas para a avaliação da ca-
pacidade de um candidato que pretenda obter a carta de 
condução relativa à categoria de veículos em que está a 
fazer o exame de condução:

a) Conhecimentos e aptidões em matéria de condução 
e avaliação:

i) Comportamento durante a condução;
ii) Avaliação e prevenção do risco;
iii) Regras relativas aos exames de condução;
iv) Legislação rodoviária;
v) Regime de avaliação dos candidatos a condutor e 

teoria e técnicas de avaliação;
vi) Condução defensiva;
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b) Competências em matéria de avaliação:
i) Capacidade para observar com precisão, acompanhar 

e avaliar o desempenho global do candidato a condutor 
durante a tarefa da condução;

ii) Assimilar rapidamente informação e distinguir o 
essencial;

iii) Antecipar, identificar problemas potenciais e criar 
estratégias para os resolver;

iv) Proceder oportunamente a um balanço construtivo;

c) Capacidade para conduzir com destreza e rigor os 
veículos para os quais está habilitado a realizar exames 
de condução;

d) Qualidade do serviço:
i) Capacidade de comunicar com os candidatos a condu-

tor de forma assertiva, explicando previamente o exame, 
seu conteúdo e resultado;

ii) Capacidade de interagir com os candidatos a condutor 
e demais intervenientes no exame de condução de forma 
respeitosa e não discriminatória;

e) Conhecimentos sobre as características técnicas e 
físicas dos veículos;

f) Conhecimentos sobre ecocondução.

2 — As competências referidas no número anterior são 
adquiridas e desenvolvidas no âmbito dos cursos de for-
mação referidos na presente lei.

CAPÍTULO III

Acesso à profissão de examinador de condução

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 8.º
Acesso à profissão

Sem prejuízo do disposto no artigo 22.º, o acesso à 
profissão de examinador de condução depende de:

a) Frequência com aproveitamento de curso de forma-
ção inicial; e

b) Aprovação no exame de acesso à profissão.

Artigo 9.º
Requisitos de acesso à formação inicial

1 — O acesso ao curso de formação inicial de examina-
dor de condução depende do preenchimento dos seguintes 
requisitos:

a) Idade mínima de 23 anos;
b) Ensino secundário ou equivalente ou superior;
c) Titularidade de carta de condução definitiva da cate-

goria B há, pelo menos, três anos;
d) Idoneidade, nos termos do artigo 4.º;
e) Atestado médico e certificado de avaliação psicoló-

gica, nos termos exigidos para os condutores do grupo 2.

2 — Os requisitos previstos nas alíneas c) a e) do nú-
mero anterior são de verificação permanente no exercício 
da profissão de examinador.

SECÇÃO II

Curso de formação inicial e exame de acesso à profissão

Artigo 10.º
Curso de formação inicial

1 — O curso de formação inicial de examinadores, que 
deve incluir obrigatoriamente conteúdos sobre ética profis-
sional, tem a duração mínima de 290 horas e é composto 
por uma parte teórica, com a duração mínima de 200 horas, 
e por uma parte prática em contexto real de avaliação, com 
a duração mínima de 90 horas.

2 — A organização e os conteúdos do curso de formação 
inicial de examinadores são definidos por portaria apro-
vada pelo membro do Governo responsável pelas áreas 
do emprego e dos transportes e ministrados por entidade 
formadora certificada.

3 — A formação teórica pode ser ministrada com recurso 
a ferramentas de ensino à distância, nos termos a fixar por 
portaria aprovada pelo membro do Governo responsável 
pelas áreas do emprego e dos transportes.

4 — Os formadores da parte teórica devem possuir 
como habilitações literárias mínimas licenciatura em área 
adequada às matérias a ministrar.

5 — A formação prática em contexto real de avaliação 
é composta pela observação e avaliação de provas práticas 
realizadas por candidatos a condutor da categoria B.

6 — A observação e a avaliação referidas no número 
anterior são acompanhadas por examinador com, pelo 
menos, cinco anos consecutivos de experiência na reali-
zação de exames de condução e titular de certificado de 
aptidão pedagógica ou de certificado de competências 
pedagógicas de formador.

7 — O resultado da avaliação das provas práticas do 
exame de condução referidas no n.º 5, atribuído pelo 
candidato a examinador em contexto real de avaliação 
ao candidato a condutor da categoria B, é validado pelo 
examinador -supervisor, que pode, em casos devidamente 
justificados, alterar o seu resultado final.

Artigo 11.º
Exame de acesso à profissão

1 — O exame de acesso à profissão de examinador é 
constituído pelas seguintes provas:

a) Prova teórica, escrita ou por sistema multimédia;
b) Prova prática.

2 — Após a conclusão da parte teórica do curso de for-
mação inicial, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 10.º, o 
candidato a examinador deve requerer no prazo de 30 dias 
a realização da prova teórica, prevista na alínea a) do 
número anterior.

3 — Obtida a aprovação na prova referida no número 
anterior, o candidato a examinador deve iniciar a parte 
prática do curso de formação inicial e, após conclusão da 
mesma, requerer no prazo de 30 dias a realização da prova 
prática, prevista na alínea b) do n.º 1.

4 — A reprovação ou a falta injustificada a qualquer das 
provas determina a exclusão do candidato a examinador 
do processo de exame, que pode ser reiniciado no prazo 
máximo de dois anos, por uma única vez, com dispensa 
de frequência de curso de formação inicial.
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5 — As características e os procedimentos das provas de 
exame são definidos por portaria aprovada pelo membro 
do Governo responsável pelas áreas do emprego e dos 
transportes.

Artigo 12.º
Prova teórica

1 — A prova teórica é realizada pelo IMT, I. P., ou por 
entidade por este designada, em sala equipada com um 
monitor para cada candidato, que pode transmitir simul-
taneamente imagens, figuras ou outro tipo de aplicação 
multimédia e respetivas questões.

2 — O resultado da prova teórica é comunicado ao 
candidato no final da prova e à entidade formadora, no 
prazo de 10 dias, devendo a formação prática em contexto 
real de avaliação iniciar -se nos 30 dias subsequentes a esta 
comunicação.

Artigo 13.º
Prova prática

1 — A prova prática é constituída por três etapas:

a) Entrevista ao candidato a examinador, que visa avaliar 
a motivação do candidato a examinador para o exercício da 
profissão e a capacidade de analisar criticamente o sistema 
de avaliação de condutores;

b) Avaliação da condução, que visa avaliar a competên-
cia do candidato a examinador de conduzir, com destreza e 
de forma segura, o veículo da categoria a que se pretende 
habilitar a realizar exames de condução;

c) Realização de prova a candidato a condutor da cate-
goria B, em contexto real de avaliação, que visa avaliar a 
competência do examinador para realizar provas práticas 
do exame de condução.

2 — A prova mencionada no número anterior é prestada 
perante um júri designado pelo IMT, I. P., que é composto 
por um elemento do IMT, I. P., que preside, um represen-
tante da entidade formadora e um examinador -supervisor.

3 — Durante a realização da etapa da prova prevista na 
alínea c) do n.º 1, o candidato a examinador deve preencher 
o relatório da prova prática efetuada pelo candidato a con-
dutor e propor ao júri a classificação daquele candidato.

4 — O resultado da avaliação do candidato a condutor 
é dado pelo membro do júri que é examinador, nos termos 
do disposto no n.º 2, após análise do relatório de exame 
preenchido pelo candidato a examinador.

5 — O júri avalia a prestação do candidato a examinador 
nas três etapas da prova prática, preenche o relatório da 
prova prática e atribui a classificação final de Aprovado 
ou Reprovado.

6 — O modelo de relatório de avaliação referido no 
número anterior é fixado por despacho do presidente do 
conselho diretivo do IMT, I. P., e consta do sítio na Internet 
daquele Instituto.

Artigo 14.º
Aprovação

Os candidatos a examinadores aprovados no exame de 
acesso à profissão ficam habilitados a exercer a profissão 
de examinador em relação aos exames de condução das 
categorias B1 e B.

SECÇÃO III

Requisitos para as restantes categorias

Artigo 15.º
Requisitos

1 — A realização de exames das categorias AM, A1, 
A2, A, BE, C1, C1E, C, CE, D1, D1E, D e DE depende do 
preenchimento, pelo examinador, dos seguintes requisitos:

a) Exercício da profissão de examinador da categoria B 
há, pelo menos, três anos;

b) Ter obtido, nos dois anos anteriores à frequência 
de formação específica, avaliação positiva na supervisão 
anual, nos termos da alínea a) do artigo 23.º;

c) Ser titular da carta de condução da categoria que 
pretende examinar;

d) Frequência com aproveitamento de curso de formação 
específico das categorias A, C, D ou E;

e) Aprovação nas provas de exame específicas das ca-
tegorias referidas na alínea anterior.

2 — O requisito previsto na alínea a) do número anterior 
é reduzido para dois anos no caso de o examinador ser 
titular de carta de condução das categorias que pretende 
examinar há, pelo menos, cinco anos.

3 — A aprovação no curso de formação específica e nas 
provas de exame para as categorias A, C ou D permite a 
realização de exames de condução das seguintes categorias:

a) Categoria A, habilita às categorias AM, A1, A2 e A;
b) Categoria C, habilita às categorias C1 e C;
c) Categoria D, habilita às categorias D1 e D.

4 — A realização de exames das categorias C1E, CE, 
D1E e DE depende da verificação dos seguintes requisitos:

a) Exercício da atividade de examinador da categoria C, 
para as provas das categorias C1E e CE, e da categoria D, 
para as provas das categorias D1E e DE;

b) Frequência de curso de formação específico e apro-
vação nas provas de exame para a categoria E.

Artigo 16.º
Cursos de formação específica para categorias A, C, D e E

1 — A organização, a duração e os conteúdos dos cursos 
de formação específica para as categorias A, C, D e E são 
definidos por portaria aprovada pelo membro do Governo 
responsável pelas áreas do emprego e dos transportes e 
ministrados por entidade formadora certificada.

2 — Aplica -se à formação específica das categorias A, 
C, D e E o disposto no artigo 10.º, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 17.º
Formação da categoria E

1 — A formação específica e a aprovação em provas de 
exame da categoria E só são exigidas na primeira habilita-
ção das categorias referidas no n.º 4 do artigo 15.º

2 — Os examinadores que sejam titulares da carta de 
condução da categoria BE há mais de três anos podem 
efetuar provas práticas da mesma categoria a candidatos 
a condutor.
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Artigo 18.º
Provas de exame para averbamento das categorias A, C, D e E

1 — O exame a que se refere a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 15.º é constituído por prova teórica, escrita ou por 
sistema multimédia, e por prova prática constituída pela 
observação da realização de uma prova prática a candidato 
a condutor em contexto real de avaliação.

2 — A prova teórica é realizada pelo IMT, I. P., ou por 
entidade por este designada, em sala equipada com um 
monitor para cada candidato, que pode transmitir simul-
taneamente imagens, figuras ou outro tipo de aplicação 
multimédia e respetivas questões.

3 — O resultado da prova teórica é comunicado ao can-
didato no final da prova e à entidade formadora, no prazo 
de 10 dias, devendo a formação em contexto real de avalia-
ção iniciar -se nos 30 dias subsequentes a esta comunicação.

4 — Os candidatos a examinador que concluam a for-
mação em contexto real de avaliação são admitidos à prova 
prática constituída pela realização de uma prova prática 
a candidato a condutor da categoria a que se pretendem 
habilitar, em contexto real de avaliação.

5 — Aplica -se às provas de exame para averbamento das 
categorias A, C, D e E o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 11.º 
e 2 a 6 do artigo 13.º, com as necessárias adaptações.

SECÇÃO IV

Certificação

Artigo 19.º
Credencial de examinador

1 — Aos candidatos a examinador de condução apro-
vados nas provas de exame é emitida pelo IMT, I. P., cre-
dencial de examinador de condução, a requerimento do 
interessado.

2 — O examinador de condução só pode realizar pro-
vas práticas cujas categorias estejam averbadas na sua 
credencial.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 28.º, a creden-
cial de examinador de condução é válida pelo período de 
cinco anos e a sua revalidação depende da avaliação do 
exercício da profissão prevista no artigo 23.º

4 — A revalidação da credencial de examinador é reque-
rida pelo interessado, junto do IMT, I. P., nos seis meses 
anteriores ao termo da validade.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, é ne-
cessária a apresentação da seguinte documentação:

a) Declaração comprovativa das supervisões anuais com 
as respetivas classificações;

b) Documento comprovativo da frequência da formação 
de atualização;

c) Documento comprovativo da observação externa com 
a respetiva classificação;

d) Atestado médico e certificado de avaliação psicoló-
gica, nos termos previstos na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º;

e) Certificado do registo criminal ou autorização de 
consulta do respetivo registo.

6 — Nos processos de revalidação da credencial e da 
carta de condução pode ser utilizado o mesmo atestado 
médico e certificado de avaliação médica e psicológica 
desde que se encontrem válidos.

7 — A credencial de examinador de condução obedece 
ao modelo aprovado por despacho do presidente do con-
selho diretivo do IMT, I. P., e consta do sítio na Internet 
deste Instituto.

Artigo 20.º
Caducidade

1 — A não revalidação da credencial determina a proi-
bição do exercício da profissão, pelo prazo máximo de 
dois anos, findo o qual a credencial caduca.

2 — Durante o prazo referido no número anterior, o 
examinador pode revalidar a credencial, observando o 
disposto no n.º 5 do artigo anterior.

3 — No caso de caducidade do título, pode ser requerida 
nova credencial de examinador, na sequência de aprovação 
no exame de acesso à profissão, com dispensa de frequên-
cia do curso de formação inicial.

4 — Após a aprovação no exame referido no número 
anterior o examinador pode requerer a realização de prova 
de exame para o averbamento das categorias a que estava 
habilitado, com dispensa de frequência do curso de for-
mação específico.

Artigo 21.º
Cancelamento

A credencial de examinador de condução é cancelada 
ao examinador que seja interdito para a atividade da rea-
lização de exames de condução ou condenado por crime 
praticado no exercício da profissão de examinador, por 
sentença transitada em julgado.

Artigo 22.º
Examinadores provenientes de outros Estados membros

1 — Os cidadãos nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do espaço económico europeu cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas noutro Estado membro e se 
pretendam estabelecer em Portugal acedem à profissão 
pelo reconhecimento das suas qualificações nos termos do 
disposto na Lei n.º 9/2009, de 4 de março, nomeadamente 
na secção I do seu capítulo III e no seu artigo 47.º, desde 
que possuam os requisitos previstos no artigo 9.º, para a 
categoria B, e os previstos no n.º 1 do artigo 15.º, para as 
restantes categorias.

2 — As medidas de compensação admissíveis nos ter-
mos da legislação referida no número anterior são regu-
ladas por portaria aprovada pelo membro do Governo 
responsável pelas áreas do emprego e dos transportes.

3 — Os documentos que suportam os pedidos de reco-
nhecimento das qualificações, que estejam redigidos em 
língua estrangeira, devem, em caso de justificada necessi-
dade, ser certificados e, quando não estejam redigidos em 
língua inglesa, acompanhados da respetiva tradução.

4 — Os cidadãos nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do espaço económico europeu e legalmente 
estabelecidos noutro Estado membro, para o exercício da 
profissão de examinador de condução, podem exercer essa 
mesma profissão em território nacional de forma ocasional 
e esporádica, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, ficando sujeitos aos requisitos de exercício que, 
atenta a natureza temporária da prestação, lhes sejam apli-
cáveis, nomeadamente aos constantes dos artigos 2.º a 6.º

5 — No seguimento da apresentação da primeira decla-
ração prévia exigida pelo artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 
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de março, referido no número anterior, o IMT, I. P., emite 
comprovativo de receção, cujo modelo é aprovado por 
despacho do presidente do conselho diretivo do Instituto 
e consta do seu sítio na Internet.

6 — A avaliação de desempenho do examinador que 
exerça a profissão em território nacional em regime de 
livre prestação de serviços é feita nos termos do disposto 
no artigo 30.º

CAPÍTULO IV

Avaliação do desempenho do examinador

Artigo 23.º
Avaliação do desempenho

O exercício da profissão de examinador depende de 
avaliação do desempenho positiva do examinador, nos 
seguintes termos:

a) Submissão à supervisão anual prevista no artigo 24.º, 
com classificação média final não inferior a 10 valores;

b) Frequência com aproveitamento da formação de atua-
lização, prevista no artigo 25.º;

c) Submissão, no período de cinco anos contados desde 
a data de emissão da respetiva credencial, à observação 
externa prevista no artigo 26.º, com classificação média 
final não inferior a 10 valores.

Artigo 24.º
Supervisão anual

1 — A supervisão anual consiste na verificação do 
desempenho dos examinadores nas provas práticas, por 
examinador -supervisor, a designar pelo IMT, I. P., e ins-
crito na Bolsa Nacional de Supervisores.

2 — Os examinadores -supervisores que vierem a ser 
reconhecidos como tal pelo IMT, I. P., devem ter, pelo 
menos, 10 anos de exercício de atividade como examinador 
de condução credenciado.

3 — O IMT, I. P., institui uma bolsa nacional de su-
pervisores constituída pelos examinadores -supervisores 
previstos no número anterior.

4 — O IMT, I. P., durante o mês de janeiro, comunica 
à entidade autorizada a realizar exames de condução 
onde o examinador exerce funções a identificação dos 
examinadores -supervisores.

5 — Os critérios de desempenho a verificar são os se-
guintes:

a) Nível de cumprimento dos procedimentos preestabe-
lecidos para as provas do exame de condução;

b) Deteção dos erros e faltas praticados pelo candidato 
a condutor nas provas práticas supervisionadas;

c) Avaliação efetuada aos candidatos a condutor;
d) Comunicação com os candidatos a condutor.

6 — A supervisão é registada em documento próprio, 
cujo modelo é definido por despacho do presidente do 
conselho diretivo do IMT, I. P.

7 — Anualmente, são supervisionadas oito provas prá-
ticas de cada examinador, sendo, pelo menos, quatro da 
categoria B e as restantes das outras categorias a que o 
examinador se encontra habilitado.

8 — É atribuída a cada supervisão uma classificação de 
1 a 20 pontos, que resulta da soma dos critérios de desem-
penho definidos no documento referido no n.º 6.

9 — A classificação final anual da supervisão consiste 
na média simples das oito provas práticas supervisionadas.

10 — O responsável do centro de exames deve conser-
var os relatórios de supervisão pelo prazo de cinco anos, 
que podem ser consultados pelo IMT, I. P., a todo o tempo.

11 — O IMT, I. P., ou entidade por este designada, efe-
tua a supervisão anual dos examinadores -supervisores, de 
acordo com os critérios estabelecidos no n.º 5.

Artigo 25.º
Formação de atualização

1 — Os examinadores devem frequentar, anualmente e 
com aproveitamento, a seguinte formação de atualização:

a) Dois dias de formação, com a duração mínima de 
catorze horas, com o objetivo de manterem e atualizarem 
os conhecimentos e as competências necessárias para exa-
minar, desenvolverem novas competências para o exercício 
da profissão e assegurarem a uniformização de critérios 
na avaliação de condutores;

b) Um dia de formação, com a duração mínima de sete 
horas, com o objetivo de desenvolverem e manterem as 
competências práticas necessárias em matéria de condução 
dos veículos das categorias para as quais estão habilitados 
a examinar.

2 — Os examinadores habilitados com as categorias A, 
C, D ou E devem ainda frequentar, anualmente e com 
aproveitamento, formação de atualização específica, com 
a duração mínima de duas horas para cada categoria.

3 — Os conteúdos da formação de atualização previstos 
nos números anteriores são definidos por portaria aprovada 
pelo membro do Governo responsável pelas áreas do em-
prego e dos transportes.

4 — A formação de atualização referida na alínea a) 
do n.º 1 e no n.º 2 pode ser ministrada com recurso a fer-
ramentas de ensino à distância, nos termos a fixar por 
portaria aprovada pelo membro do Governo responsável 
pelas áreas do emprego e dos transportes.

5 — À formação de atualização aplica -se o disposto no 
artigo 31.º, com as necessárias adaptações.

Artigo 26.º
Observação externa

1 — A observação externa consiste na verificação do 
desempenho dos examinadores nas provas práticas e é 
realizada pelo IMT, I. P., ou por entidade por este designada.

2 — Os critérios de desempenho a verificar são os de-
finidos no n.º 5 do artigo 24.º

3 — A observação externa é registada em documento 
próprio, cujo modelo é definido por despacho do presidente 
do conselho diretivo do IMT, I. P., e que consta do sítio na 
Internet daquele Instituto.

4 — Durante o período de validade da credencial do 
examinador são -lhe observadas, no mínimo, quatro pro-
vas práticas, sendo, pelo menos, duas da categoria B e 
as restantes de outras categorias a que o examinador se 
encontre habilitado.

5 — É atribuída a cada observação externa uma classi-
ficação de 1 a 20 pontos, que resulta da soma dos critérios 
de desempenho definidos no n.º 2.

6 — A classificação final da observação externa consiste 
na média simples das quatro provas práticas observadas.
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Artigo 27.º
Monitorização dos resultados das provas práticas

1 — O IMT, I. P., deve possuir o registo das provas 
práticas efetuadas pelos examinadores, com as seguintes 
especificações:

a) Identificação do examinador;
b) Centro de exames onde realiza provas;
c) Identificação dos candidatos a condutor examinados, 

com indicação da idade, sexo e localidade de residência;
d) Escola de condução proponente do candidato a con-

dutor examinado, se aplicável;
e) Categoria de habilitação pretendida;
f) Dia e hora;
g) Resultado da prova.

2 — Os dados referidos no número anterior são agrupa-
dos pelo IMT, I. P., que remete, anualmente, ao examinador 
e ao centro de exames onde este realiza provas práticas a 
seguinte informação:

a) Os dados relativos às taxas de aprovação do exami-
nador, por categoria;

b) Os dados relativos à média de aprovação do centro 
de exames onde o examinador exerce a profissão e à média 
de aprovação a nível nacional, por categoria.

Artigo 28.º
Curso de formação especial

1 — Devem frequentar curso de formação especial, com 
o objetivo de readquirir as competências exigíveis para o 
exercício da profissão, os examinadores que apresentem 
qualquer das seguintes situações:

a) Não realizarem a supervisão anual ou obterem uma 
classificação inferior a 10 pontos, em dois anos conse-
cutivos;

b) Não frequentarem a formação de atualização prevista 
no artigo 25.º;

c) Não realizarem a observação externa ou obterem uma 
classificação inferior a 10 pontos;

d) Um desvio igual ou superior a 30 % face à média 
anual de aprovações das provas das práticas do exame de 
condução, por categoria, a nível nacional.

2 — O curso de formação especial deve ser concluído com 
aproveitamento no prazo máximo de um ano desde a verifi-
cação de qualquer das situações referidas no número anterior.

3 — As matérias a ministrar no curso de formação espe-
cial devem incidir nas áreas classificadas como negativas 
na supervisão anual, na observação externa ou no processo 
de avaliação dos candidatos a condutor, na situação prevista 
na alínea d) do n.º 1.

4 — O examinador que não obtenha aproveitamento 
no curso de formação especial pode repeti -lo uma única 
vez desde que o faça respeitando o prazo previsto no n.º 2.

5 — Caso não realizem ou não obtenham aproveita-
mento no prazo previsto no n.º 2, a credencial caduca, 
aplicando -se o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 20.º

Artigo 29.º
Reavaliação de competências

1 — O examinador que não tenha efetuado exames de 
condução das categorias a que se encontra habilitado num 

período de 24 meses deve submeter -se à observação ex-
terna extraordinária antes de poder realizar exames nessas 
mesmas categorias.

2 — Na observação externa referida no número ante-
rior são acompanhadas duas provas práticas da categoria 
reavaliada, aplicando -se o disposto no artigo 26.º, com as 
necessárias adaptações.

Artigo 30.º
Avaliação de desempenho do examinador 

em livre prestação de serviços

O IMT, I. P., deve, através do exercício da cooperação 
administrativa referida no artigo 43.º, assegurar que o exa-
minador que exerça a profissão em território nacional em 
regime de livre prestação de serviços cumpre os requisitos 
de qualidade e formação contínua constantes do n.º 4 do 
anexo IV da Diretiva n.º 2006/126/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 20 de dezembro, relativa à carta 
de condução, conforme transposta para a ordem jurídica 
interna do seu Estado membro de origem.

CAPÍTULO V

Entidades formadoras de examinadores

Artigo 31.º
Certificação de entidades formadoras

de examinadores de condução

1 — A certificação de entidades formadoras de exa-
minadores de condução segue os trâmites da portaria que 
regula a certificação de entidades formadoras, com as 
seguintes adaptações:

a) A entidade competente para a certificação é o IMT, I. P.;
b) Não podem ser certificadas como entidades forma-

doras de examinadores as entidades que desenvolvam 
atividades associadas ao ensino da condução;

c) Os formadores devem possuir na parte teórica, 
como habilitações literárias mínimas, a licenciatura em 
área adequada às matérias a ministrar, sem prejuízo do 
reconhecimento de qualificações obtidas fora de Portugal 
por formadores cidadãos de Estado membro da União 
Europeia ou do espaço económico europeu, nos termos 
da Lei n.º 9/2009, de 4 de março;

d) As entidades formadoras certificadas nos termos da 
presente lei podem realizar cursos de formação inicial, de 
atualização, de averbamento de categorias e de formação 
especial;

e) Os demais requisitos específicos, em complemento ou 
derrogação dos requisitos constantes da portaria que regula 
a certificação de entidades formadoras, serão aprovados por 
portaria aprovada pelo membro do Governo responsável 
pelas áreas do emprego e dos transportes.

2 — A certificação de entidades formadoras pelo 
IMT, I. P., seja expressa ou tácita, é comunicada ao serviço 
central competente do ministério responsável pela área da 
formação profissional no prazo de 10 dias.

Artigo 32.º
Comunicação dos cursos de formação de examinadores

1 — As entidades formadoras de examinadores, certi-
ficadas nos termos da presente lei e da portaria que regula 
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a certificação de entidades formadoras, devem apresentar 
ao IMT, I. P., mera comunicação prévia, nos termos do 
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, relativamente a cada curso de 
formação de examinadores, com indicação dos seguintes 
elementos:

a) Identificação da ação a ministrar, com data de início, 
duração, horário de funcionamento e local;

b) Cópia ou acesso eletrónico pelo IMT, I. P., aos ma-
nuais de formação do curso;

c) Identificação dos formadores, com indicação das ma-
térias que vão ministrar, acompanhada de curriculum vitae 
e cópia do certificado de aptidão pedagógica ou de certifi-
cado de competências pedagógicas de formador, salvo se 
estes documentos já tiverem sido anteriormente entregues 
no IMT, I. P., caso em que basta essa referência;

d) Identificação dos formandos.

2 — O disposto no número anterior aplica -se às enti-
dades formadoras legalmente estabelecidas noutro Estado 
membro da União Europeia ou do espaço económico eu-
ropeu para ministrar cursos equivalentes aos referidos 
no n.º 1 que pretendam ministrar cursos de formação de 
examinadores em território nacional, conformes à presente 
lei, de forma ocasional e esporádica, nos termos de portaria 
a aprovar pelo membro do Governo responsável pelas áreas 
do emprego e dos transportes.

Artigo 33.º
Deveres das entidades formadoras de examinadores

São deveres das entidades formadoras de examinadores:

a) Comunicar previamente ao IMT, I. P., nos termos do 
artigo anterior, a realização das ações de formação e a sua 
alteração, com a antecedência mínima de 10 e de 3 dias, 
respetivamente, e realizá -las de acordo com a comunicação 
efetuada;

b) Colaborar nas ações de acompanhamento e de ava-
liação técnico -pedagógica realizadas pelo IMT, I. P.;

c) Fornecer ao IMT, I. P., os elementos relativos ao exer-
cício da atividade sempre que tal lhes seja solicitado;

d) Manter, pelo período de cinco anos, o registo das 
ações de formação de examinadores realizadas, bem como 
os processos individuais dos formandos;

e) Comunicar ao IMT, I. P., no prazo de 10 dias, a mu-
dança de sede ou estabelecimento principal em território 
nacional, nos casos aplicáveis.

Artigo 34.º
Acompanhamento técnico -pedagógico

1 — O IMT, I. P., efetua o acompanhamento técnico-
-pedagógico das ações de formação de examinadores, o 
qual visa, nomeadamente, apoiar e incentivar a qualidade da 
formação através do controlo efetivo da sua conformidade 
com as condições e termos estabelecidos legalmente.

2 — As entidades formadoras de examinadores de-
vem enviar ao IMT, I. P., anualmente, relatório da ati-
vidade, nos termos de portaria a aprovar pelo membro 
do Governo responsável pelas áreas do emprego e dos 
transportes.

Artigo 35.º
Registo

O IMT, I. P., organiza e mantém atualizado um registo 
das entidades que exercem a atividade de formação de 
examinadores e das sanções que lhes forem aplicadas nos 
termos da presente lei.

CAPÍTULO VI

Regime sancionatório

Artigo 36.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente regime compete ao IMT, I. P., que pode, para o 
efeito, recorrer à colaboração de outras entidades públicas, 
nos termos legais.

2 — Quando o procedimento sancionatório não seja 
da sua competência, o IMT, I. P., comunica às entidades 
competentes as irregularidades verificadas.

Artigo 37.º
Contraordenações e coimas

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de 
€ 750 a € 7500:

a) O exercício da profissão de examinador de condução 
por profissional estabelecido em território nacional sem 
credencial;

b) O exercício da profissão de examinador de condução 
em regime de livre prestação de serviços sem o cumpri-
mento do disposto no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 
de março;

c) O exercício da atividade de formação de examinador 
de condução por entidade não certificada.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de 
€ 350 a € 1000 a violação dos deveres:

a) Do examinador previstos no artigo 3.º;
b) Das entidades formadoras previstos no artigo 33.º

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimo 
e máximo das coimas reduzidos para metade.

4 — A tentativa é punível com coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

Artigo 38.º
Sanções acessórias

1 — Às contraordenações previstas por violação dos 
deveres dos examinadores praticadas com dolo é aplicável 
a sanção acessória de interdição do exercício da atividade 
de examinador, pelo período de 30 dias a um ano.

2 — A aplicação da sanção acessória prevista no número 
anterior pode ser suspensa nos casos em que a coima se en-
contre paga e o infrator não tenha sido condenado pela prá-
tica de infração ao presente regime nos últimos três anos.

3 — As credenciais suspensas por interdição da ativi-
dade devem ser entregues pelos seus titulares ao IMT, I. P., 
sob pena de serem apreendidas.

4 — Ao examinador que havendo exercido a profissão 
em território nacional em regime de livre prestação de ser-



4812  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012 

viços seja interditado de a exercer nos termos do disposto 
no n.º 1 pode ser apreendido o comprovativo referido no 
n.º 5 do artigo 22.º

Artigo 39.º
Processamento das contraordenações

1 — A instrução e o processamento das contraordenações 
previstas no presente regime competem ao IMT, I. P.

2 — A aplicação das coimas e das sanções acessórias 
é da competência do presidente do conselho diretivo do 
IMT, I. P., que a pode delegar.

Artigo 40.º
Produto das coimas

A afetação do produto das coimas faz -se da seguinte 
forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para o IMT, I. P.

Artigo 41.º
Regime subsidiário

Às contraordenações previstas na presente lei é subsi-
diariamente aplicável o regime geral do ilícito de mera or-
denação social, constante do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 
de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 
de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º
Desmaterialização de atos e procedimentos

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações 
previstos na presente lei podem ser efetuados por meios 
eletrónicos, através da plataforma eletrónica de informação 
do IMT, I. P., acessível através do balcão único eletrónico 
dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — A todos os procedimentos administrativos previstos 
na presente lei, para cuja instrução ou decisão final seja 
legal ou regulamentarmente exigida a apresentação de cer-
tidões ou declarações de entidades administrativas, aplica-
-se o disposto no Decreto -Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, 
e na alínea d) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho.

Artigo 43.º
Cooperação administrativa

Para efeitos da aplicação da presente lei, as autoridades 
competentes participam na cooperação administrativa, 
no âmbito dos procedimentos relativos a profissionais 
e entidades formadoras provenientes de outros Estados 
membros, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da 
Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e no capítulo VI do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, nomeadamente através 
do Sistema de Informação do Mercado Interno.

Artigo 44.º
Integração no Sistema Nacional de Qualificações 

e regulamentação

1 — A formação e a certificação estabelecidas pela pre-
sente lei integram -se no Sistema Nacional de Qualificações.

2 — Por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas do emprego e dos transportes é aprovada, no 
prazo de 90 dias a contar da publicação da presente lei, 
a regulamentação necessária para efeitos do disposto no 
número anterior, nomeadamente:

a) A organização, a duração e os conteúdos do curso de 
formação inicial de examinadores;

b) A formação teórica ministrada com recurso a ferra-
mentas de ensino à distância;

c) As características e os procedimentos das provas de 
exame teóricas e práticas;

d) As medidas de compensação a impor, nos termos do 
artigo 11.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, aos cidadãos 
nacionais de Estado membro da União Europeia ou do 
espaço económico europeu cujas qualificações para o exer-
cício da atividade de examinador de condução tenham sido 
obtidas noutro Estado membro e se pretendam estabelecer 
em território nacional;

e) Os conteúdos da formação de atualização;
f) Os requisitos específicos para a certificação de enti-

dades formadoras de examinadores de condução referidos 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º da presente lei.

3 — A integração prevista no n.º 1 é promovida 
pela Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 
Profissional, I. P., e pela Direção -Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho, em articulação com o IMT, I. P., de 
acordo com as respetivas competências.

Artigo 45.º
Examinadores em exercício de funções

1 — A presente lei aplica -se aos examinadores de con-
dução em exercício de funções.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior o pre-
visto na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º, devendo os exa-
minadores completar, até 30 de setembro de 2015, o nível 
secundário ou equivalente, ou superior.

Artigo 46.º
Examinadores que não estejam em exercício de funções

1 — Os candidatos que tenham realizado e concluí-
do com aproveitamento as provas de exame de acesso 
à profissão de examinador antes da entrada em vigor da 
presente lei dispõem de um ano para requerer a emissão 
da credencial desde que observem as condições previstas 
nos artigos 4.º a 6.º

2 — Os candidatos que não tenham cumprido o disposto 
no número anterior só podem requerer a emissão de cre-
dencial após aprovação na prova prevista na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º, com dispensa de frequência de curso 
de formação inicial.

3 — No caso de reprovação ou de falta injustificada nas 
provas do exame referido no número anterior, são consi-
derados para todos os efeitos como não aptos ao exercício 
da profissão de examinador.
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Artigo 47.º
Entidades formadoras autorizadas

1 — As entidades formadoras autorizadas à data da 
entrada em vigor da presente lei devem obter, no prazo de 
um ano, certificação nos termos do artigo 31.º, ficando dis-
pensadas do cumprimento do requisito previsto na alínea b) 
do n.º 1 do mesmo artigo por um período transitório de 
cinco anos.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior 
determina a caducidade da autorização.

Artigo 48.º
Aplicação nas regiões autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira as 
competências cometidas ao IMT, I. P., são exercidas pe-
los serviços e organismos das respetivas administrações 
regionais.

Artigo 49.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 32.º e 38.º 
do Decreto -Lei n.º 175/91, de 11 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 343/97, de 5 de dezembro, e 209/98, de 
15 de julho, e pela Lei n.º 21/99, de 21 de abril.

Artigo 50.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 14 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 17 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 46/2012
de 29 de agosto

Transpõe a Diretiva n.º 2009/136/CE, na parte que al-
tera a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de 
dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das 
comunicações eletrónicas, procedendo à primeira alteração 
à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, e à segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei:

a) Procede à primeira alteração à Lei n.º 41/2004, de 
18 de agosto, que transpõe para a ordem jurídica nacional 

a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de dados 
pessoais e à proteção da privacidade no setor das comu-
nicações eletrónicas;

b) Procede à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2004, 
de 7 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 62/2009, de 
10 de março, que transpõe para a ordem jurídica nacional 
a Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho, relativa a certos aspetos legais 
dos serviços da sociedade de informação, em especial do 
comércio eletrónico, no mercado interno.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 14.º e 15.º da 
Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 12 de julho, relativa ao trata-
mento de dados pessoais e à proteção da privacidade no 
setor das comunicações eletrónicas, com as alterações 
determinadas pelo artigo 2.º da Diretiva n.º 2009/136/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 
novembro.

2 — A presente lei aplica -se ao tratamento de da-
dos pessoais no contexto da prestação de serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público em 
redes de comunicações públicas, nomeadamente nas 
redes públicas de comunicações que sirvam de suporte 
a dispositivos de recolha de dados e de identificação, 
especificando e complementando as disposições da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro (Lei da Proteção de Dados 
Pessoais).

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nas situações previstas no número anterior, 

as empresas que oferecem serviços de comunicações 
eletrónicas acessíveis ao público devem estabelecer 
procedimentos internos que permitam responder aos 
pedidos de acesso a dados pessoais dos utilizadores 
apresentados pelas autoridades judiciárias competentes, 
em conformidade com a referida legislação especial.

Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) «Comunicação» qualquer informação trocada ou 

enviada entre um número finito de partes mediante a 
utilização de um serviço de comunicações eletrónicas 
acessível ao público;

b) «Correio eletrónico» qualquer mensagem textual, 
vocal, sonora ou gráfica enviada através de uma rede 
pública de comunicações que possa ser armazenada na 
rede ou no equipamento terminal do destinatário até 
que este a recolha;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) «Dados de localização» quaisquer dados tratados 

numa rede de comunicações eletrónicas ou no âmbito de 
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um serviço de comunicações eletrónicas que indiquem 
a posição geográfica do equipamento terminal de um 
utilizador de um serviço de comunicações eletrónicas 
acessível ao público;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) «Violação de dados pessoais» uma violação da 

segurança que provoque, de modo acidental ou ilícito, 
a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o 
acesso não autorizado a dados pessoais transmitidos, 
armazenados ou de outro modo tratados no contexto 
da prestação de serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público.

2 — É excluída da alínea a) do número anterior toda 
a informação difundida ao público em geral, através de 
uma rede de comunicações eletrónicas, que não possa 
ser relacionada com o assinante de um serviço de co-
municações eletrónicas ou com qualquer utilizador 
identificável que receba a informação.

3 — Salvo definição específica da presente lei, são 
aplicáveis as definições constantes da Lei de Proteção 
de Dados Pessoais e da Lei n.º 5/2004, de 10 de feve-
reiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2011, 
de 13 de setembro (Lei das Comunicações Eletrónicas).

Artigo 3.º
Segurança do processamento

1 — As empresas que oferecem serviços de comuni-
cações eletrónicas acessíveis ao público devem adotar 
as medidas técnicas e organizacionais adequadas para 
garantir a segurança dos seus serviços, se necessário, 
no que respeita à segurança de rede, em conjunto com 
o fornecedor da rede pública de comunicações.

2 — O fornecedor de rede pública de comunicações 
que sirva de suporte a serviços de comunicações eletró-
nicas acessíveis ao público, prestados por outra empresa 
deve satisfazer os pedidos que esta lhe apresente e que 
sejam necessários para o cumprimento do regime fixado 
na presente lei.

3 — As medidas referidas no n.º 1 devem ser adequa-
das à prevenção dos riscos existentes, tendo em conta a 
proporcionalidade dos custos da sua aplicação e o estado 
da evolução tecnológica.

4 — O ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções (ICP -ANACOM) deve emitir recomendações sobre 
as melhores práticas relativas ao nível de segurança que 
essas medidas devem alcançar.

5 — O ICP -ANACOM deve, diretamente ou através 
de entidade independente, auditar as medidas adotadas 
nos termos dos números anteriores.

6 — O ICP -ANACOM deve estabelecer o plano des-
sas auditorias, de modo a abranger, nomeadamente, a 
determinação dos procedimentos e normas de referência 
a aplicar -lhes e os requisitos exigíveis aos auditores.

7 — Pode ainda o ICP -ANACOM, ou uma entidade 
independente por si designada, realizar auditorias de 
segurança extraordinárias.

8 — Para efeitos da aplicação dos n.os 4 a 7 do pre-
sente artigo, caso estejam em causa medidas que possam 
envolver matérias de proteção de dados pessoais, deve o 
ICP -ANACOM solicitar parecer à Comissão Nacional 
de Protecção de Dados (CNPD).

9 — Sem prejuízo do disposto na Lei da Proteção 
de Dados Pessoais, as medidas referidas nos n.os 1 a 3 
devem, no mínimo, incluir:

a) Medidas que assegurem que somente o pessoal 
autorizado possa ter acesso aos dados pessoais, e apenas 
para fins legalmente autorizados;

b) A proteção dos dados pessoais transmitidos, arma-
zenados ou de outro modo tratados, contra a destruição, 
a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso não au-
torizados ou acidentais;

c) Medidas que assegurem a aplicação de uma po-
lítica de segurança no tratamento dos dados pessoais.

10 — Em caso de risco especial de violação da se-
gurança da rede, as empresas que oferecem serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem 
informar gratuitamente os assinantes desses serviços da 
existência do risco e, sempre que o risco se situe fora 
do âmbito das medidas a tomar pelo prestador do ser-
viço, das soluções possíveis para evitá -lo e dos custos 
prováveis daí decorrentes.

Artigo 5.º
[...]

1 — O armazenamento de informações e a possibi-
lidade de acesso à informação armazenada no equipa-
mento terminal de um assinante ou utilizador apenas são 
permitidos se estes tiverem dado o seu consentimento 
prévio, com base em informações claras e completas 
nos termos da Lei de Proteção de Dados Pessoais, no-
meadamente quanto aos objetivos do processamento.

2 — O disposto no presente artigo e no artigo anterior 
não impede o armazenamento técnico ou o acesso:

a) Que tenha como única finalidade transmitir uma 
comunicação através de uma rede de comunicações 
eletrónicas;

b) Estritamente necessário ao fornecedor para forne-
cer um serviço da sociedade de informação solicitado 
expressamente pelo assinante ou utilizador.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As empresas que oferecem serviços de comu-

nicações eletrónicas só podem tratar os dados referidos 
no n.º 1 se o assinante ou utilizador a quem os dados 
digam respeito tiver dado o seu consentimento prévio e 
expresso, que pode ser retirado a qualquer momento, e 
apenas na medida do necessário e pelo tempo necessário 
à comercialização de serviços de comunicações eletró-
nicas ou à prestação de serviços de valor acrescentado.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012  4815

3 — Do mesmo modo, o tratamento de dados de 
localização é permitido na medida e pelo tempo necessá-
rios para a prestação de serviços de valor acrescentado, 
desde que seja obtido consentimento prévio e expresso 
dos assinantes ou utilizadores.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As empresas que oferecem redes e ou serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem 
conciliar os direitos dos assinantes que recebem faturas 
detalhadas com o direito à privacidade dos utilizadores 
autores das chamadas e dos assinantes chamados, nomea-
damente submetendo à aprovação da CNPD propostas 
quanto a meios que permitam aos assinantes um acesso 
anónimo ou estritamente privado a serviços de comuni-
cações eletrónicas acessíveis ao público.

3 — A aprovação pela CNPD, referida no número 
anterior, está sujeita a parecer prévio obrigatório do 
ICP -ANACOM.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º

[...]

1 — Constitui contraordenação punível com a coima 
mínima de € 1500 e máxima de € 25 000, quando pra-
ticada por pessoas singulares, e com coima mínima de 
€ 5000 e máxima de € 5 000 000, quando praticada por 
pessoas coletivas:

a) A inobservância das regras de segurança das redes 
impostas pelos n.os 1, 2, 3 e 10 do artigo 3.º;

b) A inobservância das regras de segurança no trata-
mento de dados pessoais impostas pelo n.º 9 do artigo 3.º;

c) A violação das obrigações estabelecidas nos n.os 1, 
2, 3, 4, 5 e 10 do artigo 3.º -A ou determinadas nos termos 
previstos nos respetivos n.os 6 e 9;

d) A violação da obrigação estabelecida no n.º 1 do 
artigo 4.º, da proibição estabelecida no n.º 2 do artigo 4.º 
e a realização de gravações em desrespeito do n.º 3 do 
artigo 4.º;

e) A inobservância das condições de armazenamento 
e acesso à informação previstas no artigo 5.º;

f) O envio de comunicações para fins de marketing 
direto em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º -A;

g) A violação das obrigações impostas no n.º 3 do 
artigo 13.º -A;

h) O envio de correio eletrónico em violação do n.º 4 
do artigo 13.º -A;

i) A violação da obrigação estabelecida no n.º 1 do 
artigo 13.º -B;

j) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 13.º -B 
pelas entidades previstas no respetivo n.º 1;

k) A violação da obrigação de prestação de informa-
ções estabelecida no artigo 13.º -E;

l) O incumprimento de ordens ou deliberações da 
CNPD, emitidas nos termos do artigo 13.º -D e regular-
mente comunicadas aos seus destinatários;

m) O incumprimento de ordens ou deliberações do 
ICP -ANACOM, emitidas nos termos do artigo 13.º -D 
e regularmente comunicadas aos seus destinatários.

2 — Constitui contraordenação punível com a coima 
mínima de € 500 e máxima de € 20 000, quando pra-
ticada por pessoas singulares, e com coima mínima de 
€ 2500 e máxima de € 2 500 000, quando praticada por 
pessoas coletivas:

a) A violação dos requisitos de notificação previstos 
nos n.os 7, 8 e 10 do artigo 3.º -A ou determinados nos 
termos previstos no respetivo n.º 9;

b) A inobservância das condições de tratamento e 
armazenamento de dados de tráfego e de dados de lo-
calização previstas nos artigos 6.º e 7.º;

c) A violação das obrigações previstas nos n.os 1, 2 e 
4 do artigo 8.º e nos artigos 9.º e 11.º;

d) A violação das obrigações previstas no artigo 10.º;
e) A violação do disposto no artigo 13.º

3 — Quer a contraordenação consista no incumpri-
mento de um dever legal quer no incumprimento de 
uma ordem ou deliberação emanada da CNPD ou do 
ICP -ANACOM, nas respetivas áreas de competência, a 
aplicação e o cumprimento das sanções não dispensam 
o infrator do cumprimento, se este ainda for possível.

4 — A CNPD ou o ICP -ANACOM, nas respetivas 
áreas de competência, podem ordenar ao infrator que 
cumpra o dever ou ordem em causa, sob pena de sanção 
pecuniária compulsória nos termos do artigo 15.º -C.

5 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo 
os limites mínimos e máximos da coima reduzidos a 
metade.

Artigo 15.º
[...]

1 — Compete à CNPD a instauração, instrução e ar-
quivamento de processos de contraordenação, bem como 
a aplicação de admoestações, coimas e sanções acessó-
rias, por violação do disposto no n.º 9 do artigo 3.º, no 
artigo 3.º -A, no n.º 3 do artigo 4.º, nos artigos 5.º, 6.º 
e 7.º, nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 8.º, no artigo 10.º, no 
artigo 13.º, nos n.os 1 a 4 do artigo 13.º -A, nos n.os 1 e 
3 do artigo 13.º -B e na alínea l) do n.º 1 do artigo 14.º

2 — Compete ao ICP -ANACOM a instauração, ins-
trução e arquivamento de processos de contraordena-
ção, bem como a aplicação de admoestações, coimas e 
sanções acessórias, por violação do disposto nos n.os 1, 
2, 3 e 10 do artigo 3.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, no 
artigo 9.º, no artigo 11.º, no artigo 13.º -E e na alínea m) 
do n.º 1 do artigo 14.º

3 — A instauração de processos de contraordenação 
e a respetiva aplicação de coimas relativos aos ilícitos 
previstos no número anterior são da competência do 
conselho de administração do ICP -ANACOM, cabendo 
a instrução aos respetivos serviços.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — O montante das coimas reverte para o Estado 

em 60 % e para a CNPD ou para o ICP -ANACOM, 
consoante os casos, em 40 %.»

Artigo 3.º
Aditamento à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto

São aditados à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, os ar-
tigos 3.º -A, 13.º -A, 13.º -B, 13.º -C, 13.º -D, 13.º -E, 13.º -F, 
13.º -G, 15.º -A, 15.º -B e 15.º -C, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -A
Notificação de violação de dados pessoais

1 — As empresas que oferecem serviços de comu-
nicações eletrónicas acessíveis ao público devem, sem 
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demora injustificada, notificar a CNPD da ocorrência 
de violação de dados pessoais.

2 — Quando a violação de dados pessoais referida 
no número anterior possa afetar negativamente os da-
dos pessoais do assinante ou utilizador, as empresas 
que oferecem serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público devem ainda, sem demora injusti-
ficada, notificar a violação ao assinante ou ao utilizador, 
para que estes possam tomar as precauções necessárias.

3 — Uma violação de dados pessoais afeta nega-
tivamente os dados ou a privacidade do assinante ou 
utilizador sempre que possa resultar, designadamente, 
em usurpação ou fraude de identidade, danos físicos, 
humilhação significativa ou danos para a reputação, 
quando associados à prestação e utilização de servi-
ços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público.

4 — O regime previsto no n.º 2 não se aplica nos 
casos em que as empresas que oferecem serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público com-
provem perante a CNPD, e esta reconheça, que adota-
ram as medidas tecnológicas de proteção adequadas e 
que essas medidas foram aplicadas aos dados a que a 
violação diz respeito.

5 — As medidas a que se refere o número anterior 
devem tornar os dados incompreensíveis para todas as 
pessoas não autorizadas a aceder -lhes.

6 — Sem prejuízo da obrigação de notificação a que 
se refere o n.º 2, quando a empresa que oferece servi-
ços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público 
não tiver ainda notificado a violação de dados pessoais 
ao assinante ou ao utilizador, a CNPD pode exigir a 
realização da mesma notificação, tendo em conta a pro-
babilidade de efeitos adversos decorrentes da violação.

7 — Constituem elementos mínimos da notificação 
a que se refere o n.º 2 a identificação da natureza da 
violação dos dados pessoais e dos pontos de contato 
onde possam ser obtidas informações complementares, 
bem como a recomendação de medidas destinadas a 
limitar eventuais efeitos adversos da referida violação.

8 — Na notificação à CNPD prevista no n.º 1, a em-
presa que oferece serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público deve, além dos elementos cons-
tantes do número anterior, indicar as consequências da 
violação de dados pessoais e as medidas por si propostas 
ou tomadas para fazer face à violação.

9 — A CNPD pode, em conformidade com as de-
cisões da Comissão Europeia, emitir orientações ou 
instruções sobre as circunstâncias em que as empresas 
que oferecem serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público estão obrigadas a notificar a vio-
lação de dados pessoais, bem como sobre a forma e o 
procedimento aplicáveis a essas notificações.

10 — Para a verificação, pela CNPD, do cumpri-
mento das obrigações estabelecidas no presente artigo, 
as empresas que oferecem serviços de comunicações 
eletrónicas acessíveis ao público devem constituir e 
manter um registo das situações de violação de dados 
pessoais, com indicação dos factos que lhes dizem res-
peito, dos seus efeitos e das medidas adotadas, incluindo 
as notificações efetuadas e as medidas de reparação 
tomadas.

Artigo 13.º -A
Comunicações não solicitadas

1 — Está sujeito a consentimento prévio expresso 
do assinante que seja pessoa singular, ou do utilizador, 

o envio de comunicações não solicitadas para fins de 
marketing direto, designadamente através da utilização 
de sistemas automatizados de chamada e comunicação 
que não dependam da intervenção humana (aparelhos de 
chamada automática), de aparelhos de telecópia ou de 
correio eletrónico, incluindo SMS (serviços de mensa-
gens curtas), EMS (serviços de mensagens melhoradas) 
MMS (serviços de mensagem multimédia) e outros tipos 
de aplicações similares.

2 — O disposto no número anterior não se aplica 
aos assinantes que sejam pessoas coletivas, sendo per-
mitidas as comunicações não solicitadas para fins de 
marketing direto até que os assinantes recusem futuras 
comunicações e se inscrevam na lista prevista no n.º 2 
do artigo 13.º -B.

3 — O disposto nos números anteriores não impede 
que o fornecedor de determinado produto ou serviço 
que tenha obtido dos seus clientes, nos termos da Lei 
de Proteção de Dados Pessoais, no contexto da venda 
de um produto ou serviço, as respetivas coordenadas 
eletrónicas de contacto, possa utilizá -las para fins de 
marketing direto dos seus próprios produtos ou serviços 
análogos aos transacionados, desde que garanta aos 
clientes em causa, clara e explicitamente, a possibilidade 
de recusarem, de forma gratuita e fácil, a utilização de 
tais coordenadas:

a) No momento da respetiva recolha; e
b) Por ocasião de cada mensagem, quando o cliente 

não tenha recusado inicialmente essa utilização.

4 — É proibido o envio de correio eletrónico para 
fins de marketing direto, ocultando ou dissimulando 
a identidade da pessoa em nome de quem é efetuada a 
comunicação, em violação do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2004, de 7 de janeiro, sem a indicação de um meio 
de contacto válido para o qual o destinatário possa enviar 
um pedido para pôr termo a essas comunicações, ou que 
incentive os destinatários a visitar sítios na Internet que 
violem o disposto no referido artigo.

5 — Para tutela dos interesses dos seus clientes, como 
parte dos respetivos interesses comerciais, os prestado-
res de serviços de comunicações eletrónicas acessíveis 
ao público têm legitimidade para propor ações judiciais 
contra o autor do incumprimento de qualquer das dis-
posições constantes do presente artigo, bem como do 
artigo 13.º -B.

Artigo 13.º -B
Listas para efeitos de comunicações não solicitadas

1 — Às entidades que promovam o envio de comu-
nicações para fins de marketing direto, designadamente 
através da utilização de sistemas automatizados de cha-
mada e comunicação que não dependam da intervenção 
humana (aparelhos de chamada automática), de apare-
lhos de telecópia ou de correio eletrónico, incluindo 
SMS (serviços de mensagens curtas), EMS (serviços de 
mensagens melhoradas) MMS (serviços de mensagem 
multimédia) e outros tipos de aplicações similares, cabe 
manter, por si ou por organismos que as representem, 
uma lista atualizada de pessoas que manifestaram ex-
pressamente e de forma gratuita o consentimento para 
a receção deste tipo de comunicações, bem como dos 
clientes que não se opuseram à sua receção ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 13.º -A.
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2 — Compete à Direção -Geral do Consumidor 
(DGC) manter atualizada uma lista de âmbito nacional 
de pessoas coletivas que manifestem expressamente 
opor -se à receção de comunicações não solicitadas para 
fins de marketing direto.

3 — Pela inclusão nas listas referidas nos números 
anteriores não pode ser cobrada qualquer quantia.

4 — A inserção na lista referida no n.º 2 depende do 
preenchimento de formulário eletrónico disponibilizado 
através da página eletrónica da DGC.

5 — As entidades que promovam o envio de comu-
nicações para fins de marketing direto são obrigadas a 
consultar a lista, atualizada mensalmente pela DGC, 
que a disponibiliza a seu pedido.

Artigo 13.º -C
Cooperação transfronteiriça

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a 
outras entidades, a CNPD e o ICP -ANACOM podem, 
nas respetivas áreas de competência, aprovar medidas 
para assegurar uma cooperação transfronteiriça eficaz 
na execução da presente lei.

2 — Sempre que pretendam proceder nos termos pre-
vistos no número anterior, a CNPD e o ICP -ANACOM 
apresentam à Comissão Europeia, em tempo útil e antes 
da aprovação das medidas em causa, um resumo dos 
motivos para a ação, os requisitos previstos e as ações 
propostas.

Artigo 13.º -D
Competências da CNPD e do ICP -ANACOM

No âmbito das competências que lhes são atribuídas 
pela presente lei, a CNPD e o ICP -ANACOM podem, 
nas respetivas áreas de competência:

a) Elaborar regulamentos relativamente às práticas 
a adotar para cumprimento da presente lei;

b) Dar ordens e formular recomendações;
c) Publicitar, nos respetivos sítios na Internet, os 

códigos de conduta de que tenha conhecimento;
d) Publicitar, nos respetivos sítios na Internet, outras 

informações que considerem relevantes.

Artigo 13.º -E
Prestação de informações

1 — As entidades sujeitas a obrigações nos termos 
da presente lei devem, quando solicitadas, prestar ao 
ICP -ANACOM, na sua respetiva área de competência, 
todas as informações relacionadas com a sua atividade, 
para que estas autoridades possam exercer todas as 
competências naquela previstas.

2 — Os pedidos de informação a que se refere o 
número anterior devem obedecer a princípios de ade-
quação ao fim a que se destinam e de proporcionalidade 
e devem ser devidamente fundamentados.

3 — As informações solicitadas devem ser prestadas 
dentro dos prazos, na forma e com o grau de pormenor 
exigidos pelo ICP -ANACOM, que pode também esta-
belecer as circunstâncias e a periodicidade do seu envio.

4 — Para efeitos do n.º 1, as entidades devem identi-
ficar, de forma fundamentada, as informações que con-
sideram confidenciais e devem juntar, caso se justifique, 
uma cópia não confidencial dos documentos em que se 
contenham tais informações.

Artigo 13.º -F
Incumprimento

1 — Sem prejuízo de outros mecanismos sancio-
natórios aplicáveis, sempre que a CNPD ou o ICP-
-ANACOM, nas respetivas áreas de competência, ve-
rificarem a infração de qualquer obrigação decorrente 
da presente lei, devem notificar o infrator desse facto 
e dar -lhe a possibilidade de num prazo não inferior a 
10 dias se pronunciar e, se for caso disso, pôr fim ao 
incumprimento.

2 — Após ter procedido à audiência, nos termos do 
número anterior, a CNPD ou o ICP -ANACOM, nas res-
petivas áreas de competência, podem exigir ao infrator 
que cesse o incumprimento imediatamente ou no prazo 
razoável fixado para o efeito.

3 — Se o infrator não puser fim ao incumprimento no 
prazo referido nos números anteriores, compete à CNPD 
ou ao ICP -ANACOM, nas respetivas áreas de compe-
tência, tomar as medidas adequadas e proporcionais 
para garantir a observância das obrigações referidas no 
n.º 1 do presente artigo, nomeadamente a aplicação de 
sanções pecuniárias compulsórias nos termos previstos 
na presente lei.

Artigo 13.º -G
Fiscalização

Compete à CNPD e ao ICP -ANACOM, nas respeti-
vas áreas de competência estabelecidas nos termos do 
disposto no artigo 15.º, a fiscalização do cumprimento 
da presente lei, através, respetivamente, dos vogais e 
técnicos devidamente mandatados pela CNPD, nos ter-
mos da Lei de Proteção de Dados Pessoais e dos agentes 
de fiscalização ou de mandatários devidamente creden-
ciados pelo ICP -ANACOM, nos termos do artigo 112.º 
da Lei das Comunicações Eletrónicas.

Artigo 15.º -A
Sanções acessórias

1 — No âmbito das contraordenações previstas no 
n.º 2 do artigo 15.º, sempre que a gravidade da infra-
ção e a culpa do agente o justifique, o ICP -ANACOM 
pode aplicar uma sanção acessória de perda a favor do 
Estado de objetos, equipamentos e dispositivos ilícitos, 
incluindo o produto do benefício obtido pelo infrator 
através da prática da contraordenação.

2 — Quem desrespeitar uma sanção acessória que lhe 
tenha sido aplicada, incorre em crime de desobediência 
qualificada.

Artigo 15.º -B
Perda a favor do Estado

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo an-
terior, consideram -se perdidos a favor do Estado os 
objetos, equipamentos e dispositivos ilícitos que tenham 
sido cautelar ou provisoriamente apreendidos pelo ICP-
-ANACOM e que, após notificação aos interessados 
para que os recolham, não tenham sido reclamados no 
prazo de 60 dias.

2 — Os objetos, equipamentos e dispositivos ilíci-
tos perdidos a favor do Estado revertem para o ICP-
-ANACOM, que lhes dará o destino que julgar ade-
quado.
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Artigo 15.º -C
Sanções pecuniárias compulsórias

1 — Sem prejuízo de outras sanções aplicáveis, em 
caso de incumprimento de decisões da CNPD ou do ICP-
-ANACOM que imponham sanções administrativas ou 
ordenem, no exercício dos poderes que legalmente lhes 
assistem, a adoção de comportamentos ou de medidas 
determinadas aos destinatários da presente lei, podem 
aquelas autoridades, fundamentadamente, impor uma 
sanção pecuniária compulsória, nos casos referidos nos 
n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 10.º, nos n.os 1, 3, e 4 do ar-
tigo 13.º e nas alíneas a) a i), j) e l) a m) do n.º 1 e a), 
b), c), d) e e) do n.º 2 do artigo 14.º

2 — A sanção pecuniária compulsória consiste na 
imposição ao seu destinatário do pagamento de uma 
quantia pecuniária por cada dia de atraso no cumpri-
mento para além do prazo nela fixado.

3 — A sanção compulsória é fixada segundo crité-
rios de razoabilidade e proporcionalidade, atendendo à 
situação económica do infrator, designadamente ao seu 
volume de negócios no ano civil anterior, e ao impacto 
negativo do incumprimento no mercado e nos utiliza-
dores, podendo o montante diário situar -se entre € 500 
e € 100 000.

4 — Os montantes fixados nos termos do número 
anterior podem ser variáveis para cada dia de incumpri-
mento, num sentido crescente, não podendo ultrapassar 
o montante máximo de € 3 000 000 nem a duração má-
xima de 30 dias.

5 — O montante da sanção aplicada reverte para o Es-
tado em 60 % e para a CNPD ou para o ICP -ANACOM 
em 40 %.

6 — Dos atos da CNPD e do ICP -ANACOM, pratica-
dos ao abrigo do presente artigo, cabe recurso, consoante 
sejam praticados no âmbito de um processo de contra-
ordenação ou administrativo, nos termos da legislação 
aplicável a cada tipo de processo em causa.»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 23.º, 36.º e 37.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2009, de 10 de março, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 7.º
Medidas restritivas

1 — Podem ser adotadas medidas, incluindo pro-
vidências concretas contra um prestador de serviços, 
restritivas à circulação de um determinado serviço da 
sociedade da informação proveniente de outro Estado 
membro da União Europeia na medida em que possa 
lesar ou ameaçar gravemente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A adoção deve ser precedida:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Caso este o não tenha feito, ou as medidas que 

tome se revelem inadequadas, da notificação à Comissão 

e ao Estado membro de origem da intenção de adotar 
as medidas restritivas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As medidas adotadas devem ser proporcionais 

aos objetivos a tutelar.

Artigo 8.º
[...]

Em caso de urgência, as entidades competentes, in-
cluindo os tribunais, podem tomar medidas restritivas 
não precedidas das notificações à Comissão e aos ou-
tros Estados membros de origem previstas no artigo 
anterior.

Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As entidades competentes que tenham a intenção 

de tomar medidas restritivas, ou as tomem efetivamente, 
devem comunicá -lo imediatamente à autoridade de su-
pervisão central, a fim de serem notificadas à Comissão 
e aos Estados membros de origem.

3 — Tratando -se de medidas restritivas de urgência 
devem ser também indicadas as razões da urgência na 
sua adoção.

Artigo 23.º
[...]

1 — As comunicações publicitárias à distância por 
via eletrónica em profissões regulamentadas são permi-
tidas na medida em que cumpram as regras deontológi-
cas de cada profissão, relativas à independência, sigilo 
profissional e lealdade para com o público e membros 
da profissão entre si.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Adotar as medidas restritivas previstas nos arti-

gos 7.º e 8.º;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 37.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) A não disponibilização ou a prestação de infor-

mação aos destinatários regulada nos artigos 10.º, 13.º 
e 21.º e no n.º 1 do artigo 28.º;

b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O artigo 12.º da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto;
b) O artigo 22.º e a alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 62/2009, de 10 de março.

Artigo 6.º
Republicação

É republicada, no anexo à presente lei, do qual faz parte 
integrante, a Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, com a re-
dação atual.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 10 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 17 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica na-
cional a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 12 de julho, relativa ao tratamento 
de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor 
das comunicações eletrónicas, com as alterações deter-
minadas pelo artigo 2.º da Diretiva n.º 2009/136/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro.

2 — A presente lei aplica -se ao tratamento de dados 
pessoais no contexto da prestação de serviços de comu-
nicações eletrónicas acessíveis ao público em redes de 
comunicações públicas, nomeadamente nas redes públi-
cas de comunicações que sirvam de suporte a disposi-
tivos de recolha de dados e de identificação, especifi-

cando e complementando as disposições da Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro (Lei da Proteção de Dados Pessoais).

3 — As disposições da presente lei asseguram a proteção 
dos interesses legítimos dos assinantes que sejam pessoas 
coletivas na medida em que tal proteção seja compatível 
com a sua natureza.

4 — As exceções à aplicação da presente lei que se mos-
trem estritamente necessárias para a proteção de atividades 
relacionadas com a segurança pública, a defesa, a segu-
rança do Estado e a prevenção, investigação e repressão 
de infrações penais são definidas em legislação especial.

5 — Nas situações previstas no número anterior, as em-
presas que oferecem serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público devem estabelecer procedimentos 
internos que permitam responder aos pedidos de acesso a 
dados pessoais dos utilizadores apresentados pelas auto-
ridades judiciárias competentes, em conformidade com a 
referida legislação especial.

Artigo 2.º
Definições

1 — Para efeitos da presente lei, entende -se por:

a) «Comunicação» qualquer informação trocada ou 
enviada entre um número finito de partes mediante a utili-
zação de um serviço de comunicações eletrónicas acessível 
ao público;

b) «Correio eletrónico» qualquer mensagem textual, 
vocal, sonora ou gráfica enviada através de uma rede pú-
blica de comunicações que possa ser armazenada na rede 
ou no equipamento terminal do destinatário até que este 
a recolha;

c) «Utilizador» qualquer pessoa singular que utilize um 
serviço de comunicações eletrónicas acessível ao público 
para fins privados ou comerciais, não sendo necessaria-
mente assinante desse serviço;

d) «Dados de tráfego» quaisquer dados tratados para 
efeitos do envio de uma comunicação através de uma rede 
de comunicações eletrónicas ou para efeitos da faturação 
da mesma;

e) «Dados de localização» quaisquer dados tratados 
numa rede de comunicações eletrónicas ou no âmbito de 
um serviço de comunicações eletrónicas que indiquem a 
posição geográfica do equipamento terminal de um utili-
zador de um serviço de comunicações eletrónicas acessível 
ao público;

f) «Serviços de valor acrescentado» todos aqueles que 
requeiram o tratamento de dados de tráfego ou de dados 
de localização que não sejam dados de tráfego, para além 
do necessário à transmissão de uma comunicação ou à 
faturação da mesma;

g) «Violação de dados pessoais» uma violação da se-
gurança que provoque, de modo acidental ou ilícito, a 
destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso 
não autorizado a dados pessoais transmitidos, armazenados 
ou de outro modo tratados no contexto da prestação de ser-
viços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público.

2 — É excluída da alínea a) do número anterior toda a 
informação difundida ao público em geral, através de uma 
rede de comunicações eletrónicas, que não possa ser rela-
cionada com o assinante de um serviço de comunicações 
eletrónicas ou com qualquer utilizador identificável que 
receba a informação.
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3 — Salvo definição específica da presente lei, são 
aplicáveis as definições constantes da Lei de Proteção de 
Dados Pessoais e da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2011, de 13 de 
setembro (Lei das Comunicações Eletrónicas).

CAPÍTULO II

Segurança e confidencialidade

Artigo 3.º
Segurança do processamento

1 — As empresas que oferecem serviços de comuni-
cações eletrónicas acessíveis ao público devem adotar as 
medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir 
a segurança dos seus serviços, se necessário, no que res-
peita à segurança de rede, em conjunto com o fornecedor 
da rede pública de comunicações.

2 — O fornecedor de rede pública de comunicações 
que sirva de suporte a serviços de comunicações eletró-
nicas acessíveis ao público, prestados por outra empresa 
deve satisfazer os pedidos que esta lhe apresente e que 
sejam necessários para o cumprimento do regime fixado 
na presente lei.

3 — As medidas referidas no n.º 1 devem ser adequa-
das à prevenção dos riscos existentes, tendo em conta a 
proporcionalidade dos custos da sua aplicação e o estado 
da evolução tecnológica.

4 — O ICP — Autoridade Nacional de Comunicações 
(ICP -ANACOM) deve emitir recomendações sobre as 
melhores práticas relativas ao nível de segurança que essas 
medidas devem alcançar.

5 — O ICP -ANACOM deve, diretamente ou através de 
entidade independente, auditar as medidas adotadas nos 
termos dos números anteriores.

6 — O ICP -ANACOM deve estabelecer o plano dessas 
auditorias, de modo a abranger, nomeadamente, a determi-
nação dos procedimentos e normas de referência a aplicar-
-lhes e os requisitos exigíveis aos auditores.

7 — Pode ainda o ICP -ANACOM, ou uma entidade 
independente por si designada, realizar auditorias de se-
gurança extraordinárias.

8 — Para efeitos da aplicação dos n.os 4 a 7 do pre-
sente artigo, caso estejam em causa medidas que possam 
envolver matérias de proteção de dados pessoais, deve o 
ICP -ANACOM solicitar parecer à Comissão Nacional de 
Protecção de Dados (CNPD).

9 — Sem prejuízo do disposto na Lei da Proteção de 
Dados Pessoais, as medidas referidas nos n.os 1 a 3 devem, 
no mínimo, incluir:

a) Medidas que assegurem que somente o pessoal auto-
rizado possa ter acesso aos dados pessoais, e apenas para 
fins legalmente autorizados;

b) A proteção dos dados pessoais transmitidos, arma-
zenados ou de outro modo tratados, contra a destruição, a 
perda, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados 
ou acidentais;

c) Medidas que assegurem a aplicação de uma política 
de segurança no tratamento dos dados pessoais.

10 — Em caso de risco especial de violação da se-
gurança da rede, as empresas que oferecem serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem 
informar gratuitamente os assinantes desses serviços da 

existência do risco e, sempre que o risco se situe fora do 
âmbito das medidas a tomar pelo prestador do serviço, das 
soluções possíveis para evitá -lo e dos custos prováveis daí 
decorrentes.

Artigo 3.º -A
Notificação de violação de dados pessoais

1 — As empresas que oferecem serviços de comunica-
ções eletrónicas acessíveis ao público devem, sem demora 
injustificada, notificar a CNPD da ocorrência de violação 
de dados pessoais.

2 — Quando a violação de dados pessoais referida no 
número anterior possa afetar negativamente os dados pes-
soais do assinante ou utilizador, as empresas que oferecem 
serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público 
devem ainda, sem demora injustificada, notificar a violação 
ao assinante ou ao utilizador, para que estes possam tomar 
as precauções necessárias.

3 — Uma violação de dados pessoais afeta negativa-
mente os dados ou a privacidade do assinante ou utilizador 
sempre que possa resultar, designadamente, em usurpação 
ou fraude de identidade, danos físicos, humilhação signi-
ficativa ou danos para a reputação, quando associados à 
prestação e utilização de serviços de comunicações ele-
trónicas acessíveis ao público.

4 — O regime previsto no n.º 2 não se aplica nos casos 
em que as empresas que oferecem serviços de comuni-
cações eletrónicas acessíveis ao público comprovem pe-
rante a CNPD, e esta reconheça, que adotaram as medidas 
tecnológicas de proteção adequadas e que essas medidas 
foram aplicadas aos dados a que a violação diz respeito.

5 — As medidas a que se refere o número anterior de-
vem tornar os dados incompreensíveis para todas as pes-
soas não autorizadas a aceder -lhes.

6 — Sem prejuízo da obrigação de notificação a que 
se refere o n.º 2, quando a empresa que oferece serviços 
de comunicações eletrónicas acessíveis ao público não 
tiver ainda notificado a violação de dados pessoais ao as-
sinante ou ao utilizador, a CNPD pode exigir a realização 
da mesma notificação, tendo em conta a probabilidade de 
efeitos adversos decorrentes da violação.

7 — Constituem elementos mínimos da notificação a 
que se refere o n.º 2 a identificação da natureza da violação 
dos dados pessoais e dos pontos de contato onde possam 
ser obtidas informações complementares, bem como a 
recomendação de medidas destinadas a limitar eventuais 
efeitos adversos da referida violação.

8 — Na notificação à CNPD prevista no n.º 1, a empresa 
que oferece serviços de comunicações eletrónicas acessí-
veis ao público deve, além dos elementos constantes do 
número anterior, indicar as consequências da violação de 
dados pessoais e as medidas por si propostas ou tomadas 
para fazer face à violação.

9 — A CNPD pode, em conformidade com as decisões 
da Comissão Europeia, emitir orientações ou instruções 
sobre as circunstâncias em que as empresas que oferecem 
serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público 
estão obrigadas a notificar a violação de dados pessoais, 
bem como sobre a forma e o procedimento aplicáveis a 
essas notificações.

10 — Para a verificação, pela CNPD, do cumprimento 
das obrigações estabelecidas no presente artigo, as empre-
sas que oferecem serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público devem constituir e manter um registo 
das situações de violação de dados pessoais, com indicação 
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dos factos que lhes dizem respeito, dos seus efeitos e das 
medidas adotadas, incluindo as notificações efetuadas e 
as medidas de reparação tomadas.

Artigo 4.º
Inviolabilidade das comunicações eletrónicas

1 — As empresas que oferecem redes e ou serviços de 
comunicações eletrónicas devem garantir a inviolabilidade 
das comunicações e respetivos dados de tráfego realizadas 
através de redes públicas de comunicações e de servi-
ços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público.

2 — É proibida a escuta, a instalação de dispositivos de 
escuta, o armazenamento ou outros meios de interceção ou 
vigilância de comunicações e dos respetivos dados de trá-
fego por terceiros sem o consentimento prévio e expresso 
dos utilizadores, com exceção dos casos previstos na lei.

3 — O disposto no presente artigo não impede as grava-
ções legalmente autorizadas de comunicações e dos respeti-
vos dados de tráfego, quando realizadas no âmbito de práticas 
comerciais lícitas, para o efeito de prova de uma transação 
comercial nem de qualquer outra comunicação feita no âm-
bito de uma relação contratual, desde que o titular dos dados 
tenha sido disso informado e dado o seu consentimento.

4 — São autorizadas as gravações de comunicações de 
e para serviços públicos destinados a prover situações de 
emergência de qualquer natureza.

Artigo 5.º
Armazenamento e acesso à informação

1 — O armazenamento de informações e a possibilidade 
de acesso à informação armazenada no equipamento termi-
nal de um assinante ou utilizador apenas são permitidos se 
estes tiverem dado o seu consentimento prévio, com base 
em informações claras e completas nos termos da Lei de 
Proteção de Dados Pessoais, nomeadamente quanto aos 
objetivos do processamento.

2 — O disposto no presente artigo e no artigo ante-
rior não impede o armazenamento técnico ou o acesso:

a) Que tenha como única finalidade transmitir uma 
comunicação através de uma rede de comunicações ele-
trónicas;

b) Estritamente necessário ao fornecedor para fornecer 
um serviço da sociedade de informação solicitado expres-
samente pelo assinante ou utilizador.

Artigo 6.º
Dados de tráfego

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
os dados de tráfego relativos aos assinantes e utilizadores 
tratados e armazenados pelas empresas que oferecem re-
des e ou serviços de comunicações eletrónicas devem ser 
eliminados ou tornados anónimos quando deixem de ser 
necessários para efeitos da transmissão da comunicação.

2 — É permitido o tratamento de dados de tráfego ne-
cessários à faturação dos assinantes e ao pagamento de 
interligações, designadamente:

a) Número ou identificação, endereço e tipo de posto 
do assinante;

b) Número total de unidades a cobrar para o período de 
contagem, bem como o tipo, hora de início e duração das 
chamadas efetuadas ou o volume de dados transmitidos;

c) Data da chamada ou serviço e número chamado;
d) Outras informações relativas a pagamentos, tais como 

pagamentos adiantados, pagamentos a prestações, cortes 
de ligação e avisos.

3 — O tratamento referido no número anterior apenas 
é lícito até final do período durante o qual a fatura pode 
ser legalmente contestada ou o pagamento reclamado.

4 — As empresas que oferecem serviços de comunica-
ções eletrónicas só podem tratar os dados referidos no n.º 1 
se o assinante ou utilizador a quem os dados digam respeito 
tiver dado o seu consentimento prévio e expresso, que pode 
ser retirado a qualquer momento, e apenas na medida do 
necessário e pelo tempo necessário à comercialização de 
serviços de comunicações eletrónicas ou à prestação de 
serviços de valor acrescentado.

5 — Nos casos previstos no n.º 2 e, antes de ser obtido 
o consentimento dos assinantes ou utilizadores, nos casos 
previstos no n.º 4, as empresas que oferecem serviços de 
comunicações eletrónicas devem fornecer -lhes informações 
exatas e completas sobre o tipo de dados que são tratados, 
os fins e a duração desse tratamento, bem como sobre a 
sua eventual disponibilização a terceiros para efeitos da 
prestação de serviços de valor acrescentado.

6 — O tratamento dos dados de tráfego deve ser limi-
tado aos trabalhadores e colaboradores das empresas que 
oferecem redes e ou serviços de comunicações eletrónicas 
acessíveis ao público encarregados da faturação ou da ges-
tão do tráfego, das informações a clientes, da deteção de 
fraudes, da comercialização dos serviços de comunicações 
eletrónicas acessíveis ao público, ou da prestação de ser-
viços de valor acrescentado, restringindo -se ao necessário 
para efeitos das referidas atividades.

7 — O disposto nos números anteriores não prejudica o 
direito de os tribunais e as demais autoridades competentes 
obterem informações relativas aos dados de tráfego, nos 
termos da legislação aplicável, com vista à resolução de 
litígios, em especial daqueles relativos a interligações ou 
à faturação.

Artigo 7.º
Dados de localização

1 — Nos casos em que sejam processados dados de 
localização, para além dos dados de tráfego, relativos a 
assinantes ou utilizadores das redes públicas de comunica-
ções ou de serviços de comunicações eletrónicas acessíveis 
ao público, o tratamento destes dados é permitido apenas 
se os mesmos forem tornados anónimos.

2 — É permitido o registo, tratamento e transmissão de 
dados de localização às organizações com competência 
legal para receber chamadas de emergência para efeitos 
de resposta a essas chamadas.

3 — Do mesmo modo, o tratamento de dados de loca-
lização é permitido na medida e pelo tempo necessários 
para a prestação de serviços de valor acrescentado, desde 
que seja obtido consentimento prévio e expresso dos as-
sinantes ou utilizadores.

4 — As empresas que oferecem serviços de comuni-
cações eletrónicas acessíveis ao público devem, desig-
nadamente, informar os utilizadores ou assinantes, antes 
de obterem o seu consentimento, sobre o tipo de dados 
de localização que serão tratados, a duração e os fins do 
tratamento e a eventual transmissão dos dados a terceiros 
para efeitos de fornecimento de serviços de valor acres-
centado.
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5 — As empresas que oferecem serviços de comunica-
ções eletrónicas acessíveis ao público devem garantir aos 
assinantes e utilizadores a possibilidade de, através de um 
meio simples e gratuito:

a) Retirar a qualquer momento o consentimento an-
teriormente concedido para o tratamento dos dados de 
localização referidos nos números anteriores;

b) Recusar temporariamente o tratamento desses dados 
para cada ligação à rede ou para cada transmissão de uma 
comunicação.

6 — O tratamento dos dados de localização deve ser 
limitado aos trabalhadores e colaboradores das empresas 
que oferecem redes e ou serviços de comunicações eletró-
nicas acessíveis ao público ou de terceiros que forneçam 
o serviço de valor acrescentado, devendo restringir -se ao 
necessário para efeitos da referida atividade.

Artigo 8.º
Faturação detalhada

1 — Os assinantes têm o direito de receber faturas não 
detalhadas.

2 — As empresas que oferecem redes e ou serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem 
conciliar os direitos dos assinantes que recebem faturas 
detalhadas com o direito à privacidade dos utilizadores 
autores das chamadas e dos assinantes chamados, nome-
adamente submetendo à aprovação da CNPD propostas 
quanto a meios que permitam aos assinantes um acesso 
anónimo ou estritamente privado a serviços de comunica-
ções eletrónicas acessíveis ao público.

3 — A aprovação pela CNPD, referida no número an-
terior, está sujeita a parecer prévio obrigatório do ICP-
-ANACOM.

4 — As chamadas facultadas ao assinante a título gra-
tuito, incluindo chamadas para serviços de emergência ou 
de assistência, não devem constar da faturação detalhada.

Artigo 9.º
Identificação da linha chamadora e da linha conectada

1 — Quando for oferecida a apresentação da identi-
ficação da linha chamadora, as empresas que oferecem 
serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público 
devem garantir, linha a linha, aos assinantes que efetuam 
as chamadas e, em cada chamada, aos demais utiliza-
dores a possibilidade de, através de um meio simples e 
gratuito, impedir a apresentação da identificação da linha 
chamadora.

2 — Quando for oferecida a apresentação da identi-
ficação da linha chamadora, as empresas que oferecem 
serviços de comunicações eletrónicas devem garantir ao 
assinante chamado a possibilidade de impedir, através de 
um meio simples e gratuito, no caso de uma utilização 
razoável desta função, a apresentação da identificação da 
linha chamadora nas chamadas de entrada.

3 — Nos casos em que seja oferecida a identificação da 
linha chamadora antes de a chamada ser atendida, as em-
presas que oferecem serviços de comunicações eletrónicas 
devem garantir ao assinante chamado a possibilidade de 
rejeitar, através de um meio simples, chamadas de entrada 
não identificadas.

4 — Quando for oferecida a apresentação da identifica-
ção da linha conectada, as empresas que oferecem serviços 

de comunicações eletrónicas devem garantir ao assinante 
chamado a possibilidade de impedir, através de um meio 
simples e gratuito, a apresentação da identificação da linha 
conectada ao utilizador que efetua a chamada.

5 — O disposto no n.º 1 do presente artigo é igualmente 
aplicável às chamadas para países que não pertençam à 
União Europeia originadas em território nacional.

6 — O disposto nos n.os 2, 3 e 4 é igualmente aplicável 
a chamadas de entrada originadas em países que não per-
tençam à União Europeia.

7 — As empresas que oferecem redes e ou serviços 
de comunicações eletrónicas acessíveis ao público são 
obrigadas a disponibilizar ao público, e em especial aos 
assinantes, informações transparentes e atualizadas so-
bre as possibilidades referidas nos números anteriores.

Artigo 10.º
Exceções

1 — As empresas que oferecem redes e ou serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem, 
quando tal for compatível com os princípios da necessi-
dade, da adequação e da proporcionalidade, anular por 
um período de tempo não superior a 30 dias a eliminação 
da apresentação da linha chamadora, a pedido, feito por 
escrito e devidamente fundamentado, de um assinante que 
pretenda determinar a origem de chamadas não identifi-
cadas perturbadoras da paz familiar ou da intimidade da 
vida privada, caso em que o número de telefone dos assi-
nantes chamadores que tenham eliminado a identificação 
da linha é registado e comunicado ao assinante chamado.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a anulação 
da eliminação da apresentação da linha chamadora deve 
ser precedida de parecer obrigatório por parte da CNPD.

3 — As empresas referidas no n.º 1 devem igualmente 
anular, numa base linha a linha, a eliminação da apresenta-
ção da linha chamadora bem como registar e disponibilizar 
os dados de localização de um assinante ou utilizador, no 
caso previsto no n.º 2 do artigo 7.º, por forma a dispo-
nibilizar esses dados às organizações com competência 
legal para receber chamadas de emergência para efeitos 
de resposta a essas chamadas.

4 — Nos casos dos números anteriores, deve ser obri-
gatoriamente transmitida informação prévia ao titular dos 
referidos dados, sobre a transmissão dos mesmos, ao assi-
nante que os requereu nos termos do n.º 1 ou aos serviços 
de emergência nos termos do n.º 3.

5 — O dever de informação aos titulares dos dados deve 
ser exercido pelos seguintes meios:

a) Nos casos do n.º 1, mediante a emissão de uma gra-
vação automática antes do estabelecimento da chamada, 
que informe os titulares dos dados que, a partir daquele 
momento e pelo prazo previsto, o seu número de telefone 
deixa de ser confidencial nas chamadas efetuadas para o 
assinante que pediu a identificação do número;

b) Nos casos do n.º 3, mediante a inserção de cláusulas 
contratuais gerais nos contratos a celebrar entre os assi-
nantes e as empresas que fornecem redes e ou serviços 
de comunicações eletrónicas, ou mediante comunicação 
expressa aos assinantes nos contratos já celebrados, que 
possibilitem a transmissão daquelas informações aos ser-
viços de emergência.

6 — A existência do registo e da comunicação a que se 
referem os n.os 1 e 3 devem ser objeto de informação ao 
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público e a sua utilização deve ser restringida ao fim para 
que foi concedida.

Artigo 11.º
Reencaminhamento automático de chamadas

As empresas que oferecem redes e ou serviços de co-
municações eletrónicas acessíveis ao público devem as-
segurar aos assinantes a possibilidade de, através de um 
meio simples e gratuito, interromper o reencaminhamento 
automático de chamadas efetuado por terceiros para o seu 
equipamento terminal.

Artigo 12.º

(Revogado.)

Artigo 13.º
Listas de assinantes

1 — Os assinantes devem ser informados, gratuitamente 
e antes da inclusão dos respetivos dados em listas, impres-
sas ou eletrónicas, acessíveis ao público ou que possam ser 
obtidas através de serviços de informação de listas, sobre:

a) Os fins a que as listas se destinam;
b) Quaisquer outras possibilidades de utilização ba-

seadas em funções de procura incorporadas em versões 
eletrónicas das listas.

2 — Os assinantes têm o direito de decidir da inclusão 
dos seus dados pessoais numa lista pública e, em caso afir-
mativo, decidir quais os dados a incluir, na medida em que 
esses dados sejam pertinentes para os fins a que se destinam 
as listas, tal como estipulado pelo fornecedor.

3 — Deve ser garantida aos assinantes a possibilidade 
de, sem custos adicionais, verificar, corrigir, alterar ou 
retirar os dados incluídos nas referidas listas.

4 — Deve ser obtido o consentimento adicional ex-
presso dos assinantes para qualquer utilização de uma 
lista pública que não consista na busca de coordenadas das 
pessoas com base no nome e, se necessário, num mínimo 
de outros elementos de identificação.

Artigo 13.º -A
Comunicações não solicitadas

1 — Está sujeito a consentimento prévio e expresso do 
assinante que seja pessoa singular, ou do utilizador, o envio 
de comunicações não solicitadas para fins de marketing 
direto, designadamente através da utilização de sistemas 
automatizados de chamada e comunicação que não depen-
dam da intervenção humana (aparelhos de chamada auto-
mática), de aparelhos de telecópia ou de correio eletrónico, 
incluindo SMS (serviços de mensagens curtas), EMS (ser-
viços de mensagens melhoradas) MMS (serviços de men-
sagem multimédia) e outros tipos de aplicações similares.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
assinantes que sejam pessoas coletivas, sendo permitidas 
as comunicações não solicitadas para fins de marketing 
direto até que os assinantes recusem futuras comunicações 
e se inscrevam na lista prevista no n.º 2 do artigo 13.º -B.

3 — O disposto nos números anteriores não impede que 
o fornecedor de determinado produto ou serviço que tenha 
obtido dos seus clientes, nos termos da Lei de Proteção de 
Dados Pessoais, no contexto da venda de um produto ou 

serviço, as respetivas coordenadas eletrónicas de contacto, 
possa utilizá -las para fins de marketing direto dos seus 
próprios produtos ou serviços análogos aos transacionados, 
desde que garanta aos clientes em causa, clara e explici-
tamente, a possibilidade de recusarem, de forma gratuita 
e fácil, a utilização de tais coordenadas:

a) No momento da respetiva recolha; e
b) Por ocasião de cada mensagem, quando o cliente não 

tenha recusado inicialmente essa utilização.

4 — É proibido o envio de correio eletrónico para fins de 
marketing direto, ocultando ou dissimulando a identidade 
da pessoa em nome de quem é efetuada a comunicação, 
em violação do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 
7 de janeiro, sem a indicação de um meio de contacto 
válido para o qual o destinatário possa enviar um pedido 
para pôr termo a essas comunicações, ou que incentive 
os destinatários a visitar sítios na Internet que violem o 
disposto no referido artigo.

5 — Para tutela dos interesses dos seus clientes, como 
parte dos respetivos interesses comerciais, os prestadores 
de serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao pú-
blico têm legitimidade para propor ações judiciais contra o 
autor do incumprimento de qualquer das disposições cons-
tantes do presente artigo, bem como do artigo 13.º -B.

Artigo 13.º -B
Listas para efeitos de comunicações não solicitadas

1 — Às entidades que promovam o envio de comu-
nicações para fins de marketing direto, designadamente 
através da utilização de sistemas automatizados de cha-
mada e comunicação que não dependam da intervenção 
humana (aparelhos de chamada automática), de aparelhos 
de telecópia ou de correio eletrónico, incluindo SMS (ser-
viços de mensagens curtas), EMS (serviços de mensagens 
melhoradas) MMS (serviços de mensagem multimédia) 
e outros tipos de aplicações similares, cabe manter, por 
si ou por organismos que as representem, uma lista atua-
lizada de pessoas que manifestaram expressamente e de 
forma gratuita o consentimento para a receção deste tipo 
de comunicações, bem como dos clientes que não se opu-
seram à sua receção ao abrigo do n.º 3 do artigo 13.º -A.

2 — Compete à Direção -Geral do Consumidor (DGC) 
manter atualizada uma lista de âmbito nacional de pessoas 
coletivas que manifestem expressamente opor -se à receção 
de comunicações não solicitadas para fins de marketing 
direto.

3 — Pela inclusão nas listas referidas nos números an-
teriores não pode ser cobrada qualquer quantia.

4 — A inserção na lista referida no n.º 2 depende do 
preenchimento de formulário eletrónico disponibilizado 
através da página eletrónica da DGC.

5 — As entidades que promovam o envio de comu-
nicações para fins de marketing direto são obrigadas a 
consultar a lista, atualizada mensalmente pela DGC, que 
a disponibiliza a seu pedido.

Artigo 13.º -C
Cooperação transfronteiriça

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras 
entidades, a CNPD e o ICP -ANACOM podem, nas respeti-
vas áreas de competência, aprovar medidas para assegurar 
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uma cooperação transfronteiriça eficaz na execução da 
presente lei.

2 — Sempre que pretendam proceder nos termos pre-
vistos no número anterior, a CNPD e o ICP -ANACOM 
apresentam à Comissão Europeia, em tempo útil e antes da 
aprovação das medidas em causa, um resumo dos motivos 
para a ação, os requisitos previstos e as ações propostas.

Artigo 13.º -D
Competências da CNPD e do ICP -ANACOM

No âmbito das competências que lhes são atribuídas 
pela presente lei, a CNPD e o ICP -ANACOM podem, nas 
respetivas áreas de competência:

a) Elaborar regulamentos relativamente às práticas a 
adotar para cumprimento da presente lei;

b) Dar ordens e formular recomendações;
c) Publicitar, nos respetivos sítios na Internet, os códigos 

de conduta de que tenha conhecimento;
d) Publicitar, nos respetivos sítios na Internet, outras 

informações que considerem relevantes.

Artigo 13.º -E
Prestação de informações

1 — As entidades sujeitas a obrigações nos termos da 
presente lei devem, quando solicitadas, prestar ao ICP-
-ANACOM, na sua respetiva área de competência, todas 
as informações relacionadas com a sua atividade, para que 
estas autoridades possam exercer todas as competências 
naquela previstas.

2 — Os pedidos de informação a que se refere o número 
anterior devem obedecer a princípios de adequação ao 
fim a que se destinam e de proporcionalidade e devem ser 
devidamente fundamentados.

3 — As informações solicitadas devem ser prestadas 
dentro dos prazos, na forma e com o grau de pormenor exi-
gidos pelo ICP -ANACOM, que pode também estabelecer 
as circunstâncias e a periodicidade do seu envio.

4 — Para efeitos do n.º 1, as entidades devem identificar, 
de forma fundamentada, as informações que consideram 
confidenciais e devem juntar, caso se justifique, uma cópia 
não confidencial dos documentos em que se contenham 
tais informações.

CAPÍTULO III

Regime sancionatório

Artigo 13.º -F
Incumprimento

1 — Sem prejuízo de outros mecanismos sancionatórios 
aplicáveis, sempre que a CNPD ou o ICP -ANACOM, nas 
respetivas áreas de competência, verificarem a infração 
de qualquer obrigação decorrente da presente lei, devem 
notificar o infrator desse facto e dar -lhe a possibilidade de 
num prazo não inferior a 10 dias se pronunciar e, se for 
caso disso, pôr fim ao incumprimento.

2 — Após ter procedido à audiência, nos termos do 
número anterior, a CNPD ou o ICP -ANACOM, nas res-
petivas áreas de competência, podem exigir ao infrator 
que cesse o incumprimento imediatamente ou no prazo 
razoável fixado para o efeito.

3 — Se o infrator não puser fim ao incumprimento no 
prazo referido nos números anteriores, compete à CNPD 
ou ao ICP -ANACOM, nas respetivas áreas de competência, 
tomar as medidas adequadas e proporcionais para garantir 
a observância das obrigações referidas no n.º 1 do presente 
artigo, nomeadamente a aplicação de sanções pecuniárias 
compulsórias nos termos previstos na presente lei.

Artigo 13.º -G
Fiscalização

Compete à CNPD e ao ICP -ANACOM, nas respetivas 
áreas de competência estabelecidas nos termos do dis-
posto no artigo 15.º, a fiscalização do cumprimento da 
presente lei, através, respetivamente, dos vogais e técnicos 
devidamente mandatados pela CNPD, nos termos da Lei 
de Proteção de Dados Pessoais e dos agentes de fiscali-
zação ou de mandatários devidamente credenciados pelo 
ICP -ANACOM, nos termos do artigo 112.º da Lei das 
Comunicações Eletrónicas.

Artigo 14.º
Contraordenação

1 — Constitui contraordenação punível com a coima 
mínima de € 1500 e máxima de € 25 000, quando praticada 
por pessoas singulares, e com coima mínima de € 5000 
e máxima de € 5 000 000, quando praticada por pessoas 
coletivas:

a) A inobservância das regras de segurança das redes 
impostas pelos n.os 1, 2, 3 e 10 do artigo 3.º;

b) A inobservância das regras de segurança no tratamento 
de dados pessoais impostas pelo n.º 9 do artigo 3.º;

c) A violação das obrigações estabelecidas nos n.os 1, 
2, 3, 4, 5 e 10 do artigo 3.º -A ou determinadas nos termos 
previstos nos respetivos n.os 6 e 9;

d) A violação da obrigação estabelecida no n.º 1 do 
artigo 4.º, da proibição estabelecida no n.º 2 do artigo 4.º 
e a realização de gravações em desrespeito do n.º 3 do 
artigo 4.º;

e) A inobservância das condições de armazenamento e 
acesso à informação previstas no artigo 5.º;

f) O envio de comunicações para fins de marketing 
direto em violação dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º -A;

g) A violação das obrigações impostas no n.º 3 do ar-
tigo 13.º -A;

h) O envio de correio eletrónico em violação do n.º 4 
do artigo 13.º -A;

i) A violação da obrigação estabelecida no n.º 1 do ar-
tigo 13.º -B;

j) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 13.º -B pelas 
entidades previstas no respetivo n.º 1;

k) A violação da obrigação de prestação de informações 
estabelecida no artigo 13.º -E;

l) O incumprimento de ordens ou deliberações da CNPD, 
emitidas nos termos do artigo 13.º -D e regularmente co-
municadas aos seus destinatários;

m) O incumprimento de ordens ou deliberações do ICP-
-ANACOM, emitidas nos termos do artigo 13.º -D e regu-
larmente comunicadas aos seus destinatários.

2 — Constitui contraordenação punível com a coima 
mínima de € 500 e máxima de € 20 000, quando praticada 
por pessoas singulares, e com coima mínima de € 2500 
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e máxima de € 2 500 000, quando praticada por pessoas 
coletivas:

a) A violação dos requisitos de notificação previstos nos 
n.os 7, 8 e 10 do artigo 3.º -A ou determinados nos termos 
previstos no respetivo n.º 9;

b) A inobservância das condições de tratamento e arma-
zenamento de dados de tráfego e de dados de localização 
previstas nos artigos 6.º e 7.º;

c) A violação das obrigações previstas nos n.os 1, 2 e 4 
do artigo 8.º e nos artigos 9.º e 11.º;

d) A violação das obrigações previstas no artigo 10.º;
e) A violação do disposto no artigo 13.º

3 — Quer a contraordenação consista no incumprimento 
de um dever legal quer no incumprimento de uma ordem 
ou deliberação emanada da CNPD ou do ICP -ANACOM, 
nas respetivas áreas de competência, a aplicação e o cum-
primento das sanções não dispensam o infrator do cum-
primento, se este ainda for possível.

4 — A CNPD ou o ICP -ANACOM, nas respetivas áreas 
de competência, podem ordenar ao infrator que cumpra o 
dever ou ordem em causa, sob pena de sanção pecuniária 
compulsória nos termos do artigo 15.º -C.

5 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo os 
limites mínimos e máximos da coima reduzidos a metade.

Artigo 15.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — Compete à CNPD a instauração, instrução e ar-
quivamento de processos de contraordenação, bem como 
a aplicação de admoestações, coimas e sanções acessó-
rias, por violação do disposto no n.º 9 do artigo 3.º, no 
artigo 3.º -A, no n.º 3 do artigo 4.º, nos artigos 5.º, 6.º e 7.º, 
nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 8.º, no artigo 10.º, no artigo 13.º, 
nos n.os 1 a 4 do artigo 13.º -A, nos n.os 1 e 3 do artigo 13.º -B 
e na alínea l) do n.º 1 do artigo 14.º

2 — Compete ao ICP -ANACOM a instauração, ins-
trução e arquivamento de processos de contraordenação, 
bem como a aplicação de admoestações, coimas e sanções 
acessórias, por violação do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 10 
do artigo 3.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, no artigo 9.º, no 
artigo 11.º, no artigo 13.º -E e na alínea m) do n.º 1 do 
artigo 14.º

3 — A instauração de processos de contraordenação e 
a respetiva aplicação de coimas relativos aos ilícitos pre-
vistos no número anterior são da competência do conselho 
de administração do ICP -ANACOM, cabendo a instrução 
aos respetivos serviços.

4 — As competências previstas no número anterior po-
dem ser delegadas.

5 — O montante das coimas reverte para o Estado em 
60 % e para a CNPD ou para o ICP -ANACOM, consoante 
os casos, em 40 %.

Artigo 15.º -A
Sanções acessórias

1 — No âmbito das contraordenações previstas no n.º 2 
do artigo 15.º, sempre que a gravidade da infração e a culpa 
do agente o justifique, o ICP -ANACOM pode aplicar uma 
sanção acessória de perda a favor do Estado de objetos, 
equipamentos e dispositivos ilícitos, incluindo o produto 

do benefício obtido pelo infrator através da prática da 
contraordenação.

2 — Quem desrespeitar uma sanção acessória que lhe 
tenha sido aplicada, incorre em crime de desobediência 
qualificada.

Artigo 15.º -B
Perda a favor do Estado

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
consideram -se perdidos a favor do Estado os objetos, equi-
pamentos e dispositivos ilícitos que tenham sido cautelar 
ou provisoriamente apreendidos pelo ICP -ANACOM e 
que, após notificação aos interessados para que os reco-
lham, não tenham sido reclamados no prazo de 60 dias.

2 — Os objetos, equipamentos e dispositivos ilícitos per-
didos a favor do Estado revertem para o ICP -ANACOM, 
que lhes dará o destino que julgar adequado.

Artigo 15.º -C
Sanções pecuniárias compulsórias

1 — Sem prejuízo de outras sanções aplicáveis, em 
caso de incumprimento de decisões da CNPD ou do ICP-
-ANACOM que imponham sanções administrativas ou 
ordenem, no exercício dos poderes que legalmente lhes 
assistem, a adoção de comportamentos ou de medidas 
determinadas aos destinatários da presente lei, podem aque-
las autoridades, fundamentadamente, impor uma sanção 
pecuniária compulsória, nos casos referidos nos n.os 1, 3, 
4 e 5 do artigo 10.º, nos n.os 1, 3, e 4 do artigo 13.º e nas 
alíneas a) a i), j) e l) a m) do n.º 1 e a), b), c), d) e e) do 
n.º 2 do artigo 14.º

2 — A sanção pecuniária compulsória consiste na im-
posição ao seu destinatário do pagamento de uma quantia 
pecuniária por cada dia de atraso no cumprimento para 
além do prazo nela fixado.

3 — A sanção compulsória é fixada segundo critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade, atendendo à situação 
económica do infrator, designadamente ao seu volume de 
negócios no ano civil anterior, e ao impacto negativo do 
incumprimento no mercado e nos utilizadores, podendo o 
montante diário situar -se entre € 500 e € 100 000.

4 — Os montantes fixados nos termos do número ante-
rior podem ser variáveis para cada dia de incumprimento, 
num sentido crescente, não podendo ultrapassar o mon-
tante máximo de € 3 000 000 nem a duração máxima de 
30 dias.

5 — O montante da sanção aplicada reverte para o Es-
tado em 60 % e para a CNPD ou para o ICP -ANACOM 
em 40 %.

6 — Dos atos da CNPD e do ICP -ANACOM, praticados 
ao abrigo do presente artigo cabe recurso, consoante sejam 
praticados no âmbito de um processo de contraordenação 
ou administrativo, nos termos da legislação aplicável a 
cada tipo de processo em causa.

Artigo 16.º
Legislação subsidiária

Em tudo o que não esteja previsto na presente lei, são 
aplicáveis as disposições sancionatórias que constam dos 
artigos 33.º a 39.º da Lei da Proteção de Dados Pessoais.
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CAPÍTULO IV
Disposições finais e transitórias

Artigo 17.º
Características técnicas e normalização

1 — O cumprimento do disposto na presente lei não 
deve determinar a imposição de requisitos técnicos espe-
cíficos dos equipamentos terminais ou de outros equipa-
mentos de comunicações eletrónicas que possam impedir a 
colocação no mercado e a circulação desses equipamentos 
nos países da União Europeia.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior a ela-
boração e emissão de características técnicas específicas 
necessárias à execução da presente lei, as quais devem 
ser comunicadas à Comissão Europeia nos termos dos 
procedimentos previstos no Decreto -Lei n.º 58/2000, de 
18 de abril.

Artigo 18.º
Disposições transitórias

1 — O disposto no artigo 13.º não é aplicável às edições 
de listas já elaboradas ou colocadas no mercado, em for-
mato impresso ou eletrónico fora de linha, antes da entrada 
em vigor da presente lei.

2 — No caso de os dados pessoais dos assinantes de 
serviços telefónicos acessíveis ao público fixos ou móveis 
terem sido incluídos numa lista pública de assinantes, em 
conformidade com a legislação anterior e antes da entrada 
em vigor da presente lei, os dados pessoais desses assinan-
tes podem manter -se nessa lista pública nas suas versões 
impressa ou eletrónica.

3 — No caso previsto no número anterior, os assinantes 
têm o direito de decidir pela retirada dos seus dados pessoais 
da lista pública em causa, devendo receber previamente 
informação completa sobre as finalidades e opções da 
mesma em conformidade com o artigo 13.º

4 — A informação referida no número anterior deve ser 
enviada aos assinantes no prazo máximo de seis meses a 
contar da data de entrada em vigor da presente lei.

Artigo 19.º
Revogação

É revogada a Lei n.º 69/98, de 28 de outubro.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

 Lei n.º 47/2012
de 29 de agosto

Procede à quarta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, por forma a adequá -lo à Lei 
n.º 85/2009, de 27 de agosto, que estabelece o regime da esco-
laridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram 
em idade escolar e consagra a universalidade da educação 
pré -escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade.
A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-

nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à quarta alteração ao Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-

reiro, alterada pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 
53/2011, de 14 de outubro, e 23/2012, de 25 de junho, 
por forma a adequá -lo à Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, 
que estabelece o regime da escolaridade obrigatória para 
as crianças e jovens que se encontram em idade escolar 
e consagra a universalidade da educação pré -escolar para 
as crianças a partir dos 5 anos de idade.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro

O artigo 3.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, alte-
rada pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, 
de 14 de outubro, e 23/2012, de 25 de junho, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[…]

1 — O menor com idade inferior a 16 anos não pode 
ser contratado para realizar uma atividade remunerada 
prestada com autonomia, exceto caso tenha concluído 
a escolaridade obrigatória ou esteja matriculado e a 
frequentar o nível secundário de educação e se trate de 
trabalhos leves.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Alteração ao Código do Trabalho

Os artigos 68.º, 69.º, 70.º e 82.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, alterada 
pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 
14 de outubro, e 23/2012, de 25 de junho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 68.º

[…]

1 — Só pode ser admitido a prestar trabalho o menor 
que tenha completado a idade mínima de admissão, 
tenha concluído a escolaridade obrigatória ou esteja ma-
triculado e a frequentar o nível secundário de educação 
e disponha de capacidades físicas e psíquicas adequadas 
ao posto de trabalho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O menor com idade inferior a 16 anos que tenha 

concluído a escolaridade obrigatória ou esteja matri-
culado e a frequentar o nível secundário de educação 
pode prestar trabalhos leves que consistam em tarefas 
simples e definidas que, pela sua natureza, pelos es-
forços físicos ou mentais exigidos ou pelas condições 
específicas em que são realizadas, não sejam suscetíveis 
de o prejudicar no que respeita à integridade física, se-
gurança e saúde, assiduidade escolar, participação em 
programas de orientação ou de formação, capacidade 
para beneficiar da instrução ministrada, ou ainda ao seu 
desenvolvimento físico, psíquico, moral, intelectual e 
cultural.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 69.º

Admissão de menor sem escolaridade obrigatória,
frequência do nível secundário

de educação ou sem qualificação profissional

1 — O menor com idade inferior a 16 anos que tenha 
concluído a escolaridade obrigatória ou esteja matri-
culado e a frequentar o nível secundário de educação 
mas não possua qualificação profissional, ou o menor 
com pelo menos 16 anos de idade mas que não tenha 
concluí do a escolaridade obrigatória, não esteja matri-
culado e a frequentar o nível secundário de educação ou 
não possua qualificação profissional só pode ser admi-
tido a prestar trabalho desde que frequente modalidade 
de educação ou formação que confira, consoante o caso, 
a escolaridade obrigatória, qualificação profissional, 
ou ambas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Em caso de admissão de menor com idade infe-

rior a 16 anos e sem que tenha concluído a escolaridade 
obrigatória ou esteja matriculado e a frequentar o nível 
secundário de educação, é aplicada a sanção acessória 
de privação do direito a subsídio ou benefício outor-
gado por entidade ou serviço público, por período até 
dois anos.

Artigo 70.º

[…]

1 — É válido o contrato de trabalho celebrado por 
menor que tenha completado 16 anos de idade e tenha 
concluído a escolaridade obrigatória ou esteja matricu-
lado e a frequentar o nível secundário de educação, salvo 
oposição escrita dos seus representantes legais.

2 — O contrato celebrado por menor que não tenha 
completado 16 anos de idade, não tenha concluído a 
escolaridade obrigatória ou não esteja matriculado e a 
frequentar o nível secundário de educação só é válido 
mediante autorização escrita dos seus representantes 
legais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 82.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de o menor não ter completado a idade 

mínima de admissão, não ter concluído a escolaridade 
obrigatória ou não estar matriculado e a frequentar o 
nível secundário de educação, os limites das penas são 
elevados para o dobro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia útil do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 17 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 21 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 48/2012
de 29 de agosto

Procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 286/2009, de 8 de 
outubro, que regula a assistência e o patrocínio judiciário aos 
bombeiros, nos processos judiciais em que sejam demandados 
ou demandantes, por factos ocorridos no âmbito do exercício 
de funções.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro, que regula a assistência 
e o patrocínio judiciário aos bombeiros, nos processos 
judiciais em que sejam demandados ou demandantes, por 
factos ocorridos no âmbito do exercício de funções.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro

Os artigos 4.º, 6.º, 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 286/2009, 
de 8 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — O requerimento de concessão de proteção ju-
rídica é apresentado junto dos serviços do Ministério 
Público do tribunal da comarca com competência para 
a respetiva ação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Modalidade de proteção jurídica requerida, ou seja, 

consulta jurídica, apoio judiciário e dispensa de taxa de 
justiça e demais encargos com o processo;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Caso esteja em falta algum dos elementos ou 
documentos a que se referem os números anteriores, o 
requerente será notificado para o acrescentar ou apre-
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sentar, no prazo de oito dias após ser notificado para o 
efeito, findo o qual se considera haver desistência do 
pedido.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
Competência para a decisão

A decisão sobre a concessão da proteção jurídica 
compete ao representante do Ministério Público do tri-
bunal da comarca com competência para a respetiva 
ação.

Artigo 7.º
[...]

1 — A nomeação de patrono, sendo concedida, é da 
competência da Ordem dos Advogados, após solicitação 
do Ministério Público.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando se determine, por decisão transitada em 

julgado, que os factos que originaram a demanda não 
ocorreram no exercício de funções;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A proteção jurídica pode ser retirada oficio-
samente ou a requerimento do Ministério Público, da 
Ordem dos Advogados, da parte contrária ou do patrono 
nomeado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º
Republicação

É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, o Decreto -Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro, 
com a redação atual.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, aplicando -se retroativamente desde a data da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 286/2009, de 8 de 
outubro.

Aprovada em 25 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 17 de agosto de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 21 de agosto de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 286/2009, de 8 de outubro

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei regula a assistência e o patrocínio 
judiciário aos bombeiros, nos processos judiciais em que 
sejam demandados ou demandantes, por factos ocorridos 
no âmbito do exercício de funções, nos termos do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho.

Artigo 2.º
Finalidade

A assistência e o patrocínio judiciário aos bombeiros 
destinam -se a assegurar, aos bombeiros que integram o 
quadro de comando e o quadro ativo, a defesa dos seus 
direitos no exercício das suas funções, independentemente 
de se encontrarem, ou não, em situação de insuficiência 
económica.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — A proteção jurídica regulada no presente decreto -lei 
abrange os bombeiros, tal como definidos nos termos da 
alínea a) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 
de junho, que integrem o quadro de comando e o quadro 
ativo, nos processos judiciais em que sejam demandados ou 
demandantes, por factos ocorridos no âmbito do exercício 
das suas funções.

2 — Enquadram -se no âmbito do exercício das funções 
dos bombeiros todos os factos que resultem da sua ativi-
dade operacional.

Artigo 4.º
Procedimento

1 — O requerimento de concessão de proteção jurídica 
é apresentado junto dos serviços do Ministério Público 
do tribunal da comarca com competência para a respetiva 
ação.

2 — O requerimento de proteção jurídica deve conter 
os seguintes elementos:

a) Nome completo, morada, localidade, código postal, 
número mecanográfico do bombeiro, número de identifi-
cação civil, número de identificação fiscal e número de 
identificação da segurança social;

b) Corpo dos bombeiros a que pertence e respetiva 
morada;

c) Modalidade de proteção jurídica requerida, ou seja, 
consulta jurídica, apoio judiciário e dispensa de taxa de 
justiça e demais encargos com o processo;

d) Declaração do comandante do respetivo corpo de 
bombeiros, nos termos previstos no artigo 5.º;

e) Declaração da Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC), nos termos previstos no artigo 5.º;

f) Declaração que ateste, sob compromisso de honra, 
que o requerente comunicará, junto do tribunal onde corre 
o respetivo processo, qualquer alteração ao conteúdo do 
requerimento referido nos números anteriores.
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3 — Caso esteja em falta algum dos elementos ou do-
cumentos a que se referem os números anteriores, o reque-
rente será notificado para o acrescentar ou apresentar, no 
prazo de oito dias após ser notificado para o efeito, findo 
o qual se considera haver desistência do pedido.

4 — O pagamento das despesas inerentes à modalidade 
de proteção jurídica concedida é suportado pela ANPC.

Artigo 5.º
Declarações

1 — O bombeiro que pretenda beneficiar do regime de 
proteção jurídica deve obter uma declaração do coman-
dante do respetivo corpo de bombeiros e uma declaração 
da ANPC.

2 — A declaração do comandante do respetivo corpo 
de bombeiros deve certificar que os factos pelos quais o 
bombeiro pretende beneficiar do regime de proteção ju-
rídica ocorreram no âmbito do exercício da sua atividade 
operacional, no desempenho das suas funções, não havendo 
indícios de desrespeito dos deveres a que está obrigado.

3 — A declaração da ANPC deve certificar que os factos 
pelos quais o bombeiro pretende beneficiar do regime de 
proteção jurídica ocorreram no âmbito do exercício das 
suas funções, não havendo indícios de desrespeito dos 
deveres a que está obrigado.

4 — Nas declarações referidas nos números anteriores 
devem igualmente constar a identificação do bombeiro e 
uma descrição resumida das circunstâncias em que ocorre-
ram os factos pelos quais o bombeiro pretende beneficiar 
do regime de proteção jurídica.

Artigo 6.º
Competência para a decisão

A decisão sobre a concessão da proteção jurídica com-
pete ao representante do Ministério Público do tribunal da 
comarca com competência para a respetiva ação.

Artigo 7.º
Nomeação de patrono

1 — A nomeação de patrono, sendo concedida, é da 
competência da Ordem dos Advogados, após solicitação 
do Ministério Público.

2 — A Ordem dos Advogados procede à escolha e no-
meação de advogado, de acordo com os respetivos estatu-
tos, regras processuais e regulamentos internos.

3 — A nomeação pode ser realizada de forma total-
mente automática, através de sistema eletrónico gerido 
por aquela entidade.

4 — Na observância dos estatutos, regras processuais 
e regulamentos internos da Câmara dos Solicitadores, a 
nomeação pode igualmente recair sobre solicitador, em 
moldes a convencionar entre a respetiva Câmara e a Ordem 
dos Advogados.

Artigo 8.º
Cancelamento da proteção jurídica

1 — A proteção jurídica é retirada:

a) Se os documentos que serviram de base à conces-
são forem declarados falsos por decisão transitada em 
julgado;

b) Quando se determine, por decisão transitada em jul-
gado, que os factos que originaram a demanda não ocor-
reram no exercício de funções;

c) Quando se determine, por decisão transitada em 
julgado, a existência de desrespeito dos deveres a que o 
bombeiro se encontrava obrigado, no que se refere aos 
factos pelos quais lhe foi concedido o regime de proteção 
jurídica.

2 — A proteção jurídica pode ser retirada oficiosamente 
ou a requerimento do Ministério Público, da Ordem dos 
Advogados, da parte contrária ou do patrono nomeado.

3 — Sendo retirada a proteção jurídica concedida, a 
decisão é comunicada ao tribunal competente e à Ordem 
dos Advogados ou à Câmara dos Solicitadores, conforme 
os casos.

Artigo 9.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não for regulado no presente decreto-
-lei, aplica -se subsidiariamente o regime do acesso ao 
direito e aos tribunais, previsto na Lei n.º 34/2004, de 29 
de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 47/2007, de 
28 de agosto.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

 Lei n.º 49/2012
de 29 de agosto

Procede à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
e 64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à adaptação à administração 
local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da administração central, regional 
e local do Estado.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
exceção da secção III do capítulo I, aplica -se ao pessoal 
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dirigente das câmaras municipais e dos serviços muni-
cipalizados, com as adaptações previstas da presente lei.

2 — O estatuto do pessoal dirigente de outras entida-
des autárquicas ou equiparadas é regulado por legislação 
especial.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos da presente lei, entende -se por:

a) «População» o total da população residente e da 
população em movimento pendular;

b) «População residente» a população residente no ter-
ritório do município, de acordo com os dados do último 
recenseamento geral da população;

c) «População em movimento pendular» a população 
em movimento pendular em deslocação para o território 
do município, de acordo com os dados do último recen-
seamento geral da população;

d) «Dormidas turísticas» as dormidas turísticas no ter-
ritório dos municípios, de acordo com os dados do ano do 
último recenseamento geral da população.

CAPÍTULO II

Cargos dirigentes

Artigo 4.º
Cargos dirigentes das câmaras municipais

1 — Os cargos dirigentes das câmaras municipais são 
os seguintes:

a) Diretor municipal, que corresponde a cargo de direção 
superior de 1.º grau;

b) Diretor de departamento municipal, que corresponde 
a cargo de direção intermédia de 1.º grau;

c) Chefe de divisão municipal, que corresponde a cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.

2 — A estrutura orgânica pode prever a existência de 
cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior.

3 — No caso previsto no número anterior, cabe à as-
sembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, 
a definição das competências, da área, dos requisitos do 
recrutamento, entre os quais a exigência de licenciatura 
adequada, e do período de experiência profissional, bem 
como da respetiva remuneração, a qual deve ser fixada 
entre a 3.ª e 6.ª posições remuneratórias, inclusive, da car-
reira geral de técnico superior.

Artigo 5.º
Cargos dirigentes dos serviços municipalizados

1 — Os cargos dirigentes dos serviços municipalizados 
são os seguintes:

a) Diretor -delegado;
b) Diretor de departamento municipal;
c) Chefe de divisão municipal.

2 — O cargo de diretor -delegado pode ser equiparado, 
para efeitos de estatuto remuneratório, ao mais elevado 
grau de direção previsto na estrutura organizativa do mu-
nicípio, por deliberação da câmara municipal, sob proposta 
do conselho de administração.

3 — Só pode ser criado o cargo de diretor de depar-
tamento municipal no caso de equiparação do diretor-
-delegado a diretor municipal.

4 — Os dirigentes dos serviços municipalizados são 
contabilizados para efeitos dos limites de dirigentes a pro-
ver previstos na presente lei, tendo em consideração, no 
caso do diretor -delegado, o cargo dirigente relativamente 
ao qual o respetivo estatuto remuneratório é equiparado.

Artigo 6.º
Provimento de diretores municipais

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo de 
diretor municipal apenas pode ser provido nos municípios 
cuja população seja igual ou superior a 100 000.

2 — A cada fração populacional de 100 000 corresponde 
a faculdade de provimento de um diretor municipal.

3 — Os municípios cuja participação no montante total 
dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 8 ‰ 
podem prover um diretor municipal, a acrescer aos provi-
dos nos termos dos números anteriores.

4 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 1 000 000 por cada ano civil, e por 
cada fração igual, podem prover um diretor municipal, a 
acrescer aos providos nos termos dos números anteriores, 
com o limite de dois.

Artigo 7.º
Provimento de diretores de departamento municipal

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo 
de diretor de departamento municipal apenas pode ser 
provido nos municípios com população igual ou superior 
a 40 000.

2 — A cada fração populacional de 40 000 corresponde 
a faculdade de provimento de um diretor de departamento 
municipal.

3 — Os municípios cuja participação no montante total 
dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 2 ‰ 
podem prover um diretor de departamento municipal, a 
acrescer aos providos nos termos dos números anterio-
res.

4 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 400 000 por cada ano civil, e por 
cada fração igual, podem prover um diretor de departa-
mento municipal, a acrescer aos providos nos termos dos 
números anteriores, com o limite de quatro.

Artigo 8.º
Provimento de chefes de divisão municipal

1 — O cargo de chefe de divisão municipal pode ser 
provido em todos os municípios, nos termos das alíneas 
seguintes:

a) Nos municípios com população inferior a 10 000, 
podem ser providos dois chefes de divisão municipal;

b) Nos municípios com população igual ou superior a 
10 000 podem ser providos três chefes de divisão munici-
pal, aos quais pode acrescer um cargo de chefe de divisão 
municipal por cada fração igual.

2 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 100 000 por cada ano civil, e por 
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cada fração igual, podem prover um chefe de divisão, a 
acrescer aos providos nos termos do número anterior, com 
o limite de seis.

Artigo 9.º
Provimento de cargos de direção intermédia

de 3.º grau ou inferior

1 — Todos os municípios podem prover um cargo de 
direção intermédia de 3.º grau ou inferior, a criar nos termos 
dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, à 
fração populacional de 40 000 corresponde o direito ao 
provimento de um dirigente de direção intermédia de 
3.º grau ou inferior.

3 — O limite global de dirigentes de direção intermédia 
de 3.º grau ou inferior, a prover nos termos dos números 
anteriores, é de seis.

Artigo 10.º
Exceções aos limites ao provimento

1 — Não são contabilizados, para efeitos dos limites 
previstos nos artigos anteriores:

a) Os cargos dirigentes ou de comando impostos por lei 
específica, designadamente os relativos a corpos de bom-
beiros, polícia municipal, serviço municipal de proteção 
civil e serviços veterinários municipais;

b) Os cargos dirigentes dos serviços intermunicipali-
zados.

2 — Os chefes de equipa multidisciplinar, criados nos 
termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro, são contabilizados para efeitos dos limites 
previstos nos artigos anteriores, tendo em consideração o 
cargo dirigente relativamente ao qual o respetivo estatuto 
remuneratório é equiparado.

Artigo 11.º
Recrutamento, seleção e provimento dos cargos

de direção superior de 1.º grau

1 — Os titulares dos cargos de direção superior são 
recrutados, por procedimento concursal, nos termos da 
presente lei, de entre indivíduos com licenciatura concluída 
à data de abertura do concurso há pelo menos oito anos, 
vinculados ou não à Administração Pública, que possuam 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequadas ao exercício das respetivas funções.

2 — O recrutamento para os cargos referidos no número 
anterior de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
Administração Pública fica sujeito a aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.

3 — Os cargos de direção superior de 1.º grau são pro-
vidos por deliberação da câmara municipal ou do conselho 
de administração dos serviços municipalizados, em regime 
de comissão de serviço, por um período de cinco anos, 
renovável por igual período sem necessidade de recurso 
a procedimento concursal.

4 — A duração da comissão de serviço e da respetiva 
renovação não pode exceder, na globalidade, 10 anos 
consecutivos, não podendo o dirigente ser provido no 
mesmo cargo do respetivo serviço antes de decorridos 
cinco anos.

5 — O provimento nos cargos de direção superior pro-
duz efeitos à data do despacho de designação, salvo se 
outra data for expressamente fixada.

6 — O despacho de designação, devidamente funda-
mentado, é publicado no Diário da República, no prazo 
máximo de 30 dias após a respetiva data, juntamente com 
uma nota relativa ao currículo académico e profissional 
do designado.

7 — São nulos os despachos de designação para cargos 
de direção superior proferidos entre a realização de eleições 
gerais ou de eleições intercalares para o órgão executivo e 
a instalação da câmara municipal recém -eleita.

8 — Excetuam -se do disposto no número anterior as 
designações em regime de substituição, nos termos do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e do artigo 19.º da presente lei.

Artigo 12.º
Recrutamento para os cargos de direção intermédia

1 — A área de recrutamento para os cargos de direção 
intermédia de 1.º e 2.º graus é a prevista nos n.os 1 e 3 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

2 — A confirmação de que as funções da unidade orgâ-
nica a que se refere o n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, correspondem a uma 
atividade específica e são essencialmente asseguradas por 
pessoal integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de 
complexidade funcional, depende de aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.

3 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna condições 
para ser nomeado, nos termos do n.º 7 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, os titulares 
dos cargos de direção intermédia podem igualmente ser 
recrutados, em subsequente procedimento concursal, de 
entre indivíduos licenciados sem vínculo à Administra-
ção Pública que reúnam os requisitos previstos no n.º 1, 
encontrando -se a sua abertura sujeita a aprovação prévia 
da câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.

Artigo 13.º
Composição do júri de recrutamento dos cargos dirigentes

1 — O júri de recrutamento é designado por deliberação 
da assembleia municipal, sob proposta da câmara munici-
pal, e é composto por um presidente e dois vogais.

2 — O presidente é designado de entre personalidades 
de reconhecidos mérito profissional, credibilidade e inte-
gridade pessoal.

3 — Os vogais são designados de entre personalidades 
de reconhecidos mérito profissional, credibilidade e inte-
gridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido exercida 
preferencialmente na área dos recursos humanos ou da 
administração local autárquica.

4 — Aos membros do júri que não sejam vinculados à 
Administração Pública é devida remuneração, a fixar pela 
câmara municipal, cujo montante não pode ser superior ao 
fixado nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.
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5 — A pedido da câmara municipal ou do serviço mu-
nicipalizado interessado, o procedimento concursal é as-
segurado por entidade pública competente, não integrada 
nos serviços do município, com dispensa de constituição 
de júri mas com intervenção da pessoa referida no n.º 2, 
sendo, nesse caso, aplicável, com as devidas adaptações, 
o disposto nos n.os 1, 2, 5, 6, 7 e 12 a 16 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

CAPÍTULO III

Formação profissional e competências

Artigo 14.º
Formação profissional específica

1 — O exercício de funções dirigentes implica o apro-
veitamento em cursos específicos para alta direção em 
Administração Pública ou administração autárquica, di-
ferenciados, se necessário, em função do nível, grau e 
conteúdo funcional dos cargos dirigentes.

2 — Sem prejuízo da definição de conteúdos próprios 
da administração local, a formação profissional específica 
inclui necessariamente as seguintes áreas de competência:

a) Organização e atividade administrativa;
b) Gestão de pessoas e liderança;
c) Gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais 

e tecnológicos;
d) Informação e conhecimento;
e) Qualidade, inovação e modernização;
f) Internacionalização e assuntos comunitários;
g) Gestão da mudança.

3 — Os cursos adequados à formação profissional espe-
cífica a que se refere o presente artigo, qualquer que seja 
a sua designação e duração, são assegurados, no âmbito 
da administração local, pela Fundação CEFA — Fundação 
para os Estudos e Formação Autárquica, devendo os res-
petivos regulamentos e condições de acesso ser objeto de 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da administração local e da Administração Pública.

4 — A formação profissional específica acima referida 
pode ser igualmente garantida por instituições de ensino 
superior, em termos a fixar em diploma regulamentar.

5 — Os titulares dos cargos dirigentes frequentam um 
dos cursos a que se refere o n.º 1 durante os dois primeiros 
anos de exercício de funções ou, em caso de impossibi-
lidade por causa que não lhes seja imputável, no mais 
breve prazo.

Artigo 15.º
Competências do pessoal dirigente

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º, 
os titulares dos cargos de direção exercem, na respetiva 
unidade orgânica, as seguintes competências:

a) Submeter a despacho do presidente da câmara ou a 
deliberação do conselho de administração dos serviços 
municipalizados, devidamente instruídos e informados, 
os assuntos que dependam da sua resolução;

b) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade 
orgânica a correspondência a eles referente;

c) Propor ao presidente da câmara municipal ou ao 
conselho de administração dos serviços municipalizados 
tudo o que seja do interesse dos órgãos referidos;

d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão 
previsional e dos relatórios e contas;

e) Estudar os problemas de que sejam encarregados 
pelo presidente dos órgãos executivos e propor as soluções 
adequadas;

f) Promover a execução das decisões do presidente e 
das deliberações dos órgãos executivos nas matérias que 
interessam à respetiva unidade orgânica que dirige.

2 — Compete ainda aos titulares de cargos de direção:
a) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que 

dirigem, tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;
b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a efi-

ciência dos serviços dependentes, com vista à execução 
dos planos de atividades e à prossecução dos resultados 
obtidos e a alcançar;

c) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade 
técnica da prestação dos serviços na sua dependência;

d) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, 
patrimoniais e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, 
otimizando os meios e adotando medidas que permitam 
simplificar e acelerar procedimentos e promover a apro-
ximação à sociedade e a outros serviços públicos;

e) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido 
na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos 
prazos adequados à eficaz prestação do serviço, tendo em 
conta a satisfação do interesse dos destinatários;

f) Efetuar o acompanhamento profissional no local 
de trabalho, apoiando e motivando os trabalhadores e 
proporcionando -lhes os adequados conhecimentos e apti-
dões profissionais necessários ao exercício do respetivo 
posto de trabalho, bem como os procedimentos mais ade-
quados ao incremento da qualidade do serviço a prestar;

g) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos in-
ternos e as normas de procedimento a adotar pelo serviço, 
bem como debater e esclarecer as ações a desenvolver 
para o cumprimento dos objetivos do serviço, de forma a 
garantir o empenho e a assunção de responsabilidades por 
parte dos trabalhadores;

h) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos 
trabalhadores, em função dos resultados individuais e de 
grupo e à forma como cada um se empenha na prossecução 
dos objetivos e no espírito de equipa;

i) Identificar as necessidades de formação específica 
dos trabalhadores da sua unidade orgânica e propor a fre-
quência das ações de formação consideradas adequadas 
ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuízo 
do direito à autoformação;

j) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontua-
lidade e cumprimento do período normal de trabalho por 
parte dos trabalhadores da sua unidade orgânica;

k) Autorizar a passagem de certidões de documentos 
arquivados na respetiva unidade orgânica, exceto quando 
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como 
a restituição de documentos aos interessados.

Artigo 16.º

Delegação de competências

1 — Os titulares de cargos de direção exercem também 
as competências que neles forem delegadas ou subdelega-
das, nos termos da lei.

2 — Os titulares de cargos de direção podem delegar 
ou subdelegar nos titulares de cargos de direção de nível 
e grau inferior as competências que neles tenham sido 
delegadas ou subdelegadas, com a faculdade de subdele-
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gação, e desde que exista a correspondente autorização do 
delegante ou subdelegante.

3 — A delegação de assinatura da correspondência ou 
do expediente necessário à mera instrução dos processos 
é possível em qualquer trabalhador.

4 — A delegação e subdelegação de competências cons-
tituem instrumentos privilegiados de gestão, cabendo aos 
titulares dos cargos de direção a promoção da sua adoção, 
enquanto meios que propiciam a redução de circuitos de 
decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada.

CAPÍTULO IV
Comissão de serviço

Artigo 17.º
Decisão da renovação da comissão de serviço

É aplicável, com as devidas adaptações, à decisão sobre 
a renovação da comissão de serviço a que se referem os 
artigos 22.º e 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, o disposto no artigo 24.º do mesmo diploma.

Artigo 18.º

Cessação da comissão de serviço

1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos 
dirigentes das câmaras municipais e dos serviços municipa-
lizados cessa, com as necessárias adaptações, nos termos do 
disposto no artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, com exceção do disposto na subalínea ii) da 
alínea e) do seu n.º 1.

2 — É aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
nos artigos 26.º e 26.º -A da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro.

Artigo 19.º

Substituição

1 — A substituição a que se refere o artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, defere -se pela 
seguinte ordem:

a) Titular de cargo dirigente de grau e nível imediata-
mente inferior na escala hierárquica;

b) Trabalhador que reúna as condições legais de recru-
tamento para o cargo dirigente a substituir.

2 — Nos casos referidos na alínea b) do número anterior, 
pode ser dispensado o requisito do módulo de tempo de 
experiência profissional legalmente exigido, em caso de 
manifesta inexistência de trabalhador que reúna todos os 
requisitos legais para o provimento do cargo.

CAPÍTULO V
Situação económico -financeira e mecanismos

de flexibilidade

Artigo 20.º
Situação económico -financeira

Aos municípios que se encontrem em situação de de-
sequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira 

nos termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, e aos municípios com um montante de 
endividamento líquido superior ao limite legalmente per-
mitido, ainda que não tenha sido declarada a situação de 
desequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira, é 
vedada a possibilidade de aumentar o número de dirigentes 
providos à data da entrada em vigor da presente lei.

Artigo 21.º
Mecanismos de flexibilidade

1 — Os municípios podem aprovar estruturas orgânicas 
com um número de cargos dirigentes superior até 20 % 
por nível e grau ao número de dirigentes cujo provimento 
é legalmente permitido, no mínimo de um.

2 — Os municípios podem prover um número de di-
retores de departamento municipal superior ao resultante 
da aplicação dos critérios e limites previstos na presente 
lei, desde que tal implique o não provimento, em igual 
número, de diretores municipais.

3 — O disposto no número anterior é aplicável, com 
as devidas adaptações, às relações entre chefe de divisão 
municipal e diretor de departamento municipal e entre 
dirigente intermédio de 3.º grau ou inferior e chefe de 
divisão municipal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º
Reposição de verbas indevidas

Sem prejuízo da responsabilidade civil, financeira e dis-
ciplinar a que houver lugar nos termos gerais, o pessoal 
que receba indevidamente remuneração e demais abonos 
inerentes a lugar dirigente fica obrigado à reposição das 
quantias recebidas, sendo solidariamente responsável pela 
referida reposição aquele que informe favoravelmente ou 
omita informação relativa ao provimento ou permanência 
de pessoal dirigente em violação do disposto na presente lei.

Artigo 23.º
Competências

Consideram -se reportadas ao presidente da câmara 
municipal ou ao conselho de administração dos serviços 
municipalizados as referências feitas aos membros do Go-
verno e aos dirigentes máximos na Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

Artigo 24.º
Despesas de representação

1 — Aos titulares de cargos de direção superior de 
1.º grau e de direção intermédia de 1.º e 2.º graus podem 
ser abonadas despesas de representação no montante fi-
xado para o pessoal dirigente da administração central, 
através do despacho conjunto a que se refere o n.º 2 do 
artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
sendo -lhes igualmente aplicáveis as correspondentes atua-
lizações anuais.
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2 — A atribuição de despesas de representação nos ter-
mos do número anterior é da competência da assembleia 
municipal, sob proposta da câmara municipal.

Artigo 25.º
Mecanismos de adequação da estrutura orgânica

1 — Os municípios devem aprovar a adequação das 
suas estruturas orgânicas, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, às regras e critérios pre-
vistos na presente lei até 31 de dezembro de 2012.

2 — Nos 30 dias posteriores à aprovação da adequação 
das respetivas estruturas orgânicas, os municípios devem 
enviar à Direção -Geral das Autarquias Locais cópia das 
deliberações dos competentes órgãos autárquicos respei-
tantes à aprovação da adequação das estruturas orgânicas 
prevista na presente lei.

3 — Nos casos em que da aprovação da adequação das 
estruturas orgânicas resultar uma redução do número de 
dirigentes cujo provimento é legalmente permitido supe-
rior a 30 % do número de dirigentes atualmente providos, 
esta pode ocorrer de forma gradual, nos termos do número 
seguinte.

4 — É admitida a faculdade de uma renovação das 
comissões de serviço, com exceção das respeitantes aos 
diretores municipais e cargos legalmente equiparados, em 
número igual à diferença entre o número de dirigentes 
correspondente ao valor percentual previsto no número 
anterior e o número total de dirigentes providos a reduzir, 
a qual, quando utilizada, determina a suspensão dos efeitos 
das correspondentes alterações decorrentes da adequação 
orgânica.

5 — A faculdade prevista no número anterior é vedada 
aos municípios que se encontrem em situação de dese-
quilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira nos 
termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro, e aos municípios com um montante de endivi-
damento líquido superior ao limite legalmente permitido, 
ainda que não tenha sido declarada a situação de desequi-
líbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira.

6 — Os municípios devem enviar à Direção -Geral das 
Autarquias Locais, no prazo previsto no n.º 2, a lista de 
dirigentes em exercício de funções e prazos de termo das 
comissões de serviço respetivas e, no caso do n.º 3, as 
comissões de serviço suscetíveis de renovação.

7 — É admitida a faculdade da manutenção até ao final 
do respetivo período das comissões de serviço dos diri-
gentes em funções à data da entrada em vigor da presente 
lei, a qual, quando utilizada, determina a suspensão dos 
efeitos das correspondentes alterações decorrentes da ade-
quação orgânica.

Artigo 26.º
Percentagens

O resultado da aplicação das percentagens previstas 
na presente lei é calculado segundo as regras gerais do 
arredondamento.

Artigo 27.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2006, de 7 de junho, 
e 305/2009, de 23 de outubro.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 20 de agosto de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 21 de agosto de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/2012
Considerando que o Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de 

junho, que procedeu à alteração da lei quadro dos institutos 
públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada também pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 
105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e pela Lei 
n.º 24/2012, de 9 de julho, veio prever novos institutos 
de regime especial, designadamente, com fundamento na 
possibilidade de adoção desse regime quando os respetivos 
diplomas orgânicos prevejam expressamente a existência 
de atribuições relacionadas com a gestão, em qualquer das 
suas vertentes, de apoios e de financiamentos assegurados 
por fundos europeus;

Considerando que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, que aprova os critérios 
de determinação do vencimento dos gestores públicos, 
estabelece que, nos casos em que os diplomas orgânicos 
de institutos públicos de regime especial determinem ex-
pressamente a aplicação do Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro, 
deve proceder -se à fixação do vencimento mensal dos 
membros dos órgãos diretivos por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pela área das finanças e pelas 
tutelas setoriais, devidamente fundamentado e publicado 
no Diário da República, atendendo à complexidade, à 
exigência e à responsabilidade das respetivas funções;

Considerando a necessidade de imprimir uma especial 
celeridade ao processo de classificação e fixação do ven-
cimento dos membros dos órgãos diretivos dos institutos 
públicos de regime especial, assim definidos de novo nos 
termos das alíneas b), d), g) e j) do n.º 3 do artigo 48.º 
da lei quadro do institutos públicos, em consequência do 
Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, e cujas leis 
orgânicas determinam a aplicação ao respetivo conselho 
diretivo do Estatuto do Gestor Público, recorre -se a reso-
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lução do Conselho de Ministros para fixação da classifi-
cação atribuída em vez da forma de despacho prevista, à 
semelhança do realizado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 34/2012, de 15 de março.

Não se fixa a classificação da Caixa Geral de 
Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), prevista na alínea c) 
do n.º 3 do referido artigo, uma vez que os membros do 
respetivo conselho diretivo são designados de entre os 
membros do conselho de administração da Caixa Geral 
de Depósitos, S. A., e não auferem qualquer remuneração 
pelo exercício de funções na CGA, I. P.

Assim:
Nos termos do n.º 20 da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, do n.º 3 do ar-
tigo 2.º e do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar, nos termos dos números seguintes, as 
classificações atribuídas aos institutos públicos de regime 
especial que não foram objeto de classificação pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 34/2012, de 15 de março, 
e se encontram definidos nos termos das alíneas b), d), g) e 
j) do n.º 3 do artigo 48.º da lei quadro do institutos públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, pela 
Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 5/2012, de 17 de janeiro, e 123/2012, de 20 de junho, 
e pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, nos casos em que os 
respetivos diplomas orgânicos determinam expressamente 
a aplicação do Estatuto do Gestor Público, bem como a 
fundamentação para a atribuição dessa classificação.

2 — Estabelecer a seguinte classificação para os insti-
tutos públicos de regime especial:

a) Agência para a Modernização Administrativa, I. P. 
(AMA, I. P.), é classificada no grupo A, com fundamento 
nas funções cometidas ao respetivo conselho diretivo, que 
revestem especial complexidade, atenta a diversidade de 
atribuições cometidas a este instituto e a importância das 
mesmas, nomeadamente:

i) Na implementação da reforma das tecnologias de 
informação e comunicação. Com efeito, à AMA, I. P., 
compete um papel fulcral e dinamizador no processo de 
racionalização das tecnologias de informação e comunica-
ção, com responsabilidades acrescidas de implementação 
da grande maioria dos objetivos de racionalização fixados 
pelo Governo, na área das tecnologias de informação e 
comunicação, mas também na emissão de pareceres e 
acompanhamento dos projetos de investimento público;

ii) No desenvolvimento, coordenação e avaliação das 
medidas, programas e projetos nas áreas da modernização 
e simplificação administrativa e regulatória, e na adminis-
tração eletrónica e de distribuição de serviços públicos, no 
quadro das políticas definidas pelo Governo;

b) Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), é classificada no grupo A, 
com fundamento na:

i) Responsabilidade de assegurar a prestação de ser-
viços partilhados no âmbito da Administração Pública, 

assumindo -se, também, como entidade gestora do Sistema 
Nacional de Compras Públicas e do Parque de Veículos 
do Estado;

ii) Função primordial de otimização dos recursos exis-
tentes na Administração Pública, sendo que a sua atividade 
impõe a adoção de soluções e modelos de operações co-
muns, eficientes e exigentes, quer ao nível dos recursos 
humanos, quer ao nível dos recursos financeiros, que per-
mitam uma maior eficiência e eficácia na sua gestão, e, 
consequentemente, uma melhor aplicação dos dinheiros 
públicos;

iii) Origem da ESPAP, I. P., resultado da fusão do Ins-
tituto de Informática com a Empresa de Gestão Partilhada 
de Recursos da Administração Pública, E. P. E. (GeRAP), 
e com a Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E. 
(ANCP), assim sucedendo num conjunto de valências e 
especificidades que antes se situavam no setor empresarial 
do Estado, e que carecem agora de pôr em prática, sob a 
égide de um organismo integrado na administração indireta 
do Estado;

iv) Execução de várias medidas do plano global estra-
tégico de racionalização e redução de custos na área das 
tecnologias de informação e comunicação;

v) Conceção e desenvolvimento de soluções, aplicações, 
plataformas, projetos e atividades inerentes à implementa-
ção dos referidos objetivos, donde decorre um elevado grau 
de complexidade e de responsabilidade para os membros 
do seu órgão diretivo;

c) Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e 
à Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.), é classificado no grupo B, 
com fundamento na particular complexidade e elevada 
responsabilidade financeira inerente ao desempenho das 
funções que desenvolve em matéria de:

i) Pagamento de incentivos às empresas, exceto as da 
área do turismo;

ii) Garante do funcionamento dos sistemas de incentivos 
ou estímulos ao investimento dessas empresas;

iii) Coordenação e execução dos trabalhos de análise e 
seleção de projetos de investimento;

iv) Fiscalização e acompanhamento da aplicação de 
verbas públicas, de acordo com os normativos nacionais 
e comunitários;

v) Gestão de créditos associados aos apoios concedidos;
vi) Definição de mecanismos de assistência técnica às 

empresas e de apoio às mesmas através da aplicação de 
verbas de reembolsos;

d) Instituto do Turismo de Portugal, I. P. (Turismo de 
Portugal, I. P.), é classificado no grupo A, com fundamento 
no elevado grau de complexidade, responsabilidade e exi-
gência inerentes à respetiva gestão e caráter multifacetado 
de atribuições prosseguidas, bem como na necessidade 
de reconhecer a sua natureza de única entidade pública 
central que atua no setor do turismo, incluindo entre as 
suas atribuições a gestão de fundos comunitários. Este 
instituto é ainda reconhecido como autoridade turística 
nacional, dotada de poderes e prerrogativas de autoridade 
e compete -lhe neste âmbito, designadamente:

i) Promover a valorização e sustentabilidade da ativi-
dade turística nacional, enquanto instrumento fundamental 
no desenvolvimento da economia do país;

ii) Planear e executar a política de promoção de Portugal 
como destino turístico, no plano interno e externo;
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iii) Apoiar financeiramente as entidades públicas e 
privadas e, em especial, as empresas do setor turístico e 
assegurar a gestão de fundos comunitários no quadro dos 
sistemas de incentivos aprovados;

iv) Desenvolver uma política de formação e qualificação 
para os recursos humanos do setor, permitindo tornar a 
oferta turística nacional mais competitiva;

v) Assegurar uma intervenção a montante, através da 
promoção de uma adequada política de ordenamento tu-
rístico e de estruturação da oferta, com intervenção na 
elaboração dos instrumentos de gestão territorial, e a ju-
sante participando no licenciamento ou autorização dos 
empreendimentos e atividades e na respetiva classificação, 
reconhecendo o seu interesse para o turismo ou propondo 
e reconhecimento da respetiva utilidade turística;

vi) Fiscalizar a exploração dos jogos de fortuna e azar e 
colaborar, na qualidade de entidade técnica especializada, 
com as autoridades policiais na prevenção e punição de 
práticas ilícitas;

vii) Assegurar a direção, coordenação e gestão de uma 
rede territorialmente descentralizada de 16 escolas de ho-
telaria e turismo;

e) Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), é classificado no grupo B, com fundamento 
nas especiais exigências e responsabilidades das suas fun-
ções, em que se inclui a gestão da aplicação de receitas 
com origem em comparticipações e subsídios provenientes 
de candidaturas aos fundos comunitários, em matéria de:

i) Execução da política de emprego;
ii) Promoção da criação e da qualidade do emprego e 

do combate ao desemprego;
iii) Promoção da qualificação escolar e profissional dos 

jovens e da população adulta;
iv) Intervenção na promoção da melhoria da produ-

tividade da economia portuguesa mediante a realização 
das ações de formação profissional, que se revelem em 
cada momento as mais adequadas às necessidades das 
pessoas e de modernização e desenvolvimento do tecido 
económico, bem como no estímulo à criação e manuten-
ção de postos de trabalho, através de medidas adequadas 
ao contexto económico e às características das entidades 
empregadoras;

v) Desenvolvimento das políticas relativas ao mercado 
social de emprego destinadas à integração ou à reintegração 
socioprofissional de pessoas desempregadas com particu-
lares dificuldades face ao mercado de trabalho;

vi) Participação na coordenação das atividades de coo-
peração técnica desenvolvidas com organizações nacionais 
e internacionais e países estrangeiros nos domínios do 
emprego, formação e reabilitação profissionais;

f) Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I. P. 
(IGFSE, I. P.), é classificado no grupo C, com fundamento 
na particular complexidade e elevada responsabilidade 
financeira inerente ao desempenho das funções de certi-
ficação e pagamento no âmbito do Fundo Social Europeu 
(FSE), bem como no estabelecimento da regular articu-
lação e relação financeira com os serviços da Comissão 
Europeia;

g) Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), é classificado no grupo B, com 
fundamento na particular complexidade e elevada respon-
sabilidade financeira inerente ao desempenho das funções 
de Organismo Pagador do Fundo Europeu Agrícola de 

Garantia (FEAGA) e do Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural (FEADER) acreditado pela Comissão 
Europeia, bem como nas especiais exigências e responsa-
bilidades das suas funções em matéria de:

i) Garantia do cumprimento da função de organismo 
pagador do Fundo Europeu das Pescas (FEP), bem como 
de organismo intermédio na aceção do Regulamento (CE) 
n.º 1198/2006, do Conselho;

ii) Pagamento, gestão contratual, coordenação de contro-
los e disciplina financeira de três Programas de Desenvol-
vimento Rural (PRODER, PRORURAL e PRODERAM) 
que totalizam no atual Quadro Comunitário de Apoio uma 
despesa pública de mais de 5000 milhões de euros;

iii) Encerramento e prestação de contas dos Quadros 
Comunitários de Apoio I, II e III;

iv) Pagamento, gestão e coordenação dos controlos das 
medidas financiadas pelo FEAGA onde se incluem as 
medidas de apoio ao rendimento dos agricultores e as 
medidas de intervenção no mercado que ascendem a cerca 
de 830 milhões de euros anuais;

v) Gestão do sistema de seguros agrícolas e das linhas 
de crédito ao setor;

vi) Participação e integração, ao nível da União Euro-
peia, nos comités, comissões e grupos de trabalho sobre 
a Política Agrícola Comum (PAC), bem como no regular 
acompanhamento das auditorias ao nível comunitário do 
Tribunal de Contas Europeu (TCE) e da Comissão Eu-
ropeia;

vii) Execução da política estratégica na área das tecnolo-
gias de informação e comunicação, para o setor da agricul-
tura e pescas, assegurando a construção, gestão e operação 
das infraestruturas na respetiva área de atuação;

h) Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 
(IHRU, I. P.), é classificado no grupo B, com fundamento 
na especial complexidade e exigência inerentes à sua es-
trutura participada e à prossecução das suas atribuições de 
intervenção financeira nas áreas da habitação, da reabili-
tação urbana, do arrendamento e da gestão patrimonial, 
traduzidas no desempenho de funções com elevado grau 
de responsabilidade financeira de que se destacam, entre 
outras:

i) A implementação das operações financeiras relacio-
nadas com os títulos de participação que integram o seu 
capital social, incluindo a promoção da emissão de títulos, 
o pagamento da respetiva remuneração e a gestão das 
inerentes relações com os agentes financeiros e com a 
assembleia dos seus participantes;

ii) A participação, na sua qualidade de acionista, nos 
órgãos e na atividade de três sociedades de reabilitação 
urbana;

iii) A análise de projetos e a contratação e o acompa-
nhamento de empréstimos destinados a financiar ações e 
programas de reabilitação urbana e de habitação de cariz 
social de iniciativa pública, privada e cooperativa no de-
senvolvimento da sua atividade principal de concessão 
de crédito;

iv) A gestão do orçamento próprio do IHRU, I. P., su-
portado na íntegra pelas receitas próprias decorrentes da 
atividade creditícia e do produto das rendas e da alienação 
do seu património imobiliário;

v) A negociação e contratação de empréstimos externos 
junto de instituições como o Banco de Desenvolvimento do 
Conselho da Europa (CEB) e o Banco Europeu de Inves-
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timento (BEI), incluindo a gestão e controlo da utilização 
das correspondentes verbas, designadamente ligadas à 
concessão de apoio financeiro à promoção de ações e de 
medidas de política da habitação, da reabilitação urbana 
e dos solos;

vi) A intermediação na concessão pelo Estado de sub-
sídios, comparticipações e bonificações à habitação, à 
reabilitação e ao arrendamento;

vii) A gestão, em representação da Direção -Geral do 
Tesouro e Finanças, dos créditos desta decorrentes de em-
préstimos do extinto Fundo do Fomento da Habitação;

viii) A gestão dos cerca de doze mil fogos que integram 
o parque habitacional do Estado;

ix) A gestão das plataformas eletrónicas relativas à con-
cessão de incentivos à habitação, designadamente no âm-
bito do apoio ao arrendamento e, em especial, ao arrenda-
mento por jovens, incluindo assegurar o acompanhamento 
das fases de atendimento e análise das candidaturas.

3 — Determinar que os vencimentos mensais ilíqui-
dos dos membros dos conselhos diretivos dos institutos 
públicos referidos no número anterior correspondem às 
percentagens do valor padrão para cada grupo, nos termos 
dos n.os 10 e 11 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16/2012, de 14 de fevereiro.

4 — Determinar que, durante a vigência do Programa 
de Assistência Económica e Financeira (PAEF), da apli-
cação das regras de fixação de remuneração estabelecidas 
pelo presente diploma não pode resultar, em cada instituto 
público de regime especial, um aumento da remuneração 
efetivamente paga aos respetivos membros dos conselhos 
diretivos, designados ou a designar, tendo por referência 
a remuneração atribuída à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, sem prejuízo do eventual 
exercício da opção pelo vencimento do lugar de origem 
nas novas nomeações.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável à 
AMA, I. P., enquanto vigorar o Grupo de Projeto para as 
Tecnologias de Informação e Comunicação, criado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2011, de 14  de 
novembro, alterada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 60/2012, de 10 de julho.

6 — Determinar que a remuneração dos membros dos 
conselhos diretivos de institutos públicos de regime espe-
cial se encontra sujeita a quaisquer reduções remunerató-
rias que a tomem por objeto, estabelecidas por força da 
situação de dificuldade económica e financeira do Estado 
ou do PAEF.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de agosto de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2012
O Estado deve assegurar a existência de uma oferta 

de serviços públicos de transporte, os quais são consi-
derados serviços de interesse geral, reconhecidos como 
de primordial importância na promoção da coesão e do 
desenvolvimento económico e social.

Na atual conjuntura, e na sequência do esforço de con-
tratualização que tem vindo a ser concretizado pelo Go-
verno no âmbito de outros sectores, importa proceder, de 
forma integrada, a uma redefinição das obrigações das 
empresas responsáveis pela prestação de tais serviços, 

através da fixação de objetivos de longo prazo, da otimi-
zação operacional e da adequação da respetiva estrutura 
aos serviços públicos prestados, bem como à redefinição 
do esforço financeiro do Estado e da comparticipação a 
suportar pelos utilizadores.

A contratualização em causa assenta, deste modo, num 
esforço de melhorias de eficiência e de redefinição do 
serviço público gerador de reduções de custos que se tra-
duz numa redução dos encargos orçamentais futuros face 
à evolução passada e perspetivas futuras na ausência das 
medidas ora adotadas.

O Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, relativo aos 
serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário 
de passageiros e que pode ser aplicado ao transporte de 
passageiros por navegação interior por vontade dos Estados 
membros, e o Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, 
estabelecem, entre outros aspetos, o regime jurídico apli-
cável à definição e compensação de obrigações de serviço 
público de transporte de passageiros e de veículos.

O pagamento de compensações de obrigações de serviço 
público deve ser estabelecido de forma objetiva e alicer-
çado em critérios de transparência, economia e eficiência 
do serviço prestado, de modo a evitar a sobrecompensação 
ou compensação cruzada.

Neste contexto, importa contratualizar com a Transte-
jo — Transportes Tejo, S. A., e com a Soflusa — Sociedade 
Fluvial de Transportes, S. A., entidades a quem se encontra 
cometida a prestação de serviço público de transporte flu-
vial de passageiros — e também de veículos, no caso da 
Transtejo — entre as duas margens do rio Tejo.

Por último, a presente iniciativa insere -se no quadro 
mais global de reforço dos princípios de bom governo no 
sector empresarial do Estado, cuja aplicação é reconhe-
cida como decisiva para a competitividade da economia 
nacional e para o bem -estar dos cidadãos.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, dos 
n.os 1 e 5 do artigo 106.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
do n.º 2 do artigo 45.º da Lei de Enquadramento Orça-
mental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, 
alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto, e 
pelas Leis n.os 23/2003, de 2 de julho, 48/2004, de 24 de 
agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, de 20 de Maio, 
e 52/2011, de 13 de outubro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Delegar nos Ministros de Estado e das Finanças e 
da Economia e do Emprego, com a faculdade de subdelega-
ção, a competência para aprovar as minutas e outorgar, em 
nome do Estado Português, os contratos que estabelecem a 
prestação do serviço público com as seguintes entidades:

a) Transtejo — Transportes Tejo, S. A., a quem se en-
contra cometido o serviço público de transporte fluvial 
de passageiros e veículos entre as duas margens do rio 
Tejo;

b) Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., a 
quem se encontra cometido o serviço público de transporte 
fluvial de passageiros entre as duas margens do rio Tejo.

2 — Autorizar a realização de despesa resultante da 
celebração dos contratos mencionados no número anterior, 
a processar por recurso a verbas do Orçamento do Estado, 
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nos termos referidos no anexo à presente resolução, da qual 
faz parte integrante.

3 — Determinar que os encargos resultantes dos men-
cionados contratos não podem exceder para os anos de 
2012, 2013 e 2014, os montantes indicados no anexo.

4 — Estabelecer que a atribuição das verbas a que se 
refere o número anterior é feita em execução do disposto no 
Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, que estabelece, 
nomeadamente, o regime jurídico aplicável à atribuição 
de compensações pela prestação de obrigações de serviço 
público de transporte de passageiros e veículos, e do dis-
posto no Regulamento(CE) n.º 1370/2007, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, relativo aos 
serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário 
de passageiros, aplicável ao transporte de passageiros por 
navegação interior por vontade dos Estados membros.

5 — Estabelecer que a presente resolução revoga par-
cialmente a alínea a) do n.º 8 e o anexo I da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 53/2012, de 20 de junho, nas 
partes referentes à Transtejo — Transportes Tejo, S. A., e 
à Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data de produção de efeitos dos mencionados contratos.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de agosto de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere os n.os 2 e 3) 

Unidade: Euros

Ano Transtejo — Transportes 
Tejo, S. A. 

Soflusa — Sociedade
Fluvial

de Transportes, S. A. 
Total

2012 6 531 084,00 1 596 598,50 8 127 682,50
2013 6 570 270,50 1 606 178,09 8 176 448,60
2014 6 701 675,91 1 638 301,65 8 339 977,57

IVA incluído à taxa legal em vigor.

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 73/2012
O Governo aprovou, através do Decreto -Lei 

n.º 186/2012, de 13 de agosto, o processo de reprivatização 
do capital social da empresa Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo, S. A. (ENVC, S. A.), tendo determinado, nos 
termos do n.º 1 do artigo 2.º do referido decreto -lei, que o 
respetivo modelo integra a realização de uma venda direta 
a um investidor que venha a tornar -se acionista de refe-
rência, com perspetiva de investimento estável e de longo 
prazo, de um bloco indivisível de ações representativas do 
capital social da referida sociedade, reservando -se um lote 
de ações representativas do capital social da ENVC, S. A., 
para disponibilização aos trabalhadores, através de uma 
oferta pública de venda, operações que podem efetuar -se 
simultaneamente ou em momento anterior ou posterior 
entre si.

É intenção do Governo privilegiar a alienação integra do 
capital social da ENVC, S. A., detido pela EMPORDEF — 
Empresa Portuguesa de Defesa (SGPS), S. A. [EMPOR-
DEF (SGPS), S. A.], com vista à reestruturação e ao 
desenvolvimento da ENVC, S. A., em termos que contri-
buam para o desenvolvimento do sector da construção e 
reparação naval e de atividades económicas conexas ou 
relacionadas, e para uma concorrência efetiva e equilibrada 
do mesmo, indo também ao encontro dos compromissos 

assumidos no âmbito do Programa de Assistência Finan-
ceira, na medida em que a realização de reprivatizações 
no sector empresarial do Estado contribui para o esforço 
de consolidação orçamental.

Nestes termos, ao abrigo da competência conferida pelo 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de 
agosto, o Conselho de Ministros aprova, pela presente 
resolução, o processo e condições concretas aplicáveis à 
realização da venda direta de referência, tendo nomeada-
mente em consideração que o artigo 4.º do referido decreto-
-lei contempla já o regime aplicável à fase preliminar 
de recolha de intenções de aquisição junto de potenciais 
investidores de referência.

De modo a reforçar a absoluta transparência do processo 
de reprivatização, o Governo decidiu colocar à disposição 
do Tribunal de Contas todos os elementos informativos 
respeitantes aos procedimentos adotados no âmbito da 
venda direta de referência.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de agosto, e das alí-
neas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Determinar que a venda direta de referência pre-
vista no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de 
agosto, tenha por objeto ações representativas de uma 
percentagem máxima de 95 % do capital social da Esta-
leiros Navais de Viana do Castelo, S. A. (ENVC, S. A.), 
reservando -se um lote de ações representativas de 5% do 
capital social da ENVC, S. A., para disponibilização aos 
trabalhadores mediante oferta pública de venda, a efetuar 
em simultâneo ou em momento posterior ao da aludida 
venda direta de referência.

2 — Aprovar o caderno de encargos anexo à presente 
resolução, da qual faz parte integrante, no qual se estabe-
lecem os termos e condições específicos a que obedece a 
venda direta de referência mencionada no número anterior, 
bem como o processo a adotar para a alienação de ações.

3 — Estabelecer que, após a conclusão do processo 
de alienação, a EMPORDEF — Empresa Portuguesa de 
Defesa (SGPS), S. A., coloca à disposição do Tribunal 
de Contas todos os elementos informativos respeitantes 
aos procedimentos adotados no âmbito da venda direta 
de referência.

4 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de agosto de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

Caderno de encargos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente caderno de encargos estabelece os ter-
mos e condições da venda direta de referência prevista no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de agosto, 
relativa à alienação de ações nominativas com o valor no-
minal unitário de € 5 (cinco euros), representativas de uma 
percentagem máxima de 95 % do capital social da Estalei-
ros Navais de Viana do Castelo, S. A. (ENVC, S. A.).
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2 — A operação de reprivatização das ações indicadas 
no número anterior é contratada com o proponente que 
venha a ser selecionado como adquirente das ações objeto 
da venda direta de referência.

3 — A alienação das ações é efetuada pela EMPOR-
DEF — Empresa Portuguesa de Defesa (SGPS), S. A. 
[EMPORDEF (SGPS), S. A.].

4 — No decurso da operação de reprivatização, a 
ENVC, S. A., pode ser objeto de atos e medidas com vista 
à sua reestruturação económico -financeira que se destinem 
a responder aos objetivos da reprivatização e a consubs-
tanciar a venda direta de referência, em cumprimento dos 
termos e condições definidos no Decreto -Lei n.º 186/2012, 
de 13 de agosto, e no presente caderno de encargos.

Artigo 2.º
Processo de alienação

1 — Os interessados selecionados nos termos dos n.os 2 
e 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de 
agosto, participam na fase subsequente do processo de 
alienação das ações identificadas no n.º 1 do artigo anterior, 
podendo constituir agrupamentos com outras entidades, 
desde que os agrupamentos sejam liderados por um inte-
ressado selecionado e este se vincule a deter a maioria do 
capital da pessoa coletiva a constituir nos termos do n.º 8 
do artigo seguinte, para efeitos da aquisição das ações 
objeto da venda direta de referência.

2 — A 2.ª fase do processo de alienação concretiza -se 
mediante a realização de diligências informativas para efei-
tos de apresentação, até final do período em que decorram 
estas diligências, de propostas vinculativas de aquisição 
das ações objeto da venda direta de referência, cuja apre-
ciação e seleção são realizadas nos termos do disposto no 
artigo 14.º

3 — O período em que decorre a 2.ª fase do processo de 
alienação e a sua eventual prorrogação são determinados 
por despacho do Ministro de Estado e das Finanças e do 
Ministro da Defesa Nacional, com a faculdade de subdele-
gação no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças 
e no Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional.

4 — O processo de alienação a que se refere o presente 
caderno de encargos, bem como os instrumentos jurídicos 
para a concretização da venda direta de referência, regem-
-se pelo direito privado.

Artigo 3.º
Proponentes

1 — A venda direta de referência é destinada a entidades 
nacionais e estrangeiras, com perfil de investidor e com 
uma perspetiva de investimento estável e de longo prazo, 
com vista ao desenvolvimento estratégico da ENVC, S. A., 
que podem concorrer individualmente ou em agrupamento, 
e selecionados nos termos do n.º 1 do artigo anterior.

2 — O termo «proponente» designa, indistintamente, 
quer o proponente individual quer o agrupamento.

3 — Em caso de apresentação de propostas de aquisição 
de ações por um agrupamento, as entidades que o integrem 
devem indicar um líder do agrupamento.

4 — Cada proponente só pode apresentar uma proposta.
5 — Cada entidade não pode integrar mais de um agru-

pamento.

6 — Nenhuma entidade pode, em simultâneo, integrar 
um agrupamento e apresentar uma proposta individual-
mente.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
consideram -se como a mesma entidade duas ou mais en-
tidades que se encontrem em alguma das situações a que 
alude o n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Valores Mobi-
liários, independentemente de os respetivos domicílios ou 
sedes estatutárias ou efetivas se situarem em Portugal ou 
no estrangeiro.

8 — A alienação das ações é contratada com o propo-
nente selecionado ou, no caso de o proponente selecionado 
ser um agrupamento de entidades, com uma pessoa coletiva 
constituída pelas entidades que integrem o proponente 
selecionado e em cujo capital apenas aquelas participem, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

9 — As entidades que compõem o agrupamento e a 
pessoa coletiva, por aquelas constituída, que resultar de 
tal agrupamento são pessoal e solidariamente responsáveis 
pela manutenção da respetiva proposta e pelo cumprimento 
do presente caderno de encargos assim como pelo integral 
cumprimento das obrigações emergentes da sua proposta 
em tudo o que não contrariar o disposto no presente ca-
derno de encargos, prevalecendo este, sempre, sobre a 
proposta apresentada.

Artigo 4.º
Representação no processo de alienação

1 — Os proponentes individuais podem apresentar um 
instrumento de mandato em que se designe um represen-
tante efetivo e um suplente, com os poderes necessários 
para a participação na 2.ª fase do processo de alienação, em 
particular nas diligências a que alude o artigo 6.º, sendo as 
assinaturas nesse instrumento reconhecidas notarialmente 
ou por entidade com competência equivalente.

2 — No caso de agrupamentos, os atos relativos ao 
processo de alienação apenas podem ser praticados pelo 
respetivo mandatário, pelo que, para participarem na 
2.ª fase do processo de alienação, os proponentes que se 
organizem em agrupamento devem apresentar um instru-
mento de mandato, emitido por cada uma das entidades 
que integrem o agrupamento, a designar um representante 
comum efetivo e um suplente, com os poderes necessários 
para a participação na 2.ª fase do processo de alienação, 
em particular nas diligências a que alude o artigo 6.º, sendo 
as assinaturas reconhecidas notarialmente ou por entidade 
com competência equivalente.

Artigo 5.º
Critérios de seleção

Os critérios a utilizar para a seleção das entidades que 
procedam à aquisição das ações identificadas no n.º 1 do 
artigo 1.º são os seguintes:

a) A percentagem das ações representativas do capital 
social da ENVC, S. A.,a que respeita a proposta vinculativa 
de aquisição objeto da venda direta de referência, sendo 
que se privilegia na presente operação de reprivatização 
a alienação correspondente a 95 % do capital social da 
ENVC, S. A.;

b) O preço vinculativo apresentado para a aquisição das 
ações representativas do capital social da ENVC, S. A., 
objeto da venda direta de referência;
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c) A salvaguarda dos interesses patrimoniais do Estado, 
nomeadamente no que respeita aos fluxos financeiros de-
correntes da venda direta de referência;

d) A apresentação de um adequado projeto estratégico 
para a ENVC, S. A., tendo em vista o desenvolvimento 
das suas atividades nos mercados nacional e internacional, 
que maximize a manutenção dos atuais recursos humanos 
da ENVC, S. A., bem como a promoção da concorrência e 
competitividade do sector da construção e reparação naval 
e de atividades económicas conexas ou relacionadas, e o 
desenvolvimento da economia nacional;

e) A contribuição para a manutenção da identidade em-
presarial e do atual património da empresa e para a susten-
tabilidade económico -financeira da ENVC, S. A.;

f) A ausência ou mitigação de condicionantes jurídicas, 
laborais, ambientais ou económico -financeiras do interes-
sado para a concretização da venda direta de referência em 
prazo, condições de pagamento e demais termos adequados 
para a salvaguarda dos interesses patrimoniais do Estado, 
quer para o funcionamento e desenvolvimento do sector 
naval nacional quer para a prossecução dos objetivos cons-
tantes nas alíneas anteriores;

g) A respetiva idoneidade, capacidade financeira, técnica 
e de execução, assim como as garantias eventualmente 
prestadas para o cumprimento dos critérios constantes das 
alíneas anteriores.

CAPÍTULO II

Processo de alienação

Artigo 6.º
Diligências informativas

1 — Após a seleção das intenções de aquisição no 
âmbito da fase preliminar do processo, nos termos do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, de 13 de agosto, a 
EMPORDEF (SGPS), S. A., promove, com a colaboração 
da ENVC, S. A., as diligências necessárias para a prestação 
de informação aos interessados que participem na 2.ª fase 
do processo de alienação, com sujeição ao cumprimento 
das normas legais e regulamentares aplicáveis.

2 — Os investidores interessados selecionados para 
integrarem a 2.ª fase do processo de alienação participam 
em sessões convocadas pela EMPORDEF (SGPS), S. A., 
as quais visam, em condições de paridade entre os interes-
sados, promover a discussão de qualquer aspeto respeitante 
às intenções de aquisição submetidas na fase preliminar ou 
a incluir na proposta vinculativa a apresentar no final da 
2.ª fase, incluindo as minutas de instrumentos jurídicos a 
estabelecer com o proponente vencedor para a concretiza-
ção da venda direta de referência, que são disponibilizadas 
para apreciação dos proponentes.

3 — Os resultados dos contactos previstos no número 
anterior podem ser reduzidos a escrito e as alterações 
propostas pelos proponentes às minutas de instrumentos 
jurídicos disponibilizadas devem, sob pena de exclusão da 
proposta, integrar as propostas vinculativas a apresentar 
pelos interessados.

4 — A EMPORDEF (SGPS), S. A., a ENVC, S. A., e 
cada um dos proponentes em causa tratam como confiden-
ciais a existência e o conteúdo dos contactos e todas as 
informações a que tenham acesso no âmbito das mesmas.

Artigo 7.º
Propostas vinculativas de aquisição

1 — A proposta vinculativa de aquisição de ações de 
cada proponente pode ser apresentada em relação a ações 
representativas de uma percentagem de até 95 % do capital 
social da ENVC, S. A.

2 — A proposta vinculativa de aquisição de ações é 
constituída por:

a) Uma proposta financeira vinculativa, que inclua a 
valorização individualizada dos ativos relevantes que in-
tegram o património da ENVC, S. A., bem como a valo-
rização dos seus atuais recursos humanos;

b) Uma proposta técnica vinculativa;
c) A documentação prevista no artigo seguinte;
d) A informação prevista no artigo 9.º;
e) Qualquer informação complementar que o propo-

nente considere relevante para efeitos de apreciação da 
respetiva proposta.

3 — A proposta referida na alínea a) do número anterior 
deve identificar, de forma vinculativa, a quantidade de 
ações e a percentagem que o proponente pretende adquirir 
no capital social da ENVC, S. A., a qual não pode ser su-
perior a 95 % do referido capital social, e indicar o preço, 
expresso em euros, oferecido para a aquisição dessas ações, 
quer em valor por ação quer em valor global.

4 — A proposta referida na alínea b) do n.º 2 deve conter 
a obrigação de executar o projeto estratégico e, eventual-
mente, de acordos específicos para a sua concretização, bem 
como descrever, de forma pormenorizada, o modo como 
a proposta beneficia os interesses do Estado Português e 
da ENVC, S. A., e como a execução do plano estratégico 
que o proponente pretende desenvolver na ENVC, S. A., 
contribuem para a verificação dos critérios previstos no 
artigo 5.º, nomeadamente nas suas alíneas d) a f).

5 — Sem prejuízo do limite percentual máximo men-
cionado no n.º 3, a proposta referida na alínea b) do n.º 2 
deve conter a vinculação do proponente à aquisição da 
totalidade das ações da ENVC, S. A., não colocadas no 
âmbito da oferta pública de venda aos trabalhadores, pelo 
preço unitário de aquisição das ações objeto da venda 
direta de referência.

Artigo 8.º
Conteúdo documental das propostas

1 — Os elementos referidos na alínea c) do n.º 2 do 
artigo anterior devem incluir as minutas de instrumentos 
jurídicos que o proponente se encontra em condições de 
aceitar no final do período a que alude o n.º 3 do artigo 2.º 
para efeitos de concretização da venda direta de referência, 
que devem ter em consideração as minutas disponibilizadas 
nos termos previstos no n.º 2 do artigo 6.º

2 — O proponente e, no caso de agrupamento, este 
e cada entidade que o integre, deve ainda apresentar os 
seguintes documentos, no âmbito dos elementos referidos 
na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior:

a) Um certificado de existência legal (ou equivalente) 
do qual conste a composição dos órgãos sociais;

b) Um exemplar atualizado dos estatutos da sociedade;
c) O instrumento de mandato emitido designando um 

representante efetivo e um suplente e, no caso de agrupa-
mento, o instrumento de mandato emitido por cada uma 
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das entidades que o integrem a designar um representante 
comum efetivo e um suplente, a que alude o n.º 2 do ar-
tigo 4.º, assim como a declaração de cada uma das respe-
tivas entidades da designação do líder do agrupamento, 
em cumprimento do n.º 3 do artigo 3.º;

d) Os documentos de prestação de contas (relatório de 
gestão, balanço, demonstração de resultados, respetivos 
anexos e certificação legal das contas nos casos legalmente 
previstos) referentes aos três últimos exercícios findos 
desde a constituição ou, quando esta tenha ocorrido há 
menos de três anos, a todos os exercícios findos desde 
a constituição e, bem assim, elementos para informação 
pública intercalar que eventualmente existam e se reportem 
já a períodos ainda não cobertos por relatório anual;

e) A identificação completa dos titulares de capital cuja 
participação no capital do proponente, direta ou indireta-
mente, seja igual ou superior a 2 %, assim como do grupo 
económico a que o proponente pertence, se aplicável;

f) A indicação completa das funções exercidas pelo 
proponente e pelos respetivos membros dos órgãos sociais 
em órgãos sociais de outras sociedades;

g) A identificação completa das sociedades em que 
detenham uma participação igual ou superior a 2 % do 
respetivo capital social e direitos de voto;

h) Relativamente às entidades, ainda que integrando 
um agrupamento, que se encontrem sujeitas a tributação 
em Portugal ou a contribuir para a segurança social portu-
guesa, certidões comprovativas de que têm a sua situação 
regularizada perante a administração fiscal e a segurança 
social;

i) Declaração expressa de que a apresentação da pro-
posta vinculativa de aquisição não se encontra dependente 
da obtenção de financiamento, com descrição das fontes a 
utilizar para o pagamento integral do preço, assinada pelo 
proponente ou pelos seus representantes legais ou por cada 
uma das entidades que integrem o agrupamento, declaração 
essa que deve ser confirmada por declaração de demons-
tração de capacidade financeira emitida por instituição 
financeira de crédito nacional ou estrangeira reconhecida 
nos mercados financeiros de capitais internacionais;

j) No caso em que a apresentação da proposta vincula-
tiva de aquisição se encontre dependente da obtenção de 
financiamento, em parte ou na totalidade, declaração ex-
pressa emitida por instituição financeira de crédito nacional 
ou estrangeira reconhecida nos mercados financeiros de 
capitais internacionais, que contenha o compromisso de 
atribuição de financiamento ao proponente, com descrição 
do período de tempo necessário para a efetiva disponibi-
lização dos meios monetários para o pagamento integral 
do preço;

l) Declaração expressa de aceitação sem reservas das 
condições a que obedece o presente processo de alienação 
das ações representativas do capital social da ENVC, S. A., 
assinada pelo proponente ou por cada uma das entidades 
que integrem o agrupamento ou pelos seus representantes 
legais;

m) Declaração emitida por cada pessoa coletiva, ainda 
que integrando um agrupamento, na qual indique se tem ou 
não relações de simples participação ou relações de parti-
cipação recíproca, tal como são definidas nos artigos 483.º 
e 485.º do Código das Sociedades Comerciais, indepen-
dentemente de a respetiva sede estatutária ou efetiva ser 
no estrangeiro, com outra entidade também proponente 
que pertença ou não a um agrupamento;

n) Declaração quanto à inexistência de quaisquer cons-
trangimentos à constituição da pessoa coletiva a que se 
refere o n.º 8 do artigo 3.º, em prazo compatível com o 
disposto no artigo 18.º, e de quaisquer restrições à ca-
pacidade de exercício ou de outra natureza que afetem o 
cumprimento do disposto no presente caderno de encargos;

o) Cópia do documento constitutivo ou da respetiva 
minuta, caso não tenha ainda sido celebrado, e dos acordos 
nomeadamente parassociais celebrados ou a celebrar entre 
os membros de cada agrupamento proponente, com eficácia 
futura, e versando o exercício concertado dos direitos de 
voto inerentes às participações que a entidade a constituir 
pelo agrupamento venha a adquirir no capital social da 
ENVC, S. A., em matérias essenciais para a organização, 
funcionamento e definição da estratégia desta sociedade.

3 — Os documentos referidos nos números anteriores 
devem ser integralmente rubricados, ainda que através de 
chancela, pelo mandatário ou representante comum do 
agrupamento, designados nos termos do artigo 4.º

Artigo 9.º
Conteúdo informativo das propostas

1 — Os elementos referidos na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 7.º devem incluir a seguinte informação acerca dos 
proponentes:

a) Identificação completa do proponente ou de todas as 
entidades que integrem o agrupamento, incluindo nome 
ou denominação social, capital social, domicílio ou sede 
social, grupo económico a que pertence;

b) Apresentação dos elementos curriculares relativos à 
atividade desenvolvida pelo proponente, ou pelos membros 
que integrem o agrupamento, que possam contribuir para a 
avaliação da respetiva capacidade e experiência de gestão, 
nomeadamente no sector naval;

c) Apresentação de elementos comprovativos da capaci-
dade técnica do proponente ou dos membros que integram 
um agrupamento;

d) Descrição detalhada das atividades relacionadas com 
o sector naval que o proponente ou os membros que inte-
gram um agrupamento desenvolvam, direta ou indireta-
mente, em Portugal ou noutras jurisdições que possam ser 
relevantes para a expansão da atividade da ENVC, S. A., 
bem como dos ativos e respetivo valor contabilístico e do 
volume de negócios associados àquelas atividades.

2 — Cada proposta deve igualmente incluir informação 
detalhada relativa:

a) Aos requisitos concorrenciais, regulatórios e demais 
autorizações externas ou internas que o proponente ante-
cipe que lhe possam ser aplicáveis em virtude da execução 
ou concretização da venda direta de referência e relativos 
à implementação e execução do projeto estratégico;

b) Ao tipo de relacionamento que o proponente pretende 
criar ou desenvolver, no âmbito ou em consequência da 
aquisição das ações objeto da venda direta de referência, 
com a ENVC, S. A., nomeadamente relações a nível ju-
rídico, governo societário, financeiro, comercial ou in-
dustrial, que sejam, a qualquer título, relevantes para o 
desenvolvimento proposto para a referida entidade, em 
especial a proposta vinculativa referente à execução do 
projeto estratégico e eventualmente de acordos específicos 
para a sua concretização;
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c) Aos objetivos que o proponente visa prosseguir caso 
adquira as ações objeto da proposta;

d) Ao período de validade da proposta vinculativa de 
aquisição de ações pelo proponente, confirmando que o 
mesmo se estende por, pelo menos, 60 dias após a respe-
tiva entrega;

e) A outros aspetos que o proponente considere relevan-
tes para a ENVC, S. A., e para o Estado Português.

3 — Em caso de agrupamento, a informação requerida 
aos proponentes nos termos das alíneas a) a d) do n.º 1, 
desde que verificada relativamente ao membro do agru-
pamento que detenha a participação maioritária no capital 
social da pessoa coletiva constituída para efeitos do agru-
pamento, aproveita a esta pessoa coletiva conquanto que 
a mesma satisfaça as condições e critérios determinados 
no presente caderno de encargos.

Artigo 10.º
Eficácia e idioma das propostas

1 — O período mínimo de validade da proposta vincu-
lativa de aquisição de ações é de 60 dias após a respetiva 
entrega.

2 — As propostas vinculativas apresentadas para aqui-
sição das ações não devem conter qualquer cláusula con-
dicionadora da aquisição pretendida, salvo quando sejam 
legalmente obrigatórias, seja em função do regime jurídico 
aplicável à venda direta de referência seja em função dos 
regimes jurídicos aplicáveis à ENVC, S. A.

3 — Não se consideram condicionadores das propostas 
vinculativas de aquisição as operações, atos ou contratos 
que, integrando o projeto estratégico apresentado pelo 
proponente, se destinem a responder aos objetivos da re-
privatização e a consubstanciar os critérios de seleção do 
proponente vencedor, nos termos do artigo 5.º

4 — A proposta vinculativa de aquisição de ações é 
redigida em língua portuguesa ou em língua inglesa, po-
dendo os documentos referidos nos artigos 8.º e 9.º ser 
apresentados noutro idioma, desde que acompanhados de 
tradução para língua portuguesa ou para língua inglesa, 
entendendo -se que o proponente aceita a prevalência da 
tradução, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respe-
tivos originais.

Artigo 11.º
Entrega das propostas

1 — A proposta vinculativa de aquisição de ações deve 
ser entregue por meio eletrónico para o endereço de correio 
eletrónico a indicar pela EMPORDEF (SGPS), S. A., den-
tro do prazo que venha a ser fixado para o efeito pelo Mi-
nistro de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Defesa 
Nacional, com a faculdade de subdelegação no Secretário 
de Estado do Tesouro e das Finanças e no Secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, nos termos do n.º 3 
do artigo 2.º

2 — Após a receção da proposta é enviada mensagem 
de correio eletrónico, da qual constam a data e a hora em 
que a mesma é recebida.

3 — Em caso de receção de diversas propostas vin-
culativas do mesmo proponente por meio eletrónico, é 
considerada apenas a última proposta rececionada dentro 
do prazo limite fixado nos termos do n.º 1.

Artigo 12.º
Esclarecimentos

1 — Qualquer pedido de esclarecimento de ordem 
processual que os interessados pretendam ver satisfeito, 
com vista à formulação das respetivas propostas vincu-
lativas, deve ser apresentado por escrito à EMPORDEF 
(SGPS), S. A., durante a primeira metade do período a 
que alude o n.º 3 do artigo 2.º, sendo tais pedidos e os 
respetivos esclarecimentos, a prestar em prazo adequado, 
divulgados, por meios eletrónicos, a todos os interessados 
que participem na 2.ª fase do processo de alienação.

2 — Os proponentes devem prestar, no prazo que lhes 
seja fixado, todos os esclarecimentos que lhes sejam soli-
citados pela EMPORDEF (SGPS), S. A., relativamente ao 
conteúdo das respetivas propostas vinculativas.

Artigo 13.º
Relatório

1 — No prazo de três dias úteis após a receção das 
propostas vinculativas de aquisição, a EMPORDEF 
(SGPS), S. A., elabora, de modo fundamentado, um relató-
rio que descreva pormenorizadamente a fase preliminar de 
recolha de intenções de aquisição, e as diligências informa-
tivas a que se refere o artigo 6.º, e contenha uma apreciação 
de cada um dos proponentes e das respetivas propostas, 
determinando o seu mérito relativo em função dos critérios 
de seleção previstos no artigo 5.º, podendo concluir pela 
existência de propostas de mérito equivalente.

2 — O relatório é enviado no termo do prazo referido 
no número anterior à comissão especial prevista no ar-
tigo 28.º, para emissão de competente parecer a respeito 
da regularidade, imparcialidade e transparência a observar 
no processo de alienação.

Artigo 14.º
Escolha do proponente

1 — Tendo em consideração o relatório elaborado 
pela EMPORDEF (SGPS), S. A., e caso a EMPORDEF 
(SGPS), S. A., o entenda necessário, após audição da 
ENVC, S. A., quanto à adequação aos interesses da socie-
dade das propostas vinculativas de projetos estratégicos, e 
após o parecer emitido pela comissão especial nos termos 
do n.º 2 do artigo anterior, o Conselho de Ministros procede 
à apreciação de cada um dos proponentes e das respetivas 
propostas vinculativas apresentadas para determinar o seu 
mérito relativo e seleciona a proposta de aquisição de ações 
objeto da venda de referência.

2 — Se o proponente vencedor não proceder, nas con-
dições e prazo fixados no artigo seguinte, ao pagamento 
da prestação pecuniária inicial ou à prestação da garantia 
exigida no n.º 2 do artigo seguinte, o Conselho de Minis-
tros pode decidir efetuar a venda ao proponente ordenado 
a seguir, desde que este cumpra a referida obrigação nas 
condições e prazos fixados.

3 — No caso de a apreciação dos proponentes e das 
respetivas propostas não permitir a seleção imediata de um 
ou mais proponentes em virtude de propostas vinculativas 
apresentarem mérito equivalente, o Conselho de Ministros 
pode determinar a apresentação, pelos proponentes cujas 
propostas tenham sido consideradas de maior mérito, de 
ofertas finais e vinculativas que contenham condições 
mais favoráveis.
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4 — O processo de alienação pode ser concluído com a 
rejeição da totalidade das propostas pelo Conselho de Mi-
nistros, por se considerar que não satisfazem integralmente 
os critérios de seleção estabelecidos no artigo 5.º ou que 
não se encontra suficientemente garantida a concretização 
dos objetivos que lhes estão subjacentes.

Artigo 15.º
Prestação pecuniária inicial, garantia e pagamento do preço

1 — O proponente vencedor deve, no prazo a fixar por 
despacho do Ministro de Estado e das Finanças e do Minis-
tro da Defesa Nacional, com a faculdade de subdelegação 
no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças e no 
Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, efetuar 
o pagamento do montante da prestação pecuniária inicial, 
fixado em 20% do valor da venda direta de referência.

2 — Para garantia do cumprimento da obrigação de 
pagamento do preço, o proponente vencedor deve ainda 
apresentar, no prazo previsto no número anterior, uma ga-
rantia bancária em valor correspondente à diferença entre 
o montante da prestação pecuniária inicial e o montante 
global do preço oferecido.

3 — A garantia prevista no número anterior é prestada 
de acordo com o modelo e demais termos a definir por 
despacho do Ministro de Estado e das Finanças e do Mi-
nistro da Defesa Nacional, com a faculdade de subdele-
gação no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças 
e no Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
só cessando a sua vigência após o integral pagamento do 
preço nos termos do número seguinte.

4 — O pagamento do preço das ações objeto de alie-
nação é efetuado integralmente, após a verificação das 
condições aplicáveis nos termos do n.º 2 do artigo 10.º, 
a qual deve ocorrer dentro do prazo máximo que seja 
fixado no ato que proceda à determinação do proponente 
vencedor.

5 — A falta de pagamento do preço no prazo a que alude 
o número anterior determina a perda pelo proponente em 
causa do montante da prestação pecuniária inicial, sem 
prejuízo dos demais efeitos que sejam estipulados nos 
instrumentos jurídicos a estabelecer para a concretização 
da venda direta de referência.

6 — Os instrumentos jurídicos previstos no artigo se-
guinte podem estabelecer mecanismos de incremento do 
preço associados à ocorrência de eventos supervenientes 
à aquisição das ações objeto da venda direta de referência, 
bem como à verificação dos atos e medidas adotados no 
âmbito do disposto no n.º 4 do artigo 1.º

Artigo 16.º
Aceitação dos instrumentos jurídicos

1 — Após a determinação do proponente vencedor, 
são aprovadas pelo Conselho de Ministros as minutas de 
instrumentos jurídicos a estabelecer para a concretização 
da venda direta de referência.

2 — As minutas referidas no número anterior são envia-
das para aceitação pelo proponente vencedor, o qual é ainda 
notificado simultaneamente para comprovar a realização do 
pagamento da prestação pecuniária inicial a que se refere 
o n.º 1 do artigo anterior.

3 — As minutas consideram -se aceites pelo proponente 
vencedor quando haja aceitação expressa ou quando não 

haja reclamação nos cinco dias úteis subsequentes à rece-
ção da respetiva notificação.

4 — As minutas e os instrumentos jurídicos referidos 
são redigidos em língua portuguesa, podendo também ser 
acompanhados de tradução para outro idioma, entendendo-
-se que o proponente aceita a prevalência dos respetivos 
originais em língua portuguesa sobre a tradução, para todos 
e quaisquer efeitos.

Artigo 17.º
Reclamações dos instrumentos jurídicos

1 — Só são admissíveis reclamações das minutas 
quando delas constem obrigações não contidas na proposta 
vinculativa ou não resultantes das diligências previstas no 
artigo 6.º ou dos documentos e informações que servem 
de base ao processo de alienação.

2 — O Conselho de Ministros comunica ao proponente 
vencedor, no prazo de 10 dias úteis, a decisão sobre a 
reclamação apresentada.

Artigo 18.º
Celebração dos instrumentos jurídicos

1 — Os instrumentos jurídicos que concretizam a venda 
direta de referência devem ser celebrados no prazo de 
10 dias úteis a contar da sua aceitação pelo proponente 
vencedor ou da decisão das reclamações apresentadas 
sobre os mesmos.

2 — A EMPORDEF (SGPS), S. A., comunica ao pro-
ponente vencedor e à ENVC, S. A., com uma antecedência 
mínima de dois dias úteis, a data, o local e a hora para a 
celebração dos instrumentos jurídicos que concretizam a 
venda direta de referência.

3 — São por conta exclusiva do adquirente os encargos 
com a participação no processo de reprivatização, com 
a negociação, celebração e execução dos instrumentos 
jurídicos previstos no presente artigo e com a prática de 
quaisquer atos a eles relativos, incluindo as formalidades 
legais para a aquisição das ações objeto da venda direta 
de referência.

4 — A eficácia dos instrumentos jurídicos referidos no 
número anterior fica dependente das autorizações externas 
ou internas aplicáveis em virtude da execução ou concre-
tização da venda direta de referência, designadamente da 
não oposição por parte da Comissão Europeia — Direção-
-Geral da Concorrência em matéria dos atos e operações 
que sejam adotados no âmbito do disposto no n.º 4 do 
artigo 1.º

5 — Na falta das autorizações referidas no número an-
terior, aplica -se o disposto no n.º 2 do artigo 27.º

Artigo 19.º
Formalidades para aquisição das ações

São preenchidas, logo que possível, as formalidades 
legais exigidas para a aquisição das ações objeto da venda 
direta de referência.

Artigo 20.º
Assembleia geral

O conselho de administração da EMPORDEF 
(SGPS), S. A., requer, nos termos legais aplicáveis, a 
convocatória da assembleia geral da ENVC, S. A., para 
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a apresentação das propostas de deliberação que sejam 
eventualmente necessárias ou adequadas para assegurar a 
concretização da venda direta de referência e do projeto 
estratégico.

CAPÍTULO III

Obrigações especiais do adquirente

Artigo 21.º
Regime de indisponibilidade das ações adquiridas

por venda direta de referência

1 — Nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 186/2012, 
de 13 de agosto, as ações a alienar por venda direta de re-
ferência ficam indisponíveis por prazo máximo de cinco 
anos, a fixar em resolução do Conselho de Ministros, em 
momento anterior à data estabelecida para a apresenta-
ção das propostas vinculativas de aquisição das aludidas 
ações.

2 — No decurso do período de indisponibilidade fi-
xado nos termos do número anterior, o adquirente das 
ações da venda direta de referência, no caso de pessoa co-
letiva, fica obrigado a não alterar a sua estrutura acionista 
societária e a apresentar um compromisso por parte da 
respetiva sociedade dominante nos termos do artigo 486.º 
do Código das Sociedades Comerciais, caso esta exista, 
em termos que assegurem a não realização de quaisquer 
negócios de que possa resultar a transmissão, ainda que 
de forma indireta, das ações da ENVC, S. A., para enti-
dades que não se encontrem em relação de domínio com 
o adquirente.

3 — Mediante requerimento dos interessados, o Mi-
nistro de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa 
Nacional, através de despacho, podem autorizar a al-
teração da estrutura societária do adquirente das ações 
objeto da venda direta de referência ou de outros negócios 
que impliquem a transferência do domínio indireto da 
ENVC, S. A., para outras entidades, desde que estejam 
preenchidas as condições previstas para a venda direta 
de referência.

Artigo 22.º
Obrigação de aquisição das ações não colocadas no âmbito

da oferta pública de venda aos trabalhadores

O adquirente das ações objeto da venda direta de refe-
rência fica obrigado a adquirir a totalidade das ações da 
ENVC, S. A., não colocadas no âmbito da oferta pública 
de venda aos trabalhadores, pelo mesmo preço pago por 
ação na aquisição das ações objeto da venda direta de 
referência.

Artigo 23.º
Informação

O adquirente das ações objeto da venda direta de refe-
rência fica obrigado, durante o prazo fixado nos termos do 
artigo 21.º, a responder a todos os pedidos de informação 
que lhe sejam formulados pela EMPORDEF (SGPS), S. A., 
ou pelo Governo sobre o cumprimento das obrigações 
fixadas neste caderno de encargos e das resultantes das 
propostas por si apresentadas ou dos instrumentos jurídicos 
celebrados nos termos do artigo 18.º

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º
Delegação de competências

1 — As competências referidas nos n.os 1, 3 e 4 do ar-
tigo 14.º, no n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 2 do artigo 17.º 
podem ser delegadas no Ministro de Estado e das Finanças 
e no Ministro da Defesa Nacional, com a faculdade de 
subdelegação no Secretário de Estado do Tesouro e das 
Finanças e no Secretário de Estado Adjunto e da Defesa 
Nacional.

2 — Para a realização da venda direta de referência 
são delegados no Ministro de Estado e das Finanças e no 
Ministro da Defesa Nacional, com a faculdade de subdele-
gação no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças 
e no Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
poderes bastantes para determinar as demais condições 
acessórias que se afigurem convenientes e para praticar 
os atos de execução que se revelem necessários à concre-
tização da operação de reprivatização.

Artigo 25.º
Recursos e reclamações

1 — As decisões tomadas nos termos do disposto no 
artigo anterior são suscetíveis de recurso para o Conselho 
de Ministros.

2 — O Conselho de Ministros decide os recursos apre-
sentados no prazo de 10 dias úteis.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º, as de-
liberações do Conselho de Ministros não são objeto de 
reclamação.

Artigo 26.º
Proponentes excluídos e preteridos

Os proponentes excluídos e preteridos no processo de 
seleção do adquirente ou adquirentes das ações objeto 
da venda direta de referência não têm direito, por algum 
desses factos, a qualquer indemnização ou compensação, 
independentemente da sua natureza.

Artigo 27.º
Suspensão ou termo do processo da venda direta de referência

1 — O Governo reserva -se o direito de, em qualquer 
momento e até à decisão final, suspender ou anular o 
processo de alienação das ações objeto da venda direta 
de referência, desde que razões de interesse público o 
justifiquem.

2 — No caso de se verificar a suspensão ou a anulação 
do processo da venda direta de referência nos termos pre-
vistos no número anterior, os proponentes não têm direito, 
por algum desses factos, a qualquer indemnização ou com-
pensação, independentemente da sua natureza.

Artigo 28.º
Comissão especial

1 — É constituída uma comissão especial nos termos 
previstos no artigo 20.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, na 
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 50/2011, de 13 
de setembro, a qual é composta por três membros a no-
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mear por despacho do Primeiro -Ministro, sob proposta do 
Ministro de Estado e das Finanças, ao abrigo do disposto 
no n.º 6 do referido artigo 20.º, e do Ministro da Defesa 
Nacional.

2 — A comissão especial exerce as competências pre-
vistas no n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, 
na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 50/2011, de 
13 de setembro, em termos que assegurem a observância 
do calendário para a realização da operação de reprivati-
zação.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, deve 
a EMPORDEF (SGPS), S. A., disponibilizar à comissão 
especial as informações e documentos necessários ao 
exercício das suas funções, podendo aquela, se assim o 
entender, solicitar esclarecimentos à ENVC, S. A., e à 
EMPORDEF (SGPS), S. A., ficando os seus membros 
sujeitos aos mesmos deveres de confidencialidade apli-
cáveis a estas entidades.

4 — Quaisquer reclamações e recursos previstos no 
presente caderno de encargos são apresentados à comissão 
especial, à qual cabe apreciar tais reclamações e recursos 
e submeter uma proposta de decisão relativa aos mesmos 
aos órgãos competentes.

5 — É de cinco dias úteis o prazo para a prática de 
quaisquer atos pela comissão especial, não se suspendendo 
nem interrompendo em qualquer circunstância. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 204/2012
de 29 de agosto

O Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, transpõe para 
o ordenamento jurídico interno a Diretiva n.º 2006/123/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezem-
bro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno, 
estabelecendo os princípios e as regras necessárias para 
simplificar o livre acesso e o exercício à atividade de ser-
viços, agilizando os seus regimes jurídicos, bem como os 
procedimentos e requisitos de autorização.

Assim, adapta -se o regime da instalação e funciona-
mento dos recintos de espetáculos e de divertimentos pú-
blicos regulado no Decreto -Lei n.º 309/2002, de 16 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 268/2009, de 
29 de setembro, e 48/2011, de 1 de abril, aos princípios e 
regras estabelecidos naquele decreto -lei, designadamente 
no que respeita à validade limitada do controlo exercido 
sobre aqueles recintos, eliminando -se, ainda, a exigência 
de apresentação de fotocópia autenticada dos documentos 
que acompanham o requerimento para a emissão da licença 
de utilização.

Torna -se também necessário alterar aspetos dos re-
gimes de atividades de serviços constantes do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, 
de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, e 48/2011, 
de 1 de abril, nomeadamente eliminando a limitação 
territorial na venda de bilhetes para espetáculos ou di-
vertimentos públicos e o licenciamento para a exploração 
de máquinas de diversão eletrónicas, mantendo contudo 
a obrigatoriedade do seu registo e a classificação dos 
respetivos temas de jogo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei altera o Decreto -Lei n.º 309/2002, 
de 16 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 268/2009, de 29 de setembro, e 48/2011, de 1 de abril, 
que regula a instalação e o funcionamento dos recintos 
de espetáculos e de divertimentos públicos, e o Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 
17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, e 48/2011, de 1 
de abril, que regula o regime jurídico do licenciamento 
e fiscalização pelas câmaras municipais de diversas ati-
vidades, conformando -o com o Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de junho.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro

Os artigos 10.º, 11.º, 12.º, 14.º e 21.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2002, de 16 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 268/2009, de 29 de setembro, e 48/2011, de 1 de 
abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A emissão da licença de utilização está sujeita à 

realização de vistoria nos termos do artigo 11.º
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Cópia simples do certificado de inspeção, a emitir 
por entidade qualificada nos termos do artigo 14.º;

b) Cópia simples da apólice de seguro de responsa-
bilidade civil, válida;

c) Cópia simples da apólice de seguro de acidentes 
pessoais, válida.

6 — Os seguros referidos no número anterior podem 
ser substituídos por garantia ou instrumento financeiro 
equivalentes, subscritos noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, 
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

7 — Quando nos recintos, simultaneamente e com 
caráter de prevalência, se desenvolvam atividades de 
restauração ou de bebidas, devem ser igualmente cum-
pridas as respetivas formalidades impostas pelo Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido 

desfavorável, ou quando seja desfavorável o voto fun-
damentado de um dos elementos referidos no n.º 2, 
não pode ser emitido o alvará da licença de utilização 
enquanto não forem removidas as causas que justifica-
ram tal decisão, notificando -se o requerente no prazo de 
15 dias a contar da data da realização da vistoria.

Artigo 12.º
[...]

1 — O alvará da licença de utilização para recintos 
de espetáculos e de divertimentos públicos é emitido por 
decisão do presidente da câmara municipal, no prazo 
de 15 dias a contar da data da realização da vistoria 
referida no artigo anterior ou do termo do prazo para 
a sua realização.

2 — A falta de emissão do alvará no prazo previsto 
no número anterior ou a falta da notificação prevista no 
n.º 5 do artigo anterior vale como deferimento tácito do 
pedido daquela licença de utilização.

Artigo 14.º
[...]

1 — O certificado de inspeção visa atestar que o 
empreendimento cumpre e mantém os requisitos espe-
cificados nas normas técnicas e de segurança aplicáveis, 
previstas no artigo 8.º

2 — Os certificados de inspeção são emitidos por 
entidades acreditadas para o efeito pelo Instituto Por-
tuguês de Acreditação, I. P.

3 — (Revogado.)
4 — Os proprietários ou os promotores de recintos de 

espetáculos e de divertimentos públicos devem solicitar 
uma inspeção à entidade referida no n.º 2 até 30 dias 
antes da data em que se cumpram três anos de anterior 
solicitação de inspeção.

Artigo 21.º
[...]

1 — Sem prejuízo das contraordenações previstas 
nos regulamentos das normas técnicas e de segurança 
aplicáveis, constituem contraordenações, puníveis com 
as seguintes coimas:

a) A violação do disposto nos artigos 9.º e 10.º, no 
n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 17.º é punível com coima 
de € 498,80 até ao máximo de € 3740,98 no caso de se 
tratar de pessoa singular ou até € 44 891,81 no caso de 
se tratar de pessoa coletiva;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro

Os artigos 1.º, 2.º, 20.º, 21.º, 22.º, 24.º, 36.º, 38.º, 47.º 
e 48.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de ju-
nho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, e 
48/2011, de 1 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente diploma regula o regime jurídico de acesso, 
exercício e fiscalização das seguintes atividades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
Acesso e exercício das atividades

1 — O acesso às atividades referidas nas alíneas a), 
b), c), d), f) e h) do artigo anterior carece de licencia-
mento municipal.

2 — As atividades referidas nas alíneas e) e g) do 
artigo anterior são de livre acesso.

Artigo 20.º
[...]

1 — Nenhuma máquina submetida ao regime do 
presente capítulo pode ser posta em exploração sem 
que se encontre registada e os respetivos temas de jogo 
classificados.

2 — O registo é promovido pelo proprietário da má-
quina junto do presidente da câmara territorialmente 
competente em razão do local em que se presume que 
seja colocada em exploração, através do balcão único 
eletrónico dos serviços referido no artigo 53.º -A.

3 — (Revogado.)
4 — O registo é titulado pelo comprovativo eletró-

nico de entrega no balcão único eletrónico dos serviços, 
bem como do comprovativo do pagamento das quantias 
eventualmente devidas, devendo ambos os documentos 
acompanhar a máquina a que respeitam.

5 — As alterações de propriedade da máquina obri-
gam o adquirente a efetuar o averbamento respetivo, por 
comunicação no balcão único eletrónico dos serviços, 
que identifique o adquirente e o anterior proprietário, 
devendo o comprovativo da comunicação acompanhar 
a máquina a que respeita.

Artigo 21.º
Comunicação do registo

A comunicação de promoção do registo da máquina 
referido no n.º 2 do artigo anterior identifica o seu pro-
prietário, o local de exploração pretendido e a classifica-
ção do tema de jogo respetivo pelo Serviço de Inspeção 
de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.
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Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A classificação dos temas de jogo é requerida 

pelo interessado ao Serviço de Inspeção de Jogos do 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P., devendo o reque-
rimento ser instruído com informação do respetivo jogo.

3 — O Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do 
Turismo de Portugal, I. P., pode solicitar aos interessa-
dos a apresentação de outros elementos que considere 
necessários para apreciação do requerimento ou fazer 
depender a sua classificação de exame direto à máquina.

4 — Deve acompanhar a máquina cópia da decisão 
de classificação do respetivo tema de jogo.

5 — O proprietário de qualquer máquina pode subs-
tituir o tema ou temas de jogo autorizados por qualquer 
outro, desde que previamente classificado pelo Ser-
viço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P.

6 — A cópia do documento que classifica o novo 
tema de jogo autorizado deve acompanhar a máquina 
de diversão.

7 — A substituição referida no n.º 5 deve ser comu-
nicada pelo proprietário ao presidente da câmara no 
balcão único eletrónico dos serviços.

Artigo 24.º
[...]

1 — (Revogado.)
2 — As máquinas só podem ser exploradas no interior 

de recinto ou estabelecimento que não se situe a menos 
de 300 metros de estabelecimentos pré -existentes de 
educação pré -escolar ou de ensino básico ou secundário, 
públicos ou privados.

3 — A distância prevista no número anterior é afe-
rida por referência à distância percorrida pelo caminho 
pedonal mais curto, obedecendo às regras de circulação 
pedonal constantes do Código da Estrada.

Artigo 36.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Fazer publicidade, por qualquer meio, dentro de um 

raio de 100 metros em torno das bilheteiras sem fazer 
expressa referência à diferença de preço praticada;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 47.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) A violação de qualquer dos requisitos constantes 

do artigo 38.º, punida com coima de € 60 a € 250;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 48.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Falsificação do título de registo, com coima de 

€ 1500 a € 2500;
c) Exploração de máquinas sem que sejam acom-

panhadas dos documentos previstos nos n.os 4 e 5 do 
artigo 20.º e nos n.os 4 e 6 do artigo 22.º, com coima de 
€ 120 a € 200 por cada máquina;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) (Revogada.)
i) (Revogada.)
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro

É aditado o artigo 53.º -A ao Decreto -Lei n.º 310/2002, de 
18 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, 
de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 
de julho, e 48/2011, de 1 de abril, com a seguinte redação:

«Artigo 53.º -A
Tramitação desmaterializada

1 — Os procedimentos administrativos previstos no 
presente diploma são efetuados no balcão único ele-
trónico dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da 
plataforma eletrónica, não for possível o cumprimento 
do disposto no número anterior, pode ser utilizado qual-
quer outro meio legalmente admissível.»

Artigo 5.º
Alteração à organização sistemática do Decreto -Lei n.º 310/2002,

de 18 de dezembro

1 — É alterada a epígrafe do capítulo VI, que contém 
os artigos 19.º a 28.º, que passa a designar -se «Regime 
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de exercício da atividade de exploração de máquinas de 
diversão».

2 — É alterada a epígrafe do capítulo VIII, que contém 
os artigos 35.º a 38.º, que passa a designar -se «Regime de 
exercício da atividade de agências de venda de bilhetes 
para espetáculos públicos».

Artigo 6.º
Norma revogatória

1 — São revogadas as alíneas a) e b) do n.º 4 do ar-
tigo 10.º, o n.º 3 do artigo 14.º e a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 309/2002, de 16 de dezem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 268/2009, de 29 de 
setembro, e 48/2011, de 1 de abril.

2 — São revogados o artigo 12.º, o n.º 3 do artigo 20.º, o 
artigo 23.º, o n.º 1 do artigo 24.º, a alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 25.º, o artigo 28.º, o n.º 2 do artigo 36.º e as alíneas f) a 
i) do n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 
de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, 
de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 
de julho, e 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 7.º
Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto -lei, do qual 
faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, com a redação atual.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de maio 
de 2012. —  Pedro Passos Coelho — Miguel Fernando 
Cassola de Miranda Relvas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 7 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de agosto de 2012.
Pelo Primeiro -Ministro, Vítor Louçã Rabaça Gaspar, 

Ministro de Estado e das Finanças.

ANEXO

Republicação do Decreto -Lei n.º 310/2002,
de 18 de dezembro

(a que se refere o artigo 7.º)

CAPÍTULO I

Âmbito e licenciamento
Artigo 1.º

Âmbito

O presente diploma regula o regime jurídico de acesso, 
exercício e fiscalização das seguintes atividades:

a) Guarda -noturno;
b) Venda ambulante de lotarias;

c) Arrumador de automóveis;
d) Realização de acampamentos ocasionais;
e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, 

elétricas e eletrónicas de diversão;
f) Realização de espetáculos desportivos e de diverti-

mentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos 
ao ar livre;

g) Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos 
públicos em agências ou postos de venda;

h) Realização de fogueiras e queimadas;
i) (Revogada.)

Artigo 2.º
Acesso e exercício das atividades

1 — O acesso às atividades referidas nas alíneas a), b), 
c), d), f) e h) do artigo anterior carece de licenciamento 
municipal.

2 — As atividades referidas nas alíneas e) e g) do artigo 
anterior são de livre acesso.

Artigo 3.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências neste diploma conferidas à câ-
mara municipal podem ser delegadas no presidente da 
câmara, com faculdade de subdelegação nos vereadores e 
nos dirigentes dos serviços municipais.

2 — As competências cometidas ao presidente da câ-
mara podem ser delegadas nos vereadores, com faculdade 
de subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da atividade
de guarda -noturno

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 4.º
Criação e extinção

A criação e a extinção do serviço de guardas -noturnos 
em cada localidade e a fixação e modificação das áreas 
de atuação de cada guarda são da competência da câmara 
municipal, ouvidos os comandantes de brigada da GNR 
ou de polícia da PSP, conforme a localização da área a 
vigiar.

Artigo 5.º
Licença e cessação da atividade

1 — É da competência do presidente da câmara a atri-
buição da licença para o exercício da atividade de guarda-
-noturno.

2 — A licença é intransmissível e tem validade trienal.
3 — O pedido de renovação da licença, por igual período 

de tempo, é requerido ao presidente da câmara municipal 
com uma antecedência mínima de 30 dias em relação ao 
termo do respetivo prazo de validade.

4 — Os guardas -noturnos que cessam a atividade co-
municam esse facto ao município, até 30 dias após essa 
ocorrência, estando dispensados de proceder a essa comu-
nicação se a cessação da atividade coincidir com o termo 
do prazo de validade da licença.
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Artigo 6.º
Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma 
de requerimento, ao presidente da câmara e nele devem 
constar o nome e o domicílio do requerente.

2 — O requerimento deve ser instruído com cópia do 
bilhete de identidade e do cartão de contribuinte, certificado 
do registo criminal, documento comprovativo das habilita-
ções literárias e demais documentos a fixar por regulamento 
municipal.

Artigo 7.º
Indeferimento

O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando 
o interessado não for considerado pessoa idónea para o 
exercício da atividade de guarda -noturno.

Artigo 8.º
Deveres

O guarda -noturno deve:
a) Apresentar -se pontualmente no posto ou esquadra no 

início e termo do serviço;
b) Permanecer na área em que exerce a sua atividade 

durante o período de prestação de serviço e informar os 
seus clientes do modo mais expedito para ser contactado 
ou localizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e 
serviços de segurança e de proteção civil;

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de 
adestramento e reciclagem que for organizado pelas forças 
de segurança com competência na respetiva área;

e) No exercício de funções, usar uniforme, cartão iden-
tificativo de guarda -noturno e crachá;

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas 
funções;

g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pes-
soas que se lhe dirijam ou careçam de auxílio;

h) Fazer anualmente, no mês de fevereiro, prova de que 
tem regularizada a sua situação contributiva para com a 
segurança social;

i) Não faltar ao serviço sem motivo sério, devendo, 
sempre que possível, solicitar a sua substituição com cinco 
dias úteis de antecedência;

j) Efetuar e manter em vigor um seguro, incluindo na 
modalidade de seguro de grupo, nos termos fixados por 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da administração interna, que 
garanta o pagamento de uma indemnização por danos 
causados a terceiros no exercício e por causa da sua ati-
vidade.

Artigo 9.º

Regulamentação

O regime da atividade de guarda -noturno será objeto 
de regulamentação municipal.

SECÇÃO II

Atividade

Artigo 9.º -A

Compensação financeira

A atividade do guarda -noturno é compensada pelas con-
tribuições voluntárias das pessoas, singulares ou coletivas, 
em benefício de quem é exercida.

Artigo 9.º -B
Férias, folgas e substituição

1 — O guarda -noturno descansa do exercício da sua 
atividade uma noite após cada cinco noites consecutivas 
de trabalho.

2 — Uma vez por mês, o guarda -noturno descansa do 
exercício da sua atividade duas noites.

3 — No início de cada mês, o guarda -noturno deve 
informar o comando da força de segurança responsável 
pela sua área de atuação de quais as noites em que irá 
descansar.

4 — Até ao dia 15 de abril de cada ano, o guarda -noturno 
deve informar o comando da força de segurança responsá-
vel pela sua área do período ou períodos em que irá gozar 
as suas férias.

5 — Nas noites de descanso, durante os períodos de 
férias, e em caso de falta do guarda -noturno, a atividade da 
respetiva área é exercida, em acumulação, por um guarda-
-noturno da área contígua, para o efeito convocado pelo 
comandante da força de segurança territorialmente com-
petente, sob proposta do guarda a substituir.

Artigo 9.º -C
Equipamento

1 — O equipamento é composto por cinturão de cabedal 
preto, bastão curto e pala de suporte, arma, rádio, apito e 
algemas.

2 — O guarda -noturno está sujeito ao regime geral de 
uso e porte de arma, podendo recorrer na sua atividade 
profissional, designadamente, a aerossóis e armas elétricas, 
meios de defesa não letais da classe E, nos termos da Lei 
n.º 5/2006, de 23 de fevereiro.

3 — Para efeitos de fiscalização, a identificação das 
armas que sejam utilizadas ao abrigo do disposto no pre-
sente artigo é sempre comunicada à força de segurança 
territorialmente competente, devendo ser atualizada caso 
sofra qualquer alteração.

Artigo 9.º -D
Veículos

Os veículos em que transitam os guardas -noturnos de-
vem encontrar -se devidamente identificados.

Artigo 9.º -E
Modelos

1 — O modelo de cartão identificativo de guarda-
-noturno é definido por portaria conjunta dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das autarquias locais 
e da administração interna.

2 — Os modelos de uniforme, crachá e identificador de 
veículo são definidos por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna.

SECÇÃO III

Registo, lista e cartão identificativo de guarda -noturno

Artigo 9.º -F
Registo nacional de guardas -noturnos

1 — Tendo em vista a organização do registo nacional 
de guardas -noturnos, no momento da atribuição da licença 
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para o exercício da atividade de guarda -noturno, cada mu-
nicípio comunica à Direção -Geral das Autarquias Locais, 
abreviadamente designada por DGAL, sempre que possível 
por via eletrónica e automática, os seguintes elementos:

a) O nome completo do guarda -noturno;
b) O número do cartão identificativo de guarda -noturno;
c) A área de atuação dentro do município.

2 — Os elementos referidos no número anterior pas-
sam a constar do registo nacional de guardas -noturnos, a 
organizar pela DGAL, que é a entidade responsável, nos 
termos e para os efeitos previstos na Lei n.º 67/98, de 26 
de outubro, pelo tratamento e proteção dos dados pessoais 
enviados pelos municípios, os quais podem ser transmitidos 
às autoridades fiscalizadoras, quando solicitados.

3 — O guarda -noturno tem o direito de, a todo o tempo, 
verificar os seus dados pessoais na posse da DGAL e soli-
citar a sua retificação quando os mesmos estejam incom-
pletos ou inexatos.

Artigo 9.º -G
Lista de guardas -noturnos

A DGAL disponibiliza no seu sítio na Internet a lista de 
guardas -noturnos devidamente licenciados, cuja publicita-
ção é autorizada nos termos do presente decreto -lei.

Artigo 9.º -H
Segurança na informação

A DGAL adota as medidas técnicas e organizativas 
adequadas para proteger os dados contra a destruição, 
acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão 
ou o acesso não autorizado, nos termos da Lei de Prote-
ção de Dados Pessoais, devendo sempre ser protegidos, 
através de medidas de segurança específicas, adequadas 
ao tratamento de dados em redes abertas.

Artigo 9.º -I
Cartão identificativo de guarda -noturno

1 — No momento da atribuição da licença para o exercí-
cio da atividade, o município emite o cartão identificativo 
de guarda -noturno.

2 — O cartão de guarda -noturno tem a mesma vali-
dade da licença para o exercício da atividade de guarda-
-noturno.

CAPÍTULO III

Licenciamento do exercício da atividade de vendedor 
ambulante de lotarias

Artigo 10.º
Licenciamento

É da competência da câmara municipal a atribuição da 
licença para o exercício da atividade de venda ambulante 
de lotaria da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Artigo 11.º
Identificação do vendedor

1 — Cada vendedor ambulante será portador de um 
cartão de identificação, com a fotografia atualizada do seu 

titular e válido por cinco anos, de modelo a aprovar pela 
câmara municipal.

2 — As licenças são registadas em livro especial, com 
termos de abertura e encerramento, por ordem cronoló-
gica e sob o número de ordem em que são transcritos os 
elementos de identificação constantes do requerimento, 
tendo anexada uma fotografia do vendedor.

Artigo 12.º
Validade das licenças

(Revogado.)
Artigo 13.º

Regras de conduta

1 — Os vendedores ambulantes de lotaria são obrigados:
a) A exibir o cartão de identificação, usando -o no lado 

direito do peito;
b) A restituir o cartão de identificação, quando a licença 

tiver caducado.

2 — É proibido aos referidos vendedores:
a) Vender jogo depois da hora fixada para o início da 

extração da lotaria;
b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais 

em matéria de publicidade.

CAPÍTULO IV

Licenciamento do exercício da atividade
de arrumador de automóveis

Artigo 14.º
Sujeição a licenciamento

É da competência da câmara municipal a atribuição 
da licença para o exercício da atividade de arrumador de 
automóveis.

Artigo 15.º
Licenciamento

1 — A concessão da licença, de validade anual, será 
acompanhada da emissão de um cartão identificativo, de 
modelo a aprovar pela câmara municipal, plastificado e 
com dispositivo de fixação que permita a sua exibição 
permanente, que será obrigatória durante o exercício da 
atividade.

2 — As licenças apenas podem ser concedidas a maiores 
de 18 anos.

Artigo 16.º
Regras de atividade

1 — A atividade de arrumador é licenciada para as zonas 
determinadas.

2 — Na área atribuída a cada arrumador, que constará 
da licença e do cartão de identificação do respetivo titular, 
deverá este zelar pela integridade das viaturas estaciona-
das e alertar as autoridades em caso de ocorrência que a 
ponha em risco.

3 — É expressamente proibido solicitar qualquer pa-
gamento como contrapartida pela atividade, apenas po-
dendo ser aceites as contribuições voluntárias com que 
os automobilistas, espontaneamente, desejem gratificar 
o arrumador.
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4 — É também proibido ao arrumador importunar os 
automobilistas, designadamente oferecendo artigos para 
venda ou procedendo à prestação de serviços não solicita-
dos, como a lavagem dos automóveis estacionados.

Artigo 17.º
Normas subsidiárias

À atividade de arrumador de automóveis são ainda apli-
cáveis, com as necessárias adaptações, as regras previstas 
para a atividade dos vendedores ambulantes de lotaria, 
bem como as disposições constantes de regulamento mu-
nicipal.

CAPÍTULO V
Licenciamento do exercício da atividade

de acampamentos ocasionais

Artigo 18.º
Licença

1 — A realização de acampamentos ocasionais fora dos 
locais adequados à prática do campismo e caravanismo 
fica sujeita à obtenção de licença da câmara municipal, 
devendo ser requerida pelo responsável do acampamento 
e dependendo a sua concessão da autorização expressa do 
proprietário do prédio.

2 — A realização de qualquer acampamento ocasional 
fica sujeita à emissão de parecer favorável das seguintes 
entidades:

a) Delegado de saúde;
b) Comandante da PSP ou da GNR, consoante os casos.

3 — A licença é concedida por um período de tempo 
determinado, nunca superior ao período de tempo autori-
zado expressamente pelo proprietário do prédio, podendo 
ser revogada a qualquer momento.

CAPÍTULO VI

Regime de exercício da atividade de exploração
de máquinas de diversão

Artigo 19.º
Âmbito

1 — Para efeitos do presente capítulo, consideram -se 
máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fi-
chas ou coisas com valor económico, desenvolvem jogos 
cujos resultados dependem exclusiva ou fundamentalmente 
da perícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador 
seja concedido o prolongamento da utilização gratuita da 
máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na 
alínea anterior, permitem apreensão de objetos cujo valor 
económico não exceda três vezes a importância despendida 
pelo utilizador.

2 — As máquinas que, não pagando diretamente pré-
mios em fichas ou moedas, desenvolvam temas próprios 
dos jogos de fortuna ou azar ou apresentem como resultado 
pontuações dependentes exclusiva ou fundamentalmente 
da sorte são reguladas pelo Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 
de dezembro, e diplomas regulamentares.

Artigo 20.º
Registo

1 — Nenhuma máquina submetida ao regime do pre-
sente capítulo pode ser posta em exploração sem que se 
encontre registada e os respetivos temas de jogo classi-
ficados.

2 — O registo é promovido pelo proprietário da máquina 
junto do presidente da câmara territorialmente competente 
em razão do local em que se presume que seja colocada 
em exploração, através do balcão único eletrónico dos 
serviços referido no artigo 53.º -A.

3 — (Revogado.)
4 — O registo é titulado pelo comprovativo eletrónico 

de entrega no balcão único eletrónico dos serviços, bem 
como do comprovativo do pagamento das quantias even-
tualmente devidas, devendo ambos os documentos acom-
panhar a máquina a que respeitam.

5 — As alterações de propriedade da máquina obrigam 
o adquirente a efetuar o averbamento respetivo, por co-
municação no balcão único eletrónico dos serviços, que 
identifique o adquirente e o anterior proprietário, devendo 
o comprovativo da comunicação acompanhar a máquina 
a que respeita.

Artigo 21.º
Comunicação do registo

A comunicação de promoção do registo da máquina 
referido no n.º 2 do artigo anterior identifica o seu proprie-
tário, o local de exploração pretendido e a classificação do 
tema de jogo respetivo pelo Serviço de Inspeção de Jogos 
do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Artigo 22.º
Temas dos jogos

1 — A importação, fabrico, montagem e venda de má-
quinas de diversão obrigam à classificação dos respetivos 
temas de jogo.

2 — A classificação dos temas de jogo é requerida pelo 
interessado ao Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto 
do Turismo de Portugal, I. P., devendo o requerimento ser 
instruído com informação do respetivo jogo.

3 — O Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do 
Turismo de Portugal, I. P., pode solicitar aos interessados 
a apresentação de outros elementos que considere neces-
sários para apreciação do requerimento ou fazer depender 
a sua classificação de exame direto à máquina.

4 — Deve acompanhar a máquina cópia da decisão de 
classificação do respetivo tema de jogo.

5 — O proprietário de qualquer máquina pode substituir 
o tema ou temas de jogo autorizados por qualquer outro, 
desde que previamente classificado pelo Serviço de Ins-
peção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

6 — A cópia do documento que classifica o novo tema 
de jogo autorizado deve acompanhar a máquina de di-
versão.

7 — A substituição referida no n.º 5 deve ser comuni-
cada pelo proprietário ao presidente da câmara no balcão 
único eletrónico dos serviços.

Artigo 23.º
Licença de exploração

(Revogado.)



4852  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012 

Artigo 24.º

Condições de exploração

1 — (Revogado.)
2 — As máquinas só podem ser exploradas no interior 

de recinto ou estabelecimento que não se situe a menos de 
300 metros de estabelecimentos pré -existentes de educação 
pré -escolar ou de ensino básico ou secundário, públicos 
ou privados.

3 — A distância prevista no número anterior é aferida 
por referência à distância percorrida pelo caminho pedonal 
mais curto, obedecendo às regras de circulação pedonal 
constantes do Código da Estrada.

Artigo 25.º

Condicionamentos

1 — A prática de jogos em máquinas reguladas pelo 
presente capítulo é interdita a menores de 16 anos, salvo 
quando, tendo mais de 12 anos, sejam acompanhados por 
quem exerce o poder paternal.

2 — É obrigatória a afixação, na própria máquina, em 
lugar bem visível, de inscrição ou dístico contendo os 
seguintes elementos:

a) Número de registo;
b) Nome do proprietário;
c) (Revogada.)
d) Idade exigida para a sua utilização;
e) Nome do fabricante;
f) Tema de jogo;
g) Tipo de máquina;
h) Número de fábrica.

Artigo 26.º

Responsabilidade contraordenacional

1 — Para efeitos do presente capítulo, consideram -se 
responsáveis, relativamente às contraordenações verifi-
cadas:

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração 
de máquinas sem registo ou quando em desconformidade 
com os elementos constantes do título de registo por falta 
de averbamento de novo proprietário;

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, 
nas demais situações.

2 — Quando, por qualquer circunstância, se mostre 
impossível a identificação do proprietário de máquinas 
em exploração, considera -se responsável pelas contraor-
denações o proprietário ou explorador do estabelecimento 
onde as mesmas se encontrem.

Artigo 27.º

Fiscalização

A fiscalização da observância do disposto no presente 
capítulo, bem como a instrução dos respetivos processos 
contraordenacionais, compete às câmaras municipais, 
sendo o Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Tu-
rismo de Portugal, I. P., o serviço técnico consultivo e 
pericial nesta matéria.

Artigo 28.º
Modelos

(Revogado.)

CAPÍTULO VII
Licenciamento do exercício da atividade de realização 

de espetáculos de natureza
desportiva e de divertimentos públicos

Artigo 29.º
Festividades e outros divertimentos

1 — Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros 
divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais 
lugares públicos ao ar livre dependem de licenciamento da 
câmara municipal, salvo quando tais atividades decorram em 
recintos já licenciados pela Direção -Geral dos Espetáculos.

2 — As festas promovidas por entidades oficiais, civis 
ou militares não carecem da licença prevista no número 
anterior, mas das mesmas deve ser feita uma participação 
prévia ao presidente da câmara.

Artigo 30.º
Espetáculos e atividades ruidosas

1 — As bandas de música, grupos filarmónicos, tunas 
e outros agrupamentos musicais não podem atuar nas vias 
e demais lugares públicos dos aglomerados urbanos desde 
as 0 até às 9 horas.

2 — O funcionamento de emissores, amplificadores e 
outros aparelhos sonoros que projetem sons para as vias 
e demais lugares públicos, incluindo sinais horários, só 
poderá ocorrer entre as 9 e as 22 horas e mediante a auto-
rização referida no artigo 32.º

3 — O funcionamento a que se refere o número anterior 
fica sujeito às seguintes restrições:

a) Só pode ser consentido por ocasião de festas tradicio-
nais, espetáculos ao ar livre ou em outros casos análogos 
devidamente justificados;

b) Cumprimento dos limites estabelecidos no n.º 5 do 
artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, quando a 
licença é concedida por período superior a um mês.

Artigo 31.º
Tramitação

1 — As licenças devem ser requeridas com a antecedên-
cia mínima de 15 dias úteis ao presidente da câmara.

2 — Os pedidos são instruídos com os documentos 
necessários.

3 — A autorização para a realização de provas despor-
tivas na via pública deve ser requerida com antecedência 
nunca inferior a 30 ou 60 dias, conforme se desenrole num 
ou em mais municípios, e está sujeita ao parecer favorável 
das entidades legalmente competentes.

Artigo 32.º
Condicionamentos

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
realização de festividades, de divertimentos públicos e de 
espetáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares 
públicos nas proximidades de edifícios de habitação, esco-
lares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou 
similares, bem como estabelecimentos hoteleiros e meios 
complementares de alojamento só é permitida quando, 
cumulativamente:

a) Circunstâncias excecionais o justifiquem;
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b) Seja emitida, pelo presidente da câmara municipal, 
licença especial de ruído;

c) Respeite o disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Regu-
lamento Geral do Ruído, quando a licença é concedida por 
período superior a um mês.

2 — Não é permitido o funcionamento ou o exercício 
contínuo dos espetáculos ou atividades ruidosas nas vias 
públicas e demais lugares públicos na proximidade de edi-
fícios hospitalares ou similares ou na de edifícios escolares 
durante o respetivo horário de funcionamento.

3 — Das licenças emitidas nos termos do presente ca-
pítulo deve constar a referência ao seu objeto, a fixação 
dos respetivos limites horários e as demais condições 
julgadas necessárias para preservar a tranquilidade das 
populações.

Artigo 33.º
Festas tradicionais

1 — Por ocasião dos festejos tradicionais das localida-
des pode, excecionalmente, ser permitido o funcionamento 
ou o exercício contínuo dos espetáculos ou atividades 
referidos nos artigos anteriores, salvo nas proximidades 
de edifícios hospitalares ou similares.

2 — Os espetáculos ou atividades que não estejam li-
cenciados ou se não contenham nos limites da respetiva 
licença podem ser imediatamente suspensos, oficiosamente 
ou a pedido de qualquer interessado.

Artigo 34.º
Diversões carnavalescas proibidas

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido:
a) O uso de quaisquer objetos de arremesso suscetíveis 

de pôr em perigo a integridade física de terceiros;
b) A apresentação da bandeira nacional ou imitação;
c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos 

inebriantes, anestesiantes, esternutatórios ou que possam 
inflamar -se, seja qual for o seu acondicionamento.

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de 
uso proibido pelo número anterior é punida como tentativa 
de comparticipação na infração.

CAPÍTULO VIII

Regime de exercício da atividade de agências de venda 
de bilhetes para espetáculos públicos

Artigo 35.º
Princípio geral

1 — A venda de bilhetes para espetáculos ou diverti-
mentos públicos em agências ou postos de venda não está 
sujeita a licenciamento, a autorização, a autenticação, a 
validação, a certificação, a atos emitidos na sequência de 
comunicações prévias com prazo, a registo ou a qualquer 
outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia.

2 — (Revogado.)

Artigo 36.º
Requisitos

1 — A venda de bilhetes para espetáculos ou divertimen-
tos públicos em agências ou postos de venda deve ser efe-

tuada em estabelecimento privativo, com boas condições de 
apresentação e de higiene e ao qual o público tenha acesso, 
ou em secções de estabelecimentos de qualquer ramo de 
comércio que satisfaçam aqueles requisitos.

2 — (Revogado.)
3 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de 

venda, em lugar bem visível, das tabelas de preços de cada 
casa ou recinto cujos bilhetes comercializem.

Artigo 37.º
Requerimentos

(Revogado.)

Artigo 38.º
Proibições

Nas agências e postos de venda é proibido:

a) Cobrar quantia superior em 10 % à do preço de venda 
ao público dos bilhetes;

b) Cobrar importância superior em 20 % à do preço 
de venda ao público dos bilhetes, no caso de entrega ao 
domicílio;

c) Fazer publicidade, por qualquer meio, dentro de um 
raio de 100 metros em torno das bilheteiras sem fazer 
expressa referência à diferença de preço praticada;

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO IX

Licenciamento do exercício da atividade de fogueiras 
e queimadas

Artigo 39.º
Fogueiras

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e 
mais lugares públicos das povoações, bem como a menos 
de 30 m de quaisquer construções e a menos de 300 m 
de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de 
substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da 
distância, sempre que deva prever -se risco de incêndio.

2 — Pode a câmara municipal licenciar as tradicionais 
fogueiras de Natal e dos santos populares, estabelecendo 
as condições para a sua efetivação e tendo em conta as 
precauções necessárias à segurança das pessoas e bens.

3 — (Revogado.)

Artigo 40.º
Queimadas

(Revogado.)

CAPÍTULO X

Licenciamento do exercício da atividade
de realização de leilões

Artigo 41.º
Licenciamento

(Revogado.)
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CAPÍTULO XI

Proteção de pessoas e bens

Artigo 42.º
Proteção contra quedas em resguardos, coberturas de poços,

fossas, fendas e outras irregularidades no solo

1 — É obrigatório o resguardo ou a cobertura eficaz de 
poços, fendas e outras irregularidades existentes em quais-
quer terrenos e suscetíveis de originar quedas desastrosas 
a pessoas e animais.

2 — A obrigação prevista no número anterior mantém-
-se durante a realização de obras e reparações de poços, 
fossas, fendas e outras irregularidades, salvo no momento 
em que, em virtude daqueles trabalhos, seja feita prevenção 
contra quedas.

Artigo 43.º
Máquinas e engrenagens

É igualmente obrigatório o resguardo eficaz dos ma-
quinismos e engrenagens quando colocados à borda de 
poços, fendas e outras irregularidades no solo ou de fácil 
acesso.

Artigo 44.º
Eficácia da cobertura ou resguardo

1 — Considera -se cobertura ou resguardo eficaz, para 
efeitos do presente diploma, qualquer placa que, obstruindo 
completamente a escavação, ofereça resistência a uma 
sobrecarga de 100 kg/m2.

2 — O resguardo deve ser constituído pelo levantamento 
das paredes do poço ou cavidade até à altura mínima de 
80 cm de superfície do solo ou por outra construção que, 
circundando a escavação, obedeça àquele requisito, con-
tanto que, em qualquer caso, suporte uma força de 100 kg.

3 — Se o sistema de escavação exigir na cobertura ou 
resguardo qualquer abertura, esta será tapada com tampa 
ou cancela que dê a devida proteção e só permanecerá 
aberta pelo tempo estritamente indispensável.

Artigo 45.º
Notificação para execução da cobertura ou resguardo

1 — Detetada qualquer infração pela qual se considere 
responsável aquele que explora ou utiliza, seja a que título 
for, o prédio onde se encontra o poço, fosso, fenda ou 
irregularidade no solo, devem as autoridades, indepen-
dentemente da aplicação da respetiva coima, notificar o 
responsável para cumprir o disposto no presente capítulo, 
fixando o prazo máximo de vinte e quatro horas para a 
conclusão dos trabalhos de cobertura e resguardo.

2 — O montante da coima estabelecida nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 47.º é elevado ao triplo sempre 
que os notificados não executarem as obras no prazo con-
cedido, sendo o responsável notificado para o cumprimento 
dentro do novo prazo fixado para o efeito, não superior 
a doze horas.

Artigo 46.º
Propriedades muradas ou vedadas

O disposto na presente secção não abrange as proprie-
dades muradas ou eficazmente vedadas.

CAPÍTULO XII

Sanções

Artigo 47.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações:

a) A violação dos deveres a que se referem as alíneas b), 
c), d), e) e i) do artigo 8.º, punida com coima de € 30 a 
€ 170;

b) A violação dos deveres a que se referem as alíneas a), 
f) e g) do artigo 5.º, punida com coima de € 15 a € 120;

c) O não cumprimento do disposto na alínea h) do ar-
tigo 5.º, punida com coima de € 30 a € 120;

d) A venda ambulante de lotaria sem licença, punida 
com coima de € 60 a € 120;

e) A falta de cumprimento dos deveres de vendedor 
ambulante de lotaria, punida com coima de € 80 a € 150;

f) O exercício da atividade de arrumador de automóveis 
sem licença ou fora do local nela indicado, bem como a 
falta de cumprimento das regras da atividade, punidos com 
coima de € 60 a € 300;

g) A realização de acampamentos ocasionais sem li-
cença, punida com coima de € 150 a € 200;

h) A realização, sem licença, das atividades referidas no 
artigo 29.º, punida com coima de € 25 a € 200;

i) A realização, sem licença, das atividades previstas no 
artigo 30.º, punida com coima de € 150 a € 220;

j) (Revogada.)
k) A violação de qualquer dos requisitos constantes do 

artigo 38.º, punida com coima de € 60 a € 250;
l) A realização, sem licença, das atividades previstas nos 

artigos 39.º e 40.º, punida com coima de € 30 a € 1000, 
quando da atividade proibida resulte perigo de incêndio, 
e de € 30 a € 270, nos demais casos;

m) (Revogada.)
n) O não cumprimento dos deveres resultantes do capí-

tulo XI, punida com coima de € 80 a € 250.

2 — A coima aplicada nos termos da alínea f) do número 
anterior pode ser substituída, a requerimento do conde-
nado, pela prestação de trabalho a favor da comunidade, 
nos termos previstos no regime geral sobre ilícito de mera 
ordenação social.

3 — A falta de exibição das licenças às entidades fisca-
lizadoras constitui contraordenação punida com coima de 
€ 70 a € 200, salvo se estiverem temporariamente indispo-
níveis, por motivo atendível, e vierem a ser apresentadas 
ou for justificada a impossibilidade de apresentação no 
prazo de quarenta e oito horas.

4 — A negligência e a tentativa são punidas.

Artigo 48.º
Máquinas de diversão

1 — As infrações do capítulo VI do presente diploma 
constituem contraordenação punida nos termos seguintes:

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de 
€ 1500 a € 2500 por cada máquina;

b) Falsificação do título de registo, com coima de € 1500 
a € 2500;

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanha-
das dos documentos previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º 
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e nos n.os 4 e 6 do artigo 22.º, com coima de € 120 a € 200 
por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do 
título de registo por falta de averbamento de novo proprie-
tário, com coima de € 120 a € 500 por cada máquina;

e) Exploração de máquinas sem que o respetivo tema 
ou circuito de jogo tenha sido classificado pela Inspeção-
-Geral de Jogos, com coima de € 500 a € 750 por cada 
máquina;

f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) (Revogada.)
i) (Revogada.)
j) Utilização de máquinas de diversão por pessoas 

com idade inferior à estabelecida, com coima de € 500 
a € 2500;

k) Falta ou afixação indevida da inscrição ou dístico 
referido no n.º 2 do artigo 25.º, bem como a omissão de 
qualquer dos seus elementos, com coima de € 270 a € 1100 
por cada máquina.

2 — A negligência e a tentativa são punidas.

Artigo 49.º
Sanções acessórias

Nos processos de contraordenação podem ser aplicadas 
as sanções acessórias previstas na lei geral.

Artigo 50.º
Processo contraordenacional

1 — A instrução dos processos de contraordenação 
previstos no presente diploma compete às câmaras mu-
nicipais.

2 — A decisão sobre a instauração dos processos de 
contraordenação e a aplicação das coimas e das sanções 
acessórias é da competência do presidente da câmara.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são 
fixadas em juízo, constitui receita dos municípios.

Artigo 51.º
Medidas de tutela de legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente diploma 
podem ser revogadas pela câmara municipal, a qualquer 
momento, com fundamento na infração das regras esta-
belecidas para a respetiva atividade e na inaptidão do seu 
titular para o respetivo exercício.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização

Artigo 52.º
Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente diploma 
compete à câmara municipal, bem como às autoridades 
administrativas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que ve-
rifiquem infrações ao disposto no presente diploma devem 
elaborar os respetivos autos de notícia, que remetem às 
câmaras municipais no mais curto prazo de tempo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar 
às câmaras municipais a colaboração que lhes seja soli-
citada.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais e transitórias

Artigo 53.º
Regulamentos municipais e taxas

1 — O regime do exercício das atividades previstas no 
presente diploma será objeto de regulamentação municipal, 
nos termos da lei.

2 — As taxas devidas pelos licenciamentos das ativi-
dades previstas no presente diploma serão fixadas por 
regulamentação municipal.

Artigo 53.º -A
Tramitação desmaterializada

1 — Os procedimentos administrativos previstos no 
presente diploma são efetuados no balcão único eletrónico 
dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da pla-
taforma eletrónica, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, pode ser utilizado qualquer 
outro meio legalmente admissível.

Artigo 54.º
Norma revogatória

São revogadas as normas do Decreto -Lei n.º 316/95, de 
28 de novembro, que contrariem o disposto no presente 
diploma.

Artigo 55.º
Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira faz -se sem prejuízo das compe-
tências cometidas aos respetivos órgãos de governo próprio 
e das adaptações que lhe venham a ser introduzidas por 
diploma regional das respetivas assembleias legislativas 
regionais.

Artigo 56.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de janeiro de 
2003. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 260/2012

de 29 de agosto

O Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, que apro-
vou o regime jurídico da atividade de inspeção, auditoria e 
fiscalização dos serviços da administração direta e indireta 
do Estado, estabelece no artigo 17.º que os dirigentes dos 
serviços de inspeção e o pessoal de inspeção têm direito 
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a cartão de identificação profissional e de livre -trânsito 
próprio, que devem exibir no exercício das suas funções, 
dispondo o restante pessoal de cartão de identificação.

Ora, considerando a criação da Inspeção -Geral da Edu-
cação e Ciência que resulta da fusão das antecedentes 
Inspeção -Geral da Educação e Inspeção -Geral do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e, atenta 
a missão e atribuições daquela, consagradas no Decreto 
Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, impõe -se, 
para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, aprovar os novos 
modelos de cartão de livre -trânsito para a identificação dos 
dirigentes e do pessoal da carreira especial de inspeção e 
de cartão de identificação do restante pessoal.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, manda o Go-
verno, pelo Ministro da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovado o modelo de cartão de identificação 
profissional e livre -trânsito para uso do pessoal dirigente 
e da carreira especial de inspeção da Inspeção -Geral da 
Educação e Ciência (IGEC), nos termos do anexo I à pre-
sente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — É ainda aprovado o modelo de cartão de identifica-
ção profissional do restante pessoal da IGEC, nos termos 
do anexo II à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Cor, material e dimensões

Os cartões referidos no artigo anterior são de cor branca, 
em PVC, de forma retangular, com as dimensões previstas 
na norma ISO 7810 (86 mm × 54 mm × 0,82 mm).

Artigo 3.º
Elementos impressos e de autenticação

1 — O cartão de identificação e livre -trânsito do pes-
soal dirigente e da carreira especial de inspeção da IGEC 
é impresso em ambas as faces e incorpora os seguintes 
elementos:

a) No anverso contém, à esquerda, duas faixas verticais 
com as cores verde e vermelha; no canto superior esquerdo, 
o escudo nacional; no topo, ao centro, a preto, a expressão 
«República Portuguesa», em letras maiúsculas; no canto 
superior direito, a fotografia do portador; no topo, ao cen-
tro, a preto e em versaletes, a designação «Ministério da 
Educação e Ciência»; imediatamente por baixo, também a 
preto e em letras maiúsculas, a designação «Inspeção -Geral 
da Educação e Ciência»; e por baixo desta, a vermelho 
e em letras maiúsculas, a expressão «Livre -Trânsito»; 
no lado esquerdo, contém o número de identificação do 
cartão, o nome, o cargo ou a categoria do titular, a data 
da emissão, a data de validade e a assinatura digitalizada 
do inspetor -geral, ou, no caso deste último, do Ministro 
da Educação e Ciência; um elemento de autenticação no 
canto inferior direito, a impressão holográfica do escudo 
nacional sobreposto a uma esfera armilar, rodeada por dois 
ramos de oliveira, atados por uma fita;

b) No verso contém, na parte superior, os direitos do 
titular, na parte inferior a assinatura do titular.

2 — O cartão de identificação do restante pessoal da 
IGEC é impresso em ambas as faces e incorpora os se-
guintes elementos:

a) No anverso contém, à esquerda, duas faixas verticais 
com as cores verde e vermelha; no canto superior esquerdo, 
o escudo nacional; no topo, ao centro, a preto, a expressão 
«República Portuguesa», em letras maiúsculas; no canto 
superior direito, a fotografia do portador; no topo, ao cen-
tro, a preto e em versaletes, a designação «Ministério da 
Educação e Ciência»; imediatamente por baixo, também 
a preto e em letras maiúsculas, a designação «Inspeção-
-Geral da Educação e Ciência»; à esquerda, o número de 
identificação do cartão, o nome, o cargo ou a categoria do 
titular, a data da emissão, a data de validade, e a assinatura 
digitalizada do inspetor -geral; um elemento de autenticação 
no canto inferior direito, a impressão holográfica do escudo 
nacional sobreposto a uma esfera armilar, rodeada por dois 
ramos de oliveira, atados por uma fita;

b) No verso contém, na parte superior, os direitos do 
titular, na parte inferior a assinatura do titular.

Artigo 4.º
Emissão, validade, extravio, destruição 

ou deterioração dos cartões

1 — Os cartões são emitidos pela IGEC.
2 — Os cartões têm validade de seis anos, devendo ser 

substituídos quando expire o respetivo prazo ou sempre 
que se verifique qualquer alteração nos elementos deles 
constantes.

3 — Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
dos cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que 
se faz indicação expressa, até final do respetivo prazo de 
validade.

4 — Os cartões são obrigatoriamente recolhidos quando 
se verifique a cessação ou a suspensão de funções do res-
petivo titular.

Artigo 5.º
Revogação

São revogadas:

a) A portaria n.os 254/2008, de 25 de fevereiro, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de março 
de 2008;

b) A portaria n.º 757/2009, de 15 de julho.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — Com a entrada em vigor da presente portaria cessa 
a validade dos cartões emitidos ao abrigo das portarias 
referidas no artigo anterior.

O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa 
Arrobas Crato, em 9 de agosto de 2012.
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 a) b) 

  
 (a) Verde.
(b) Vermelho.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º) 

  

a) b) 

  
 (a) Verde.
(b) Vermelho. 

 Portaria n.º 261/2012
de 29 de agosto

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes das instituições de ensino superior indicadas nos 
anexos à presente portaria;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
Lei n.º 353/99, de 3 de setembro:

No uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Educação e Ciência através do despacho n.º 645/2012, de 
17 de janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino 
Superior, o seguinte:

1.º
Fixação de vagas

São fixadas, nos termos dos anexos à presente portaria, 
as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no ano 
letivo de 2012-2013, nos cursos de pós-licenciatura de es-
pecialização em Enfermagem ministrados em instituições 
de ensino superior.

2.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

O Secretário de Estado do Ensino Superior, João Filipe 
Cortez Rodrigues Queiró, em 9 de agosto de 2012. 

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

 ANEXO I

Vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no ano letivo de 2012-2013, nos cursos de pós-licenciatura
de especialização em Enfermagem em instituições de ensino superior público 

Instituição de ensino superior Curso Vagas 

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Médico-Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . 20 



4858  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012 

Instituição de ensino superior Curso Vagas 

Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Médico-Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . 20 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Médico-Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Beja — Escola Superior de Saúde de Beja . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Instituto Politécnico de Beja — Escola Superior de Saúde de Beja . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . 25 
Instituto Politécnico de Bragança — Escola Superior de Saúde de Bragança Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Saúde de Leiria . . . . . . . Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 15 
Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Saúde de Leiria . . . . . . . Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . 25 
Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Saúde de Santarém Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Saúde de Santarém Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Saúde de Santarém Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Setúbal — Escola Superior de Saúde de Setúbal Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . 30 
Instituto Politécnico de Setúbal — Escola Superior de Saúde de Setúbal Enfermagem Médico-Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . 20 
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde de Viseu   . . . . . . . Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . 25 
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus Enfermagem Médico-Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . 27 
Universidade do Minho — Escola Superior de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Universidade dos Açores — Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . 12 

 ANEXO II

Vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no ano letivo de 2012 -2013, nos cursos de pós -licenciatura
de especialização em Enfermagem em estabelecimentos de ensino superior privado 

Estabelecimento de ensino superior Curso Vagas 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Ave.

Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Ave.

Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . . 25 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Ave.

Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Sousa.

Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Sousa.

Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

CESPU — Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Sousa.

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . . 25 

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de 
Azeméis.

Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de 
Azeméis.

Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de 
Azeméis.

Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . . 20 

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de 
Azeméis.

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . . 25 

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de 
Azeméis.

Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . . 35 
Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão Machado   . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão Machado   . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão Machado   . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão Machado   . . . . Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria . . . . . . . 30 
Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria   . . . . . . . . 25 
Universidade Atlântica — Escola Superior de Saúde Atlântica . . . . . . . . . . . . Enfermagem Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Universidade Atlântica — Escola Superior de Saúde Atlântica . . . . . . . . . . . . Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Universidade Fernando Pessoa (unidade de Ponte de Lima — ensino politécnico) Enfermagem de Reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
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 Portaria n.º 262/2012
de 29 de agosto

Nos termos do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de setembro, na sua redação atual, a candidatura aos 
cursos ministrados em estabelecimentos de ensino superior 
privado é feita através de concursos institucionais por estes 
organizados.

Nos termos do artigo 30.º do mesmo diploma legal, com-
pete ao ministro da tutela do ensino superior, ouvida a Co-
missão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, aprovar, por 
portaria, o regulamento geral dos concursos institucionais.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 

de 25 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, 
de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 
de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 
de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de 
fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho;

Considerando o disposto nas deliberações da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Su-
perior;

Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de feve-
reiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 
147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 
45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 32 -C/2008, 
de 16 de junho;

No uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Educação e Ciência através do despacho n.º 645/2012, de 
17 de janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino 
Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos Insti-
tucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em Esta-
belecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula 
e Inscrição no Ano Letivo de 2012 -2013, a que se refere o 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 
26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 
158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 
40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, 
e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho, cujo texto se 
publica em anexo a esta portaria.

Artigo 2.º
Texto

O texto referido no artigo anterior considera -se, para 
todos os efeitos legais, como fazendo parte integrante da 
presente portaria.

Artigo 3.º
Alterações

Todas as alterações ao regulamento são nele incorpo-
radas através de nova redação dos seus artigos ou de adi-
tamento de novos artigos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

O Secretário de Estado do Ensino Superior, João Filipe 
Cortez Rodrigues Queiró, em 9 de agosto de 2012.

REGULAMENTO GERAL DOS CONCURSOS INSTITUCIONAIS PARA 
INGRESSO NOS CURSOS MINISTRADOS EM ESTABELECIMEN-
TOS DE ENSINO SUPERIOR PRIVADO PARA A MATRÍCULA E 
INSCRIÇÃO NO ANO LETIVO DE 2012 -2013.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina os concursos insti-
tucionais para ingresso nos cursos ministrados em estabe-
lecimentos de ensino superior privado, a que se refere o 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 
26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 
158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 
40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, 
e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho, para a matrícula 
e inscrição no ano letivo de 2012 -2013.

Artigo 2.º
Âmbito

Os concursos institucionais objeto do presente regu-
lamento abrangem exclusivamente os pares estabeleci-
mento/curso divulgados para o efeito no sítio da Internet 
da Direção -Geral do Ensino Superior (DGES).

Artigo 3.º
Condições gerais de apresentação aos concursos

Pode apresentar -se aos concursos o estudante que satis-
faça cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de 
habilitação legalmente equivalente concluído até ao ano 
letivo de 2011 -2012, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do en-
sino superior.

Artigo 4.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos 
previstos no presente regulamento são fixados pelo órgão 
legal e estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino, devendo ser objeto de divulgação pública prévia 
pelo mesmo.

2 — O prazo para a 1.ª fase da candidatura à matrícula e 
inscrição não pode terminar em data anterior à divulgação 
dos resultados da 2.ª fase dos exames finais nacionais do 
ensino secundário.
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3 — O prazo para a matrícula e inscrição referente às 
colocações na última fase de candidatura que seja aberta 
nos termos do artigo 29.º não pode ultrapassar o último 
dia útil do mês de outubro.

Artigo 5.º
Validade dos concursos

Os concursos são válidos apenas para o ano a que res-
peitam.

CAPÍTULO II

Candidatura

Artigo 6.º
Condições para a candidatura a cada par estabelecimento/curso

1 — Para a candidatura a cada par estabelecimento/
curso o estudante deve satisfazer cumulativamente as se-
guintes condições:

a) Ter realizado as provas de ingresso fixadas para esse 
par estabelecimento/curso;

b) Ter obtido em cada uma das provas de ingresso fixa-
das para esse par estabelecimento/curso a classificação mí-
nima fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino, nos termos do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 296 -A/98;

c) Ter satisfeito os pré -requisitos quando fixados para 
ingresso nesse par estabelecimento/curso;

d) Ter obtido, na nota de candidatura, a classificação 
mínima fixada para esse par estabelecimento/curso pelo 
órgão legal e estatutariamente competente do estabeleci-
mento de ensino, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98.

2 — As condições para a candidatura são divulgadas 
no sítio da Internet da DGES.

Artigo 7.º
Provas de ingresso

1 — As provas de ingresso realizam -se através dos 
exames finais nacionais do ensino secundário nos termos 
fixados por deliberação da Comissão Nacional de Acesso 
ao Ensino Superior (CNAES) publicada na 2.ª série do 
Diário da República e divulgada no sítio da Internet da 
DGES.

2 — Os exames finais nacionais do ensino secundário 
que podem ser utilizados como provas de ingresso na 
1.ª fase do concurso são os fixados por deliberação da 
CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República e 
divulgada no sítio da Internet da DGES.

3 — Os pares estabelecimento/curso a que se aplica o 
disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, e 
os termos e condições em que esta norma se aplica, são os 
fixados por deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do 
Diário da República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

4 — Na candidatura a um dos pares estabelecimento/
curso a que se aplica o disposto no artigo 20.º -A do Decreto-
-Lei n.º 296 -A/98, os candidatos titulares dos cursos não 
portugueses, legalmente equivalentes ao ensino secundário 
português, indicados na deliberação da CNAES a que se 
refere o número anterior podem, nos termos e condições 

fixados na mesma, substituir as provas de ingresso por 
exames finais de disciplinas daqueles cursos.

Artigo 8.º
Vagas

As vagas para os concursos são fixadas pelos órgãos 
legal e estatutariamente competentes de cada estabeleci-
mento de ensino, nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98 e divulgadas no sítio da Internet da DGES.

Artigo 9.º
Pré -requisitos

1 — Os pares estabelecimento/curso para que é exigida 
a satisfação de pré -requisitos quando as aptidões físicas, 
funcionais ou vocacionais assumam particular relevância 
para o ingresso são os constantes de deliberação da CNAES 
publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada 
no sítio da Internet da DGES.

2 — A avaliação e a comprovação dos pré -requisitos 
são feitas nos termos fixados por deliberação da CNAES 
publicada na 2.ª série do Diário da República e divulgada 
no sítio da Internet da DGES.

3 — Os estabelecimentos de ensino que procedem à 
avaliação de pré -requisitos cuja satisfação é verificada 
através de provas de aptidão física, funcional ou vocacio-
nal certificam os resultados do pré -requisito através da 
ficha pré -requisitos 2012, de modelo aprovado pelo diretor-
-geral do Ensino Superior, que é entregue ao candidato, e 
comunicam, obrigatoriamente, à DGES os resultados dos 
mesmos, nos termos e prazos por esta fixados.

Artigo 10.º
Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura consiste na indicação, por ordem 
decrescente de preferência, dos cursos para os quais o 
estudante dispõe das condições de candidatura adequadas 
e onde se pretende inscrever.

2 — As indicações referidas no n.º 1 são feitas no for-
mulário de candidatura, nos termos fixados pelo estabe-
lecimento de ensino.

3 — Os erros ou omissões cometidos no preenchimento 
do formulário de candidatura, ou na instrução do pro-
cesso de candidatura, são da exclusiva responsabilidade 
do candidato.

4 — Ter -se -ão como não inscritas, sem que tal sanção 
seja objeto de comunicação expressa aos candidatos, as 
opções indicadas no formulário de candidatura que res-
peitem a cursos:

a) Inexistentes;
b) Para os quais o candidato não comprove satisfazer 

cumulativamente as condições previstas no artigo 6.º

Artigo 11.º
Local e prazo de apresentação da candidatura

1 — A candidatura é apresentada no estabelecimento 
de ensino onde o candidato se pretende matricular e ins-
crever.

2 — O prazo para a apresentação da candidatura é fi-
xado pelo órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino, devendo ser objeto de divulga-
ção pública prévia pelo estabelecimento de ensino.
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Artigo 12.º
Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da can-
didatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre 

exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 13.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído 
com:

a) Formulário de candidatura, nos termos fixados pelo 
estabelecimento de ensino;

b) Ficha ENES 2012: documento comprovativo da ti-
tularidade do curso de ensino secundário e da respetiva 
classificação e das classificações obtidas nos exames finais 
nacionais do ensino secundário correspondentes às provas 
de ingresso exigidas para os pares estabelecimento/curso 
a que concorre;

c) Ficha pré -requisitos 2012: documento comprovativo 
da satisfação dos pré -requisitos que exigem a realização 
de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se 
necessários para os pares estabelecimento/curso a que 
concorre.

2 — O disposto na alínea b) do número anterior também 
se aplica aos estudantes que pretendam utilizar exames 
nacionais do ensino secundário realizados em 2010 e 2011 
correspondentes às provas de ingresso exigidas para os 
pares estabelecimento/curso a que concorrem, pelo que 
também devem instruir o processo de candidatura com a 
ficha ENES 2012, cuja emissão solicitam na escola secun-
dária onde realizaram os exames finais nacionais.

3 — Para os estudantes titulares de um curso de ensino 
secundário organizado em dois ciclos de dois e um ano, 
a ficha ENES 2012 deve conter a classificação obtida em 
cada um dos ciclos (10.º + 11.º e 12.º anos de escolaridade).

4 — Os candidatos que tenham obtido a titularidade de 
um curso de ensino secundário através de equivalência 
devem apresentar, no estabelecimento de ensino secun-
dário onde realizam os exames finais nacionais do ensino 
secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas 
para os pares estabelecimento/curso a que concorrem, 
documento comprovativo daquela, emitido pela entidade 
legalmente competente, contendo todos os elementos ne-
cessários ao processo de candidatura, designadamente a 
classificação a que se refere o n.º 5 do artigo 20.º

5 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, pretendam substituir as provas 
de ingresso por exames finais de cursos não portugueses 
legalmente equivalentes ao ensino secundário português 
devem entregar o documento emitido pela DGES nos ter-
mos do artigo 15.º

6 — No ato da candidatura, os serviços competentes 
do estabelecimento de ensino fazem a conferência dos 
dados de identificação do candidato através da apresenta-
ção obrigatória do bilhete de identidade ou do cartão de 
cidadão, podendo, em alternativa, o candidato entregar 
uma fotocópia simples de um destes documentos.

Artigo 14.º
Instrução do processo de candidatura — Emigrantes

portugueses e familiares que com eles residam

1 — Os candidatos emigrantes portugueses e seus 
familiares que com eles residam podem, nos termos do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, apresentar docu-
mento comprovativo da titularidade de um curso de ensino 
secundário do país estrangeiro de residência, aí obtido, após 
pelo menos dois anos de residência com carácter perma-
nente e que aí constitua habilitação de acesso ao ensino 
superior, em substituição de documento comprovativo da 
titularidade de um curso de ensino secundário português 
ou de habilitação legalmente equivalente.

2 — Para efeitos do número anterior:

a) É «emigrante português» o cidadão nacional que 
tenha residido durante pelo menos dois anos, com carác-
ter permanente, em país estrangeiro onde tenha exercido 
atividade remunerada por conta própria ou por conta de 
outrem;

b) É «familiar de emigrante português» o cônjuge, o 
parente ou afim em qualquer grau da linha reta e até ao 
3.º grau da linha colateral que com ele tenha residido, com 
carácter permanente, no estrangeiro, por período não infe-
rior a dois anos e que não tenha idade superior a 25 anos 
em 31 de dezembro de 2012;

c) Considera -se «familiar de emigrante português» para 
efeitos da alínea anterior, desde que cumpridos os requi-
sitos nela fixados, a pessoa que com ele viva em união 
de facto ou economia comum, nos termos previstos em 
legislação específica.

3 — Os emigrantes portugueses e seus familiares que 
com eles residam que concorram com a titularidade de um 
curso de ensino secundário do país estrangeiro de residên-
cia, aí obtido, após pelo menos dois anos de residência com 
carácter permanente e que aí constitua habilitação de acesso 
ao ensino superior devem ainda apresentar:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante 
ou de seu familiar, emitido por autoridade diplomática ou 
consular portuguesa;

b) Quando concorrem com a titularidade do diploma 
estrangeiro de curso de ensino secundário do respetivo 
país ou nele obtido:

ba) Documento comprovativo da titularidade do curso 
do ensino secundário obtido no país de emigração e da 
respetiva classificação, em substituição da ficha ENES 
2012;

bb) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de edu-
cação do país de emigração, atestando que a habilitação 
secundária de que são titulares, obtida nesse país, é sufi-
ciente para aí ingressar no ensino superior oficial em cursos 
congéneres daqueles a que se pretendem candidatar, ou 
certificado de equivalência ao ensino secundário português 
emitido pela entidade nacional competente.

4 — O documento referido na subalínea ba) do número 
anterior deve ser autenticado pelos serviços oficiais de 
educação do respetivo país e reconhecido pela autoridade 
diplomática ou consular portuguesa ou trazer a apostilha 
da Convenção de Haia, o mesmo devendo acontecer rela-
tivamente às traduções de documentos cuja língua original 
não seja a espanhola, a francesa ou a inglesa.
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5 — A declaração referida na subalínea bb) do n.º 3 deve 
ser reconhecida pela autoridade diplomática ou consular 
portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção de Haia, o 
mesmo devendo acontecer relativamente às traduções de 
declarações cuja língua original não seja a espanhola, a 
francesa ou a inglesa.

Artigo 15.º
Instrução do processo de candidatura — Candidatos

que pretendem a aplicação do disposto
no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.º -A do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, pretendam substituir as provas 
de ingresso por exames finais de cursos não portugueses 
legalmente equivalentes ao ensino secundário português 
devem requerê -lo ao diretor -geral do Ensino Superior, 
solicitando a aplicação do referido regime e indicando 
quais os pares estabelecimento/curso e provas de ingresso 
a abranger por tal aplicação.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior 
é formulado em modelo próprio disponível no sítio da 
Internet da DGES e acompanhado de:

a) Em substituição da ficha ENES 2012, documento 
emitido pela entidade legalmente competente do país a que 
respeita a habilitação do ensino secundário não português, 
indicando:

aa) A classificação final do curso;
ab) As classificações obtidas, nos anos letivos de 

2009 -2010, 2010 -2011 ou 2011 -2012, nos exames finais desse 
curso que pretendem que substituam as provas de ingresso;

b) Documento comprovativo da equivalência do curso 
de ensino estrangeiro ao ensino secundário português, 
incluindo a classificação final do curso convertida para a 
escala de 0 a 200.

3 — A decisão sobre o requerimento referido no n.º 1 é 
da competência do diretor -geral do Ensino Superior.

Artigo 16.º
Recibo

Da candidatura é disponibilizado ao apresentante, como 
recibo, um duplicado do respetivo formulário de candi-
datura.

Artigo 17.º
Alteração da candidatura

1 — Sempre que o resultado da reapreciação ou da re-
clamação de uma classificação de um exame final nacional 
do ensino secundário, ou de outro elemento considerado 
no cálculo da nota de candidatura, só seja conhecido após 
o fim do prazo da candidatura, e dele resulte uma altera-
ção da classificação, é facultada, até três dias úteis após a 
respetiva divulgação:

a) A apresentação da candidatura, aos estudantes que 
só então reúnam condições para o fazer;

b) A alteração da candidatura, aos candidatos que já a 
hajam apresentado.

2 — A alteração da candidatura é requerida através do 
preenchimento de novo formulário de candidatura ou soli-
citada em impresso de modelo próprio do estabelecimento 
de ensino.

Artigo 18.º
Anulação da candidatura

É facultada ao candidato a anulação da candidatura 
dentro do prazo fixado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO III

Seriação

Artigo 19.º
Cálculo da nota de candidatura

1 — A nota de candidatura é uma classificação na escala 
de 0 a 200, calculada através da aplicação da seguinte 
fórmula, cujo resultado é arredondado às décimas, con-
siderando como uma décima o valor não inferior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:
(S × ps) + (P × pp)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:
(S × ps) + (P1 × pp1) + (P2 × pp2)

em que:
S = classificação do ensino secundário, fixada nos ter-

mos do artigo 20.º;
ps = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à 

classificação do ensino secundário;
P, P1 e P2 = classificações, na escala inteira de 0 a 

200, dos exames finais nacionais do ensino secundário 
correspondentes às provas de ingresso exigidas;

pp, pp1 e pp2 = pesos atribuídos pelo estabelecimento 
de ensino às classificações das provas de ingresso.

2 — Nos cursos em que seja exigida a realização de 
um pré -requisito de seriação, ou de seleção e seriação, a 
fórmula é:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:
(S × ps) + (P × pp) + (pr × R)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:
(S × ps)+ (P1 × pp1) + (P2 × pp2)+ (pr × R)

em que:
pr = peso atribuído pelo estabelecimento de ensino à 

classificação do pré -requisito;
R = classificação atribuída ao pré -requisito.

3 — Todos os cálculos intermédios são efetuados sem 
arredondamento.

Artigo 20.º
Classificação do ensino secundário

1 — Para os cursos de ensino secundário organizados 
num só ciclo de três anos, S tem o valor da classificação 
final do ensino secundário, calculada nos termos das nor-
mas legais aplicáveis a cada caso, até às décimas, sem 
arredondamento, e convertida para a escala de 0 a 200.

2 — Para os cursos científico -humanísticos de ensino 
secundário recorrente, S tem o valor calculado nos termos 
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do artigo 38.º -A da Portaria n.º 550 -E/2004, de 21 de maio, 
alterada pelas Portarias n.os 781/2006, de 9 de agosto, e 
91/2012, de 30 de março.

3 — Para os cursos de ensino secundário já extintos, 
anteriores ao Decreto -Lei n.º 286/89, de 29 de agosto, 
S tem o valor da classificação final do ensino secundário 
atribuída nos termos das normas legais aplicáveis a cada 
caso, convertida para a escala de 0 a 200.

4 — Para os cursos do ensino secundário organizados 
em dois ciclos, de dois e um anos, S é calculada através 
da aplicação da seguinte fórmula:

(0,6 × Sa) + (0,4 × Sb) × 10

em que:
Sa = classificação final dos 10.º + 11.º anos de esco-

laridade ou 1.º + 2.º anos, conforme o caso, fixada nos 
termos da lei;

Sb = classificação final do 12.º ano de escolaridade, 
fixada nos termos da lei.

5 — Para os cursos de ensino secundário não portu-
gueses legalmente equivalentes a um curso do ensino se-
cundário português, bem como para os cursos de ensino 
secundário a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, S tem o 
valor atribuído nos termos das normas que os regulam 
convertido para a escala de 0 a 200.

6 — Para os candidatos emigrantes portugueses e fa-
miliares que com eles residam que concorram com a ti-
tularidade do 12.º ano de escolaridade português e que 
não sejam titulares dos 10.º e 11.º anos de escolaridade 
portugueses, Sa é igual a Sb.

7 — Para os candidatos cujo diploma do ensino secun-
dário, nos termos da lei, não inclua a classificação final, 
essa classificação é fixada nos termos aprovados por de-
liberação da CNAES, publicada na 2.ª série do Diário da 
República e divulgada no sítio da Internet da DGES.

Artigo 21.º
Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada par estabeleci-
mento/curso é realizada pela ordem decrescente das res-
petivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam -se, sucessivamente, 
as seguintes classificações:

a) (P × pp) ou [(P1 × pp1) + (P2 × pp2)], conforme o 
caso;

b) S ou Sb;
c) Se aplicável, S ou Sa.

3 — A consulta das listas seriadas resultantes da apli-
cação das regras constantes dos números anteriores é fa-
cultada a todos os interessados nos respetivos estabeleci-
mentos de ensino.

CAPÍTULO IV

Colocação

Artigo 22.º
Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita 
pela ordem decrescente da lista seriada resultante da apli-

cação dos critérios de seriação a que se refere o artigo 21.º, 
tendo em consideração a ordem de preferência manifestada 
na candidatura.

Artigo 23.º
Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de 
empate resultante da aplicação das regras de seriação a que 
se refere o artigo 21.º disputem a última vaga, ou o último 
conjunto de vagas, de um curso são abertas tantas vagas 
adicionais quantas as necessárias para os admitir.

Artigo 24.º
Competência

As decisões sobre a candidatura são da competência do 
órgão legal e estatutariamente competente do estabeleci-
mento de ensino.

Artigo 25.º
Resultado final

O resultado final do concurso exprime -se através de 
uma das seguintes situações:

a) Colocado (curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 26.º
Divulgação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de aviso 
afixado no estabelecimento de ensino e no respetivo sítio 
na Internet no prazo previamente fixado nos termos do 
artigo 4.º

2 — Dos avisos afixados constam, relativamente a cada 
candidato que se tenha apresentado ao concurso:

a) Nome;
b) Número de identificação civil;
c) Resultado final.

3 — A menção da situação de excluído da candidatura 
carece de ser acompanhada da respetiva fundamentação 
legal.

Artigo 27.º
Reclamações e alterações supervenientes
das classificações do ensino secundário

1 — Do resultado final os candidatos podem apresentar 
reclamação fundamentada, no prazo fixado nos termos 
do artigo 4.º, mediante exposição dirigida ao órgão le-
gal e estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino.

2 — A reclamação é entregue no estabelecimento de 
ensino onde o reclamante apresentou a candidatura, ou 
enviada pelo correio, através de carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não 
fundamentadas, bem como as que não hajam sido entre-
gues no prazo e local devidos nos termos dos números 
anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam 
sido liminarmente rejeitadas nos termos do número anterior 
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são notificadas aos reclamantes através de carta registada 
com aviso de receção.

5 — Sempre que a decisão sobre a reclamação de uma 
classificação de um exame final nacional do ensino secun-
dário, ou de outro elemento de que resulte uma alteração 
da classificação do exame ou da classificação do ensino 
secundário a que se refere o artigo 20.º, só seja conhecida 
em data em que já não possa ser considerada, quer para 
o cálculo da nota de candidatura quer para o exercício do 
direito a que se refere o artigo 17.º, é facultado, no prazo 
de três dias úteis após a respetiva divulgação:

a) Aos que se hajam candidatado, requerer a alteração 
do resultado da candidatura;

b) Aos que não se hajam candidatado, apresentar a sua 
candidatura.

6 — O requerimento de alteração do resultado da can-
didatura pode abranger a alteração das opções dela cons-
tantes.

7 — À decisão sobre os pedidos a que se refere o nú-
mero anterior aplicam -se, com as devidas adaptações, 
as regras de retificação de candidaturas estabelecidas no 
artigo 32.º

8 — A alteração da candidatura é requerida através do 
preenchimento de novo formulário de candidatura ou soli-
citada em impresso de modelo próprio do estabelecimento 
de ensino.

CAPÍTULO V

Matrícula e inscrição

Artigo 28.º
Matrícula e inscrição

1 — No prazo fixado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino, os candidatos 
têm o direito de proceder à matrícula e inscrição no es-
tabelecimento e curso de ensino superior em que foram 
colocados no ano letivo de 2012 -2013.

2 — A colocação apenas tem efeito no ano letivo a que 
se refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição no esta-
belecimento e curso de ensino superior em que o candidato 
foi colocado caduca com o seu não exercício dentro do 
prazo fixado nos termos do número anterior.

Artigo 29.º
Vagas sobrantes

1 — À divulgação dos resultados de cada concurso nos 
termos do artigo 26.º podem seguir -se uma ou mais fases 
de candidatura destinadas a ocupar as vagas eventualmente 
sobrantes.

2 — Em cada uma dessas fases são colocadas a con-
curso:

a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior mas em que não 

se concretizou a matrícula e inscrição;
c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve 

anulação da matrícula entretanto realizada, depois de dedu-
zidas as vagas adicionais criadas nos termos do artigo 23.º 
e as que, até à assinatura do aviso a que se refere o n.º 4, 
hajam sido criadas ou utilizadas nos termos do n.º 1 do 
artigo 32.º

3 — A decisão sobre a realização desta fase ou fases 
de candidatura e os prazos em que as mesmas decorrem 
compete ao órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino.

4 — As vagas colocadas a concurso e os prazos em que 
cada fase decorre são objeto de divulgação pública através 
de aviso afixado no estabelecimento de ensino e divulgado 
no respetivo sítio na Internet.

5 — As vagas eventualmente sobrantes da última fase 
só podem ser utilizadas nos termos e para os fins previstos 
no n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 
de março, e no n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento dos Re-
gimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso, 
aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril.

Artigo 30.º
Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a última fase do 
concurso, o número total de alunos matriculados num 
par estabelecimento/curso seja inferior a seis, pode haver 
lugar à recolocação institucional da totalidade dos alunos 
noutros pares estabelecimento/curso abrangidos por este 
regulamento, nos termos dos números seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:
a) Quando terminada a última fase do concurso, a exis-

tência de vagas nos pares estabelecimento/curso onde se 
pretende recolocar os alunos;

b) O preenchimento, por parte dos alunos, de todas as 
condições necessárias para a candidatura ao par estabele-
cimento/curso onde vão ser recolocados, designadamente:

ba) Terem realizado as provas de ingresso exigidas para 
esse par estabelecimento/curso;

bb) Terem a classificação mínima exigida nas provas de 
ingresso fixadas para esse par estabelecimento/curso;

bc) Terem a nota mínima de candidatura exigida para 
esse par estabelecimento/curso;

bd) Preencherem, se exigidos, os pré -requisitos fixados 
para ingresso nesse par estabelecimento/curso;

c) A anuência dos alunos a recolocar;
d) A anuência dos estabelecimentos de ensino onde os 

alunos vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos alunos que haviam 

sido colocados e se matricularam no par estabelecimento/
curso em causa.

3 — A decisão sobre o desencadeamento do processo 
de recolocação compete ao órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino onde ocorreu a 
situação referida no n.º 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por decisão 
conjunta dos órgãos legal e estatutariamente competentes 
dos dois estabelecimentos de ensino, uma vez verificada 
a satisfação da totalidade das condições a que se refere 
o n.º 2.

5 — O estabelecimento de ensino onde o aluno se en-
contrava colocado:

a) Comunica ao aluno, por carta registada com aviso 
de receção, a recolocação;

b) Remete ao estabelecimento de ensino onde o aluno 
foi recolocado o respetivo processo, bem como as im-
portâncias recebidas a título de propina de matrícula e de 
inscrição.
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6 — O disposto neste artigo aplica -se, com as neces-
sárias adaptações, à recolocação noutro curso do mesmo 
estabelecimento de ensino.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 31.º
Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente 
regulamento, há lugar à exclusão do concurso, são ainda 
excluídos deste, a todo o tempo, os candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu formulá-
rio de candidatura, quer por omitirem algum elemento, quer 
por indicarem outros que não correspondam aos constantes 
dos documentos entregues;

b) Não reúnam as condições para se apresentarem a 
concurso;

c) Não tenham, sem motivo devidamente justificado 
perante o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino, e aceite por este, completado 
a instrução dos respetivos processos nos prazos devidos;

d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão sobre a exclusão a que se refere o número 
anterior é proferida pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino.

3 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme 
uma das situações previstas no n.º 1, aquela é anulada, 
bem como todos os atos praticados ao abrigo da mesma, 
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

4 — A DGES comunica aos estabelecimentos de ensino 
as situações que venha a detetar posteriormente à realização 
da matrícula.

Artigo 32.º
Retificações

1 — Quando, por causa não imputável direta ou indi-
retamente ao candidato, não tenha havido colocação, ou 
esta tenha ocorrido em desconformidade com o resultado 
aplicável ao caso concreto, o candidato é colocado pelo 
estabelecimento de ensino no curso em que teria obtido 
colocação, mesmo que para esse fim seja necessário criar 
vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa:

a) Do candidato, nos termos do artigo 27.º;
b) Do estabelecimento de ensino;
c) Da DGES.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, 
alteração da colocação, passagem à situação de não colo-
cado ou passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo 
são notificadas ao candidato através de carta registada 
com aviso de receção.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que 
o erro foi detetado, não tendo qualquer efeito em relação 
aos restantes candidatos.

Artigo 33.º
Informação

A informação relevante acerca do acesso e ingresso 
no ensino superior privado é divulgada, nos termos do 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, através do sítio 
da Internet da DGES.

Artigo 34.º
Comunicação de informação

1 — Até 30 dias após a realização da última fase de can-
didatura, cada estabelecimento de ensino remete à DGES 
informação acerca dos candidatos nele colocados ao abrigo 
dos concursos regulados pela presente portaria.

2 — A informação é remetida nos termos fixados em 
normas técnicas aprovadas pelo diretor -geral do Ensino 
Superior.

Artigo 35.º
Orientações

A DGES ou a CNAES, conforme os casos, expedem as 
orientações que se revelem necessárias à uniforme execu-
ção do presente regulamento. 

 Portaria n.º 263/2012
de 29 de agosto

A requerimento da EIA — Ensino, Investigação e Ad-
ministração, S. A., entidade instituidora da Universidade 
Atlântica;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 324/2008, de 
24 de abril;

Considerando o disposto na Portaria n.º 330/2008, de 
24 de abril;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de setembro:

No uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Educação e Ciência através do despacho n.º 645/2012, de 
17 de janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino 
Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 324/2008, de 24 de abril

O artigo 5.º da Portaria n.º 324/2008, de 24 de abril, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem Comunitária na Escola Superior de Saúde 
Atlântica, da Universidade Atlântica, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 30.
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2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.»

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 330/2008, de 28 de abril

O artigo 5.º da Portaria n.º 330/2008, de 28 de abril, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem de Reabilitação na Escola Superior de 
Saúde Atlântica, da Universidade Atlântica, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 30.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.»
O Secretário de Estado do Ensino Superior, João Filipe 

Cortez Rodrigues Queiró, em 9 de agosto de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2012/M

Procede à segunda alteração do Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto.

O Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, assumiu -se como um 
documento valorizador da função docente e da escola 
pública no quadro do Sistema Educativo Regional.

Neste sentido e de acordo com as orientações de política 
educativa assumida no Programa do Governo Regional 
para 2011 -2015, visa -se o reforço da dignificação da função 
docente, introduzem -se alterações no regime da carreira 
e, com vista à intercomunicabilidade com o todo nacio-
nal, atende -se às revisões operadas pelos Decretos -Leis 
n.os 75/2010, de 23 de junho, e 41/2012, de 21 de fevereiro, 
que procederam, respetivamente, à décima e décima pri-
meira alterações ao Estatuto da Carreira dos Educadores 
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Se-
cundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 
28 de abril.

Neste contexto, enquadra -se uma carreira com 10 esca-
lões, bem como se redefinem os efeitos para a progressão 
na carreira com redução do tempo de serviço nos respetivos 
módulos resultantes da aquisição de outras habilitações e 
qualificações para o exercício de funções educativas.

O procedimento de transição ao 6.º escalão deixa de 
estar consignado neste ordenamento jurídico.

No âmbito da avaliação do desempenho, o Estatuto 
da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira 
enquadra os seus princípios gerais remetendo -se o seu 
desenvolvimento para decreto regulamentar regional.

Mantém -se, transitoriamente, o regime de avaliação 
do desempenho previsto no Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, até à aprovação do modelo 
legal de avaliação do desempenho que vier a ser aplicado 
na Região.

E, finalmente, valorizam -se os docentes nos últimos es-
calões da carreira, possibilitando -lhes o exercício exclusivo 
ou predominante de funções de supervisão pedagógica, 
gestão da formação, desenvolvimento curricular, avaliação 
do desempenho e administração escolar.

Em suma, as alterações do Estatuto visam um maior 
rigor e qualidade da função docente no contexto do Sistema 
Educativo Regional, em prol da melhoria da qualidade das 
aprendizagens das crianças e dos alunos e da escola pública 
que constituem o cerne das políticas educativas.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 e do 
n.º 4 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados com o artigo 81.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e no desenvolvimento da Lei n.º 46/86, de 14 de 
outubro — Lei de Bases do Sistema Educativo, alterada 
pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, e 49/2005, de 
30 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, adiante desig-
nado por Estatuto.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto da Carreira Docente

da Região Autónoma da Madeira

Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 14.º, 20.º, 23.º, 25.º, 26.º, 
28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 38.º, 39.º, 
40.º, 42.º, 43.º, 44.º, 45.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56.º, 60.º, 61.º, 
62.º, 63.º, 64.º, 67.º, 69.º, 70.º, 78.º, 81.º, 82.º, 84.º, 85.º, 
87.º, 89.º, 90.º, 92.º, 93.º, 94.º, 96.º, 97.º, 98.º, 99.º, 100.º, 
101.º, 102.º, 104.º, 105.º, 109.º e 110.º do Estatuto apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 
25 de fevereiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O Estatuto da Carreira Docente da Região Au-
tónoma da Madeira (RAM), adiante designado por Es-
tatuto, aplica -se aos docentes, qualquer que seja o nível, 
ciclo de ensino, grupo de recrutamento ou área de forma-
ção, que exerçam funções nas diversas modalidades do 
sistema de educação e ensino não superior e no âmbito 
dos estabelecimentos públicos da educação e dos ensi-
nos básico e secundário na dependência da Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — Para efeitos do presente Estatuto, entende -se por 
‘escola’ os estabelecimentos de educação, de ensino e 
instituições de educação especial.

Artigo 4.º
Direitos profissionais

1 — São garantidos ao pessoal docente os direitos es-
tabelecidos, em geral, para os trabalhadores que exercem 
funções públicas, bem como os direitos profissionais 
decorrentes do presente Estatuto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
Direito de participação no processo educativo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As direções das associações sindicais represen-

tativas dos docentes da RAM solicitam a dispensa de 
serviço docente dos seus membros à Secretaria Regional 
da Educação e Recursos Humanos, sem prejuízo da 
legislação nacional que lhes é aplicável.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o di-
reito à formação e informação para o exercício da função 
educativa pode também visar objetivos de reconversão 
profissional, bem como de mobilidade e progressão na 
carreira.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A prevenção e tratamento das doenças que venham 

a ser definidas por portaria conjunta dos Secretários Re-
gionais dos Assuntos Sociais e da Educação e Recursos 
Humanos, como resultando necessária e diretamente do 
exercício continuado da função docente;

c) Apoio e incentivo ao docente no tratamento, re-
cuperação e reintegração socioprofissional num pro-
cesso de responsabilização, resultante de situações de 
alcoolismo ou toxicodependências nos termos do n.º 6 
do artigo 25.º do Estatuto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
Deveres gerais

1 — O pessoal docente está obrigado ao cumpri-
mento dos deveres estabelecidos, em geral, para os 
trabalhadores que exercem funções públicas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) (Revogada.)
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

educativa;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A Secretaria Regional da Educação e Recursos 
Humanos coopera com os estabelecimentos de ensino 
superior que ministram a formação inicial, através da 
criação de condições para a realização de estágios pe-
dagógicos nos estabelecimentos de educação e ensino 
dela dependentes.

Artigo 23.º
Ações de formação contínua

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo das prioridades fixadas por cada 

estabelecimento de ensino ou pela Secretaria Regional 
da Educação e Recursos Humanos, cabe ao docente a 
escolha das ações mais adequadas às suas necessidades 
de formação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 25.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Aos candidatos pode ser exigida a prova de do-

mínio perfeito da língua portuguesa, a qual é obrigatória 
quando não tenham nacionalidade portuguesa, nos ter-
mos a regulamentar por portaria do Secretário Regional 
da Educação e Recursos Humanos.

Artigo 26.º
Verificação dos requisitos físicos e psíquicos

1 — A verificação de alteração dos requisitos físicos 
e psíquicos necessários ao exercício da função docente 
e da existência de alcoolismo ou de toxicodependências 
é realizada pela junta médica convocada pela Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos, mediante 
solicitação do órgão de administração e gestão da escola.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.º
Estrutura

1 — Os quadros de pessoal docente da rede pública 
estruturam -se em:

a) Quadros de escola;
b) (Revogada.)
c) Quadros de zona pedagógica.

2 — Os quadros de pessoal docente de escolas 
abrangidos pelo presente Estatuto fixam dotações para 
a carreira docente, discriminadas por nível ou ciclo de 
ensino e grupo de recrutamento, de modo a conferir 
maior flexibilidade à gestão dos recursos humanos da 
docência.

Artigo 29.º
Quadros de escola

1 — Os quadros de escola destinam -se a satisfazer 
as respetivas necessidades permanentes.

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola, 
discriminada por ciclo ou nível de ensino e grupo de 
recrutamento, é fixada por portaria conjunta dos Secre-
tários Regionais do Plano e Finanças e da Educação e 
Recursos Humanos.

3 — Para efeitos do processo de recrutamento e 
seleção do pessoal docente da Região, os quadros de 
agrupamento de escolas e de zona pedagógica a nível 
nacional são equiparados a quadros de zona pedagógica 
e os quadros de escola a quadros de escola desde que 
os docentes possuam habilitação profissional para os 
respetivos grupos de recrutamento.

Artigo 30.º
[...]

1 — Os quadros de zona pedagógica destinam -se a 
facultar a necessária flexibilidade à gestão dos recursos 
humanos no respetivo âmbito geográfico e a assegurar a 
satisfação de necessidades não permanentes das escolas, 
a substituição dos docentes dos quadros de escola, as 
atividades de educação extraescolar, o apoio a escolas 
que ministrem áreas curriculares específicas ou ma-
nifestem exigências educativas especiais, bem como 
garantir a promoção do sucesso educativo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O âmbito geográfico dos quadros de zona pe-
dagógica e a respetiva dotação de lugares, a definir 
por ciclo ou nível de ensino e grupo de recrutamento, 
mediada a participação das organizações sindicais do 
pessoal docente, são fixados por portaria conjunta dos 
Secretários Regionais do Plano e Finanças e da Educa-
ção e Recursos Humanos.

Artigo 31.º
[...]

A revisão dos quadros de pessoal docente, mediada 
a participação das organizações sindicais do pessoal 
docente, é feita por portaria conjunta dos Secretários 
Regionais do Plano e Finanças e da Educação e Recur-
sos Humanos ou por portaria do Secretário Regional 
da Educação e Recursos Humanos, consoante dessa 
alteração resulte ou não aumento dos valores totais 
globais.

Artigo 32.º
Modalidades

1 — A relação jurídica de emprego do pessoal do-
cente reveste, em geral, a forma de contrato por tempo 
indeterminado.

2 — Nas situações previstas no artigo 36.º a relação 
jurídica de emprego reveste a forma de contrato a termo 
resolutivo.

Artigo 33.º
Contrato por tempo indeterminado

O contrato por tempo indeterminado é celebrado no 
ingresso na carreira docente, sem prejuízo do disposto 
no artigo seguinte.

Artigo 34.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O período probatório corresponde ao 1.º ano es-

colar no exercício efetivo de funções na carreira docente, 
sendo aplicável também ao professor com contrato a 
termo resolutivo, e neste caso desde que seja colocado 
a partir do dia 1 de setembro com horário completo, 
sem prejuízo do disposto nos n.os 8 a 10.

3 — O período probatório do professor é acompa-
nhado e apoiado, no plano didático, pedagógico e cien-
tífico, por um docente nos termos do diploma a que se 
refere o n.º 7.

4 — (Revogado.)
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A avaliação do desempenho do docente em pe-

ríodo probatório é objeto de regulamentação específica, 
nos termos previstos no n.º 4 do artigo 43.º do presente 
Estatuto.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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11 — O docente que conclua o período probatório 
com avaliação do desempenho igual ou superior a Bom 
ingressa na carreira.

12 — (Revogado.)
13 — (Revogado.)
14 — (Revogado.)
15 — (Revogado.)

Artigo 35.º
Ingresso na carreira

1 — O ingresso na carreira é efetuado, independen-
temente de quaisquer formalidades, no início do ano 
escolar subsequente à conclusão do período probatório 
com avaliação do desempenho igual ou superior a Bom 
e na situação referida no n.º 4.

2 — O ingresso na carreira é promovido pelo órgão 
de administração e gestão da escola até 20 dias antes 
do termo do período probatório e produz efeitos, em 
qualquer caso, a partir de 1 de setembro.

3 — Em caso de prorrogação do período probatório 
previsto nos n.os 8 a 10 do artigo anterior, o ingresso 
na carreira produz efeitos reportados ao início do ano 
escolar em que ocorra a sua conclusão.

4 — O docente ingressa imediatamente na carreira 
quando tenha obtido lugar de quadro mediante concurso 
e tenha anteriormente exercido funções docentes em 
regime de contrato, no mesmo nível de ensino e grupo de 
docência nos termos do n.º 2 do artigo 34.º e concluído 
o período probatório com avaliação do desempenho 
igual ou superior a Bom.

Artigo 36.º
Contrato a termo resolutivo

1 — O desempenho de funções docentes pode ser 
assegurado por contrato a termo resolutivo quando 
haja conveniência em confiar a técnicos especializa-
dos a regência de disciplinas tecnológicas, artísticas, 
vocacionais e de aplicação ou que constituam inovação 
pedagógica.

2 — O exercício transitório de funções docentes 
pode ser assegurado por indivíduos que preencham os 
requisitos de admissão ao concurso de provimento, por 
contrato a termo resolutivo, tendo em vista a satisfação 
de necessidades do sistema educativo não colmatadas 
pelo pessoal docente dos quadros de zona pedagógica 
ou resultantes de ausências temporárias de docentes 
que não possam ser supridas nos termos do n.º 2 do 
artigo 30.º do presente Estatuto.

3 — O regime de contrato previsto no n.º 1 é o cons-
tante na Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, para o 
contrato a termo resolutivo, com exceção do disposto 
sobre requisitos habilitacionais e qualificações profis-
sionais, que são os que vierem a ser fixados aquando 
da publicitação da oferta de emprego.

4 — Os princípios a que obedece a contratação de 
pessoal docente ao abrigo do número anterior são fixados 
por portaria conjunta dos Secretários Regionais do Plano 
e Finanças e da Educação e Recursos Humanos.

Artigo 38.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Assegurar as atividades de apoio educativo, exe-

cutar os planos de acompanhamento e ou recuperação 
de alunos determinados pela administração educativa e 
cooperar na deteção e acompanhamento de dificuldades 
de aprendizagem;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Além das previstas no número anterior, deverão 
ser atribuídas predominantemente aos docentes posi-
cionados no 5.º escalão ou superior, detentores prefe-
rencialmente de formação especializada, as seguintes 
funções:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogada.)
c) (Revogada.)

5 — Os docentes dos três últimos escalões da car-
reira, desde que detentores de formação especializada, 
podem candidatar -se, com possibilidade de renúncia a 
produzir efeitos no termo de cada ano escolar, a uma 
especialização funcional para o exercício exclusivo 
ou predominante das funções de supervisão pedagó-
gica, gestão da formação, desenvolvimento curricular, 
avaliação do desempenho e administração escolar, em 
termos a definir por portaria do Secretário Regional 
da Educação e Recursos Humanos, sem prejuízo de 
os demais docentes da carreira poderem ser opositores 
a essa candidatura, ainda que em diferente posiciona-
mento e o exercício dessas funções não ser em regime 
de exclusividade.

6 — São funções do docente de educação especial, 
para além das previstas nos números anteriores, as de:

a) Colaborar com os pais e outros técnicos especia-
lizados na intervenção e acompanhamento precoce de 
recém -nascidos e crianças com deficiência, em situação 
domiciliária e ou hospitalar;

b) [Anterior alínea b) do n.º 5.]
c) Promover e apoiar a diferenciação pedagógica;
d) [Anterior alínea d) do n.º 5.]
e) [Anterior alínea e) do n.º 5.]
f) [Anterior alínea f) do n.º 5.]
g) Colaborar com o docente de educação e ensino 

regular na transformação e adaptação do currículo 
regular decorrente das necessidades educativas espe-
ciais, desenvolvendo programas em áreas específicas 
de aprendizagem ou no âmbito de intervenções curri-
culares alternativas, para alunos com deficiências de 
baixa incidência;

h) [Anterior alínea h) do n.º 5.]
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i) Colaborar com o docente de educação e ensino 
regular na implementação das medidas previstas no 
Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de 
dezembro, que estabelece o regime jurídico da educação 
especial, transição para a vida adulta e reabilitação das 
pessoas com deficiência ou incapacidade na RAM, re-
lativas a alunos com necessidades educativas especiais;

j) [Anterior alínea j) do n.º 5.]
l) [Anterior alínea l) do n.º 5.]
m) [Anterior alínea m) do n.º 5.]

Artigo 39.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O ingresso na carreira dos docentes portadores 

de habilitação profissional adequada faz -se no escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado em fun-
ções docentes e classificado com a menção qualitativa 
mínima de Bom, independentemente do título jurídico 
da relação de trabalho subordinado, de acordo com os 
critérios gerais de progressão, em termos a definir por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da educação.

Artigo 40.º
[...]

1 — A progressão na carreira docente consiste na 
alteração do índice remuneratório através da mudança 
de escalão.

2 — O reconhecimento do direito à progressão ao 
escalão seguinte depende da verificação cumulativa 
dos seguintes requisitos:

a) Da permanência de um período mínimo de serviço 
docente efetivo no escalão imediatamente anterior;

b) Da atribuição, na última avaliação do desempenho, 
de menção qualitativa não inferior a Bom;

c) Da frequência com aproveitamento de formação 
contínua ou de cursos de formação especializada e ou 
pós -graduações e unidades curriculares de mestrados ou 
doutoramentos que não entram no cômputo das bonifi-
cações de tempo de serviço para efeitos de progressão 
na carreira, num total não inferior a:

i) 25 horas, no 5.º escalão da carreira docente;
ii) 50 horas, nos restantes escalões da carreira docente.

3 — A progressão aos 3.º, 5.º e 7.º escalões depende, 
além dos requisitos previstos no número anterior, do 
seguinte:

a) Observação de aulas, no caso da progressão aos 
3.º e 5.º escalões;

b) Obtenção de vaga, no caso da progressão aos 5.º e 
7.º escalões.

4 — A obtenção das menções de Excelente e Muito 
bom nos 4.º e 6.º escalões permite a progressão ao es-
calão seguinte, sem a observância do requisito relativo 
à existência de vagas.

5 — (Revogado.)
6 — Os módulos de tempo de serviço docente nos 

escalões têm a duração de quatro anos, com exceção 
do tempo de serviço no 5.º escalão, que tem a duração 
de dois anos.

7 — (Anterior n.º 4.)
8 — A progressão aos 5.º e 7.º escalões, nos termos 

referidos na alínea b) do n.º 3, processa -se anualmente 
e havendo lugar à adição de um fator de compensação 
por cada ano suplementar de permanência nos 4.º ou 
6.º escalões aos docentes que não obtiverem vaga, em 
termos a definir por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração 
Pública e da educação.

9 — A progressão ao escalão seguinte opera -se nos 
seguintes momentos:

a) A progressão aos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 8.º, 9.º e 10.º 
escalões opera -se na data em que o docente perfaz o 
tempo de serviço no escalão, desde que tenha cumprido 
os requisitos de avaliação do desempenho, incluindo 
observação de aulas, atividades educativas ou estratégias 
de intervenção quando obrigatório e formação contí-
nua previstos nos números anteriores, sendo devido o 
direito à remuneração correspondente ao novo escalão 
a partir do 1.º dia do mês subsequente a esse momento 
e reportado também a essa data;

b) A progressão aos 5.º e 7.º escalões opera -se na 
data em que o docente obteve vaga para progressão, 
desde que tenha cumprido os requisitos de avaliação do 
desempenho, incluindo observação de aulas, atividades 
educativas ou estratégias de intervenção quando obri-
gatório e formação contínua, sendo devido o direito à 
remuneração correspondente ao novo escalão a partir do 
1.º dia do mês subsequente a esse momento e reportado 
também a essa data.

10 — A listagem dos docentes que progredirem de 
escalão é afixada semestralmente nas escolas.

SUBCAPÍTULO II

Condições de progressão na carreira e regime
de avaliação do desempenho

Artigo 42.º
[...]

1 — Na contagem do tempo de serviço docente efe-
tivo para efeitos de progressão na carreira são consi-
derados os períodos referentes a requisição, destaca-
mento e comissão de serviço no exercício de funções 
não docentes que revistam natureza técnico -pedagógica, 
com avaliação do desempenho igual ou superior a Bom 
durante o referido período.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Por portaria do Secretário Regional da Educação 

e Recursos Humanos, são fixadas as funções ou cargos 
a identificar como de natureza técnico -pedagógica.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a aplicação de legislação própria que salvaguarde o di-
reito de progressão na carreira de origem pelo exercício 
de determinados cargos ou funções.

Artigo 43.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 

visa melhorar a qualidade das aprendizagens dos alu-
nos e proporcionar orientações para o desenvolvimento 
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pessoal e profissional no quadro de um sistema de re-
conhecimento do mérito e da excelência.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Identificar as necessidades de formação do pessoal 

docente;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Promover o trabalho de cooperação;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Contribuir para a valorização do trabalho e da pro-

fissão docente;
j) Promover a responsabilização do docente quanto 

ao exercício da sua atividade profissional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)
11 — (Revogado.)
12 — (Revogado.)
13 — (Revogado.)

Artigo 44.º
[...]

1 — A avaliação do desempenho é obrigatoriamente 
considerada para efeitos de:

a) Progressão na carreira;
b) Ingresso na carreira no termo do período probatório;
c) Renovação do contrato a termo resolutivo.

2 — O tempo de serviço dos docentes em regime de 
contrato a termo resolutivo que não satisfaça a verifica-
ção do requisito do período mínimo exigido para a ava-
liação de desempenho releva para todos os efeitos legais.

Artigo 45.º
Âmbito e periodicidade

1 — A avaliação incide sobre as seguintes dimensões 
do desempenho do pessoal docente:

a) Científica e pedagógica;
b) Participação nas atividades desenvolvidas na 

escola ou no serviço técnico da Direção Regional de 
Educação;

c) Formação contínua e desenvolvimento profissional.

2 — Os ciclos de avaliação dos docentes integrados 
na carreira coincidem com o período correspondente 
à duração dos escalões da carreira docente, devendo 
o processo de avaliação do desempenho ser concluído 
no final do ano escolar anterior ao do termo do ciclo 
avaliativo.

3 — Os docentes integrados na carreira só são su-
jeitos a avaliação do desempenho desde que tenham 
prestado serviço docente efetivo durante, pelo menos, 
metade do período em avaliação a que se refere o nú-
mero anterior.

4 — A avaliação dos docentes em regime de contrato 
a termo resolutivo realiza -se no final do período de vi-
gência do respetivo contrato e antes da eventual renova-
ção da sua colocação desde que tenham prestado serviço 
docente efetivo durante, pelo menos, 180 dias.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)

Artigo 53.º
[...]

1 — A aquisição por docentes profissionalizados, 
integrados na carreira, do grau académico de mestre em 
domínio diretamente relacionado com a área científica 
que lecionem, em Ciências da Educação ou noutras áreas 
consideradas de interesse, confere direito à redução de 
um ano no tempo de serviço legalmente exigido para 
a progressão ao escalão seguinte desde que, em qual-
quer caso, na avaliação do desempenho docente lhes 
tenha sido sempre atribuída menção qualitativa igual 
ou superior a Bom.

2 — A aquisição por docentes profissionalizados, 
integrados na carreira, do grau académico de doutor em 
domínio diretamente relacionado com a área científica 
que lecionem, em Ciências da Educação ou noutras áreas 
consideradas de interesse, confere direito à redução de 
dois anos no tempo de serviço legalmente exigido para 
a progressão ao escalão seguinte desde que, em qual-
quer caso, na avaliação do desempenho docente lhes 
tenha sido sempre atribuída menção qualitativa igual 
ou superior a Bom.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As características dos mestrados e doutoramen-

tos a que se referem os n.os 1 e 2 são definidas por por-
taria do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 54.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Constitui ainda qualificação para o exercício de 
outras funções educativas a aquisição, por docentes pro-
fissionalizados integrados na carreira, dos graus de mes-
tre e de doutor nas áreas referidas no número anterior, 
determinando a bonificação prevista no artigo 53.º

3 — Podem ainda ser definidas outras áreas de for-
mação especializada, tomando em consideração as ne-
cessidades de desenvolvimento do sistema educativo, 
por despacho do Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
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6 — Os cursos a que se refere o n.º 1 do presente 
artigo serão definidos por despacho do Secretário Re-
gional da Educação e Recursos Humanos.

Artigo 55.º
Exercício de outras funções educativas

1 — O docente que se encontre qualificado para o 
exercício de outras funções educativas, nos termos do 
artigo anterior, é obrigado ao desempenho efetivo des-
sas mesmas funções quando para tal tenha sido eleito, 
designado ou contratado, salvo nos casos em que, por 
despacho do Secretário Regional da Educação e Re-
cursos Humanos, sejam reconhecidos motivos atendí-
veis e fundamentados que o incapacitem para aquele 
exercício.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 56.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O valor a que corresponde o índice 100 das 

escalas indiciárias e índices referidos nos números 
anteriores é fixado por portaria conjunta do Primeiro-
-Ministro e do membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

Artigo 60.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Por iniciativa da administração, pode ocorrer a 

transferência do docente para lugar vago do quadro de 
outro estabelecimento escolar, independentemente de 
concurso, com fundamento em interesse público decor-
rente do planeamento e organização da rede escolar, caso 
em que se aplica, com as devidas adaptações, o regime 
de transferência por ausência de serviço docente pre-
visto no diploma que regula os concursos para seleção 
e recrutamento do pessoal docente.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto no presente artigo é aplicável aos 

docentes com contrato por tempo indeterminado em 
lugar do quadro de escola ou de zona pedagógica.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 61.º
Concurso

O concurso visa o preenchimento das vagas exis-
tentes nos quadros de escola ou de zona pedagógica, 
podendo constituir ainda um instrumento de mudança 
dos docentes de um para outro quadro.

Artigo 62.º
Permuta

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos, por portaria, fixará as condições em que 
poderá ser autorizado o recurso à permuta.

Artigo 63.º
Requisição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) O exercício de funções docentes em estabeleci-

mentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário da rede pública;

b) [Anterior alínea a).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 64.º
Destacamento

O destacamento de docentes é admitido para o exer-
cício de funções docentes em escolas e funções não 
docentes que revistam natureza técnico -pedagógica, nos 
termos do artigo 42.º, para departamentos da Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos e outros 
serviços e associações, nos termos a regulamentar por 
portaria do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 67.º
Autorização da mobilidade

1 — A autorização do destacamento, requisição, co-
missão de serviço e transferência de docentes é conce-
dida por despacho do Secretário Regional da Educação 
e Recursos Humanos, após parecer do órgão de adminis-
tração e gestão de escola a cujo quadro pertencem.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Por portaria do Secretário Regional da Educação 

e Recursos Humanos referida no artigo 64.º é fixado o 
período durante o qual devem, em cada ano escolar, ser 
requeridos o destacamento e a requisição de pessoal 
docente.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SUBCAPÍTULO II

Exercício de funções docentes por outros trabalhadores
em exercício de funções públicas

Artigo 69.º
Exercício a tempo inteiro de funções docentes

1 — O exercício a tempo inteiro em escolas públicas 
das funções docentes nos termos do n.º 2 do artigo 32.º 
do presente Estatuto pode ser assegurado por outros 
trabalhadores no exercício de funções públicas que 
preencham os requisitos legalmente exigidos para o 
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efeito, quando não exista pessoal docente devidamente 
qualificado e mediante a supervisão didático -pedagógica 
por docente a designar pelo conselho pedagógico nos es-
tabelecimentos de educação e escolas dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário e pelo conselho 
escolar nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 70.º
[...]

A acumulação de cargo ou lugar da Administração 
Pública com o exercício de funções docentes em esta-
belecimentos de educação ou de ensino públicos, ao 
abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, só é permitida nas situações de con-
tratação nos termos do n.º 2 do artigo 32.º do presente 
Estatuto quando não exista pessoal docente devidamente 
qualificado.

Artigo 78.º
[...]

1 — A componente não letiva do pessoal docente 
abrange a realização de trabalho a nível individual e a 
prestação de trabalho a nível da escola.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O trabalho desenvolvido a nível da escola deve 

ser desenvolvido sob orientação das respetivas estruturas 
pedagógicas intermédias com o objetivo de contribuir 
para a realização do projeto educativo da escola, po-
dendo compreender as seguintes atividades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A participação devidamente autorizada em ações 

de formação contínua que incidam sobre conteúdos de 
natureza pedagógica e científico -didática com ligação 
à matéria curricular lecionada, bem como as relaciona-
das com as necessidades de funcionamento da escola 
definidas no respetivo projeto educativo ou plano de 
escola e ainda as conexas com matérias transversais à 
educação;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 81.º
[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 75.º do presente 
Estatuto, o pessoal docente da educação pré -escolar, dos 
1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secun-
dário pode exercer funções em regime de tempo parcial, 
nos termos previstos para os demais trabalhadores em 
exercício de funções públicas.

Artigo 82.º
Regime geral

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 

entende -se por:
a) ‘Serviço’ a escola;
b) ‘Dirigente e dirigente máximo’ o órgão de admi-

nistração e gestão da escola e, no caso dos docentes da 
educação especial das instituições, o diretor regional 
de Educação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 84.º
Período de férias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O período ou períodos de férias são marcados 

tendo em consideração os interesses dos docentes e a 
conveniência da escola, sem prejuízo de em todos os 
casos ser assegurado o funcionamento das escolas.

5 — Não se verificando acordo, as férias serão mar-
cadas pelo órgão de administração e gestão da escola, 
nos termos previstos no n.º 1.

Artigo 85.º
Acumulação de férias

As férias respeitantes a determinado ano podem, por 
conveniência de serviço ou por interesse do docente, 
ser gozadas no ano civil imediato, em acumulação com 
as vencidas neste, até ao limite de 40 dias úteis, salva-
guardados os interesses da escola e mediante acordo do 
respetivo órgão de administração e gestão.

Artigo 87.º
Interrupção da atividade

1 — Durante os períodos de interrupção da atividade 
letiva, a distribuição do serviço docente para cumpri-
mento das necessárias tarefas de natureza pedagógica 
ou organizacional, designadamente as de avaliação e 
planeamento, consta de um plano elaborado pelo órgão 
de administração e gestão do estabelecimento da escola.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 89.º
Regresso ao serviço no decurso do ano escolar

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O regresso ao serviço nos termos do número 

anterior depende de parecer favorável da junta médica 
convocada pela Secretaria Regional da Educação e Re-
cursos Humanos.

Artigo 90.º
[...]

1 — Sem prejuízo das competências reconhecidas 
por lei à junta médica da Caixa Geral de Aposenta-
ções, a referência à junta médica prevista na lei geral e 
no presente Estatuto considera -se feita à junta médica 
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convocada pela Secretaria Regional da Educação e Re-
cursos Humanos.

2 — Há ainda lugar a intervenção da junta médica 
convocada pela Secretaria Regional da Educação e Re-
cursos Humanos nas situações de licença por gravidez 
de risco clínico previstas no n.º 1 do artigo 37.º do Có-
digo do Trabalho.

Artigo 92.º
[...]

1 — O docente pode faltar dois dias úteis por mês, 
por conta do período de férias, até ao limite de sete dias 
úteis por ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O docente que pretenda faltar ao abrigo do dis-

posto no presente artigo deve solicitar, com a antece-
dência mínima de três dias úteis, autorização escrita ao 
órgão de administração e gestão da respetiva escola, ou, 
se tal não for comprovadamente possível, no próprio dia, 
por participação oral, que deve ser reduzida a escrito no 
dia em que o docente regresse ao serviço.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 93.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) As ausências não superiores a quatro horas, uma 

vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em 
vista inteirar -se da situação educativa do filho menor.

2 — São ainda equiparadas a prestação efetiva de 
serviço a licença em situação de risco clínico durante a 
gravidez, licença por interrupção de gravidez, licença 
parental, em qualquer das modalidades, licença por 
adoção e parental complementar, em qualquer das mo-
dalidades.

Artigo 94.º
Licença sem vencimento até 90 dias

1 — O docente com contrato por tempo indetermi-
nado com, pelo menos, três anos de serviço docente pode 
requerer em cada ano civil licença sem vencimento até 
90 dias, a gozar seguidamente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 96.º
Licença sem vencimento de longa duração

1 — O docente com contrato por tempo indetermi-
nado com, pelo menos, cinco anos de serviço docente 
efetivo pode requerer licença sem vencimento de longa 
duração.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 97.º
Licença sabática

1 — Ao docente com contrato por tempo indetermi-
nado, com avaliação do desempenho igual ou superior 
a Bom e, pelo menos, oito anos de tempo de serviço 
ininterrupto no exercício de funções docentes pode ser 
concedida licença sabática, pelo período de um ano 
escolar até ao limite de duas, nas condições a fixar por 
portaria do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 98.º
Dispensas para formação

1 — Ao pessoal docente podem ser concedidas dis-
pensas de serviço docente para participação em ativi-
dades de formação destinadas à respetiva atualização, 
nas condições a regulamentar por portaria do Secretário 
Regional da Educação e Recursos Humanos, com as 
especialidades previstas nos números seguintes.

2 — As dispensas para formação da iniciativa da 
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos 
ou da escola a que o docente pertence e, quando cre-
ditada ou validada, dos centros de formação da RAM 
são concedidas preferencialmente na componente não 
letiva do horário do docente.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando for comprovadamente inviável ou insu-

ficiente a utilização das interrupções letivas, a formação 
a que se refere o número anterior pode ser realizada nos 
períodos destinados ao exercício da componente não 
letiva até ao limite de dez horas por ano escolar.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 99.º
Equiparação a bolseiro

1 — A concessão da equiparação a bolseiro ao pessoal 
docente com contrato por tempo indeterminado, com 
avaliação do desempenho igual ou superior a Bom e com 
pelo menos cinco anos de tempo de serviço ininterrupto 
no exercício de funções docentes rege -se pelo disposto 
nos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de agosto, e 282/89, 
de 23 de agosto, com as especialidades constantes de 
portaria do Secretário Regional da Educação e Recur-
sos Humanos, privilegiando -se matérias de interesse 
específico e áreas prioritárias para a Região.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 100.º
[...]

1 — Aos docentes integrados na carreira com a ava-
liação de desempenho mínima de Bom pode ser auto-
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rizada a acumulação do exercício de funções docentes 
em escolas com atividades de caráter ocasional que 
possam ser consideradas como complemento da ativi-
dade docente.

2 — A acumulação do exercício de funções docentes 
em outras escolas só pode ser autorizada num quadro 
de excecionalidade atendendo aos quadros da Região 
e ao número de candidatos opositores ao concurso de 
professores.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Por portaria conjunta do Secretário Regional 

da Educação e Recursos Humanos e do membro do 
Governo responsável pela Administração Pública, são 
fixados os termos e as condições em que é permitida a 
acumulação referida nos números anteriores bem como 
a acumulação com funções não docentes.

6 — Em tudo o que não se encontrar especialmente 
previsto no presente Estatuto é aplicável o regime geral 
de acumulações e incompatibilidades dos trabalhadores 
em exercício de funções públicas.

Artigo 101.º
[...]

Ao pessoal docente é aplicável o Estatuto Discipli-
nar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, com 
as adaptações que a seguir se preveem.

Artigo 102.º
Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes são disciplinarmente responsáveis 
perante o órgão de administração e gestão da escola onde 
prestam funções e os docentes da educação especial 
em exercício de funções nas instituições de educação 
especial são disciplinarmente responsáveis perante o 
respetivo diretor técnico.

2 — Os membros do órgão de administração e gestão 
das escolas são disciplinarmente responsáveis perante 
o diretor regional dos Recursos Humanos e da Admi-
nistração Educativa.

Artigo 104.º
[...]

1 — A instauração de processo disciplinar é da 
competência do órgão de administração e gestão da 
escola.

2 — Sendo o arguido membro do órgão de adminis-
tração e gestão da escola, a competência cabe ao diretor 
regional dos Recursos Humanos e da Administração 
Educativa.

3 — Sendo diretor técnico de instituição de educação 
especial, a competência referida no número anterior cabe 
ao diretor regional de Educação.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A nomeação do instrutor é da competência da 

entidade que mandar instaurar o processo disciplinar, 
nos termos do artigo 42.º do Estatuto Disciplinar dos 
Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 102.º, a Dire-
ção Regional dos Recursos Humanos e da Administração 
Educativa deverá dar conhecimento à Inspeção Regional 
de Educação para efeitos de instrução do processo.

8 — A suspensão preventiva é proposta pelo órgão 
de administração e gestão da escola ou pelo instrutor do 
processo e decidida pelo diretor regional dos Recursos 
Humanos e da Administração Educativa ou pelo Se-
cretário Regional da Educação e Recursos Humanos, 
conforme o arguido seja docente ou membro do órgão 
de administração e gestão do estabelecimento da escola.

9 — (Revogado.)
10 — Nas situações de instituição de educação es-

pecial, a suspensão preventiva é proposta pelo diretor 
técnico e decidida pelo diretor regional de Educação 
ou pelo Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos, conforme o arguido seja docente ou diretor 
de instituição.

11 — O prazo previsto no n.º 1 do artigo 45.º do 
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem 
Funções Públicas pode ser prorrogado até ao final do 
ano letivo, sob proposta da entidade competente para 
instaurar o processo disciplinar ou do instrutor do pro-
cesso e com os fundamentos previstos na lei.

Artigo 105.º
[...]

1 — A aplicação da pena de repreensão escrita é da 
competência do órgão de administração e gestão da 
escola.

2 — A aplicação das penas de multa, suspensão e 
inatividade é da competência do diretor regional dos 
Recursos Humanos e da Administração Educativa e, no 
caso dos docentes de instituição de educação especial, 
do diretor regional de Educação.

3 — A aplicação das penas expulsivas é da compe-
tência do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 109.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, a conta-
gem do tempo de serviço do pessoal docente, incluindo 
o prestado em regime de tempo parcial, considerado 
para efeitos de antiguidade, obedece às regras gerais 
aplicáveis aos demais trabalhadores em exercício de 
funções públicas.

2 — A contagem do tempo de serviço para efeitos 
de progressão na carreira docente obedece ainda ao 
disposto nos artigos 40.º, 42.º, 53.º e 54.º, todos do 
presente Estatuto.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 110.º
[...]

1 — O ingresso na carreira dos docentes oriundos do 
ensino particular e cooperativo efetua -se para o escalão 
da carreira que lhes competiria caso tivessem ingressado 
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nas escolas da rede pública desde que verificados os 
requisitos de tempo de serviço nos termos do presente 
Estatuto, em termos a definir por portaria do Secretário 
Regional da Educação e Recursos Humanos.

2 — O período probatório realizado no ensino parti-
cular e cooperativo é válido para efeitos de provimento 
definitivo na carreira docente quando realizado me-
diante validação do Secretário Regional da Educação 

e Recursos Humanos, nos termos e condições a definir 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área de educação.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo I do Estatuto

O anexo I do Estatuto passa a ter a seguinte redação: 
 Índices remuneratórios a que se referem os n.os 2 do artigo 37.º e 1 do artigo 56.º do Estatuto 

Escalões

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º 9.º 10.º

Índices  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 188 205 218 235 245 272 299 340 370

 Artigo 4.º
Transição de carreira docente

1 — Os docentes que se encontram posicionados nos 
escalões da estrutura da carreira docente prevista no De-
creto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de feve-
reiro, com as alterações decorrentes do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, transitam para 
a nova estrutura de carreira para índice a que corresponda 
montante pecuniário de remuneração base idêntico ao que 
atualmente auferem.

2 — Excecionam -se do disposto no número anterior:
a) Os docentes que, à data da entrada em vigor do pre-

sente decreto legislativo regional, se encontram abrangidos 
pelo regime transitório constante dos n.os 1, 2, 5 e 6 do 
artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro, os quais completam o tempo de serviço 
docente para efeitos de progressão na carreira e avaliação 
do desempenho aí exigido, findo o qual transitam para a 
nova estrutura de carreira nos seguintes escalões:

i) 1.º escalão para os docentes abrangidos pelos n.os 1 e 2 
do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro;

ii) 5.º escalão para os docentes abrangidos pelos n.os 5 e 6 
do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro;

b) Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto legislativo regional, estejam posicionados no 
índice 235 correspondente ao 5.º escalão há mais de dois 
anos para efeitos de progressão na carreira transitam para 
a nova estrutura da carreira reposicionados no índice 245, 
sendo contabilizado o tempo remanescente no escalão 
seguinte desde que:

i) Avaliados nos anos civis de 2008 e 2009 e nas avalia-
ções intercalares de 2010 e 2011 com a menção qualitativa 
no mínimo de Bom;

ii) Tenham obtido na última avaliação do desempenho 
efetuada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
de 15 de maio, classificação igual ou superior a Satisfaz;

c) Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto legislativo regional, estejam posicionados 
no índice 245 há mais de quatro anos e menos de cinco 
para efeitos de progressão na carreira transitam para a 
nova estrutura da carreira reposicionados no índice 272, 
sendo desde que:

i) Avaliados nos anos civis de 2008 e 2009 e nas avalia-
ções intercalares de 2010 e 2011 com a menção qualitativa 
no mínimo de Bom;

ii) Tenham obtido na última avaliação do desem-
penho efetuada nos termos do Decreto Regulamentar 
n.º 11/98, de 15 de maio, classificação igual ou superior 
a Satisfaz;

d) Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto legislativo regional, estejam posicionados 
no índice 245 há pelo menos seis anos para efeitos de 
progressão na carreira transitam para a nova estrutura da 
carreira reposicionados no índice 299 desde que cumula-
tivamente:

i) Avaliados nos anos civis de 2008 e 2009 e nas avalia-
ções intercalares de 2010 e 2011 com a menção qualitativa 
no mínimo de Bom;

ii) Tenham obtido na última avaliação do desem-
penho efetuada nos termos do Decreto Regulamentar 
n.º 11/98, de 15 de maio, classificação igual ou superior 
a Satisfaz.

3 — Da transição entre estruturas de carreira não pode 
decorrer diminuição do valor da remuneração base auferida 
pelo docente.

4 — O tempo de serviço já prestado pelos docentes 
no escalão e índice da estrutura da carreira definida pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de 
fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 
18 de agosto, à data da transição, é contabilizado no 
escalão e índice de integração para efeitos de progressão 
na carreira.

5 — Exceciona -se do disposto no número anterior os 
docentes previstos nas alíneas c) e d) do n.º 2, cujo tempo 
de serviço no índice de reposicionamento é contabilizado 
a partir da data da sua efetivação.

6 — A transição para o índice e escalão da nova estrutura 
de carreira efetua -se sem quaisquer formalidades, para 
além da elaboração, pelas escolas, de uma lista nominativa 
de transição a afixar em local apropriado que possibilite a 
consulta pelos interessados.

7 — Continua a aplicar -se aos docentes do nível de 
qualificação 2 a que se refere o artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 312/99, de 10 de agosto, o disposto no n.º 9 do 
artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro.
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Artigo 5.º
Regime especial de reposicionamento indiciário

1 — Os docentes que à data da entrada em vigor do De-
creto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, 
progrediram aos 2.º, 3.º e 4.º escalões e que possuíam mais 
de quatro anos no escalão anterior é -lhes contabilizado 
o tempo de serviço remanescente no escalão para o qual 
acederam.

2 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto legislativo regional, estejam posicionados 
no índice 245 há mais de cinco anos e menos de seis para 
efeitos de progressão na carreira são reposicionados no 
índice 299 de acordo com as seguintes regras cumulativas:

a) No momento em que perfizerem seis anos de tempo 
de serviço no índice para efeitos de progressão na carreira;

b) Tenham obtido nos anos civis de 2008 e 2009 e nas 
avaliações intercalares de 2010 e 2011 no mínimo a menção 
qualitativa de Bom;

c) Tenham obtido na última avaliação do desempenho 
efetuada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
de 15 de maio, classificação igual ou superior a Satisfaz.

3 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto legislativo regional, estejam posicionados 
no índice 340 são, a partir do ano civil de 2012, reposicio-
nados no índice 370, de acordo com as seguintes regras 
cumulativas:

a) Possuam no índice pelo menos seis anos de tempo de 
serviço para efeitos de progressão na carreira;

b) Reúnam os requisitos legais necessários para a apo-
sentação, incluindo a antecipada, e demonstrem que a 
requereram;

c) Tenham obtido nos anos civis de 2008 e 2009 e na 
avaliação intercalar dos anos civis de 2010 e 2011 a menção 
qualitativa mínima de Bom.

4 — A contabilização do tempo de serviço no índice 
e escalão de reposicionamento é efetuada da seguinte 
forma:

a) À data em que perfizeram o tempo de serviço exigido 
no índice 245, no caso dos docentes previstos no n.º 2;

b) À data em que perfizeram o tempo de serviço exigido 
no índice 340, caso seja posterior a 1 de janeiro de 2012, 
ou nesta data, caso tenha sido completado anteriormente, 
relativamente aos docentes previstos no n.º 3.

Artigo 6.º
Normas transitórias de progressão na carreira

1 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto legislativo regional, estejam posiciona-
dos no índice 299, incluindo os reposicionados no índice 
por efeito da alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º e do n.º 2 do 
artigo 5.º, progridem ao índice 340, para além do cum-
primento do requisito previsto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 40.º do Estatuto para o tempo de permanência no 
escalão, de acordo com as seguintes regras:

a) Possuam seis anos de tempo de serviço para efeitos 
de progressão na carreira prestados no índice;

b) Estejam em condições de progredir a partir do ano 
de 2011 e tenham obtido na avaliação do desempenho a 
menção qualitativa mínima de Bom, referente aos anos 

civis de 2008 e 2009 e à avaliação intercalar dos anos civis 
de 2010 e 2011 e seguintes.

2 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto legislativo regional, estejam posiciona-
dos no índice 340 progridem ao índice 370, para além das 
regras gerais de progressão quanto a formação contínua, 
de acordo com as seguintes regras:

a) Até ao final do ano civil de 2012, desde que possuam 
no índice pelo menos seis anos de tempo de serviço para 
efeitos de progressão na carreira e tenham obtido na ava-
liação do desempenho duas menções qualitativas de Muito 
bom ou Excelente;

b) Nos anos civis de 2013 e 2014, desde que possuam 
no índice pelo menos seis anos de tempo de serviço para 
efeitos de progressão na carreira e tenham obtido pelo 
menos uma menção qualitativa de Muito bom ou Excelente 
e nenhuma inferior a Bom;

c) A partir do ano de 2015 aplicam -se as regras gerais 
de progressão.

Artigo 7.º
Garantia durante o período transitório

1 — Da transição entre a estrutura da carreira regulada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 18 de agosto, e 
a estrutura da carreira definida no presente decreto le-
gislativo regional não podem ocorrer ultrapassagens de 
posicionamento nos escalões da carreira por docentes que, 
no momento da entrada em vigor do presente decreto le-
gislativo regional, tivessem menos tempo de serviço nos 
escalões.

2 — Enquanto se mantiverem docentes no regime pre-
visto nos n.os 1, 2, 5 e 6 do artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, os docentes que 
forem contratados ou integrados na carreira são remunera-
dos por índice igual ao dos docentes abrangidos por aquele 
artigo com igual tempo de serviço docente e qualificação 
profissional, aplicando -se as regras de reposicionamento 
salarial previstas naquelas disposições.

Artigo 8.º
Fim do período de transição

1 — Após o período de transição previsto no n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro, que terminou no dia 31 de dezembro 
de 2010, os docentes ainda abrangidos diretamente por 
essa norma ou que se encontrem igualmente a vencer pelo 
índice 151 em virtude do regime que decorre do artigo 5.º 
do mesmo diploma transitam ao 1.º escalão da carreira, 
índice 167, ressalvado o disposto no artigo 10.º

2 — Exceciona -se do disposto no número anterior os 
docentes que não cumpram o requisito de avaliação do 
desempenho previsto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, aos 
quais, para efeitos de transição ao índice 167, se aplica o 
disposto no n.º 7 do artigo 40.º do Estatuto.

Artigo 9.º
Regime transitório de avaliação

1 — Até a aprovação do regime legal de avaliação do 
desempenho, aplicam -se as regras constantes do artigo 4.º 
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do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, de 18 de 
agosto.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, a avaliação é 
expressa através das seguintes menções qualitativas e 
quantitativas:

Excelente — de 9 a 10 valores;
Muito bom — de 8 a 8,9 valores;
Bom — de 6,5 a 7,9 valores;
Regular — de 5 a 6,4 valores;
Insuficiente — de 1 a 4,9 valores.

3 — As menções atribuídas aos docentes em regime de 
mobilidade na administração regional autónoma e local, 
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, 
de 21 de agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, 
de 4 de setembro, são convertidas nas menções referidas 
no n.º 2 nos seguintes termos:

Relevante — de 4,6 a 5 valores em Excelente de 9 a 
10 valores;

Relevante — de 4 a 4,5 valores em Muito bom de 8 a 
8,9 valores;

Adequado — de 2 a 3,9 valores em Bom de 6,5 a 
7,9 valores;

Inadequado — de 1,5 a 1,9 valores em Regular de 5 a 
6,4 valores;

Inadequado — de 1 a 1,4 valores em Insuficiente de 
1 a 4,9 valores.

4 — O processo avaliativo produz os seguintes efeitos:

a) A atribuição da menção qualitativa de Excelente 
num ciclo avaliativo determina a bonificação de um ano 
na progressão na carreira docente, a usufruir no escalão 
seguinte;

b) A atribuição da menção qualitativa de Muito bom 
num ciclo avaliativo determina a bonificação de seis me-
ses na progressão na carreira docente, a gozar no escalão 
seguinte;

c) A atribuição da menção qualitativa igual ou superior 
a Bom determina:

i) Que seja considerado o período de tempo do respe-
tivo ciclo avaliativo para efeitos de progressão na carreira 
docente;

ii) O ingresso na carreira ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º 
do Estatuto, no termo do período probatório;

d) A atribuição da menção qualitativa de Regular de-
termina que o período de tempo a que respeita só seja 
considerado para efeitos de progressão na carreira após a 
conclusão com sucesso de um plano de formação com a 
duração de um ano;

e) A atribuição da menção qualitativa de Insuficiente 
implica a não contagem do tempo de serviço do respetivo 
ciclo avaliativo para efeitos de progressão na carreira do-
cente e o reinício do ciclo de avaliação;

f) A atribuição aos docentes integrados na carreira de 
duas menções qualitativas consecutivas de Insuficiente 
determina a instauração de um processo de averiguações;

g) A atribuição aos docentes em regime de contrato de 
duas menções qualitativas consecutivas de Insuficiente 
determina a impossibilidade de serem admitidos a qualquer 
concurso de recrutamento de pessoal docente nos três anos 
escolares subsequentes à atribuição daquela avaliação.

Artigo 10.º
Normas de contenção orçamental

As normas de contenção orçamental aplicáveis à 
Região Autónoma da Madeira, designadamente a Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e o Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, que aprovaram, 
respetivamente, o Orçamento do Estado e o Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira para 2012, prevalecem 
sobre todas as disposições previstas no presente diploma, 
nomeadamente sobre as normas de transição e reposicio-
namento previstas nos artigos 4.º a 6.º

Artigo 11.º
Salvaguarda da redução da componente letiva

Até à completa transição entre o regime de redução da 
componente letiva previsto na redação anterior ao Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, 
e o mesmo regime que resulta da redação deste decreto 
legislativo regional, incluindo o previsto para os docentes 
da educação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 
continua a aplicar -se o disposto no seu artigo 8.º

Artigo 12.º
Modalidade da constituição da relação jurídica de emprego

1 — Os docentes nomeados definitivamente transitam 
sem outras formalidades para a modalidade de contrato 
por tempo indeterminado, nos termos dos artigos 88.º e 
109.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à 
RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 
12 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2010/M, de 4 de junho.

2 — Os docentes com contrato administrativo de 
provimento transitam para a modalidade de contrato a 
termo resolutivo, nos termos dos artigos 91.º e 109.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 
12 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2010/M, de 4 de junho.

Artigo 13.º
Regulamentação

As portarias referidas nos n.os 5 do artigo 38.º e 2 do 
artigo 62.º devem ser regulamentadas no prazo de 180 dias.

Artigo 14.º
Norma revogatória

São revogados as alíneas l) do n.º 2 do artigo 14.º e b) 
do n.º 1 do artigo 28.º, n.os 4 e 12 a 15 do artigo 34.º, as 
alíneas b) e c) do n.º 4 do artigo 38.º, o n.º 5 do artigo 40.º, 
o artigo 41.º, os n.os 5 a 13 do artigo 43.º e 5 a 8 do ar-
tigo 45.º, os artigos 46.º a 52.º, os n.os 4 e 5 do artigo 54.º, 
o artigo 59.º, a alínea b) do n.º 3 do artigo 100.º e o n.º 9 
do artigo 104.º do Estatuto.

Artigo 15.º
Republicação

É republicado na íntegra, em anexo ao presente diploma, 
do qual faz parte integrante, o Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, 
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alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M, 
de 18 de agosto, com a redação atual.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 
2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 8 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

(a que se refere o artigo 15.º)

ESTATUTO DA CARREIRA DOCENTE DA REGIÃO
AUTÓNOMA DA MADEIRA

(republicação)

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O Estatuto da Carreira Docente da Região Autó-
noma da Madeira (RAM), adiante designado por Estatuto, 
aplica -se aos docentes, qualquer que seja o nível, ciclo de 
ensino, grupo de recrutamento ou área de formação, que 
exerçam funções nas diversas modalidades do sistema 
de educação e ensino não superior e no âmbito dos esta-
belecimentos públicos da educação e dos ensinos básico 
e secundário na dependência da Secretaria Regional da 
Educação e Recursos Humanos.

2 — O presente Estatuto é ainda aplicável, com as ne-
cessárias adaptações, aos docentes em exercício de funções 
em estabelecimentos ou instituições de ensino dependentes 
ou sob tutela de outras secretarias regionais.

3 — O disposto no Estatuto aplica -se ainda, com as 
necessárias adaptações, em tudo o que não colida com lei 
especial, com o Código do Trabalho e seus regulamentos 
ou com os instrumentos reguladores do trabalho aplicá-
veis, aos docentes em exercício de funções em estabeleci-
mentos ou instituições do ensino particular e cooperativo, 
instituições particulares de solidariedade social e escolas 
profissionais privadas.

4 — Para efeitos do presente Estatuto, entende -se por 
«escola» os estabelecimentos de educação, de ensino e 
instituições de educação especial.

Artigo 2.º
Pessoal docente

1 — Para efeitos de aplicação do presente Estatuto, 
considera -se «pessoal docente» aquele que é portador de 

habilitação profissional para o desempenho de funções de 
educação ou de ensino, com caráter permanente, sequencial 
e sistemático ou a título temporário.

2 — Considera -se ainda «pessoal docente», nos termos 
do disposto no n.º 7 do artigo 34.º da Lei de Bases do Sis-
tema Educativo, os docentes dos ensinos básico e secundá-
rio portadores das habilitações científicas requeridas para 
o acesso à profissionalização no ensino ou que, nos termos 
legais, tenham sido dispensados da profissionalização em 
serviço prevista no Estatuto.

Artigo 3.º
Princípios fundamentais

A atividade do pessoal docente desenvolve -se de acordo 
com os princípios fundamentais consagrados na Constitui-
ção da República Portuguesa e no quadro dos princípios 
gerais e específicos constantes dos artigos 2.º e 3.º da Lei 
de Bases do Sistema Educativo e dos que venham a ser 
definidos em diploma próprio aplicável ao Sistema Edu-
cativo Regional.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

SECÇÃO I

Direitos

Artigo 4.º
Direitos profissionais

1 — São garantidos ao pessoal docente os direitos es-
tabelecidos, em geral, para os trabalhadores que exercem 
funções públicas, bem como os direitos profissionais de-
correntes do presente Estatuto.

2 — São direitos profissionais específicos do pessoal 
docente:

a) Direito de participação no processo educativo;
b) Direito à formação e informação para o exercício da 

função educativa;
c) Direito ao apoio técnico, material e documental;
d) Direito à segurança na atividade profissional;
e) Direito à consideração e ao reconhecimento da sua 

autoridade pelos alunos, suas famílias e demais membros 
da comunidade educativa;

f) Direito à colaboração das famílias e da comunidade 
educativa no processo de educação dos alunos;

g) Direito à negociação coletiva;
h) Direito à dignificação da carreira e da profissão do-

cente;
i) Direito à estabilidade profissional;
j) Direito à não discriminação.

Artigo 5.º
Direito de participação no processo educativo

1 — O direito de participação exerce -se no âmbito do 
Sistema Educativo Regional, da escola e da relação com 
a comunidade.

2 — O direito de participação, que pode ser exercido a 
título individual ou coletivo, nomeadamente através das 



4880  Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012 

organizações profissionais e sindicais do pessoal docente, 
compreende:

a) O direito a emitir opiniões e recomendações sobre 
as orientações e o funcionamento do estabelecimento de 
ensino e do sistema educativo;

b) O direito a participar na definição das orientações 
pedagógicas ao nível do estabelecimento de ensino ou das 
suas estruturas de coordenação;

c) O direito à autonomia técnica e científica e à liberdade 
de escolha dos métodos de ensino, das tecnologias e técni-
cas de educação e dos tipos de meios auxiliares de ensino 
mais adequados, no respeito pelos currículos nacional e 
regional, pelas componentes regionais do currículo, pelos 
programas e pelas orientações programáticas curriculares 
ou pedagógicas em vigor;

d) O direito a propor inovações e a participar em expe-
riências pedagógicas, bem como nos respetivos processos 
de avaliação;

e) O direito de eleger e ser eleito para órgãos colegiais 
ou singulares dos estabelecimentos de educação ou de 
ensino, nos casos em que a legislação sobre a sua gestão 
e administração o preveja.

3 — O direito de participação pode ainda ser exercido, 
através das organizações profissionais e sindicais do pes-
soal docente, em órgãos que, no âmbito regional, prevejam 
a representação do pessoal docente.

4 — As direções das associações sindicais representati-
vas dos docentes da RAM solicitam a dispensa de serviço 
docente dos seus membros à Secretaria Regional da Edu-
cação e Recursos Humanos, sem prejuízo da legislação 
nacional que lhes é aplicável.

Artigo 6.º
Direito à formação e informação para o exercício

da função educativa

1 — O direito à formação e informação para o exercício 
da função educativa é garantido:

a) Pelo acesso a ações de formação contínua regulares 
destinadas a atualizar e aprofundar os conhecimentos e as 
competências profissionais dos docentes;

b) Pelo apoio à autoformação dos docentes, de acordo 
com os respetivos planos individuais de formação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o di-
reito à formação e informação para o exercício da função 
educativa pode também visar objetivos de reconversão 
profissional, bem como de mobilidade e progressão na 
carreira.

Artigo 7.º
Direito ao apoio técnico, material e documental

O direito ao apoio técnico, material e documental exerce-
-se sobre os recursos necessários à formação e informação 
do pessoal docente, bem como ao exercício da atividade 
educativa.

Artigo 8.º
Direito à segurança na atividade profissional

1 — O direito à segurança na atividade profissional 
compreende:

a) A prevenção e redução dos riscos profissionais, in-
dividuais e coletivos, através da adoção de programas 

específicos dirigidos à melhoria do ambiente de trabalho 
e promoção das condições de higiene, saúde e segurança 
dos postos de trabalho;

b) A prevenção e tratamento das doenças que venham 
a ser definidas por portaria conjunta dos Secretários Re-
gionais dos Assuntos Sociais e da Educação e Recursos 
Humanos, como resultando necessária e diretamente do 
exercício continuado da função docente;

c) Apoio e incentivo ao docente no tratamento, recu-
peração e reintegração socioprofissional num processo de 
responsabilização, resultante de situações de alcoolismo 
ou toxicodependências nos termos do n.º 6 do artigo 25.º 
do Estatuto.

2 — O direito à segurança na atividade profissional 
compreende ainda a penalização da prática de ofensa cor-
poral ou outra violência sobre o docente no exercício das 
suas funções ou por causa destas.

Artigo 9.º
Direito à consideração e à colaboração

da comunidade educativa

1 — O direito à consideração exerce -se no plano da re-
lação com os alunos, as suas famílias e os demais membros 
da comunidade educativa e exprime -se no reconhecimento 
da autoridade em que o docente está investido no exercício 
das suas funções.

2 — O direito à colaboração das famílias e dos demais 
membros da comunidade educativa compreende o direito a 
receber o seu apoio e cooperação ativa, no quadro da parti-
lha entre todos da responsabilidade pelo desenvolvimento 
e pelos resultados da aprendizagem dos alunos.

Artigo 10.º
Direito à negociação coletiva

É reconhecido ao pessoal docente o direito à negociação 
coletiva nos termos legalmente previstos.

Artigo 11.º
Direito à dignificação da carreira e da profissão docente

O direito à dignificação da carreira e da profissão do-
cente visa:

a) O exercício de uma prática pedagógica de qualidade, 
enquadrada em horários que salvaguardem o trabalho indi-
vidual e colaborativo necessários à preparação e avaliação 
das atividades educativas;

b) Uma remuneração compatível com as qualificações 
profissionais, especialidade e importância social da função 
docente.

Artigo 12.º
Direito à estabilidade profissional

O direito à estabilidade profissional é salvaguardado 
pelo acesso aos quadros mediante concurso.

Artigo 13.º
Direito à não discriminação

O direito à não discriminação é salvaguardado pela 
preservação da proteção de dados pessoais e profissionais 
suscetíveis de promover qualquer forma de abuso e dis-
criminação no trabalho.
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SECÇÃO II

Deveres

Artigo 14.º
Deveres gerais

1 — O pessoal docente está obrigado ao cumprimento 
dos deveres estabelecidos, em geral, para os trabalhadores 
que exercem funções públicas.

2 — O pessoal docente, no exercício das funções que 
lhe estão atribuídas nos termos do presente Estatuto, está 
ainda obrigado ao cumprimento dos seguintes deveres 
profissionais:

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios 
do rigor, da isenção, da justiça e da equidade;

b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de 
qualidade, procurando o seu permanente aperfeiçoamento 
e tendo como objetivo a excelência;

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo 
educativo, favorecendo a criação de laços de cooperação 
e o desenvolvimento de relações de respeito e reconheci-
mento mútuo, em especial entre docentes, alunos, encar-
regados de educação e pessoal não docente;

d) Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capa-
cidades e competências, numa perspetiva de aprendizagem 
ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal e profissio-
nal e de aperfeiçoamento do seu desempenho;

e) Participar de forma empenhada nas várias modali-
dades de formação que frequente e usar as competências 
adquiridas na sua prática profissional;

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos re-
cursos didático -pedagógicos utilizados, numa perspetiva 
de abertura à inovação;

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagó-
gica, proceder à autoavaliação e participar nas atividades 
de avaliação da escola;

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições normati-
vas sobre educação, cooperando com a administração edu-
cativa na prossecução dos objetivos decorrentes da política 
educativa, no interesse dos alunos e da sociedade;

i) Aceitar os cargos de natureza pedagógico-adminis-
trativa para que tenha sido eleito ou designado;

j) Aceitar o exercício das funções de acompanhamento 
e apoio à realização do período probatório;

l) (Revogada.)
m) Intervir no processo de avaliação nos termos do 

presente Estatuto;
n) Promover a liberdade, a democracia e os direitos 

humanos através da educação;
o) Pugnar pela dignidade profissional e pelo estrito 

cumprimento do conteúdo funcional da profissão.

Artigo 15.º
Deveres para com os alunos

Constituem deveres específicos dos docentes relativa-
mente aos seus alunos:

a) Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças culturais 
dos alunos valorizando os diferentes saberes e culturas, 
prevenindo processos de exclusão e discriminação;

b) Reconhecer e responder às necessidades educativas 
especiais dos alunos na perspetiva da escola inclusiva, 
respeitando os estilos e ritmos da aprendizagem em igual-

dade de oportunidades, de modo a prestar uma educação 
de qualidade para todos;

c) Promover a formação e realização integral dos alunos, 
estimulando o desenvolvimento das suas capacidades, a 
sua autonomia e criatividade;

d) Promover o desenvolvimento do rendimento escolar 
dos alunos e a qualidade das aprendizagens, de acordo 
com os respetivos programas curriculares e atendendo à 
diversidade dos seus conhecimentos e aptidões;

e) Organizar e gerir o processo ensino -aprendizagem, 
adotando estratégias de diferenciação pedagógica suscetí-
veis de responder às necessidades individuais dos alunos;

f) Assegurar o cumprimento integral das atividades leti-
vas correspondentes às exigências dos currículos nacional 
e regional, das componentes regionais do currículo, dos 
programas e das orientações programáticas ou curriculares 
em vigor;

g) Adequar os instrumentos de avaliação às exigências 
dos currículos nacional e regional e das componentes re-
gionais do currículo, dos programas e das orientações 
programáticas ou curriculares e adotar critérios de rigor, 
isenção e objetividade na sua correção e classificação;

h) Manter a disciplina e exercer a autoridade pedagógica 
com rigor, equidade e isenção;

i) Cooperar na promoção do bem -estar dos alunos, 
protegendo -os de situações de violência física ou psico-
lógica, se necessário solicitando a intervenção de pessoas 
e entidades alheias à instituição escolar;

j) Colaborar na prevenção e deteção de situações de 
risco social, se necessário participando -as às entidades 
competentes;

l) Respeitar a natureza confidencial da informação re-
lativa aos alunos e respetivas famílias.

Artigo 16.º
Deveres para com a escola e os outros docentes

Constituem deveres específicos dos docentes para com 
a escola e outros docentes:

a) Colaborar na organização da escola, cooperando 
com os órgãos de administração e gestão e as estruturas de 
gestão pedagógica e com o restante pessoal docente e não 
docente tendo em vista o seu bom funcionamento;

b) Cumprir os regulamentos, desenvolver e executar 
os projetos educativos e planos de escola e observar as 
orientações dos órgãos de administração e gestão e das 
estruturas de gestão pedagógica da escola;

c) Corresponsabilizar -se pela preservação e uso ade-
quado das instalações e equipamentos e propor medidas 
de melhoramento e remodelação;

d) Promover o bom relacionamento e a cooperação 
entre todos os docentes, dando especial atenção aos que 
se encontram em início de carreira ou em formação ou que 
denotem dificuldades no seu exercício profissional;

e) Partilhar com os outros docentes a informação, os 
recursos didáticos e os métodos pedagógicos no sentido 
de difundir as boas práticas e de aconselhar aqueles que se 
encontrem em início de carreira ou em formação ou que 
denotem dificuldades no seu exercício profissional;

f) Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o 
trabalho realizado individual e coletivamente tendo em 
vista melhorar as práticas e contribuir para o sucesso edu-
cativo dos alunos;

g) Cooperar com os outros docentes na avaliação do 
seu desempenho;
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h) Defender e promover o bem -estar de todos os docen-
tes, protegendo -os de quaisquer situações de violência fí-
sica ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção 
de pessoas e entidades alheias à instituição escolar.

Artigo 17.º
Deveres para com os pais e encarregados de educação

Constituem deveres específicos dos docentes para com 
os pais e encarregados de educação dos alunos:

a) Respeitar a autoridade legal dos pais ou encarregados 
de educação e estabelecer com eles uma relação de diálogo 
e cooperação, no quadro da partilha da responsabilidade 
pela educação e formação integral dos alunos;

b) Promover a participação ativa dos pais ou encar-
regados de educação na educação escolar dos alunos no 
sentido de garantir a sua efetiva colaboração no processo 
de aprendizagem;

c) Incentivar a participação dos pais ou encarregados de 
educação na atividade da escola no sentido de criar condi-
ções para a integração bem sucedida de todos os alunos;

d) Facultar regularmente aos pais ou encarregados 
de educação a informação sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens e o percurso escolar dos filhos, bem como 
sobre quaisquer outros elementos relevantes para a sua 
educação;

e) Participar na promoção de ações específicas de for-
mação ou informação para os pais ou encarregados de 
educação que fomentem o seu envolvimento na escola com 
vista à prestação de um apoio adequado aos alunos.

CAPÍTULO III

Formação

Artigo 18.º
Formação do pessoal docente

1 — A formação do pessoal docente desenvolve -se de 
acordo com os princípios gerais constantes do artigo 33.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo e dos que venham 
a ser definidos em diploma próprio aplicável ao Sistema 
Educativo Regional.

2 — A formação do pessoal docente é regulamentada 
em diploma próprio, sem prejuízo do disposto nos artigos 
seguintes.

Artigo 19.º
Modalidades da formação

A formação do pessoal docente compreende a formação 
inicial, a formação especializada e a formação contínua, 
previstas, respetivamente, nos artigos 34.º, 36.º e 38.º da 
Lei de Bases do Sistema Educativo.

Artigo 20.º
Formação inicial

1 — A formação inicial dos educadores de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário é a que confere 
habilitação profissional para a docência no respetivo nível 
de educação ou de ensino.

2 — A formação pedagógica dos licenciados titulares 
de habilitação científica para a docência nos ensinos bá-

sico e secundário, bem como titulares de cursos de licen-
ciatura adequados à docência de disciplinas de natureza 
vocacional, profissional ou artística dos ensinos básico e 
secundário, constitui uma modalidade de formação inicial, 
nos termos previstos no artigo 34.º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo.

3 — A formação inicial visa dotar os candidatos à profis-
são das competências e conhecimentos científicos, técnicos 
e pedagógicos de base para o desempenho profissional da 
prática docente nas seguintes dimensões:

a) Profissional e ética;
b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem;
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

educativa;
d) Desenvolvimento profissional ao longo da vida.

4 — A Secretaria Regional da Educação e Recursos 
Humanos coopera com os estabelecimentos de ensino su-
perior que ministram a formação inicial, através da criação 
de condições para a realização de estágios pedagógicos nos 
estabelecimentos de educação e ensino dela dependentes.

Artigo 21.º
Formação especializada

1 — A formação especializada visa a qualificação dos 
docentes para o desempenho de funções ou atividades 
educativas especializadas e é ministrada nas instituições 
de formação a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
de Bases do Sistema Educativo.

2 — Adquirem qualificação para a docência em edu-
cação e ensino especial os educadores de infância e os 
professores dos ensinos básico e secundário profissiona-
lizados, com um mínimo de dois anos de serviço docente 
regular ou especial, que obtenham aproveitamento em 
cursos especialmente vocacionados para o efeito, realiza-
dos em estabelecimento de ensino superior que disponha 
de recursos próprios nesse domínio.

Artigo 22.º
Formação contínua

1 — A formação contínua destina -se a assegurar a atuali-
zação, o aperfeiçoamento, a reconversão e o apoio à atividade 
profissional do pessoal docente, visando ainda objetivos de 
desenvolvimento na carreira e de mobilidade nos termos do 
presente Estatuto.

2 — A formação contínua deve ser planeada de forma a 
promover o desenvolvimento das competências profissio-
nais do docente, privilegiando -se a formação em contexto 
escolar e nos períodos de interrupção da atividade letiva.

Artigo 23.º
Ações de formação contínua

1 — A formação contínua pode resultar de iniciativa 
de instituições para tanto vocacionadas ou ser assegurada 
por organismos públicos ou entidades privadas, podendo 
ser ainda promovida ou apoiada pelos estabelecimentos de 
educação ou de ensino, individualmente ou em regime de 
cooperação, nos termos previstos na legislação aplicável.

2 — Sem prejuízo das prioridades fixadas por cada 
estabelecimento de ensino ou pela Secretaria Regional 
da Educação e Recursos Humanos, cabe ao docente a 
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escolha das ações mais adequadas às suas necessidades 
de formação.

3 — As ações de formação contínua devem conter na 
sua planificação a avaliação individual do aproveitamento 
do formando e devem ser organizadas nos termos que 
venham a ser definidos em diploma próprio aplicável ao 
Sistema Educativo Regional.

CAPÍTULO IV

Recrutamento e seleção

Artigo 24.º
Princípios gerais

1 — O concurso é o processo de recrutamento e seleção, 
normal e obrigatório, de pessoal docente para nomeação 
em lugar do quadro, afetação e contratação.

2 — O regime do concurso para pessoal docente rege -se 
pelos princípios reguladores dos concursos na administra-
ção regional autónoma, nos termos e com as adaptações 
previstas no diploma a que se refere o artigo 27.º

Artigo 25.º
Requisitos gerais e específicos

1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Possuir habilitações profissionais legalmente exigidas 
para a docência no nível de ensino e grupo de recrutamento 
a que se candidatam;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cí-
vico, quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou 
interdito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física, o perfil psíquico e as ca-
racterísticas de personalidade indispensáveis ao exercício 
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — Constitui requisito físico necessário ao exercício 
da função docente a ausência, comprovada por adequado 
atestado médico, de quaisquer lesões ou enfermidades 
que impossibilitem o exercício da docência ou sejam sus-
cetíveis de ser agravadas pelo desempenho de funções 
docentes.

3 — A existência de deficiência física não é impedi-
mento ao exercício de funções docentes se e enquanto for 
compatível com os requisitos exigíveis para o exercício 
de funções no grupo de recrutamento do candidato ou do 
docente, nos termos de adequado atestado médico.

4 — Constitui requisito psíquico necessário ao exercício 
da função docente a ausência de características de persona-
lidade ou de situações anómalas ou patológicas de natureza 
neuropsiquiátrica que ponham em risco a relação com os 
alunos, impeçam ou dificultem o exercício da docência 
ou sejam suscetíveis de ser agravadas pelo desempenho 
de funções docentes.

5 — A verificação dos requisitos físicos e psíquicos 
necessários ao exercício da função docente e da existência 
de alcoolismo ou de toxicodependências é realizada nos 
termos da lei geral.

6 — A existência de alcoolismo ou de toxicodependên-
cias, comprovadas nos termos do número anterior, constitui 
motivo impeditivo do exercício da função docente pelo 
período de dois anos.

7 — Aos candidatos pode ser exigida a prova de do-
mínio perfeito da língua portuguesa, a qual é obrigatória 
quando não tenham nacionalidade portuguesa, nos termos 
a regulamentar por portaria do Secretário Regional da 
Educação e Recursos Humanos.

Artigo 26.º
Verificação dos requisitos físicos e psíquicos

1 — A verificação de alteração dos requisitos físicos e 
psíquicos necessários ao exercício da função docente e da 
existência de alcoolismo ou de toxicodependências é reali-
zada pela junta médica convocada pela Secretaria Regional 
da Educação e Recursos Humanos, mediante solicitação 
do órgão de administração e gestão da escola.

2 — Para verificação das condições de saúde e de traba-
lho do pessoal docente realizar -se -ão ações periódicas de 
rastreio, nos termos da legislação sobre segurança, higiene 
e saúde no trabalho, aprovadas anualmente pelo órgão de 
administração e gestão da escola.

Artigo 27.º
Regulamentação

A regulamentação dos concursos previstos no presente 
Estatuto será objeto de decreto legislativo regional, me-
diada a participação das organizações sindicais de pessoal 
docente abrangendo as áreas de língua estrangeira, edu-
cação artística e desportiva, bem como todas as outras 
atividades de enriquecimento do currículo na educação 
pré -escolar e no 1.º ciclo do ensino básico nos termos que 
venham a ser definidos em diploma próprio aplicável ao 
Sistema Educativo Regional.

CAPÍTULO V

Quadros de pessoal docente

Artigo 28.º
Estrutura

1 — Os quadros de pessoal docente da rede pública 
estruturam -se em:

a) Quadros de escola;
b) (Revogada.)
c) Quadros de zona pedagógica.

2 — Os quadros de pessoal docente de escolas abrangi-
dos pelo presente Estatuto fixam dotações para a carreira 
docente, discriminadas por nível ou ciclo de ensino e grupo 
de recrutamento, de modo a conferir maior flexibilidade à 
gestão dos recursos humanos da docência.

Artigo 29.º
Quadros de escola

1 — Os quadros de escola destinam -se a satisfazer as 
respetivas necessidades permanentes.

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola, dis-
criminada por ciclo ou nível de ensino e grupo de recru-
tamento, é fixada por portaria conjunta dos Secretários 
Regionais do Plano e Finanças e da Educação e Recursos 
Humanos.
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3 — Para efeitos do processo de recrutamento e seleção 
do pessoal docente da Região, os quadros de agrupamento 
de escolas e de zona pedagógica a nível nacional são equi-
parados a quadros de zona pedagógica e os quadros de 
escola a quadros de escola desde que os docentes pos-
suam habilitação profissional para os respetivos grupos 
de recrutamento.

Artigo 30.º
Quadros de zona pedagógica

1 — Os quadros de zona pedagógica destinam -se a 
facultar a necessária flexibilidade à gestão dos recursos 
humanos no respetivo âmbito geográfico e a assegurar a 
satisfação de necessidades não permanentes das escolas, 
a substituição dos docentes dos quadros de escola, as ati-
vidades de educação extraescolar, o apoio a escolas que 
ministrem áreas curriculares específicas ou manifestem 
exigências educativas especiais, bem como garantir a pro-
moção do sucesso educativo.

2 — A substituição de docentes prevista no número 
anterior abrange os casos de:

a) Ausência anual;
b) Ausências temporárias de duração superior a 5 ou 

10 dias letivos, consoante se trate da educação pré -escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico ou dos 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário.

3 — O âmbito geográfico dos quadros de zona pedagó-
gica e a respetiva dotação de lugares, a definir por ciclo 
ou nível de ensino e grupo de recrutamento, mediada a 
participação das organizações sindicais do pessoal docente, 
são fixados por portaria conjunta dos Secretários Regionais 
do Plano e Finanças e da Educação e Recursos Humanos.

Artigo 31.º
Ajustamento dos quadros

A revisão dos quadros de pessoal docente, mediada a 
participação das organizações sindicais do pessoal docente, 
é feita por portaria conjunta dos Secretários Regionais 
do Plano e Finanças e da Educação e Recursos Humanos 
ou por portaria do Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos, consoante dessa alteração resulte ou 
não aumento dos valores totais globais.

CAPÍTULO VI

Modalidades da relação jurídica de emprego

Artigo 32.º
Modalidades

1 — A relação jurídica de emprego do pessoal docente 
reveste, em geral, a forma de contrato por tempo indeter-
minado.

2 — Nas situações previstas no artigo 36.º a relação 
jurídica de emprego reveste a forma de contrato a termo 
resolutivo.

Artigo 33.º
Contrato por tempo indeterminado

O contrato por tempo indeterminado é celebrado no 
ingresso na carreira docente, sem prejuízo do disposto no 
artigo seguinte.

Artigo 34.º
Período probatório

1 — O período probatório destina -se a verificar a capa-
cidade de adequação do docente ao perfil do desempenho 
profissional exigível, tem a duração mínima de um ano 
escolar e é cumprido no estabelecimento de educação ou 
de ensino onde aquele exerce a sua atividade docente.

2 — O período probatório corresponde ao 1.º ano es-
colar no exercício efetivo de funções na carreira docente, 
sendo aplicável também ao professor com contrato a termo 
resolutivo, e neste caso desde que seja colocado a partir 
do dia 1 de setembro com horário completo, sem prejuízo 
do disposto nos n.os 8 a 10.

3 — O período probatório do professor é acompanhado e 
apoiado, no plano didático, pedagógico e científico, por um 
docente nos termos do diploma a que se refere o n.º 7.

4 — (Revogado.)
5 — O docente em período probatório fica impossibili-

tado de prestar serviço extraordinário, salvo nas situações 
em que tal se manifeste necessário para completar o horário 
semanal do docente, em função da carga horária da dis-
ciplina que ministra, e ainda de acumular outras funções 
públicas ou privadas.

6 — A componente não letiva do docente em período 
probatório fica adstrita, enquanto necessário, à frequência 
de ações de formação, assistência a aulas de outros pro-
fessores ou realização de trabalhos de grupo, que forem 
indicadas pelo professor de acompanhamento e apoio.

7 — A avaliação do desempenho do docente em pe-
ríodo probatório é objeto de regulamentação específica, 
nos termos previstos no n.º 4 do artigo 43.º do presente 
Estatuto.

8 — O período probatório é suspenso sempre que o 
docente se encontre em situação de faltas ao serviço le-
galmente equiparadas a prestação de trabalho efetivo ou 
ainda por doença prolongada, por um período superior a 
seis semanas consecutivas ou interpoladas, sem prejuízo da 
manutenção dos direitos e regalias inerentes à continuidade 
do vínculo laboral.

9 — Finda a situação que determinou a suspensão pre-
vista no número anterior, o docente retoma ou inicia, con-
soante o caso, o exercício efetivo das suas funções, tendo 
de completar o período probatório em falta.

10 — Para além dos motivos referidos no n.º 8, o período 
probatório do docente que faltar justificadamente por um 
período correspondente a 15 dias de atividade letiva é 
repetido no ano escolar seguinte.

11 — O docente que conclua o período probatório com 
avaliação do desempenho igual ou superior a Bom ingressa 
na carreira.

12 — (Revogado.)
13 — (Revogado.)
14 — (Revogado.)
15 — (Revogado.)

Artigo 35.º
Ingresso na carreira

1 — O ingresso na carreira é efetuado, independente-
mente de quaisquer formalidades, no início do ano esco-
lar subsequente à conclusão do período probatório com 
avaliação do desempenho igual ou superior a Bom e na 
situação referida no n.º 4.
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2 — O ingresso na carreira é promovido pelo órgão de 
administração e gestão da escola até 20 dias antes do termo 
do período probatório e produz efeitos, em qualquer caso, 
a partir de 1 de setembro.

3 — Em caso de prorrogação do período probatório 
previsto nos n.os 8 a 10 do artigo anterior, o ingresso na 
carreira produz efeitos reportados ao início do ano escolar 
em que ocorra a sua conclusão.

4 — O docente ingressa imediatamente na carreira 
quando tenha obtido lugar de quadro mediante concurso 
e tenha anteriormente exercido funções docentes em re-
gime de contrato, no mesmo nível de ensino e grupo de 
docência nos termos do n.º 2 do artigo 34.º e concluído o 
período probatório com avaliação do desempenho igual 
ou superior a Bom.

Artigo 36.º
Contrato a termo resolutivo

1 — O desempenho de funções docentes pode ser asse-
gurado por contrato a termo resolutivo quando haja con-
veniência em confiar a técnicos especializados a regência 
de disciplinas tecnológicas, artísticas, vocacionais e de 
aplicação ou que constituam inovação pedagógica.

2 — O exercício transitório de funções docentes pode 
ser assegurado por indivíduos que preencham os requisitos 
de admissão ao concurso de provimento, por contrato a 
termo resolutivo, tendo em vista a satisfação de necessi-
dades do sistema educativo não colmatadas pelo pessoal 
docente dos quadros de zona pedagógica ou resultantes 
de ausências temporárias de docentes que não possam ser 
supridas nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do presente 
Estatuto.

3 — O regime de contrato previsto no n.º 1 é o constante 
na Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, para o contrato a 
termo resolutivo, com exceção do disposto sobre requisi-
tos habilitacionais e qualificações profissionais, que são 
os que vierem a ser fixados aquando da publicitação da 
oferta de emprego.

4 — Os princípios a que obedece a contratação de pes-
soal docente ao abrigo do número anterior são fixados 
por portaria conjunta dos Secretários Regionais do Plano 
e Finanças e da Educação e Recursos Humanos.

CAPÍTULO VII

Carreira docente

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 37.º
Natureza e estrutura da carreira docente

1 — O pessoal docente, definido nos termos do artigo 2.º 
do presente Estatuto, constitui, nos termos da lei geral, um 
corpo especial da Administração Pública dotado de uma 
carreira própria e integra -se numa carreira única.

2 — A carreira docente desenvolve -se por escalões a 
que correspondem índices remuneratórios diferenciados, 
de acordo com o anexo I do presente Estatuto, que dele 
faz parte integrante.

3 — Para efeitos do disposto neste diploma, os docentes 
provenientes do continente e da Região Autónoma dos Aço-
res são posicionados na carreira docente, salvaguardando-

-se o índice e escalão de que eram detentores à data do seu 
provimento na Região.

Artigo 38.º
Conteúdo funcional

1 — As funções do pessoal docente são exercidas com 
responsabilidade profissional e autonomia técnica e cien-
tífica, sem prejuízo do número seguinte.

2 — O docente desenvolve a sua atividade profissional 
de acordo com as orientações de política educativa e ob-
servando as exigências dos currículos nacional e regional, 
das componentes regionais do currículo, dos programas e 
das orientações programáticas ou curriculares em vigor, 
bem como do projeto educativo da escola.

3 — São funções do pessoal docente:

a) Lecionar as disciplinas, matérias e cursos para que 
se encontra habilitado, de acordo com as necessidades 
educativas dos alunos que lhe estejam confiados e no cum-
primento do serviço docente que lhe seja atribuído;

b) Planear, organizar e preparar as atividades letivas 
dirigidas à turma ou grupo de alunos nas áreas disciplinares 
ou matérias que lhe sejam distribuídas;

c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar os instrumen-
tos de avaliação das aprendizagens e participar no serviço 
de exames e reuniões de avaliação;

d) Elaborar recursos e materiais didático -pedagógicos 
e participar na respetiva avaliação;

e) Promover, organizar e participar em todas as ativi-
dades complementares, curriculares e extracurriculares, 
incluídas no plano de escola ou projeto educativo da escola, 
dentro e fora do recinto escolar;

f) Organizar, assegurar e acompanhar as atividades de 
enriquecimento curricular dos alunos;

g) Assegurar as atividades de apoio educativo, exe-
cutar os planos de acompanhamento e ou recuperação 
de alunos determinados pela administração educativa e 
cooperar na deteção e acompanhamento de dificuldades 
de aprendizagem;

h) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alunos, 
em colaboração com os respetivos pais e encarregados de 
educação;

i) Facultar orientação e aconselhamento em matéria 
educativa, social e profissional dos alunos, em colaboração 
com os serviços especializados de orientação educativa;

j) Participar nas atividades de avaliação da escola;
l) Orientar a prática pedagógica supervisionada a nível 

da escola;
m) Participar em atividades de investigação, inovação 

e experimentação científica e pedagógica;
n) Organizar e participar, como formando ou formador, 

em ações de formação contínua e especializada;
o) Participar na construção, realização e avaliação do 

projeto educativo, do plano anual de escola e do projeto 
curricular de escola e de turma.

4 — Além das previstas no número anterior, deverão ser 
atribuídas predominantemente aos docentes posicionados 
no 5.º escalão ou superior, detentores preferencialmente de 
formação especializada, as seguintes funções:

a) O exercício de cargos de natureza pedagógico-ad-
ministrativa, de acordo com o perfil do docente para a 
função, no quadro do projeto educativo e nos termos do 
regulamento interno da escola;
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b) (Revogada.)
c) (Revogada.)

5 — Os docentes dos três últimos escalões da carreira, 
desde que detentores de formação especializada, podem 
candidatar -se, com possibilidade de renúncia a produzir 
efeitos no termo de cada ano escolar, a uma especialização 
funcional para o exercício exclusivo ou predominante das 
funções de supervisão pedagógica, gestão da formação, 
desenvolvimento curricular, avaliação do desempenho e 
administração escolar, em termos a definir por portaria do 
Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos, 
sem prejuízo de os demais docentes da carreira poderem 
ser opositores a essa candidatura, ainda que em diferente 
posicionamento e o exercício dessas funções não ser em 
regime de exclusividade.

6 — São funções do docente de educação especial, para 
além das previstas nos números anteriores, as de:

a) Colaborar com os pais e outros técnicos especia-
lizados na intervenção e acompanhamento precoce de 
recém -nascidos e crianças com deficiência, em situação 
domiciliária e ou hospitalar;

b) Colaborar com o docente do ensino regular na identi-
ficação de necessidades educativas especiais, limitações e 
desvantagens sociais, no quadro de desenvolvimento social 
e educativo dos alunos;

c) Promover e apoiar a diferenciação pedagógica;
d) Proceder à avaliação pedagógica especializada;
e) Integrar a equipa transdisciplinar em estratégias de 

avaliação e intervenção;
f) Apoiar os docentes do ensino regular na sala de aula 

em tarefas de diferenciação pedagógica para uma melhor 
gestão de turmas heterogéneas em processos de educação 
inclusiva;

g) Colaborar com o docente de educação e ensino re-
gular na transformação e adaptação do currículo regular 
decorrente das necessidades educativas especiais, desen-
volvendo programas em áreas específicas de aprendizagem 
ou no âmbito de intervenções curriculares alternativas, para 
alunos com deficiências de baixa incidência;

h) Desenvolver apoio individual e ou individualizado 
nos casos em que as problemáticas assim o exijam;

i) Colaborar com o docente de educação e ensino regu-
lar na implementação das medidas previstas no Decreto 
Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, 
que estabelece o regime jurídico da educação especial, 
transição para a vida adulta e reabilitação das pessoas com 
deficiência ou incapacidade na RAM, relativas a alunos 
com necessidades educativas especiais;

j) Intervir na educação parental colaborando no pro-
cesso de desenvolvimento dos pais, na educação precoce, 
na educação escolar e na formação profissional dos seus 
filhos, nos respetivos projetos de integração educacional 
e social;

l) Intervir no processo de cooperação dos estabelecimen-
tos de educação e ensino com outros serviços locais;

m) Participar como membro de pleno direito nos órgãos 
e demais estruturas de gestão da escola.

Artigo 39.º
Ingresso

1 — O ingresso na carreira docente faz -se mediante 
concurso destinado ao provimento de lugar do quadro de 

entre os docentes que satisfaçam os requisitos de admissão 
a que se refere o artigo 25.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
ingresso na carreira docente faz -se no escalão 1 da carreira 
docente.

3 — O ingresso na carreira dos docentes portadores 
de habilitação profissional adequada faz -se no escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado em funções 
docentes e classificado com a menção qualitativa mínima 
de Bom, independentemente do título jurídico da relação 
de trabalho subordinado, de acordo com os critérios gerais 
de progressão, em termos a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da educação.

Artigo 40.º
Progressão

1 — A progressão na carreira docente consiste na al-
teração do índice remuneratório através da mudança de 
escalão.

2 — O reconhecimento do direito à progressão ao es-
calão seguinte depende da verificação cumulativa dos 
seguintes requisitos:

a) Da permanência de um período mínimo de serviço 
docente efetivo no escalão imediatamente anterior;

b) Da atribuição, na última avaliação do desempenho, 
de menção qualitativa não inferior a Bom;

c) Da frequência com aproveitamento de formação 
contínua ou de cursos de formação especializada e ou 
pós -graduações e unidades curriculares de mestrados ou 
doutoramentos que não entram no cômputo das bonifica-
ções de tempo de serviço para efeitos de progressão na 
carreira, num total não inferior a:

i) 25 horas, no 5.º escalão da carreira docente;
ii) 50 horas, nos restantes escalões da carreira docente.

3 — A progressão aos 3.º, 5.º e 7.º escalões depende, 
além dos requisitos previstos no número anterior, do se-
guinte:

a) Observação de aulas, no caso da progressão aos 3.º e 
5.º escalões;

b) Obtenção de vaga, no caso da progressão aos 5.º e 
7.º escalões.

4 — A obtenção das menções de Excelente e Muito 
bom nos 4.º e 6.º escalões permite a progressão ao escalão 
seguinte, sem a observância do requisito relativo à exis-
tência de vagas.

5 — (Revogado.)
6 — Os módulos de tempo de serviço docente nos es-

calões têm a duração de quatro anos, com exceção do 
tempo de serviço no 5.º escalão, que tem a duração de 
dois anos.

7 — Para os efeitos previstos neste artigo, a obtenção de 
menção qualitativa inferior a Bom no período em avaliação 
determina o acréscimo de idêntico período com avaliação 
qualitativa mínima de Bom ou superior.

8 — A progressão aos 5.º e 7.º escalões, nos termos 
referidos na alínea b) do n.º 3, processa -se anualmente e 
havendo lugar à adição de um fator de compensação por 
cada ano suplementar de permanência nos 4.º ou 6.º esca-
lões aos docentes que não obtiverem vaga, em termos a 
definir por portaria dos membros do Governo responsáveis 
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pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da 
educação.

9 — A progressão ao escalão seguinte opera -se nos 
seguintes momentos:

a) A progressão aos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 8.º, 9.º e 10.º esca-
lões opera -se na data em que o docente perfaz o tempo de 
serviço no escalão, desde que tenha cumprido os requisitos 
de avaliação do desempenho, incluindo observação de 
aulas, atividades educativas ou estudos de intervenção 
quando obrigatório e formação contínua previstos nos 
números anteriores, sendo devido o direito à remunera-
ção correspondente ao novo escalão a partir do 1.º dia do 
mês subsequente a esse momento e reportado também a 
essa data;

b) A progressão aos 5.º e 7.º escalões opera -se na 
data em que o docente obteve vaga para progressão, 
desde que tenha cumprido os requisitos de avaliação do 
desempenho, incluindo observação de aulas, atividades 
educativas ou estratégias de intervenção quando obri-
gatório e formação contínua, sendo devido o direito à 
remuneração correspondente ao novo escalão a partir do 
1.º dia do mês subsequente a esse momento e reportado 
também a essa data.

10 — A listagem dos docentes que progredirem de es-
calão é afixada semestralmente nas escolas.

Artigo 41.º

(Revogado.)

SUBCAPÍTULO II

Condições de progressão na carreira e regime
de avaliação do desempenho

SECÇÃO I

Contagem de tempo de serviço

Artigo 42.º
Exercício de funções não docentes

1 — Na contagem do tempo de serviço docente efetivo 
para efeitos de progressão na carreira são considerados os 
períodos referentes a requisição, destacamento e comis-
são de serviço no exercício de funções não docentes que 
revistam natureza técnico -pedagógica, com avaliação do 
desempenho igual ou superior a Bom durante o referido 
período.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se por «funções de natureza técnico -pedagógica» 
as que, pela sua especialização, especificidade ou espe-
cial relação com o sistema de educação e ensino, reque-
rem como condição para o respetivo exercício as quali-
ficações e exigências de formação próprias do pessoal 
docente.

3 — Por portaria do Secretário Regional da Educação 
e Recursos Humanos, são fixadas as funções ou cargos a 
identificar como de natureza técnico -pedagógica.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação de legislação própria que salvaguarde o direito 
de progressão na carreira de origem pelo exercício de 
determinados cargos ou funções.

SECÇÃO II

Avaliação do desempenho

Artigo 43.º
Caracterização e objetivos

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
desenvolve -se de acordo com os princípios consagrados 
no artigo 39.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e 
no respeito pelos princípios e objetivos que enformam o 
sistema integrado de avaliação do desempenho da admi-
nistração regional autónoma, incidindo sobre a atividade 
desenvolvida e tendo em conta as qualificações profissio-
nais, pedagógicas e científicas do docente.

2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
visa melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos e 
proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal 
e profissional no quadro de um sistema de reconhecimento 
do mérito e da excelência.

3 — Constituem ainda objetivos da avaliação do docente:

a) Contribuir para a melhoria da prática pedagógica;
b) Contribuir para a valorização e aperfeiçoamento in-

dividual;
c) Identificar as necessidades de formação do pessoal 

docente;
d) Detetar os fatores que influenciam o rendimento 

profissional;
e) Promover o mérito;
f) Facultar indicadores de gestão;
g) Promover o trabalho de cooperação;
h) Promover um processo de acompanhamento e super-

visão da prática docente;
i) Contribuir para a valorização do trabalho e da pro-

fissão docente;
j) Promover a responsabilização do docente quanto ao 

exercício da sua atividade profissional.

4 — A regulamentação do sistema de avaliação do de-
sempenho estabelecido no presente Estatuto é definida em 
decreto regulamentar regional.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)
11 — (Revogado.)
12 — (Revogado.)
13 — (Revogado.)

Artigo 44.º
Relevância

1 — A avaliação do desempenho é obrigatoriamente 
considerada para efeitos de:

a) Progressão na carreira;
b) Ingresso na carreira no termo do período probatório;
c) Renovação do contrato a termo resolutivo.

2 — O tempo de serviço dos docentes em regime de 
contrato a termo resolutivo que não satisfaça a verificação 
do requisito do período mínimo exigido para a avaliação 
de desempenho releva para todos os efeitos legais.
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Artigo 45.º
Âmbito e periodicidade

1 — A avaliação incide sobre as seguintes dimensões 
do desempenho do pessoal docente:

a) Científica e pedagógica;
b) Participação nas atividades desenvolvidas na escola 

ou no serviço técnico da Direção Regional de Educação;
c) Formação contínua e desenvolvimento profissional.

2 — Os ciclos de avaliação dos docentes integrados na 
carreira coincidem com o período correspondente à dura-
ção dos escalões da carreira docente, devendo o processo 
de avaliação do desempenho ser concluído no final do ano 
escolar anterior ao do termo do ciclo avaliativo.

3 — Os docentes integrados na carreira só são sujeitos 
a avaliação do desempenho desde que tenham prestado 
serviço docente efetivo durante, pelo menos, metade do 
período em avaliação a que se refere o número anterior.

4 — A avaliação dos docentes em regime de contrato a 
termo resolutivo realiza -se no final do período de vigência 
do respetivo contrato e antes da eventual renovação da 
sua colocação desde que tenham prestado serviço docente 
efetivo durante, pelo menos, 180 dias.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)

Artigo 46.º
(Revogado.)

Artigo 47.º
(Revogado.)

Artigo 48.º
(Revogado.)

Artigo 49.º
(Revogado.)

Artigo 50.º
(Revogado.)

Artigo 51.º
(Revogado.)

Artigo 52.º
(Revogado.)

SECÇÃO III

Aquisição de outras habilitações e capacitações

Artigo 53.º
Aquisição de outras habilitações

1 — A aquisição por docentes profissionalizados, in-
tegrados na carreira, do grau académico de mestre em 
domínio diretamente relacionado com a área científica 
que lecionem, em Ciências da Educação ou noutras áreas 
consideradas de interesse, confere direito à redução de um 
ano no tempo de serviço legalmente exigido para a progres-
são ao escalão seguinte desde que, em qualquer caso, na 
avaliação do desempenho docente lhes tenha sido sempre 
atribuída menção qualitativa igual ou superior a Bom.

2 — A aquisição por docentes profissionalizados, in-
tegrados na carreira, do grau académico de doutor em 
domínio diretamente relacionado com a área científica 
que lecionem, em Ciências da Educação ou noutras áreas 
consideradas de interesse, confere direito à redução de dois 
anos no tempo de serviço legalmente exigido para a pro-
gressão ao escalão seguinte desde que, em qualquer caso, 
na avaliação do desempenho docente lhes tenha sido sem-
pre atribuída menção qualitativa igual ou superior a Bom.

3 — O disposto nos números anteriores é aplicável aos 
docentes que, nos termos legais, foram dispensados da 
profissionalização.

4 — As características dos mestrados e doutoramentos 
a que se referem os n.os 1 e 2 são definidas por portaria do 
Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos.

Artigo 54.º
Qualificação para o exercício de outras funções educativas

1 — A qualificação para o exercício de outras funções 
ou atividades educativas especializadas por docentes inte-
grados na carreira com contrato por tempo indeterminado, 
nos termos do artigo 36.º da Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo, adquire -se pela frequência com aproveitamento de 
cursos de formação especializada realizados em estabe-
lecimentos de ensino superior para o efeito competentes 
nas seguintes áreas:

a) Educação Especial;
b) Administração Escolar;
c) Administração Educacional;
d) Animação Sociocultural;
e) Educação de Adultos;
f) Orientação Educativa;
g) Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores;
h) Gestão e Animação de Formação;
i) Comunicação Educacional e Gestão da Informação;
j) Inspeção da Educação.

2 — Constitui ainda qualificação para o exercício de 
outras funções educativas a aquisição, por docentes pro-
fissionalizados integrados na carreira, dos graus de mestre 
e de doutor nas áreas referidas no número anterior, deter-
minando a bonificação prevista no artigo 53.º

3 — Podem ainda ser definidas outras áreas de formação 
especializada, tomando em consideração as necessidades 
de desenvolvimento do sistema educativo, por despacho 
do Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — Os cursos a que se refere o n.º 1 do presente artigo 

serão definidos por despacho do Secretário Regional da 
Educação e Recursos Humanos.

Artigo 55.º
Exercício de outras funções educativas

1 — O docente que se encontre qualificado para o exer-
cício de outras funções educativas, nos termos do artigo 
anterior, é obrigado ao desempenho efetivo dessas mes-
mas funções quando para tal tenha sido eleito, designado 
ou contratado, salvo nos casos em que, por despacho do 
Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos, 
sejam reconhecidos motivos atendíveis e fundamentados 
que o incapacitem para aquele exercício.
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2 — A recusa pelo docente que se encontre qualificado 
para o exercício de outras funções educativas, nos termos 
do n.º 1 do artigo anterior, do desempenho efetivo dessas 
mesmas funções, quando para tal tenha sido eleito, de-
signado, nomeado ou contratado, determina, na primeira 
avaliação do desempenho a ela subsequente, a atribuição 
da menção qualitativa de Insuficiente.

CAPÍTULO VIII

Remunerações e outras prestações pecuniárias

Artigo 56.º
Índices remuneratórios

1 — A carreira docente é remunerada de acordo com 
as escalas indiciárias constantes do anexo I do presente 
Estatuto, que dele faz parte integrante.

2 — O valor a que corresponde o índice 100 das escalas 
indiciárias e índices referidos nos números anteriores é 
fixado por portaria conjunta do Primeiro -Ministro e do 
membro do Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 57.º
Cálculo da remuneração horária

A remuneração horária normal é calculada através da 
fórmula (Rb × 12)/(52 × N), sendo Rb a remuneração 
mensal fixada para o respetivo escalão e N o número de 
horas correspondente a 35 horas semanais, nos termos do 
n.º 1 do artigo 72.º

Artigo 58.º
Remuneração por trabalho extraordinário

1 — As horas de serviço docente extraordinário são 
compensadas por um acréscimo da retribuição horária 
normal de acordo com as seguintes percentagens:

a) 25 % para a primeira hora semanal de trabalho ex-
traordinário diurno;

b) 50 % para as horas subsequentes de trabalho extraor-
dinário diurno.

2 — A retribuição do trabalho extraordinário noturno é 
calculada através da multiplicação do valor da hora extra-
ordinária diurna de serviço docente pelo coeficiente 1,25.

Artigo 59.º
(Revogado.)

CAPÍTULO IX

Mobilidade

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 60.º
Formas de mobilidade

1 — São instrumentos de mobilidade dos docentes:
a) O concurso;
b) A permuta;

c) A requisição;
d) O destacamento;
e) A comissão de serviço.

2 — Constitui ainda uma forma de mobilidade a tran-
sição entre níveis ou ciclos de ensino e entre grupos de 
recrutamento.

3 — Por iniciativa da administração, pode ocorrer a 
transferência do docente para lugar vago do quadro de 
outro estabelecimento escolar, independentemente de con-
curso, com fundamento em interesse público decorrente 
do planeamento e organização da rede escolar, caso em 
que se aplica, com as devidas adaptações, o regime de 
transferência por ausência de serviço docente previsto no 
diploma que regula os concursos para seleção e recruta-
mento do pessoal docente.

4 — As regras de mobilidade especial aplicáveis aos 
docentes dos quadros sem componente letiva atribuída 
são definidas por diploma próprio.

5 — O disposto no presente artigo é aplicável aos do-
centes com contrato por tempo indeterminado em lugar 
do quadro de escola ou de zona pedagógica.

6 — Excecionalmente pode ser autorizada a mobilidade 
de docentes não integrados na carreira.

Artigo 61.º
Concurso

O concurso visa o preenchimento das vagas existentes 
nos quadros de escola ou de zona pedagógica, podendo 
constituir ainda um instrumento de mudança dos docentes 
de um para outro quadro.

Artigo 62.º
Permuta

1 — A permuta consiste na troca de docentes pertencen-
tes ao mesmo nível e grau de ensino e ao mesmo grupo 
de recrutamento.

2 — O Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos, por portaria, fixará as condições em que poderá 
ser autorizado o recurso à permuta.

Artigo 63.º
Requisição

1 — A requisição de docentes visa assegurar o exercí-
cio transitório de funções nos serviços da administração 
regional autónoma ou local.

2 — A requisição pode ainda visar:

a) O exercício de funções docentes em estabelecimentos 
dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário 
da rede pública;

b) O exercício de funções docentes em estabelecimentos 
de ensino superior;

c) O exercício de funções docentes de educação ou de 
ensino privado;

d) O exercício de funções docentes ou técnicas junto de 
federações desportivas que gozem do estatuto de utilidade 
pública desportiva;

e) O exercício temporário de funções em empresas dos 
setores público, privado ou cooperativo;

f) O exercício de funções técnicas em comissões e gru-
pos de trabalho;
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g) O exercício de funções docentes no ensino e ou di-
vulgação da língua e cultura portuguesas em instituições 
de ensino superior;

h) O exercício de funções em associações exclusiva-
mente profissionais de pessoal docente.

3 — À mobilidade dos docentes entre os quadros da 
RAM, da administração central e da administração da 
Região Autónoma dos Açores é igualmente aplicável o 
regime de requisição.

4 — A entidade requisitante deve explicitar no seu pe-
dido a natureza das funções a exercer pelo docente.

Artigo 64.º
Destacamento

O destacamento de docentes é admitido para o exer-
cício de funções docentes em escolas e funções não do-
centes que revistam natureza técnico -pedagógica, nos 
termos do artigo 42.º, para departamentos da Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos e outros 
serviços e associações, nos termos a regulamentar por 
portaria do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 65.º
Duração da requisição e do destacamento

1 — Os docentes podem ser requisitados ou destacados 
por um ano escolar prorrogável.

2 — A requisição ou o destacamento podem ser dados 
por findos, a qualquer momento, por conveniência de ser-
viço ou a requerimento fundamentado do docente.

3 — Finda a mobilidade, o docente:

a) Regressa ao quadro de origem; ou
b) É reconvertido ou reclassificado em diferente car-

reira e categoria, de acordo com as funções que vinha 
desempenhando, os requisitos habilitacionais detidos, as 
necessidades dos serviços e o nível remuneratório que 
detenha, sendo integrado no serviço onde se encontra 
requisitado ou destacado em lugar vago do respetivo 
quadro ou mediante a criação de lugar, a extinguir quando 
vagar, aplicando -se com as devidas adaptações o disposto 
na lei geral.

Artigo 66.º
Comissão de serviço

1 — A comissão de serviço destina -se ao exercício de 
funções dirigentes na Administração Pública ou ainda 
de outras funções para as quais a lei exija esta forma de 
provimento.

2 — O disposto no n.º 3 do artigo 65.º é aplicável igual-
mente ao pessoal docente em comissão de serviço nos 
termos do número anterior.

Artigo 67.º
Autorização da mobilidade

1 — A autorização do destacamento, requisição, comis-
são de serviço e transferência de docentes é concedida por 
despacho do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos, após parecer do órgão de administração e gestão 
de escola a cujo quadro pertencem.

2 — A autorização prevista no número anterior deverá 
referir obrigatoriamente que se encontra assegurada a subs-
tituição do docente.

3 — Por portaria do Secretário Regional da Educação 
e Recursos Humanos referida no artigo 64.º é fixado o 
período durante o qual devem, em cada ano escolar, ser 
requeridos o destacamento e a requisição de pessoal do-
cente.

4 — O destacamento, a requisição, a comissão de ser-
viço e a transferência só produzem efeitos no início de 
cada ano escolar.

5 — O disposto nos n.os 1 a 4 não é aplicável em caso 
de nomeação para cargo dirigente, ao exercício de funções 
em gabinetes dos membros do Governo, ou a outras fun-
ções na Administração Pública para as quais a lei exija a 
mesma forma de provimento, situação em que se aplica 
legislação própria.

Artigo 68.º
Transição entre níveis de ensino e grupos de recrutamento

1 — Os docentes podem transitar, por concurso, entre 
os diversos níveis ou ciclos de ensino previstos neste Es-
tatuto e entre os grupos de recrutamento estabelecidos em 
legislação própria.

2 — A transição fica condicionada à existência das 
qualificações profissionais exigidas para o nível, ciclo 
de ensino ou grupo de recrutamento a que o docente con-
corre.

3 — A mudança de nível, ciclo ou grupo de recruta-
mento não implica por si alterações na situação jurídico-
-funcional já detida, contando -se, para todos os efeitos, o 
tempo de serviço já prestado na carreira.

SUBCAPÍTULO II

Exercício de funções docentes por outros trabalhadores
em exercício de funções públicas

Artigo 69.º
Exercício a tempo inteiro de funções docentes

1 — O exercício a tempo inteiro em escolas públicas 
das funções docentes nos termos do n.º 2 do artigo 32.º do 
presente Estatuto pode ser assegurado por outros trabalha-
dores no exercício de funções públicas que preencham os 
requisitos legalmente exigidos para o efeito, quando não 
exista pessoal docente devidamente qualificado e mediante 
a supervisão didático -pedagógica por docente a designar 
pelo conselho pedagógico nos estabelecimentos de edu-
cação e escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 
ensino secundário e pelo conselho escolar nas escolas do 
1.º ciclo do ensino básico.

2 — As funções docentes referidas no número anterior 
são exercidas em regime de requisição ou outro instru-
mento de mobilidade geral.

Artigo 70.º
Acumulação de funções

A acumulação de cargo ou lugar da Administração 
Pública com o exercício de funções docentes em es-
tabelecimentos de educação ou de ensino públicos, ao 
abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, só é permitida nas situações de con-
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tratação nos termos do n.º 2 do artigo 32.º do presente 
Estatuto quando não exista pessoal docente devidamente 
qualificado.

CAPÍTULO X

Condições de trabalho

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 71.º
Regime geral

O pessoal docente rege -se em matéria de duração de 
trabalho, férias, faltas e licenças pelas disposições cons-
tantes dos subcapítulos seguintes.

SUBCAPÍTULO II

Duração de trabalho

Artigo 72.º
Duração semanal

1 — O pessoal docente em exercício de funções é obri-
gado à prestação de 35 horas semanais de serviço.

2 — O horário semanal dos docentes integra uma com-
ponente letiva e uma componente não letiva e desenvolve-
-se em cinco dias de trabalho.

3 — No horário de trabalho do docente é obrigatoria-
mente registada a totalidade das horas correspondentes à 
duração da respetiva prestação semanal de trabalho, com 
exceção da componente não letiva destinada a trabalho 
individual e da participação em reuniões de natureza pe-
dagógica.

4 — Em tudo o que não se mostre especialmente regu-
lado no presente Estatuto, é aplicável a legislação geral 
da função pública em matéria de horário e duração do 
trabalho.

Artigo 73.º
Componente letiva

1 — A componente letiva do pessoal docente da edu-
cação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico é de 
25 horas semanais.

2 — A componente letiva do pessoal docente dos restan-
tes ciclos e níveis de ensino, incluindo a educação especial, 
é de vinte e duas horas semanais.

Artigo 74.º
Organização da componente letiva

1 — Na organização da componente letiva será tido em 
conta o máximo de turmas disciplinares a atribuir a cada 
docente, de molde a, considerados os correspondentes 
programas, assegurar -lhe o necessário equilíbrio global.

2 — A componente letiva do horário do docente cor-
responde ao número de horas lecionadas e abrange todo 
o trabalho com a turma ou grupo de alunos durante o 
período de lecionação da disciplina ou área curricular 
não disciplinar.

3 — Não é permitida a distribuição ao docente de mais 
de seis tempos letivos consecutivos, de acordo com os 
períodos referidos no n.º 2 do artigo 88.º, bem como a 
prestação de serviço, letivo ou não letivo, nos três turnos, 
no mesmo dia.

4 — Nas situações de ausência de curta duração, o 
docente encarregue de assegurar a substituição deve ser 
avisado, pelo menos, no dia anterior ao início da mesma.

5 — Considera -se «ausência de curta duração» a que 
não for superior a 5 dias letivos na educação pré -escolar e 
no 1.º ciclo do ensino básico ou a 10 dias letivos nos 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.

6 — Para efeitos da substituição a que se refere o n.º 4, 
deve ter -se em conta o seguinte:

a) Preferencialmente, mediante permuta da atividade 
letiva programada entre os docentes da mesma turma ou 
entre docentes legalmente habilitados para a lecionação 
da disciplina, no âmbito do departamento curricular ou 
do conselho escolar;

b) Mediante lecionação da aula correspondente por 
um docente do mesmo grupo disciplinar de acordo com 
o planeamento diário elaborado pelo docente titular da 
turma ou disciplina;

c) Através da organização de atividades de enrique-
cimento e complemento curricular que possibilitem a 
ocupação educativa dos alunos, quando não for possível 
assegurar as atividades curriculares nas condições previstas 
nas alíneas anteriores.

Artigo 75.º
Redução da componente letiva

1 — A componente letiva do trabalho semanal a que 
estão obrigados os docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico, do ensino secundário e da educação especial é 
reduzida, até ao limite de oito horas, nos termos seguintes:

a) De duas horas logo que os docentes atinjam 50 anos 
de idade e 15 anos de serviço docente;

b) De mais duas horas logo que os docentes atinjam 
55 anos de idade e 20 anos de serviço docente;

c) De mais quatro horas logo que os docentes atinjam 
60 anos de idade e 25 anos de serviço docente.

2 — Os educadores de infância e os docentes do 1.º ciclo 
do ensino básico em regime de monodocência que com-
pletarem 60 anos de idade, independentemente de outro 
requisito, podem requerer a redução de cinco horas da 
respetiva componente letiva semanal.

3 — Os educadores de infância e os docentes do 1.º ciclo 
do ensino básico que atinjam 25 e 33 anos de serviço letivo 
efetivo em regime de monodocência podem ainda requerer 
a concessão de dispensa total da componente letiva, pelo 
período de um ano escolar.

4 — As reduções ou a dispensa total da componente 
letiva previstas nos números anteriores apenas produzem 
efeitos no início do ano escolar imediato ao da verificação 
dos requisitos exigidos.

5 — A dispensa prevista no n.º 3 pode ser usufruída 
num dos cinco anos imediatos àquele em que se verificar 
o requisito exigido, ponderada a conveniência do serviço.

6 — A redução da componente letiva do horário de 
trabalho a que o docente tenha direito, nos termos dos nú-
meros anteriores, determina o acréscimo correspondente da 
componente não letiva de trabalho individual, mantendo -se 
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a obrigatoriedade de prestação pelo docente de 35 horas 
de serviço semanal.

7 — Na situação prevista no n.º 3, a componente não 
letiva de estabelecimento é limitada a 25 horas semanais 
e preenchida preferencialmente pelas atividades previstas 
nas alíneas d), e), f), h) e l) do n.º 3 do artigo 78.º

Artigo 76.º
Exercício de outras funções pedagógicas

O desempenho de cargos de natureza pedagógica, de-
signadamente de orientação educativa e de supervisão 
pedagógica, dá lugar a redução da componente letiva.

Artigo 77.º
Dispensa da componente letiva

O regime de concessão de dispensa do cumprimento da 
componente letiva ao pessoal docente em funções em esta-
belecimentos públicos de educação e dos ensinos básico e 
secundário será objeto de decreto regulamentar regional.

Artigo 78.º
Componente não letiva

1 — A componente não letiva do pessoal docente 
abrange a realização de trabalho a nível individual e a 
prestação de trabalho a nível da escola.

2 — O trabalho a nível individual pode compreender, 
para além da preparação das aulas e da avaliação do pro-
cesso ensino -aprendizagem, a elaboração de estudos e 
de trabalhos de investigação de natureza pedagógica ou 
científico -pedagógica.

3 — O trabalho desenvolvido a nível da escola deve 
ser desenvolvido sob orientação das respetivas estruturas 
pedagógicas intermédias com o objetivo de contribuir 
para a realização do projeto educativo da escola, podendo 
compreender as seguintes atividades:

a) A colaboração, acompanhamento e supervisão das 
atividades de complemento curricular que visem promover 
o enriquecimento cultural e a inserção dos educandos na 
comunidade;

b) A informação e orientação educacional dos alunos 
em colaboração com as famílias e com as estruturas es-
colares locais;

c) A participação em reuniões de natureza pedagógica 
legalmente convocadas;

d) A participação devidamente autorizada em ações 
de formação contínua que incidam sobre conteúdos de 
natureza pedagógica e científico -didática com ligação à 
matéria curricular lecionada, bem como as relacionadas 
com as necessidades de funcionamento da escola definidas 
no respetivo projeto educativo ou plano de escola e ainda 
as conexas com matérias transversais à educação;

e) A realização de estudos e de trabalhos de investigação 
que entre outros objetivos visem contribuir para a promo-
ção do sucesso escolar e educativo;

f) A assessoria técnico -pedagógica de órgãos de admi-
nistração e gestão da escola;

g) O acompanhamento e apoio aos docentes em período 
probatório;

h) O desempenho de outros cargos de coordenação pe-
dagógica;

i) A orientação e acompanhamento dos alunos nos di-
ferentes espaços escolares;

j) O apoio individual a alunos com dificuldades de 
aprendizagem;

l) A produção de materiais pedagógicos, no âmbito do 
conteúdo funcional e pedagógico do docente.

4 — A distribuição de serviço docente a que se refere o 
número anterior é determinada pelo órgão de administração 
e gestão, ouvido o conselho pedagógico e as estruturas de 
gestão intermédias, por forma a:

a) Assegurar que as necessidades de acompanhamento 
pedagógico e disciplinar dos alunos são satisfeitas;

b) Permitir a realização de atividades educativas que se 
mostrem necessárias à plena ocupação dos alunos durante 
o período de permanência no estabelecimento escolar.

Artigo 79.º
Serviço docente extraordinário

1 — Considera -se «serviço docente extraordinário» 
aquele que, por determinação do órgão de administração 
e gestão do estabelecimento de educação ou de ensino, for 
prestado além do número de horas das componentes letiva 
e não letiva registadas no horário semanal de trabalho do 
docente.

2 — O docente não pode recusar -se ao cumprimento 
do serviço extraordinário que lhe for distribuído resultante 
de situações ocorridas no decurso do ano letivo, podendo, 
no entanto, solicitar dispensa da respetiva prestação por 
motivos atendíveis.

3 — O serviço docente extraordinário não pode exceder 
cinco horas por semana, salvo casos excecionais devida-
mente fundamentados e autorizados pelo diretor regional 
dos Recursos Humanos e da Administração Educativa.

4 — O cálculo do valor da hora letiva extraordinária tem 
por base a duração da componente letiva do docente, nos 
termos previstos no artigo 73.º do presente Estatuto.

5 — Não deve ser distribuído serviço docente extraordi-
nário aos docentes que se encontrem ao abrigo do estatuto 
de trabalhador -estudante e apoio a filhos deficientes e ainda 
àqueles que beneficiem de redução da componente letiva 
nos termos do artigo 75.º, salvo nas situações em que tal 
se manifeste necessário para completar o horário semanal 
do docente em função da carga horária da disciplina que 
ministra.

Artigo 80.º
Serviço docente noturno

1 — Considera -se «serviço docente noturno» o que 
estiver fixado na lei geral da função pública.

2 — Para efeitos de cumprimento da componente letiva, 
as horas de serviço docente noturno são bonificadas com 
o fator 1,5, arredondado por defeito.

Artigo 81.º
Tempo parcial

Sem prejuízo do disposto no artigo 75.º do presente 
Estatuto, o pessoal docente da educação pré -escolar, dos 
1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário 
pode exercer funções em regime de tempo parcial, nos 
termos previstos para os demais trabalhadores em exercício 
de funções públicas.
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SUBCAPÍTULO III

Férias, faltas e licenças

Artigo 82.º
Regime geral

1 — Ao pessoal docente aplica -se a legislação geral em 
vigor na função pública em matéria de férias, faltas e licen-
ças, com as adaptações constantes das secções seguintes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, en-
tende-se por:

a) «Serviço» a escola;
b) «Dirigente e dirigente máximo» o órgão de admi-

nistração e gestão da escola e, no caso dos docentes da 
educação especial das instituições, o diretor regional de 
Educação.

3 — As autorizações previstas na legislação geral sobre 
a matéria regulada no presente subcapítulo podem ser 
concedidas desde que salvaguardada a possibilidade de 
substituição dos docentes.

SECÇÃO I

Férias

Artigo 83.º
Direito a férias

1 — O pessoal docente tem direito em cada ano ao 
período de férias estabelecido na lei geral.

2 — O pessoal docente contratado em efetividade de 
serviço à data em que termina o ano letivo e com menos de 
um ano de docência tem direito ao gozo de um período de 
férias igual ao produto do número inteiro correspondente 
a dois dias e meio por mês completo de serviço prestado 
até 31 de agosto pelo coeficiente 0,833, arredondado para 
a unidade imediatamente superior.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se como mês completo de serviço o período de 
duração superior a 15 dias.

Artigo 84.º
Período de férias

1 — As férias do pessoal docente em exercício de fun-
ções são gozadas entre o termo de um ano letivo e o início 
do ano letivo seguinte.

2 — Excecionalmente e quando o número de dias de 
gozo de férias seja superior ao período que medeia entre 
o termo de um ano letivo e o ano letivo seguinte, o pessoal 
docente pode usufruir do gozo de férias nos períodos de 
interrupção da atividade letiva desde que seja assegurado 
o funcionamento do serviço.

3 — As férias podem ser gozadas num único período ou 
em dois interpolados, um dos quais com a duração mínima 
de oito dias úteis consecutivos.

4 — O período ou períodos de férias são marcados tendo 
em consideração os interesses dos docentes e a conveni-
ência da escola, sem prejuízo de em todos os casos ser 
assegurado o funcionamento das escolas.

5 — Não se verificando acordo, as férias serão marcadas 
pelo órgão de administração e gestão da escola, nos termos 
previstos no n.º 1.

Artigo 85.º
Acumulação de férias

As férias respeitantes a determinado ano podem, por 
conveniência de serviço ou por interesse do docente, ser 
gozadas no ano civil imediato, em acumulação com as 
vencidas neste, até ao limite de 40 dias úteis, salvaguarda-
dos os interesses da escola e mediante acordo do respetivo 
órgão de administração e gestão.

Artigo 86.º
Interrupção do gozo de férias

Durante o gozo do período de férias o pessoal docente 
não deve ser convocado para a realização de quaisquer 
tarefas.

SECÇÃO II

Interrupção da atividade letiva

Artigo 87.º
Interrupção da atividade

1 — Durante os períodos de interrupção da atividade 
letiva, a distribuição do serviço docente para cumprimento 
das necessárias tarefas de natureza pedagógica ou organi-
zacional, designadamente as de avaliação e planeamento, 
consta de um plano elaborado pelo órgão de administração 
e gestão do estabelecimento da escola.

2 — Na elaboração do plano referido no número anterior 
deve ser tido em conta que os períodos de interrupção da 
atividade letiva devem ainda ser utilizados pelos docentes 
para a frequência de ações de formação e para a compo-
nente não letiva de trabalho individual.

SECÇÃO III

Faltas

Artigo 88.º
Conceito de falta

1 — «Falta» é a ausência do docente durante a totali-
dade ou parte do período diário de presença obrigatória 
na escola, no desempenho de atividade das componentes 
letiva e não letiva, ou em local a que deva deslocar -se no 
exercício de tais funções.

2 — As faltas dadas a tempos registados no horário 
individual do docente são referenciadas a:

a) Períodos de uma hora, tratando -se de educadores de 
infância e de professores do 1.º ciclo do ensino básico;

b) Períodos de 45 minutos, tratando -se de docentes dos 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.

3 — É considerado um dia de falta a ausência a um 
número de horas igual ao quociente da divisão por cinco 
do número de horas de serviço docente que deva ser 
obrigatoriamente registado no horário semanal do do-
cente.

4 — É ainda considerada falta a um dia:

a) A ausência do docente a serviço de exames;
b) A ausência do docente a reuniões que visem a ava-

liação sumativa de alunos.
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5 — A ausência a outras reuniões de natureza pedagó-
gica convocadas nos termos da lei é considerada falta do 
docente a dois tempos letivos.

6 — As faltas por períodos inferiores a um dia são adi-
cionadas no decurso do ano escolar para efeitos do disposto 
no n.º 3.

7 — As faltas a serviço de exames, bem como a reu-
niões que visem a avaliação sumativa de alunos, apenas 
podem ser justificadas por casamento, por maternidade, 
por nascimento, por falecimento de familiar, por doença, 
por doença prolongada, por acidente em serviço, por iso-
lamento profilático e para cumprimento de obrigações 
legais, reguladas na lei geral.

8 — A falta ao serviço letivo que dependa de autori-
zação apenas pode ser permitida quando o docente tenha 
apresentado ao órgão de administração e gestão da escola 
o plano da aula a que pretende faltar.

Artigo 89.º

Regresso ao serviço no decurso do ano escolar

1 — O docente que, tendo passado à situação de licença 
sem vencimento de longa duração na sequência de doença, 
regresse ao serviço no decurso do ano escolar permanecerá 
no quadro a que pertence em funções de apoio até ao início 
do ano escolar seguinte.

2 — O regresso ao serviço nos termos do número an-
terior depende de parecer favorável da junta médica con-
vocada pela Secretaria Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 90.º

Junta médica

1 — Sem prejuízo das competências reconhecidas por 
lei à junta médica da Caixa Geral de Aposentações, a re-
ferência à junta médica prevista na lei geral e no presente 
Estatuto considera -se feita à junta médica convocada pela 
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos.

2 — Há ainda lugar a intervenção da junta médica con-
vocada pela Secretaria Regional da Educação e Recursos 
Humanos nas situações de licença por gravidez de risco clí-
nico previstas no n.º 1 do artigo 37.º do Código do Trabalho.

Artigo 91.º

Faltas ao abrigo do Estatuto do Trabalhador -Estudante

1 — É «trabalhador -estudante», para efeitos do presente 
Estatuto, o docente que frequente a instituição de ensino 
superior tendo em vista a obtenção de grau académico 
ou de pós -graduação e desde que esta se destine ao seu 
desenvolvimento profissional na docência.

2 — Na organização dos horários, o órgão competente 
deve, sempre que possível, definir um horário de trabalho 
que possibilite ao docente a frequência das aulas dos cursos 
referidos no n.º 1 do presente artigo e a inerente deslocação 
para os respetivos estabelecimentos de ensino.

Artigo 92.º

Faltas por conta do período de férias

1 — O docente pode faltar dois dias úteis por mês, por 
conta do período de férias, até ao limite de sete dias úteis 
por ano.

2 — As faltas previstas no presente artigo, quando dadas 
por docentes em período probatório, apenas podem ser 
descontadas nas férias do próprio ano.

3 — O docente que pretenda faltar ao abrigo do dis-
posto no presente artigo deve solicitar, com a antecedência 
mínima de três dias úteis, autorização escrita ao órgão de 
administração e gestão da respetiva escola, ou, se tal não 
for comprovadamente possível, no próprio dia, por par-
ticipação oral, que deve ser reduzida a escrito no dia em 
que o docente regresse ao serviço.

4 — As faltas a tempos letivos por conta do período de 
férias são computadas nos termos previstos no n.º 3 do 
artigo 88.º, até ao limite de quatro dias, a partir do qual 
são consideradas faltas a um dia.

Artigo 93.º
Prestação efetiva de serviço

1 — Para efeitos de aplicação do disposto no presente 
Estatuto, consideram -se faltas equiparadas a prestação 
efetiva de serviço, para além das consagradas em legislação 
própria, ainda as seguintes:

a) Assistência a filhos menores;
b) Doença;
c) Doença prolongada;
d) Prestação de provas de avaliação por trabalhador-

-estudante abrangido pelo n.º 1 do artigo 91.º;
e) Licença sabática e equiparação a bolseiro;
f) Dispensa para formação nos termos do artigo 98.º;
g) Exercício do direito à greve;
h) Prestação de provas de concurso;
i) Falecimento de familiar;
j) As ausências não superiores a quatro horas, uma vez 

por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista 
inteirar -se da situação educativa do filho menor.

2 — São ainda equiparadas a prestação efetiva de serviço 
a licença em situação de risco clínico durante a gravidez, 
licença por interrupção de gravidez, licença parental, em 
qualquer das modalidades, licença por adoção e parental 
complementar, em qualquer das modalidades.

SECÇÃO IV

Licenças

Artigo 94.º
Licença sem vencimento até 90 dias

1 — O docente com contrato por tempo indeterminado 
com, pelo menos, três anos de serviço docente pode reque-
rer em cada ano civil licença sem vencimento até 90 dias, 
a gozar seguidamente.

2 — A licença sem vencimento é autorizada por perío-
dos de 30, 60 ou 90 dias.

3 — O gozo de licença sem vencimento até 90 dias 
impede que seja requerida nova licença da mesma natureza 
no prazo de três anos.

4 — O docente a quem a licença tenha sido concedida 
só pode regressar ao serviço após o gozo integral daquela.

Artigo 95.º
Licença sem vencimento por um ano

1 — O gozo de licença sem vencimento por um ano 
pelo pessoal docente é preferencialmente coincidente com 
o início e o termo do ano escolar.
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2 — O período de tempo de licença é contado para 
efeitos de aposentação, sobrevivência e fruição dos bene-
fícios da ADSE se o docente mantiver os correspondentes 
descontos com base na remuneração auferida à data da 
sua concessão.

Artigo 96.º
Licença sem vencimento de longa duração

1 — O docente com contrato por tempo indeterminado 
com, pelo menos, cinco anos de serviço docente efetivo 
pode requerer licença sem vencimento de longa duração.

2 — O início e o termo da licença sem vencimento de 
longa duração são preferencialmente coincidentes com as 
datas de início e de termo do ano escolar.

3 — O docente em gozo de licença sem vencimento 
de longa duração pode requerer, nos termos do número 
anterior, o regresso ao quadro de origem, numa das vagas 
existentes no respetivo grupo de docência ou na primeira 
que venha a ocorrer no quadro a que pertence.

4 — Para efeitos de regresso ao quadro de origem, o 
docente deve apresentar o respetivo requerimento até ao 
final do mês de setembro do ano letivo anterior àquele em 
que pretende regressar.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a possibilidade de o docente se apresentar a concurso para 
colocação num lugar dos quadros, quando não existir vaga 
no quadro de origem.

6 — No caso de o docente não obter colocação por 
concurso em lugar do quadro, mantém -se na situação de 
licença sem vencimento de longa duração, com os direitos 
previstos nos números anteriores.

Artigo 97.º
Licença sabática

1 — Ao docente com contrato por tempo indeterminado, 
com avaliação do desempenho igual ou superior a Bom e, 
pelo menos, oito anos de tempo de serviço ininterrupto no 
exercício de funções docentes pode ser concedida licença 
sabática, pelo período de um ano escolar até ao limite 
de duas, nas condições a fixar por portaria do Secretário 
Regional da Educação e Recursos Humanos.

2 — A licença sabática corresponde à dispensa da 
atividade docente, destinando -se à formação contínua, 
à frequência de cursos especializados ou para a realiza-
ção de investigação aplicada que sejam incompatíveis 
com a manutenção do desempenho de serviço docente, 
privilegiando -se matérias de interesse específico e áreas 
prioritárias para a Região.

SECÇÃO V

Dispensas

Artigo 98.º
Dispensas para formação

1 — Ao pessoal docente podem ser concedidas dispen-
sas de serviço docente para participação em atividades de 
formação destinadas à respetiva atualização, nas condições 
a regulamentar por portaria do Secretário Regional da 
Educação e Recursos Humanos, com as especialidades 
previstas nos números seguintes.

2 — As dispensas para formação da iniciativa da Se-
cretaria Regional da Educação e Recursos Humanos ou 

da escola a que o docente pertence e, quando creditada ou 
validada, dos centros de formação da RAM são concedidas 
preferencialmente na componente não letiva do horário 
do docente.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
formação de iniciativa do docente é autorizada preferencial-
mente durante os períodos de interrupção da atividade letiva.

4 — Quando for comprovadamente inviável ou insu-
ficiente a utilização das interrupções letivas, a formação 
a que se refere o número anterior pode ser realizada nos 
períodos destinados ao exercício da componente não letiva 
até ao limite de dez horas por ano escolar.

5 — A dispensa a que se refere o presente artigo não 
pode exceder, por ano escolar, cinco dias úteis seguidos 
ou oito interpolados.

SECÇÃO VI

Equiparação a bolseiro

Artigo 99.º
Equiparação a bolseiro

1 — A concessão da equiparação a bolseiro ao pessoal 
docente com contrato por tempo indeterminado, com ava-
liação do desempenho igual ou superior a Bom e com pelo 
menos cinco anos de tempo de serviço ininterrupto no 
exercício de funções docentes rege -se pelo disposto nos 
Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de agosto, e 282/89, de 
23 de agosto, com as especialidades constantes de portaria 
do Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos, 
privilegiando -se matérias de interesse específico e áreas 
prioritárias para a Região.

2 — O período máximo pelo qual for concedida a equi-
paração a bolseiro, incluindo a autorizada a tempo parcial, é 
deduzido em 50 % na redução de tempo de serviço prevista 
no artigo 53.º

3 — A concessão de equiparação a bolseiro não pode 
anteceder ou suceder à licença sabática sem que decorra 
um período mínimo de dois anos escolares de intervalo.

4 — O docente que tiver beneficiado do estatuto de 
equiparação a bolseiro é obrigado a prestar a sua atividade 
efetiva na Região pelo número de anos correspondente à 
totalidade do período de equiparação que lhe foi concedido, 
no ano imediatamente a seguir ao gozo de equiparação a 
bolseiro.

5 — O não cumprimento do estabelecido no número 
anterior retira a possibilidade de concessão de nova equi-
paração e obriga à reposição de todos os vencimentos 
percebidos pelo docente durante o período em que bene-
ficiou desta condição.

SECÇÃO VII

Acumulação

Artigo 100.º
Acumulações

1 — Aos docentes integrados na carreira com a avalia-
ção de desempenho mínima de Bom pode ser autorizada a 
acumulação do exercício de funções docentes em escolas 
com atividades de caráter ocasional que possam ser con-
sideradas como complemento da atividade docente.
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2 — A acumulação do exercício de funções docentes em 
outras escolas só pode ser autorizada num quadro de exce-
cionalidade atendendo aos quadros da Região e ao número 
de candidatos opositores ao concurso de professores.

3 — Consideram -se impossibilitados de acumular outras 
funções os docentes que se encontrem em qualquer das 
seguintes situações:

a) Em período probatório;
b) (Revogada.)
c) Em situação de licença sabática ou de equiparação 

a bolseiro.

4 — O regime de acumulação a que se referem os nú-
meros anteriores é igualmente aplicável aos docentes em 
regime de contrato e horário completo.

5 — Por portaria conjunta do Secretário Regional da 
Educação e Recursos Humanos e do membro do Governo 
responsável pela Administração Pública, são fixados os 
termos e as condições em que é permitida a acumulação 
referida nos números anteriores bem como a acumulação 
com funções não docentes.

6 — Em tudo o que não se encontrar especialmente 
previsto no presente Estatuto é aplicável o regime geral 
de acumulações e incompatibilidades dos trabalhadores 
em exercício de funções públicas.

CAPÍTULO XI

Regime disciplinar

Artigo 101.º
Princípio geral

Ao pessoal docente é aplicável o Estatuto Discipli-
nar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, com as 
adaptações que a seguir se preveem.

Artigo 102.º
Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes são disciplinarmente responsáveis 
perante o órgão de administração e gestão da escola onde 
prestam funções e os docentes da educação especial em 
exercício de funções nas instituições de educação especial 
são disciplinarmente responsáveis perante o respetivo di-
retor técnico.

2 — Os membros do órgão de administração e gestão 
das escolas são disciplinarmente responsáveis perante o 
diretor regional dos Recursos Humanos e da Administração 
Educativa.

Artigo 103.º
Infração disciplinar

Constitui «infração disciplinar» a violação, ainda que 
meramente culposa, de algum dos deveres gerais ou espe-
cíficos que incumbem ao pessoal docente.

Artigo 104.º
Processo disciplinar

1 — A instauração de processo disciplinar é da compe-
tência do órgão de administração e gestão da escola.

2 — Sendo o arguido membro do órgão de adminis-
tração e gestão da escola, a competência cabe ao dire-
tor regional dos Recursos Humanos e da Administração 
Educativa.

3 — Sendo diretor técnico de instituição de educação 
especial, a competência referida no número anterior cabe 
ao diretor regional de Educação.

4 — A instauração de processo disciplinar em conse-
quência de ações inspetivas da Inspeção Regional de Edu-
cação é da competência do respetivo diretor.

5 — A nomeação do instrutor é da competência da en-
tidade que mandar instaurar o processo disciplinar, nos 
termos do artigo 42.º do Estatuto Disciplinar dos Traba-
lhadores Que Exercem Funções Públicas.

6 — Nas situações a que se refere o n.º 1 do artigo 102.º, 
a instrução dos processos disciplinares faz -se nos seguintes 
termos:

a) Quando se trate de pessoal docente dos estabeleci-
mentos de educação e do 1.º ciclo do ensino básico e de 
docentes da educação especial a exercer funções nesses 
estabelecimentos, os processos disciplinares são instruídos 
pela Inspeção Regional de Educação;

b) Quando se trate de pessoal docente dos estabe-
lecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 
ensino secundário e de docentes da educação especial 
a exercer funções nesses estabelecimentos de ensino e 
enquanto a escola não dispuser de assessoria jurídica, 
o diretor ou presidente do conselho executivo pode so-
licitar à Inspeção Regional de Educação a instrução 
dos processos disciplinares durante os dois primeiros 
anos contados a partir da data de entrada em vigor do 
presente Estatuto;

c) Quando se tratar de docentes de instituição de edu-
cação especial, os processos disciplinares são instruídos 
pela Inspeção Regional de Educação.

7 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 102.º, a 
Direção Regional dos Recursos Humanos e da Adminis-
tração Educativa deverá dar conhecimento à Inspeção 
Regional de Educação para efeitos de instrução do 
processo.

8 — A suspensão preventiva é proposta pelo órgão de 
administração e gestão da escola ou pelo instrutor do pro-
cesso e decidida pelo diretor regional dos Recursos Hu-
manos e da Administração Educativa ou pelo Secretário 
Regional da Educação e Recursos Humanos, conforme o 
arguido seja docente ou membro do órgão de administração 
e gestão da escola.

9 — (Revogado.)
10 — Nas situações de instituição de educação es-

pecial, a suspensão preventiva é proposta pelo diretor 
técnico e decidida pelo diretor regional de Educação 
ou pelo Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos, conforme o arguido seja docente ou diretor 
de instituição.

11 — O prazo previsto no n.º 1 do artigo 45.º do Esta-
tuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções 
Públicas pode ser prorrogado até ao final do ano letivo, sob 
proposta da entidade competente para instaurar o processo 
disciplinar ou do instrutor do processo e com os funda-
mentos previstos na lei.
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Artigo 105.º
Aplicação das penas

1 — A aplicação da pena de repreensão escrita é da 
competência do órgão de administração e gestão da es-
cola.

2 — A aplicação das penas de multa, suspensão e inati-
vidade é da competência do diretor regional dos Recursos 
Humanos e da Administração Educativa e, no caso dos 
docentes de instituição de educação especial, do diretor 
regional de educação.

3 — A aplicação das penas expulsivas é da compe-
tência do Secretário Regional da Educação e Recursos 
Humanos.

Artigo 106.º
Aplicação de penas aos contratados

1 — A aplicação de pena disciplinar de suspensão a 
docentes não pertencentes aos quadros determina a não 
renovação do contrato, podendo implicar a imediata ces-
sação do contrato se o período de afastamento da função 
docente for igual ou superior ao período durante o qual, 
no âmbito desse contrato, prestou funções.

2 — A aplicação de penas disciplinares expulsivas a 
docentes não pertencentes aos quadros determina a in-
compatibilidade para o exercício de funções docentes nos 
estabelecimentos de educação ou de ensino.

CAPÍTULO XII

Aposentação

Artigo 107.º
Regime de aposentação

São aplicáveis ao pessoal docente os Estatutos da Apo-
sentação e das Pensões de Sobrevivência dos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 108.º
Educadores de infância e professores do ensino primário

1 — As disposições constantes do presente Estatuto, 
bem como os efeitos delas decorrentes, previstas para 
os docentes profissionalizados com bacharelato são 

igualmente aplicáveis a todos os educadores de infân-
cia e professores do ensino primário em exercício de 
funções.

2 — Aos atuais educadores de infância e professores do 
ensino primário portadores de habilitação profissional e 
de habilitação académica que ao tempo em que foi obtida 
fosse considerada como suficiente para o acesso ao ensino 
superior é concedida equivalência ao bacharelato para 
efeitos de candidatura a prosseguimento de estudos.

Artigo 109.º
Contagem do tempo de serviço

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, a conta-
gem do tempo de serviço do pessoal docente, incluindo 
o prestado em regime de tempo parcial, considerado 
para efeitos de antiguidade, obedece às regras gerais 
aplicáveis aos demais trabalhadores em exercício de 
funções públicas.

2 — A contagem do tempo de serviço para efeitos de 
progressão na carreira docente obedece ainda ao disposto 
nos artigos 40.º, 42.º, 53.º e 54.º, todos do presente Es-
tatuto.

3 — A contagem do tempo de serviço do pessoal do-
cente é feita por ano escolar.

Artigo 110.º
Docentes dos ensinos particular e cooperativo

1 — O ingresso na carreira dos docentes oriundos do 
ensino particular e cooperativo efetua -se para o escalão da 
carreira que lhes competiria caso tivessem ingressado nas 
escolas da rede pública desde que verificados os requisitos 
de tempo de serviço nos termos do presente Estatuto, em 
termos a definir por portaria do Secretário Regional da 
Educação e Recursos Humanos.

2 — O período probatório realizado no ensino particular 
e cooperativo é válido para efeitos de provimento definitivo 
na carreira docente, quando realizado mediante validação 
do Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos, 
nos termos e condições a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pela área de educação.

Artigo 111.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente regulado e 
não contrarie o disposto no presente Estatuto e respetiva 
legislação complementar, são aplicáveis, com as devidas 
adaptações, as disposições constantes da legislação geral 
da função pública. 

 ANEXO I

(do Estatuto)

Índices remuneratórios a que se referem os n.os 2 do artigo 37.º e 1 do artigo 56.º do Estatuto 

Escalões

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º 9.º 10.º

Índices  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 188 205 218 235 245 272 299 340 370
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 Decreto Legislativo Regional n.º 21/2012/M

Estabelece os procedimentos e define as competências para efei-
tos de licenciamento e fiscalização de instalações de armaze-
namento de produtos de petróleo e postos de abastecimento 
de combustíveis.

Considerando que o Decreto -Lei n.º 267/2002, de 
26 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 195/2008, de 6 de outubro, que estabelece os procedimen-
tos e define as competências para os efeitos de licenciamento 
e fiscalização de instalações de armazenamento de produtos 
de petróleo e postos de abastecimento de combustíveis;

Considerando que importa proceder às adaptações ade-
quadas para os órgãos próprios do Governo Regional das 
respetivas competências, de molde a proporcionar maior 
funcionalidade e aproveitamento dos recursos técnicos 
existentes e simplificação dos respetivos procedimentos.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira de-

creta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e 
do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República e 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, revisto 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece os procedimentos e 
define as competências para efeitos de licenciamento e 
fiscalização de:

a) Instalações de armazenamento de produtos do pe-
tróleo;

b) Instalações de abastecimento de combustíveis líqui-
dos e gasosos derivados do petróleo, adiante designadas 
por postos de abastecimento de combustíveis.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — São abrangidas pelo presente diploma as insta-
lações referidas no artigo anterior afetas aos seguintes 
produtos derivados do petróleo:

a) Gases de petróleo liquefeitos e outros gases derivados 
do petróleo;

b) Combustíveis líquidos;
c) Combustíveis sólidos (coque de petróleo);
d) Outros produtos derivados do petróleo.

2 — São ainda abrangidos por este diploma as instala-
ções de armazenagem de produtos de origem biológica ou 
de síntese que sejam substituintes dos produtos referidos 
no número anterior.

3 — Excluem -se do disposto neste diploma as seguintes 
instalações:

a) Armazenagem integrada em instalações para trata-
mento industrial de petróleo bruto, seus derivados e re-
síduos;

b) Armazenagem de gás natural.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-
-se por:

a) Combustíveis líquidos: gasolinas de aviação e gaso-
linas auto, petróleos de iluminação e carburantes, jet -fuel, 
gasóleos e fuelóleos;

b) Combustíveis sólidos derivados do petróleo: o coque 
de petróleo e produtos similares;

c) Entidade licenciadora e fiscalizadora: entidade da 
administração pública competente para a coordenação do 
processo de licenciamento e para a fiscalização do cumpri-
mento do presente diploma e dos regulamentos relativos 
às instalações por ele abrangidas;

d) Entidade exploradora: entidade que, sendo ou não 
proprietária das instalações de armazenagem e das redes e 
ramais de distribuição de gás, procede à exploração técnica 
das mesmas;

e) Titular da licença de exploração: é o promotor a quem 
é concedida a licença de exploração, o qual não coincide 
necessariamente com o titular da licença de comerciali-
zação prevista no Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de fe-
vereiro;

f) Gases de petróleo liquefeitos (GPL): propano e butano 
comerciais;

g) Outros gases derivados do petróleo: butileno, buta-
dieno, propileno e etileno;

h) Instalações de abastecimento de combustíveis (ex-
pressão equivalente a postos de abastecimento de combustí-
veis): instalação destinada ao abastecimento, para consumo 
próprio, público ou cooperativo, de gasolinas, gasóleos e 
GPL, para veículos rodoviários, correspondendo -lhe a área 
do local onde se inserem as unidades de abastecimento, os 
respetivos reservatórios, as zonas de segurança e de prote-
ção, bem como os edifícios integrados e as vias necessárias 
à circulação dos veículos rodoviários a abastecer. Incluem-
-se nesta definição as instalações semelhantes destinadas 
ao abastecimento de embarcações ou aeronaves;

i) Instalações de armazenamento de combustíveis: lo-
cais, incluindo os reservatórios e respetivos equipamentos 
auxiliares, destinados a conter produtos derivados do pe-
tróleo, líquidos ou liquefeitos;

j) Licença de exploração: autorização, emitida pela en-
tidade licenciadora, que confere ao requerente a faculdade 
de explorar as instalações de armazenamento e de abaste-
cimento contempladas neste diploma;

k) Licenciamento: conjunto de procedimentos e diligên-
cias necessário à tomada de decisão sobre um pedido de 
instalação para armazenamento ou para abastecimento de 
combustíveis, centralizados pela entidade licenciadora, e 
com a participação do requerente e de todas as entidades 
que, em virtude de competências próprias ou da natureza 
do projeto, devam ser consultadas;

l) Manipulação em instalações de armazenamento: qual-
quer operação a que sejam sujeitos os produtos armazena-
dos, com exceção do abastecimento da própria instalação 
e do seu fornecimento a equipamentos consumidores;

m) Outros derivados do petróleo: óleos e massas lu-
brificantes, parafinas, asfaltos e solventes aromáticos e 
alifáticos e os resíduos de alta viscosidade;

n) Parque de armazenamento de garrafas de GPL: área 
destinada ao armazenamento de garrafas de GPL com a 
finalidade de constituir reservas para fins comerciais, não 
estando incluídas nesta definição as áreas integradas em 
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instalações onde se efetue o enchimento dessas garrafas 
com gases de petróleo liquefeitos;

o) Posto de garrafas: conjunto de garrafas interligadas 
entre si e equipamentos acessórios, destinados a alimentar 
uma rede, um ramal de distribuição ou uma instalação 
de gás, como definido na Portaria n.º 460/2001, de 8 de 
maio;

p) Posto de reservatórios: reservatório ou conjunto de 
reservatórios de GPL, equipamentos e acessórios, desti-
nados a alimentar uma rede ou um ramal de distribuição 
como definido na Portaria n.º 460/2001, de 8 de maio;

q) Produtos do petróleo: produtos gasosos, liquefeitos, 
líquidos ou sólidos derivados do petróleo bruto ou de outros 
de hidrocarbonetos de origem fóssil;

r) Produtos substituintes de produtos do petróleo: bio-
combustíveis, nomeadamente biodiesel e bioetanol e ou-
tros produtos usados como combustível ou carburante, 
diretamente ou em mistura com produtos derivados do 
petróleo;

s) Promotor/requerente: proprietário da instalação, ou 
quem legitimamente o represente nas relações com os 
organismos competentes, no âmbito deste diploma.

t) «Rede de distribuição de GPL»: o sistema constitu-
ído por tubagens, válvulas e acessórios, alimentado por 
garrafas ou reservatórios de GPL, para alimentação dos 
ramais de abastecimento de instalações com gás da terceira 
família.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 4.º
Requisitos para o licenciamento

1 — A construção, exploração, alteração de capacidade, 
renovação de licença e outras alterações que de qualquer 
forma afetem as condições de segurança da instalação 
ficam sujeitas a licenciamento nos termos do presente 
diploma.

2 — Os elementos a fornecer pelo promotor e os pro-
cedimentos a seguir na instrução do processo de licencia-
mento, bem como os requisitos a satisfazer para a apro-
vação do projeto e as condições técnicas a observar para a 
instalação, construção, ampliação, alteração, conservação 
e exploração da instalação, são definidos em portaria do 
membro Governo que tutela a área da energia.

3 — A estrutura dos processos de licenciamento é a 
adequada à complexidade e perigosidade das instalações 
envolvidas.

4 — As instalações objeto de um processo de licencia-
mento simplificado ou não sujeitas a licenciamento são 
as constantes do anexo III do presente diploma, que dele 
faz parte integrante.

Artigo 5.º
Licenciamento

1 — É da competência da Direção Regional do Comér-
cio, Indústria e Energia, na qualidade de entidade licen-
ciadora e fiscalizadora, adiante designada por DRCIE, o 
licenciamento das instalações referidas no artigo 1.º do 
referido diploma.

2 — Os procedimentos administrativos de instalação, 
construção, reconstrução, ampliação, alteração, conser-

vação e exploração das instalações de armazenamento e 
dos postos de abastecimento de combustíveis seguem a 
tramitação aplicável à respetiva operação urbanística nos 
termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 6.º 
do regime jurídico da urbanização e da edificação.

Artigo 6.º
Processo de licenciamento

1 — A entidade promotora apresenta o pedido de li-
cenciamento à DRCIE, a quem incumbe a instrução do 
respetivo processo.

2 — A instrução do processo de licenciamento poderá 
incluir a consulta a outras entidades nos termos do ar-
tigo 8.º, bem como a realização de vistorias.

3 — A instrução do processo conclui -se com a conces-
são da licença de exploração da instalação.

Artigo 7.º
Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento deve conter a informa-
ção necessária, de acordo com os elementos exigidos pela 
portaria prevista no artigo 4.º

2 — A DRCIE, no prazo de 15 dias, verifica a confor-
midade do pedido com o disposto do número anterior, 
recusando o recebimento do pedido se este não estiver 
acompanhado de todos os elementos instrutórios cuja jun-
ção é obrigatória.

3 — A DRCIE pode solicitar ao requerente informação 
suplementar, até ao quinto dia do prazo fixado no número 
anterior, suspendendo -se a instrução do respetivo proce-
dimento pelo prazo que fixar para o efeito.

4 — O não cumprimento por parte do requerente do 
disposto no número anterior implica a anulação do pedido 
de licenciamento.

Artigo 8.º
Entidades consultadas

1 — São consultadas as entidades cujo parecer seja 
legalmente exigido.

2 — Até ao termo do prazo fixado no n.º 2 do artigo 
anterior, a DRCIE envia o pedido às entidades a consultar, 
para emissão de parecer.

3 — O interessado pode solicitar previamente os pa-
receres legalmente exigidos junto das entidades compe-
tentes, entregando -os com o requerimento de pedido de 
licenciamento, caso em que não há lugar a nova consulta 
desde que até à data da apresentação de tal pedido não haja 
decorrido mais de um ano desde a emissão dos pereceres 
ou desde que, caso tenha sido esgotado este prazo, não se 
tenham verificado alterações dos pressupostos de facto ou 
de direito em que os mesmos se basearem.

Artigo 9.º
Prazos para parecer

1 — Cada uma das entidades consultadas emite o seu 
parecer no prazo máximo de 20 dias, não prorrogável, 
salvo o disposto nos números seguintes.

2 — Se as entidades consultadas verificarem que subsis-
tem omissões ou irregularidades nos elementos instrutórios 
cuja junção é obrigatória, podem solicitar à DRCIE que o 
requerente seja convidado a suprir as omissões ou irregula-
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ridades, desde que tal solicitação seja recebida pela DRCIE 
até ao décimo dia do prazo fixado no número anterior.

3 — A DRCIE responde ao pedido e, caso considere 
necessário, solicita ao requerente, no prazo de três dias, 
a junção dos esclarecimentos e as informações pretendi-
das, considerando -se suspenso o prazo de apreciação do 
projeto até que os elementos solicitados sejam fornecidos 
à entidade consultada.

4 — A falta de emissão de parecer dentro do prazo refe-
rido no n.º 1 é considerada como parecer favorável.

Artigo 10.º
Pareceres condicionantes

1 — O licenciamento de instalações sujeitas a ava-
liação de impacte ambiental, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 69/2000, de 3 de maio, só pode ter seguimento após 
conclusão do procedimento previsto nesse diploma.

2 — Nas instalações de armazenamento abrangidas 
pelo regime de prevenção de acidentes graves que envol-
vam substâncias perigosas, o requerente deve apresen-
tar, juntamente com o pedido de licenciamento, prova do 
cumprimento das disposições previstas no Decreto -Lei 
n.º 254/2007, de 12 de julho.

Artigo 11.º
Vistorias

1 — As vistorias têm em vista o cumprimento dos re-
gulamentos aplicáveis e, em geral, a garantia da segurança 
de pessoas e bens, sendo efetuadas pela DRCIE ou por 
uma comissão por ela constituída para o efeito, nos termos 
estabelecidos na portaria a que se refere o artigo 4.º, sendo 
lavrado auto das respetivas conclusões.

2 — A vistoria inicial, caso a DRCIE considere neces-
sária, destina -se a avaliar o local, podendo ser impostas 
condições e prazos julgados convenientes para a construção 
e exploração das instalações.

3 — A vistoria final destina -se a averiguar se a instala-
ção reúne condições para a concessão da licença de explo-
ração, para o que deve ser verificada a concordância com 
o projeto e o cumprimento das condições e das prescrições 
legalmente exigidas.

4 — A vistoria final deve ser requerida pelo promotor, 
após execução da instalação e dentro do prazo que lhe 
tenha sido fixado para a respetiva conclusão.

5 — Caso se verifiquem deficiências na instalação, será 
concedido prazo para a respetiva correção, e marcada, se 
necessário, nova vistoria.

6 — A falta de comparência do representante de enti-
dades regularmente convocadas não impede a realização 
da vistoria.

7 — Pode ser efetuada vistoria, caso a DRCIE consi-
dere necessária, tendo em atenção o local, a natureza e a 
dimensão da instalação.

8 — No processo de renovação da licença de explora-
ção, por motivo de caducidade, é efetuada vistoria, para 
verificar a permanência da conformidade com o projeto.

Artigo 12.º
Aprovação do projeto

1 — No prazo de 20 dias após a receção dos pareceres 
referidos nos artigos 8.º e 10.º, a DRCIE envia ao reque-
rente, em parecer devidamente fundamentado, a decisão 

sobre a aprovação do projeto, imposição de alterações ou 
rejeição.

2 — A decisão pode incluir condições, designadamente 
as fixadas em vistoria inicial, ou constantes dos pareceres 
solicitados, bem como fixação de um prazo para a execu-
ção da obra.

3 — No caso de serem impostas alterações, o requerente 
procede à modificação do projeto no prazo que lhe seja 
concedido, submetendo -o de novo à entidade licenciadora, 
a qual emite nova decisão no prazo de 15 dias, nos mesmos 
termos do n.º 1.

4 — Um exemplar autenticado do projeto aprovado é 
remetido ao requerente.

5 — Sempre que alguma das condições propostas 
pelas entidades consultadas, que não configure parecer 
vinculativo, não for acolhida na decisão, tal facto deve 
ser comunicado pela DRCIE a essa entidade, de forma 
fundamentada.

6 — Os projetistas, empreiteiros e responsáveis pela 
execução dos projetos devem comprovar a existência de 
seguro de responsabilidade civil que cubra os riscos da 
respetiva atividade, em montante a definir pela DRCIE.

7 — Em caso de não execução da obra no prazo fixado, 
nos termos do n.º 2, o processo é cancelado, salvo autori-
zação de prorrogação concedida pela DRCIE a solicitação 
do interessado.

Artigo 13.º
Licença de exploração

1 — A licença de exploração é concedida após verifica-
ção da conformidade da instalação com o projeto aprovado 
e do cumprimento das condições que tiverem sido fixadas, 
no prazo de 10 dias após a realização da vistoria final ou 
da realização das correções que lhe tenham sido impostas.

2 — Em casos justificados, pode ser concedido um 
prazo para a exploração a título provisório.

3 — O titular da licença de exploração deve comprovar, 
previamente à emissão da licença, mesmo no caso referido 
no número anterior, que dispõe de seguro de responsabili-
dade civil destinado a cobrir os riscos associados à respe-
tiva atividade, em montante a definir pela DRCIE.

4 — Também previamente à emissão da licença de ex-
ploração, deve ser designado o técnico responsável pela 
exploração que deve apresentar o termo de responsabili-
dade previsto no estatuto mencionado no artigo 18.º

5 — No caso do técnico responsável pela exploração 
cessar a responsabilidade que assumiu nos termos do 
número anterior, ou no seu impedimento ou morte, o 
titular da licença de exploração deve comunicar à enti-
dade licenciadora, no prazo máximo de 15 dias um novo 
responsável pela exploração e entregar um novo termo 
de responsabilidade.

6 — O disposto nos n.os 4 e 5 só se aplica às instalações 
identificadas nos anexos I e II do presente diploma.

Artigo 14.º
Validade das licenças de exploração

1 — As licenças de exploração das instalações a que 
este diploma respeita terão a duração até 20 anos.

2 — No caso de licenciamento de alterações de instala-
ções detentoras de alvará concedido nos termos do Decreto 
n.º 29034, de 1 de outubro de 1938, aquele será substituído 
por licença nos termos deste diploma, com duração não 
inferior à do prazo não decorrido desse alvará.



Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 29 de agosto de 2012  4901

3 — A renovação da licença de exploração ou alvará 
deverá ser requerida até 90 dias antes de terminada a sua 
validade.

4 — A renovação da licença, nos casos previstos no 
artigo 5.º, segue o procedimento administrativo aplicável 
à respetiva instalação.

Artigo 15.º
Alteração e cessação da exploração

1 — O titular da licença de exploração de uma instala-
ção de armazenamento ou de um posto de abastecimento 
deve comunicar à DRCIE, em pedido devidamente docu-
mentado, solicitando o respetivo averbamento no processo 
correspondente:

a) A transmissão, a qualquer título, da propriedade;
b) A mudança de produto afeto aos equipamentos;
c) A suspensão de atividade por prazo superior a um ano.

2 — Em caso de cessação da atividade, a comunicação 
será acompanhada do pedido de cancelamento da licença.

CAPÍTULO III

Segurança técnica das instalações

Artigo 16.º
Regulamentação técnica

As regras técnicas relativas à construção e exploração 
das instalações de armazenamento e postos de abasteci-
mento referidos no artigo 1.º obedecem à regulamentação 
e legislação específicas aplicáveis.

Artigo 17.º
Armazenagem e abastecimento de gasóleo de aquecimento 
em áreas afetas a postos de abastecimento de combustíveis

1 — É permitida a implantação de unidades de abaste-
cimento de gasóleo de aquecimento em área afeta a um 
posto de abastecimento de combustíveis, desde que se 
verifiquem as seguintes condições:

a) As unidades de abastecimento do gasóleo de aqueci-
mento estejam separadas das ilhas das unidades de abas-
tecimento dos combustíveis rodoviários;

b) As unidades de abastecimento do gasóleo de aqueci-
mento estejam identificadas com a designação «Gasóleo 
de aquecimento» em preto, caixa alta, com 5 cm de altura 
e centrada;

c) As unidades de abastecimento do gasóleo de aque-
cimento disponham de uma inscrição com as dimensões 
mínimas de 30 cm × 20 cm, bem legível, com os dizeres 
«Proibido o uso como carburante nos termos da legislação 
em vigor».

2 — A implantação, construção e exploração dos re-
servatórios e unidades de abastecimento de gasóleo de 
aquecimento a que respeita o n.º 1 obedecem, com as de-
vidas adaptações, ao disposto para o gasóleo rodoviário 
no Regulamento aprovado pela Portaria n.º 131/2002, de 
9 de fevereiro, incluindo o regime sancionatório previsto 
no Decreto -Lei n.º 302/2001, de 23 de novembro.

3 — Nas unidades de abastecimento a que respeita o 
n.º 1 só é autorizado o enchimento de reservatórios con-

formes com o Regulamento do Transporte de Matérias Pe-
rigosas por Estrada e que obedeçam aos seguintes limites:

a) Embalagens cuja capacidade não exceda 450 L;
b) Grandes recipientes para granel (GRG) e cisternas 

cuja capacidade não exceda 1000 L.

4 — As embalagens e os GRG devem ser fechados em 
conformidade com as instruções do fabricante e manter -se 
fechados até entrega ao destinatário final, não podendo ser 
utilizados para efetuar distribuição fracionada.

Artigo 18.º
Técnicos responsáveis

1 — A assinatura dos projetos apresentados a licencia-
mento, bem como a exploração das instalações, são da 
responsabilidade de engenheiros ou engenheiros técnicos 
com formação adequada, reconhecida pela respetiva asso-
ciação pública profissional, nos termos previstos no esta-
tuto dos responsáveis técnicos pelo projeto e exploração 
de instalações e armazenamento de produtos de petróleo 
e de posto de abastecimento de combustível.

2 — O estatuto referido no número anterior é definido 
em portaria do membro do Governo que tutela a área da 
Energia.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 mantêm -se váli-
das a inscrição de técnicos responsáveis pelo projeto efetua-
da ao abrigo do § 3.º do artigo 56.º do Decreto n.º 29034, 
de 1 de outubro de 1938, bem como as declarações dos 
técnicos responsáveis pela exploração emitidas ao abrigo 
do artigo 59.º do Decreto n.º 36270, de 9 de maio de 1947, 
com a redação dada pelo Decreto n.º 487/76 de 21 de junho.

Artigo 19.º
Inspeções periódicas

1 — As instalações de armazenamento de derivados 
do petróleo e os postos de abastecimento são objeto de 
inspeção periódica, quinquenal, destinada a verificar a 
conformidade da instalação com as condições aprovadas 
do âmbito do licenciamento.

2 — Verificando -se a conformidade da instalação, será 
emitido pela entidade inspetora certificado que será apre-
sentado à DRCIE.

3 — Caso se verifique deficiência na instalação, a enti-
dade inspetora poderá conceder prazo para a sua correção, 
informando do facto a DRCIE.

4 — Os certificados são válidos por cinco anos devendo 
ser renovados obrigatoriamente até 30 dias antes do seu 
termo.

5 — Para efeitos do presente artigo consideram -se habi-
litadas para a realização das inspeções periódicas as enti-
dades inspetoras de instalações de combustíveis derivados 
do petróleo (EIC) reconhecidas pela DRCIE e acreditadas 
no âmbito do Sistema Português da Qualidade nos termos 
do presente decreto legislativo e do respetivo estatuto a 
aprovar pelo membro do governo que tutela a energia.

6 — As EIC estão sujeitas a incompatibilidades, se-
gredo profissional, prestação de informação às entidades 
competentes, manutenção de arquivo de documentação da 
atividade e de seguro de responsabilidade civil.

7 — No caso das instalações abrangidas pelos anexos I 
e II a realização das inspeções periódicas é exercida pela 
DRCIE.
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8 — Nas restantes instalações, as inspeções periódicas 
também podem ser realizadas pela DRCIE, no caso de 
não ser possível a sua realização pelas entidades referidas 
no n.º 5.

9 — A não apresentação do certificado de inspeção 
referido nos números anteriores constitui motivo para o 
encerramento temporário da instalação, até à apresentação 
do mesmo.

10 — O disposto neste artigo não prejudica a reali-
zação de outros procedimentos previstos em legislação 
específica.

Artigo 20.º
Medidas cautelares

1 — Sempre que seja detetada uma situação de perigo 
grave para a saúde, a segurança de pessoas e bens, a higiene 
e a segurança dos locais de trabalho e o ambiente, a DRCIE 
e as demais entidades fiscalizadoras, de per si ou em cola-
boração, devem tomar imediatamente as providências que 
em cada caso se justifiquem para prevenir ou eliminar a 
situação de perigo, podendo vir a ser determinado:

a) O encerramento preventivo da instalação, no todo 
ou em parte, por selagem, por um prazo máximo de seis 
meses;

b) A retirada ou a apreensão dos produtos.

2 — A cessação das medidas cautelares previstas no 
número anterior será determinada, a requerimento do in-
teressado, após vistoria à instalação da qual se demonstre 
terem cessado as circunstâncias que lhe deram causa, sem 
prejuízo, em caso de contraordenação, do prosseguimento 
do respetivo processo.

Artigo 21.º
Medidas em caso de cessação de atividade

1 — Em caso de cessação da atividade, os locais serão 
repostos em condições que garantam a segurança das pes-
soas e do ambiente, podendo ser determinada a retirada 
dos equipamentos.

2 — As operações correspondentes são a expensas do 
titular da licença.

Artigo 22.º
Registo de acidentes

1 — Os acidentes ocorridos em instalações abrangidas 
pelo artigo 1.º são obrigatoriamente comunicados, no prazo 
máximo de 24 horas, pelo detentor da licença de exploração 
da instalação à DRCIE, que deve proceder ao respetivo 
inquérito e manter o registo correspondente.

2 — A DRCIE deve de imediato informar a Direção 
Regional do Ambiente de todas as ocorrências de aci-
dente nomeadamente a emissão de substâncias, incêndios 
ou explosões, resultantes de desenvolvimentos súbitos e 
imprevistos ocorridos numa instalação abrangida pelo 
presente diploma que tenha conhecimento por força do 
disposto no n.º 1.

Artigo 23.º
Reclamações de terceiros

1 — A todo o tempo podem terceiros, devidamente iden-
tificados, apresentar reclamação fundamentada relativa à 
laboração de qualquer instalação de armazenamento ou 

posto de abastecimento, junto da DRCIE, ou da entidade 
a quem caiba a salvaguarda dos direitos ou do interesse 
em causa, que a transmitirá à DRCIE, no prazo de 10 dias, 
acompanhada de parecer.

2 — No caso da reclamação ser dirigida à DRCIE, 
esta poderá consultar outras entidades a quem cabe a 
salvaguarda dos direitos ou interesses em causa, de-
vendo estas comunicar o seu parecer no prazo máximo 
de 30 dias.

3 — A decisão será proferida pela DRCIE no prazo 
máximo de 30 dias após a receção desses pareceres, dela 
devendo ser dado conhecimento ao titular da licença, ao 
reclamante e às entidades consultadas.

4 — O cumprimento das condições que sejam impostas 
nessa decisão será verificado mediante vistoria.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 24.º
Taxas de licenciamento e de vistorias

1 — É devido o pagamento de taxas pelos seguintes atos:

a) Apreciação dos pedidos de aprovação dos projetos 
de construção e de alteração;

b) Vistorias relativas ao processo de licenciamento;
c) Vistorias para verificação do cumprimento das 

medidas impostas nas decisões proferidas sobre recla-
mações;

d) Vistorias periódicas;
e) Repetição da vistoria para verificação das condições 

impostas;
f) Averbamentos.

2 — Os montantes das taxas previstas no número an-
terior são definidos por portaria do membro do Governo 
que tutela a área de energia.

3 — As despesas realizadas com as colheitas de amos-
tras, ensaios laboratoriais ou quaisquer outras avaliações 
necessárias à apreciação das condições de exploração 
de uma instalação de armazenamento ou postos de 
abastecimento constituem encargos de entidade que as 
tenha promovido, salvo se se verificar a inobservância 
das prescrições técnicas obrigatórias, caso em que os 
encargos serão suportados pelo titular da licença de 
exploração.

4 — Pela apreciação do reconhecimento de entidades 
inspetoras de instalações de combustíveis de derivados 
do petróleo, é devida à DRCIE uma taxa, fixada em € 250 
devendo este valor ser atualizado anualmente de acordo 
com o índice de preços do consumidor na região com 
exclusão da habitação, por despacho do Diretor Regional 
do Comércio, Indústria e Energia.

5 — O pagamento da taxa a que se refere o número 
anterior é devido com a apresentação do pedido.

Artigo 25.º
Cobrança coerciva das taxas

A cobrança coerciva das dívidas provenientes da falta 
de pagamento das taxas far -se -á pelo processo de execução 
fiscal, servindo de título executivo a certidão passada pela 
entidade que prestar os serviços.
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CAPÍTULO V

Fiscalização e contraordenações

Artigo 26.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima de 
€ 250 a € 3740 no caso de pessoas singulares, e de € 3740 
a € 44 890 no caso de pessoas coletivas:

a) A instalação, alteração, exploração, suspensão da 
exploração ou encerramento de instalações de armaze-
namento ou de postos de abastecimento com desrespeito 
pelas disposições deste diploma;

b) O impedimento ou obstrução, pelo titular da licença 
ou por quem atue sob as suas ordens, de ações de fiscali-
zação efetuadas nos termos deste diploma;

c) O não cumprimento das obrigações de informação 
prevista no n.º 1 do artigo 22.º;

d) A realização de inspeções por entidades que não se 
encontram nas condições previstas no n.º 5 do artigo 19.º;

e) O não cumprimento das obrigações previstas no n.º 6 
do artigo 19.º

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Em função da gravidade da infração e da culpa 

do infrator, podem ser aplicadas as sanções acessórias 
previstas no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de setembro.

Artigo 27.º
Fiscalização

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma 
são sujeitas a fiscalização pela DRCIE.

2 — A fiscalização prevista no número anterior exerce-
-se no âmbito do licenciamento e no âmbito da regulamen-
tação técnica das instalações e não prejudica as competên-
cias atribuídas por lei a outras entidades.

Artigo 28.º
Instrução do processo e aplicação das coimas

Compete ao diretor regional do Comércio, Indústria e 
Energia proceder à instauração dos processos de contraor-
denação e aplicar as coimas e sanções acessórias.

Artigo 29.º
Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita da Região Au-
tónoma da Madeira.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 30.º
Regime transitório

1 — Ao licenciamento das instalações de armazena-
mento e postos de abastecimento cujos processos tenham 
sido iniciados anteriormente à data da entrada em vigor 

do presente diploma aplica -se o regime em vigor à data da 
entrada do pedido de licenciamento.

2 — À renovação das autorizações de exploração das 
instalações existentes e das referidas no número anterior 
aplicam -se as disposições do presente diploma.

3 — Às instalações de armazenamento referidas no 
anexo III do presente diploma, cujos processos tenham 
sido iniciados anteriormente à data de entrada em vigor 
do presente diploma, pode aplicar -se o regime agora 
previsto.

Artigo 31.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2004/
M, de 27 de julho.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 31 de julho de 
2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 6 de agosto de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

Instalações de armazenamento de produtos
derivados do petróleo

Instalações de armazenamento de derivados de petró-
leo localizadas ou ligadas a terminais portuários, ou que 
sejam definidas de interesse estratégico para o regular 
abastecimento da Região, por Resolução do Conselho do 
Governo Regional.

ANEXO II

Instalações de armazenamento de produtos
derivados do petróleo

a) Armazenamento de gases de petróleo liquefeito ou 
de outros gases derivados do petróleo, com capacidade 
igual ou superior a 50 m3, com exclusão dos parques de 
armazenamento de garrafas de GPL;

b) Armazenamento de combustíveis líquidos com ca-
pacidade igual ou superior a 200 m3;

c) Armazenamento de outros produtos derivados do 
petróleo com capacidade igual ou superior a 500 m3;

d) Armazenamento de combustíveis líquidos, gaso-
sos e outros derivados do petróleo em instalações onde 
se efetuam manipulações ou enchimentos de taras e de 
veículos -cisterna;

e) Armazenamento de combustíveis sólidos derivados 
do petróleo com capacidade superior e igual a 500 t.
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ANEXO III

Instalações com licenciamento simplificado
ou não sujeitas a licenciamento

A — Instalações sujeitas a licenciamento simplificado

Ficam sujeitas a licenciamento simplificado as insta-
lações das seguintes classes, que não incluem instalações 
onde se efetue o enchimento de taras ou de veículos cis-
terna:

Classe A1:
a) Instalações de armazenamento GPL, gasolinas e ou-

tros produtos com ponto de inflamação inferior a 38°C, 
com capacidade igual ou superior a 4,500 m3 e inferior a 
22,200 m3;

b) Instalações de armazenamento de combustíveis líqui-
dos com capacidade igual ou superior a 50 m3 e inferior 
a 100 m3;

c) Instalações de armazenamento de outros produtos 
de petróleo com capacidade igual ou superior a 50 m3 e 
inferior a 100 m3;

d) Postos de abastecimento de combustíveis para con-
sumo próprio e cooperativo com capacidade igual ou su-
perior a 10 m3.

Classe A2:
a) Instalações de armazenamento de GPL, gasolinas e 

outros produtos com ponto de inflamação inferior a 38°C 
com capacidade igual ou superior a 22,200 m3 e inferior 
a 50 m3;

b) Instalações de armazenamento de combustíveis líqui-
dos com capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior 
a 200 m3;

c) Instalações de armazenamento de outros produtos 
de petróleo com capacidade igual ou superior a 100 m3 e 
inferior a 200 m3.

Classe A3:

Parques de garrafas de gases de petróleo liquefeitos 
(GPL) com capacidade igual ou superior a 0,520 m3.

B — Instalações não sujeitas a licenciamento
Classe B1:

Sem prejuízo da aplicação dos regulamentos de se-
gurança em vigor, não ficam sujeitas a licenciamento as 
seguintes instalações:

a) Parques de garrafas e postos de garrafas de gases 
de petróleo liquefeitos (GPL) com capacidade inferior a 
0,520 m3;

b) Postos de reservatórios de GPL com capacidade in-
ferior a 1,500 m3;

c) Instalações de armazenamento de combustíveis líqui-
dos e outros produtos de petróleo com capacidade inferior 
a 5 m3, com exceção da gasolina e outros produtos com 
ponto de inflamação inferior a 38°C.

Classe B2:

Embora não sujeitas a licenciamento, ficam, no entanto, 
obrigadas ao cumprimento das disposições da Portaria 
prevista no artigo 4.º, as seguintes instalações:

a) Instalações de armazenamento de GPL, gasolinas e 
outros produtos com ponto de inflamação inferior a 38°C, 
com capacidade igual ou superior a 1,500 m3 e inferior a 
4,5 m3;

b) Instalações de armazenamento de outros combustíveis 
líquidos com capacidade global igual ou superior a 5 m3 
e inferior a 50 m3;

c) Instalações de outros produtos de petróleo com capa-
cidade igual ou superior a 5 m3 e inferior a 50 m3;

d) Postos de abastecimento de combustíveis para con-
sumo próprio e cooperativo com capacidade inferior a 
10 m3. 
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